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PBT   Piso Básico de Transição 

PBVII   Piso Básico Variável II 

PDU   Plano de Desenvolvimento do Usuário 

PETI   Programa de Erradicação do Trabalho Infantil 

PFMC   Piso Fixo de Média Complexidade 

PGFN   Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

PNAD   Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 

PNAS   Política Nacional de Assistência Social 

PNC   Política Nacional de Capacitação 

PNCFC  Plano Nacional de Convivência Familiar e Comunitária 

PNPM   Política Nacional de Políticas para as Mulheres 

PNUD   Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento 

PPA   Plano Plurianual 

PRONASCI  Programa Nacional de Segurança Pública com Cidadania 

http://pt.wikipedia.org/wiki/L%C3%A9sbicas
http://pt.wikipedia.org/wiki/Gays
http://pt.wikipedia.org/wiki/Bissexuais
http://pt.wikipedia.org/wiki/Travestis
http://pt.wikipedia.org/wiki/Transexuais
http://pt.wikipedia.org/wiki/Transg%C3%AAneros
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PSC   Prestação de Serviços à Comunidade 

PTMC   Piso de Transição de Média Complexidade 

PVMC   Piso Variável de Média Complexidade 

REAVDIR  Módulo de Revisão Bienal do BPC 

REVAS  Revisão de Avaliação Social 

RMV   Renda Mensal Vitalícia 

SAA   Sistema de Autenticação e Autorização 

SAA/SE  Subsecretaria de Assuntos Administração ï Secretaria Executiva/MDS 

SAGI   Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

SCFV   Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos 

SD   Serviços no Domicílio 

SDH   Secretaria dos Direitos Humanos da Presidência da República 

SEDH   Secretaria de Direitos Humanos 

SENAD   Secretaria Nacional de Políticas sobre Drogas 

SENARC  Secretaria Nacional de Renda de Cidadania 

SESC   Serviço Social do Comércio 

SESI   Serviço Social da Indústria 

SEST   Serviço Social do Transporte 

SIASG   Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais 

SICNAS  Sistema de Informação do Conselho Nacional de Assistência Social 

SICONV  Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de Repasse 

SIGBPC  Sistema Informatizado de Gestão do BPC 

SIGPLAN  Sistema de Informações Gerenciais e de Planejamento 

SINASE  Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

SisCEBAS  Sistema de Certificação de Entidades Beneficentes de Assistência Social na 

SISJOVEM  Sistema de Acompanhamento e Gestão do Projovem Adolescente 

SISPETI  Sistema de Controle e Acompanhamento das Ações ofertadas pelo Serviço 

SNAS   Secretaria Nacional de Assistência Social 

SUAS   Sistema Único de Assistência Social 

SUS   Sistema Único de Saúde 

TCU   Tribunal de Contas da União 

TIC   Tecnologia da Informação e Comunicação 

TSEE   Tarifa Social de Energia Elétrica 

UNESCO  Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 
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INTRODUÇÃO  

 

A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) configura-se como uma Unidade 

Jurisdicionada Consolidadora e Agregadora, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome (MDS). Em sua estrutura, a SNAS consolida a UJ Conselho Nacional de 

Assistência Social (CNAS) e agrega a UJ Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS). Este 

relatório apresenta os resultados da gestão da SNAS no exercício de 2011, consolidando as 

informações do CNAS. As informações relativas à unidade agregada FNAS constam de relatório 

específico, conforme determinação do Tribunal de Contas da União (TCU). O relatório está 

estruturado conforme as normas e orientações do TCU e as normas complementares da 

Controladoria Geral da União (CGU). 

 

A SNAS é uma unidade da administração direta, vinculada ao MDS, o qual concentra a gestão de 

diversas atividades-meio. Além disso, agrega uma UJ (FNAS) responsável pela execução 

orçamentário-financeira de suas ações finalísticas. Por sua vez, o CNAS é o órgão superior de 

deliberação da política nacional de assistência social. Em 2011, ambas as unidades (SNAS e 

CNAS) não executaram recursos diretamente. 

  

Em razão dessas especificidades da natureza jurídica da SNAS e CNAS, não se aplicam às UJs os 

seguintes itens da Parte A do Anexo II da DN TCU Nº 108/2010: (7) Declaração de regularidade do 

SIASG e SICONV; (10) Informações sobre critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição de 

bens, serviços e contratação de obras; (11) Gestão do patrimônio imobiliário ï bens de uso especial 

ï de responsabilidade da UJ; (12) Gestão de Tecnologia da Informação (TI); (14) Renúncia 

Tributária; e (16) Recomendações do controle interno da estrutura própria da UJ. As informações 

relativas a essas questões, se for o caso, encontram-se no relatório da Secretaria-Executiva do MDS. 

Do mesmo modo, em relação ao subitem 5.e, locação de mão de obra mediante contratos de 

prestação de serviços, processo sob a responsabilidade da SAA/SE, este relatório apresenta 

informações que estão desagregadas por UJ, encontrando-se as demais no relatório da Secretaria-

Executiva. 

 

Além disso, não apresentaram movimentação no exercício, os itens: (3) Reconhecimento de 

passivos por insuficiência de créditos ou recursos; (4) Movimentação e os saldos de Restos a Pagar 

de Exercícios Anteriores; e (13) Utilização de cartões de pagamento do governo federal. Cabe 

salientar que a SNAS não dispõe de cartões de pagamentos. Da mesma forma, esta situação se 

repete em alguns subitens: em relação ao subitem 2.d Desempenho orçamentário e financeiro, o 

relatório apresenta apenas o 2.d.III (Indicadores Institucionais), tendo em vista que as UGs SNAS e 

CNAS não recebem créditos orçamentários originários ou por movimentação. As dotações de sua 

responsabilidade são descentralizadas diretamente da Secretaria-Executiva para as UGs executoras 

(CGRH, CGLA, DPI e DTI), inexistindo informações para os subitens I ï Programação 

Orçamentária das Despesas e II ï Execução Orçamentária das Despesas. Em relação aos recursos 

humanos, inexistem no MDS situações referentes ao subitem 5.b ï Composição do quadro de 

servidores inativos e pensionistas. 

 

No tópico 18 deste Relatório encontram-se as informações relativas aos itens 16 e 26 da parte C do 

Anexo II da DN TCU Nº 108/2010, que trata dos conteúdos específicos da UJ. São apresentadas, 

respectivamente: informa»es referentes ¨ contrata«o de consultores na modalidade ñprodutoò, no 

âmbito dos projetos de cooperação técnica com organismos internacionais (item 16); evolução do 

quantitativo e medidas relativas ¨ revis«o do BPC (item 26, ñaò e ñbò); e medidas decorrentes da 

Lei Nº 12.101/2009, referentes aos Certificados de Entidades Beneficentes de Assistência Social ï 

CEBAS (item 26, ñcò). Vale salientar que a responsabilidade pelos projetos de coopera«o t®cnica 

com organismos internacionais, no MDS, encontra-se na Diretoria de Projetos Internacionais 
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(DPI/SE), a qual consolidará as informações no Relatório de Gestão da Secretaria-Executiva. 

Contudo, neste relatório, constam informações produzidas pelas duas áreas (DPI e SNAS) sobre os 

contratos de interesse direto da SNAS.  

 

Passados apenas seis anos de implantação do Sistema Único de Assistência Social (SUAS), 

constata-se sua institucionalização como instrumento fundamental para o enfrentamento da pobreza 

e da vulnerabilidade social, tornando efetiva a determinação constitucional que conceituou as ações 

de assistência social como bens meritórios, que devem ser prestados a quem deles necessitar, 

independentemente de outra qualquer condição ou contribuição prévia. A assistência social deixou, 

efetivamente, de ser caracterizada como filantropia e benemerência, para se constituir em uma 

política pública de natureza universal ï direito do cidadão e dever do Estado ï, tendo como 

diretrizes a participação e o controle social e a descentralização político-administrativa, cabendo ao 

governo federal a coordenação federativa, a regulamentação e o cofinanciamento das ações. 

 

Nesse sentido, foi necessário um enorme esforço para superar o legado de fragmentação e dispersão 

que caracterizavam as ações e organizações até então existentes. Com efeito, praticamente a 

totalidade dos entes federados já possui estrutura organizacional destinada à política de assistência 

social e se encontra habilitada em algum nível de gestão do SUAS. Para que esse resultado fosse 

alcançado nesse curto período, foram implementadas mudanças institucionais de grande 

envergadura: em substituição aos convênios, o cofinanciamento federal para a manutenção dos 

serviços continuados passou a ser realizado de forma regular e automática, com base em critérios 

universais, aprovados no CNAS e pactuados com representações das demais esferas federativas 

(CIT); ocorreu uma profunda reconfiguração dos programas/ações e redesenho das unidades 

prestadoras de serviços; e, na dimensão regulatória, as questões estruturantes do sistema foram 

normatizadas, também após aprovação e pactuação nas instâncias devidas (CNAS e CIT). Esse 

conjunto de medidas resultou em uma ampliação da abrangência das ações, significativa expansão 

da rede de unidades de prestação de serviços e aumento da cobertura/acesso da população 

vulnerável, com maior credibilidade e legitimidade da política setorial. 

 

Em contraposição à situação anterior, marcada pela quase inexistência de dados e informações 

sobre entes, entidades, público alvo, recursos humanos, financiamento e ações desenvolvidas, outra 

marca do SUAS tem sido o desenvolvimento de ferramentas que contribuam  para o apoio ao 

processo decisório, fortalecendo, desse modo, as funções de planejamento, monitoramento e 

avaliação. 

 

Sob o aspecto regulatório, o acontecimento mais relevante em 2011 foi a sanção da Lei Nº 

12.435/2011, que incorporou à LOAS (Lei Nº 8.742/1993) o desenho institucional do SUAS, o que 

se constitui em um marco para a consolidação do sistema. Foi criado um importante mecanismo de 

indução do aprimoramento da gestão e da qualidade dos serviços ofertados, o Incentivo à Gestão 

Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS) e autorizada a utilização de parcela do cofinanciamento 

federal para o pagamento das equipes de referência, que deverá contribuir para a sua 

profissionalização. Além disso, a Lei também definiu os conceitos de pessoa com deficiência e 

impedimentos de longo prazo, fundamentais para o planejamento de ações voltadas a esse 

segmento. Instituiu os CRAS e CREAS enquanto equipamentos públicos, e os serviços PAIF, 

PAEFI e PETI como essenciais. Previu também o apoio financeiro do gestor para o efetivo 

funcionamento dos Conselhos de Assistência Social. 

 

Em dezembro/2011, foi realizada a VIII Conferência Nacional de Assistência Social, concluindo 

um processo iniciado em mais de 5.300 Municípios dos 26 Estados e DF, objetivando avaliar a 

gestão do trabalho e a qualidade da oferta das ações do SUAS e propor estratégias para consolidar a 
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participação e o controle sociais no Sistema, bem como contribuir para o esforço nacional para a 

erradicação da pobreza extrema. 

 

Dentre as realizações mais relevantes de 2011, merece destaque, inicialmente, a intensa participação 

de dirigentes e técnicos da SNAS no processo de formulação dos Planos Brasil sem Miséria, Viver 

sem Limite e ñCrack, ® poss²vel vencer!ò, para os quais o SUAS contribuir§ com a cria«o de novas 

ações e expansão da cobertura dos serviços existentes, o que demandará um grande esforço nos 

próximos anos. 

 

Também deve ser ressaltado o processo de acompanhamento da implantação de unidades de 

prestação de serviços socioassistenciais de proteção básica (CRAS) e especial (CREAS e Centro 

Pop), cujo cofinanciamento federal teve início em 2010, com recursos do Plano Integrado de 

Enfrentamento ao Crack e outras Drogas (Decreto Nº 7179/2010). 

 

O Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social (BPC) atendeu a 3,6 milhões de 

beneficiários em 2011, sendo 1,9 milhão de pessoas com deficiência e 1,7 milhão de pessoas idosas, 

exigindo um aporte de recursos da ordem de R$ 23,3 bilhões. Além disso, os beneficiários vêm 

sendo inseridos no CadÚnico e adquiriram direito à Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE). As 

pessoas com deficiência, beneficiárias do BPC, também contam com o BPC na Escola e o BPC 

Trabalho, iniciativas que visam ampliar a proteção e a inclusão social desse segmento. 

 

O procedimento de concessão do Certificado de Entidades Beneficentes de Assistência Social 

(CEBAS) passa por um complexo processo de reordenamento, que contempla a estruturação de área 

na SNAS, iniciativas de regulamentação e a implantação do Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações de Assistência Social (CNEAS), para o qual está sendo desenvolvido um aplicativo 

específico. 

 

Em 2012 deverão ser implementadas diversas atividades relativas às prioridades da agenda social 

do Governo Federal, prevendo-se a expansão da rede de unidades e serviços em: 278 CRAS/PAIF, 

301 CREAS/PAEFI, 93 Centros Pop e 8 mil novas vagas nos serviços de acolhimento para pessoas 

em situação de rua, com recursos do Plano Brasil sem Miséria; expansão do BPC Escola e BPC 

Trabalho, implantação de residências inclusivas e Centros Dia, no âmbito do Plano Viver sem 

Limite; e oferta de serviço especializado de abordagem social para municípios com mais de 200 mil 

habitantes, dentro do Plano ñCrack, ® poss²vel vencerò. Pela centralidade da busca ativa no 

enfrentamento das situações de pobreza extrema, o Brasil sem Miséria também responderá pelo 

cofinanciamento de 290 equipes volantes e aquisição, para doação aos Municípios, de 129 lanchas 

para atendimento de populações ribeirinhas.   
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1. INFORMAÇÕES DE IDENTIFICAÇÃO DA UNIDADE JURISDICIONADA  

 (Parte A, Item 1 do Anexo II da DN TCU Nº 108, de 24/11/2010) 

 
Quadro 1 - A.1.4 - Relatório de Gestão Consolidado e Agregado 

Poder e Órgão de vinculação 

Poder: Executivo  

Órgão de Vinculação ou Supervisão: MDS Código SIORG: 1945 

Identificação da Unidade Jurisdicionada consolidadora e agregadora 

Denominação completa: Secretaria Nacional de Assistência Social 

Denominação abreviada: SNAS 

Código SIORG: 38238 Código na LOA: 55101 Código SIAFI: 550011 

Natureza Jurídica: Órgão Público
 

Principal Atividade: Assistência Social
 

Código CNAE: 8411-6 

Telefones/Fax de contato:  (61) 3433-2911 (61) 3433-2913 (61) 3433-8741 

Endereço eletrônico: snas@mds.gov.br  

Página da Internet:  

http://www.mds.gov.br/institucional/secretarias/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas-1 

Endereço Postal:  

SEPN 515, Edifício Ômega, Bloco B, Sala 360 

CEP: 70.770-502 ï Brasília ï DF 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas consolidadas 

Nome Situação Código SIORG 

Conselho Nacional de Assistência Social - CNAS Ativa 4402 

Identificação das Unidades Jurisdicionadas agregadas 

Número de Ordem: 1 

Denominação completa: Fundo Nacional de Assistência Social 

Denominação abreviada: FNAS 

Código SIORG: 86246 Código na LOA: 55901 Código SIAFI: 330013 

Situação: Ativa 

Natureza Jurídica: Fundo
 

Principal Atividade: Assistência Social
 

Código CNAE: 8411-6 

Telefones/Fax de contato:  (61) 3433-1769 (61) 3433-1827 (61) 3433-1816 

E-mail: fnas@mds.gov.br 

Página da Internet:  

http://www.mds.gov.br/institucional/fundo-nacional-de-assistencia-social-fnas 

Endereço Postal:  

SAF Sul, quadra 02, bloco H, lote 08 - Ed. Sede do FNAS  

CEP 70.050.900 ï Brasília ï DF 

Normas relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Normas de criação e alteração das Unidades Jurisdicionadas 

Texto (identificação da norma e data de publicação) 

- De criação/alteração da UJ: 

Lei nº 12.101, de 27/11/2009 (D.O.U. de 30/11/2009) 

Lei nº 12.094, de 19/11/2009 (D.O.U. de 20/11/2009) 

Lei nº 12.083, de 29/10/2009 (D.O.U. de 30/10/2009) 

Decreto nº 7.079, de 26 de janeiro de 2010 (D.O.U. de 27/01/2010) 

 

mailto:snas@mds.gov.br
http://www.mds.gov.br/institucional/secretarias/secretaria-nacional-de-assistencia-social-snas-1
mailto:fnas@mds.gov.br
http://www.mds.gov.br/institucional/fundo-nacional-de-assistencia-social-fnas
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- Demais normas: 

Lei nº 8.742, de 07/12/1993 (D.O.U. de 08/12/1993) 

Lei nº 10.683, de 28/05/2003 (D.O.U. de 29/05/2003) 

Lei nº 10.869, de 13/05/2004 (D.O.U. de 14/05/2004) 

Lei nº 12.435, de 06 de julho de 2011 (D.O.U. de 07/07/2011) 

Lei nº 12.470, de 31 de agosto de 2011 (D.O.U. de 01/09/2011) 

Medida Provisória nº 535, de 02 de junho de 2011 (D.O.U. de 03/06/2011) 

Medida Provisória nº 498, de 29 de julho de 2010 (D.O.U. de 29/07/2010 ï Ed. Extra) 

Outras normas infralegais relacionadas à gestão e estrutura das Unidades Jurisdicionadas  

Observação: a relação da legislação em referência encontra-se com suas ementas detalhadas no 

Anexo I. 

Manuais e publicações relacionadas às atividades das Unidades Jurisdicionadas  

Publicações produzidas no exercício de 2011: 

1. CD-ROM com a compilação de todas as publicações e normativas do SUAS; 

2. Caderno de Orientações Técnicas sobre o Centro de Referência especializado para população em 

situação 

de rua (Centro Pop); 

3. Caderno de Orientações Técnicas ï Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS); 

4. Cartilha de Inclusão das Pessoas em Situação de Rua no Cadastro Único para Programas Sociais 

do 

Governo Federal; 

5. Perguntas e Respostas sobre o Centro de Referência Especializado para a População em Situação 

de Rua; 

6. Perguntas e Respostas sobre o Centro de Referência Especializado de Assistência Social ï 

CREAS; 

7. Caderno ñO CRAS que temos, o CRAS que queremosò; 

8. A Gestão do Trabalho no Âmbito do SUAS; 

9. NOB RH/SUAS: Anotada e comentada; 

10. Orientações para processos de Recrutamento e Seleção de Pessoal no SUAS; 

11. Política Nacional de Capacitação do SUAS ï PNC/SUAS; 

12. Caderno SUAS V ï Financiamento da Assistência Social. 

13. Cartilha do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC 

Unidades Gestoras e Gestões Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Unidades Gestoras Relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

550011 Secretaria Nacional de Assistência Social 

550015 Projeto de Operacionalização dos Programas da SNAS 

330013 Fundo Nacional de Assistência Social 

Gestões relacionadas às Unidades Jurisdicionadas 

Código SIAFI Nome 

00001 Tesouro Nacional 

33903 Fundo Nacional de Assistência Social 

Relacionamento entre Unidades Gestoras e Gestões 

Código SIAFI da Unidade Gestora Código SIAFI da Gestão 

550011 00001 

550015 00001 

330013 00001 

330013 33903 
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2. OBJETIVOS E METAS INSTITUCIONAIS E/OU PROGRAMÁTICOS  

(Parte A, Item 2 do Anexo II da DN TCU Nº 108, de 24/11/2010) 

 
2.1. Responsabilidades Institucionais da Unidade 

 

A Secretaria Nacional de Assistência Social (SNAS) é a unidade do MDS responsável pela gestão 

da Política Nacional de Assistência Social (PNAS), organizada por meio do Sistema Único da 

Assistência Social (SUAS). Sua missão é consolidar a Assistência Social como definida na 

Constituição Federal de 1988, isto é, um direito universal, destinado a todos os cidadãos que dela 

necessitarem, independentemente de contribuições à seguridade social. O SUAS estabeleceu uma 

ruptura com o modelo assistencialista, ancorado na filantropia e benemerência, que até então havia 

caracterizado a assistência social no país. 

 

As políticas de Assistência Social, de Segurança Alimentar e de Transferência de Renda integram a 

estrutura do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), cuja missão é 

implementar um novo projeto de desenvolvimento social no Brasil. Conforme disposto na 

Constituição Federal de 1988, a política de assistência social integra a Seguridade Social Brasileira, 

juntamente com as políticas de saúde e de previdência social. Sua regulamentação ocorreu na Lei 

Orgânica da Assistência Social (LOAS) e sua implementação é realizada por meio de serviços, 

projetos, programas e benefícios, com vistas a garantir o atendimento e o acesso a bens, serviços e 

direitos da população em situação de vulnerabilidade e risco com direitos violados. A concepção de 

assistência social como direito à proteção social e à seguridade social está necessariamente 

agregada ao desenvolvimento de autonomia e protagonismo de seus usuários, em substituição ao 

tradicional papel de tutela ou assistencialismo. Desse modo, assegurar a proteção socioassistencial 

para todos os brasileiros e brasileiras que dela necessitem é uma questão central que está se 

efetivando em um amplo e significativo processo participativo e democrático, integrando todos os 

segmentos que constroem a política de assistência social: gestores, trabalhadores, conselheiros, 

usuários, entidades parceiras e sociedade em geral. 

 

A partir das alterações introduzidas pela Lei Nº 12.435/2011, a LOAS (art. 6º) define que a 

assistência social é organizada por meio do SUAS, constituído como um sistema descentralizado e 

participativo, que tem como objetivos a consolidação da gestão compartilhada, o cofinanciamento, a 

definição de responsabilidades e a cooperação técnica entre os entes federativos, a integração entre 

as redes pública e privada de serviços, a gestão do trabalho e a educação permanente na assistência 

social, a gestão integrada de serviços e benefícios, a vigilância socioassistencial e a garantia de 

direitos. A Política Nacional de Assistência Social (PNAS 2004) e a Norma Operacional Básica do 

SUAS (NOB-SUAS) dispõem sobre a concepção e operacionalização do SUAS, cujas ações 

organizam-se de acordo com a complexidade dos serviços, fundamentadas na centralidade da 

família e nas especificidades territoriais. 

 

Com relação ao Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), a LOAS o instituiu como órgão 

superior de deliberação colegiada, vinculado à estrutura do órgão da Administração Pública Federal 

responsável pela coordenação da Política Nacional de Assistência Social (atualmente, o MDS), 

cujos membros são nomeados pelo(a) Presidente(a) da República, com mandato de dois anos, sendo 

permitida uma única recondução por igual período. 

 

O CNAS é composto por dezoito membros e respectivos suplentes, cujos nomes são indicados de 

acordo com os seguintes critérios: nove representantes governamentais, incluindo um representante 

dos Estados e um dos Municípios; e nove representantes da sociedade civil, dentre representantes 

dos usuários ou de organizações de usuários, das entidades e organizações de assistência social e 

dos trabalhadores do setor, escolhidos em foro próprio, sob fiscalização do Ministério Público 
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Federal. O CNAS é presidido por um de seus integrantes, eleito dentre seus membros, para mandato 

de um ano, sendo permitida uma única recondução por igual período. A atual gestão do CNAS é 

presidida por representação da sociedade civil, eleita em 2010 e reeleita em 2011. O CNAS conta 

também com uma Secretaria Executiva, cuja estrutura é disciplinada em ato do Poder Executivo.  

 

Conforme a LOAS (art. 18), as principais competências do CNAS são: aprovar a Política Nacional 

de Assistência Social; normatizar as ações e regular a prestação de serviços de natureza pública e 

privada no campo da assistência social; acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das 

entidades e organizações de assistência social no MDS; zelar pela efetivação do sistema 

descentralizado e participativo de assistência social; convocar ordinariamente a Conferência 

Nacional de Assistência Social; apreciar e aprovar a proposta orçamentária a ser encaminhada pelo 

MDS; aprovar critérios de transferência de recursos para os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

acompanhar e avaliar a gestão dos recursos, bem como os ganhos sociais e o desempenho dos 

programas e projetos aprovados; estabelecer diretrizes, apreciar e aprovar os programas anuais e 

plurianuais do FNAS; e divulgar, no Diário Oficial da União, todas as suas decisões, bem como as 

contas do Fundo Nacional de Assistência Social (FNAS) e os respectivos pareceres emitidos. 

 

2.1.1. Competências institucionais 

 

Como órgão integrante do Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), 

respondendo pela gestão da Política Nacional de Assistência Social, em 2011 a SNAS teve as suas 

competências definidas pelo Decreto Nº 7.079, de 27/01/2010, revistas por meio do Decreto Nº 

7.493, de 02/06/2011, que definiu nova estrutura regimental para o MDS, conforme indicado a 

seguir. 

 

Na vigência do Decreto Nº 7.079, de 27/01/2010, as competências da SNAS foram estabelecidas, in 

verbis: 

  

Art. 15. À Secretaria Nacional de Assistência Social compete: 

I - definir diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, considerando a 

articulação de suas funções de proteção social, defesa social e vigilância social; 

II - coordenar a formulação e a implementação da Política Nacional de Assistência 

Social e do Sistema Único de Assistência Social, observando as propostas das 

conferências nacionais e as deliberações do CNAS; 

III - implementar e garantir o funcionamento do Sistema Único Nacional de 

Proteção Social, baseado na cidadania e na inclusão social, mediante a unificação e 

descentralização de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social; 

IV - definir as condições e o modo de acesso aos direitos relativos à assistência 

social, visando a sua universalização entre todos os que necessitem de proteção 

social, observadas as diretrizes emanadas do CNAS; 

V - garantir e regular a implementação de serviços e programas de proteção social 

básica e especial, a fim de prevenir e reverter situações de vulnerabilidade, riscos 

sociais e desvantagens pessoais; 

VI - coordenar a gestão do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social 

- BPC, articulando-o aos serviços e programas da assistência social e das demais 

políticas públicas com vistas à inclusão das pessoas idosas e com deficiência; 

VII - regular os benefícios eventuais, com vistas à cobertura de necessidades 

humanas na ocorrência de contingências sociais; 

VIII - regular e implementar a vigilância social no âmbito do Sistema Único de 

Assistência Social; 
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IX - formular diretrizes para acompanhamento, controle, financiamento e orçamento 

da Política Nacional de Assistência Nacional; 

X - acompanhar e avaliar a gestão do Fundo Nacional de Assistência Social; 

XI - atuar no âmbito das políticas socioeconômicas setoriais com vistas à integração 

das políticas sociais para o atendimento das demandas de proteção social e 

enfrentamento da pobreza; 

XII - coordenar, administrar e manter o Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, em articulação 

com os órgãos gestores estaduais, municipais, do Distrito Federal e Conselhos de 

Assistência Social; 

XIII - apoiar técnica e financeiramente os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios na implementação dos serviços e programas de proteção básica e 

especial, dos projetos de enfrentamento à pobreza e das ações assistenciais de 

caráter emergencial; 

XIV - apoiar técnica e financeiramente os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios na implementação de projetos de organização e aprimoramento da 

gestão do SUAS; 

XV - regular as relações entre os entes públicos federados, entidades e organizações 

não governamentais na prestação de serviços socioassistenciais; 

XVI - incentivar a criação de instâncias públicas de defesa dos direitos dos usuários 

dos programas, serviços e projetos de assistência social; 

XVII - articular e coordenar ações de fortalecimento das instâncias de participação 

e de deliberação do Sistema Único de Assistência Social; 

XVIII - formular política para a formação sistemática e continuada de recursos 

humanos no campo da assistência social; 

XIX - desenvolver estudos e pesquisas, em conjunto com o órgão competente do 

Ministério e com instituições de ensino e de pesquisa, para subsidiar a formulação 

de políticas; 

XX - fornecer subsídios ao Gabinete do Ministro quanto aos orçamentos gerais do 

SESI, SESC e SEST, em matéria relativa à assistência social; 

XXI - subsidiar a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação na elaboração de 

indicadores de desempenho, para desenvolver estudos e análises estratégicas sobre 

assistência social; e 

XXII - manter estreita articulação com os demais programas sociais da Secretaria, 

do Ministério e do Governo, com o objetivo de integrar interesses convergentes na 

área de assistência social. 

 

Art. 16. À Diretoria-Executiva do Fundo Nacional de Assistência Social compete: 

I - gerenciar, coordenar, processar e controlar as atividades de planejamento e 

execução orçamentária, financeira e contábil do FNAS; 

II - estabelecer normas e critérios para o gerenciamento das fontes de arrecadação e 

a aplicação dos recursos orçamentários e financeiros relativos ao FNAS; 

III - planejar, coordenar, processar, orientar e supervisionar as atividades de 

repasse regular e automático dos recursos dos serviços da assistência social e de 

convênios, contratos e outros instrumentos similares; 

IV - contribuir para a implementação de mecanismos de controle, fiscalização 

monitoramento e avaliação da gestão financeira do SUAS; 

V - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de prestação de contas e de 

tomada de contas especial dos recursos do Sistema Único de Assistência Social 

alocados ao FNAS; 
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VI - orientar os entes federados quanto à prestação de contas relativas a recursos 

transferidos pelo FNAS; 

VII - promover as atividades de cooperação técnica nas áreas orçamentária, 

financeira e contábil para subsidiar a formulação e a implementação de políticas de 

assistência social; 

VIII - coordenar, elaborar e subsidiar a realização de estudos e pesquisas 

necessárias ao processo de financiamento da Política Nacional de Assistência 

Social; 

IX - contribuir para o aprimoramento dos sistemas operacionais e gerenciais de 

processamento de dados, da despesa e da prestação de contas referentes aos 

repasses do FNAS para os fundos estaduais, municipais e do Distrito Federal quanto 

aos serviços, programas, projetos e atividades; 

X - encaminhar ao CNAS relatórios gerenciais trimestrais e anuais da realização 

orçamentária e financeira do FNAS; 

XI - colaborar na definição dos critérios de partilha dos recursos do Sistema Único 

de Assistência Social; e 

XII - prestar apoio técnico a Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes à gestão dos Fundos. 

 

Art. 17. Ao Departamento de Gestão do Sistema Único de Assistência Social 

compete: 

I - implementar, acompanhar e avaliar a gestão do Sistema Único de Assistência 

Social; 

II - regular as ações de gestão do SUAS e as relações entre os entes públicos 

federados e as entidades e organizações de assistência social; 

III - propor instrumentos de regulamentação da Política Nacional de Assistência 

Social, quanto aos aspectos de sua gestão; 

IV - apoiar e fomentar os instrumentos de gestão participativa; 

V - participar da formulação de critérios de partilha de recursos de cofinanciamento 

federal para Estados, Municípios e Distrito Federal; 

VI - participar da formulação de diretrizes para participação do Governo Federal, 

dos Estados e Municípios no financiamento dos serviços, programas, projetos e 

benefícios, em consonância com o modelo de gestão do SUAS; 

VII - organizar, implementar e manter o sistema nacional de informação do SUAS e 

a Rede SUAS, com vistas à produção de dados em todo o território nacional; 

VIII - coordenar e subsidiar a realização de estudos e pesquisas do processo de 

planejamento, implementação e normalização da Política Nacional de Assistência 

Social; 

IX - apoiar e acompanhar os Estados e Municípios na implantação e implementação 

dos princípios e diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 

SUAS; 

X - propor normas e diretrizes, planejar, coordenar, acompanhar e executar as 

ações e os serviços de vigilância social; 

XI - estabelecer os padrões de tipificação de vulnerabilidades, riscos, eventos, 

agravos, violações de direitos e demandas sociais; 

XII - participar da definição de normas e padrões sobre a qualidade de serviços 

socioassistenciais prestados aos usuários; e 

XIII - prestar apoio técnico a Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes à gestão do SUAS. 
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Art. 18. Ao Departamento de Benefícios Assistenciais compete: 

I - coordenar e implementar o Benefício de Prestação Continuada e orientar a 

operacionalização dos benefícios eventuais da assistência social, articulando-os aos 

programas e serviços de proteção social e demais políticas sociais; 

II - gerir o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social - BPC, junto 

aos órgãos responsáveis pela operacionalização, compreendendo a sua concessão, 

manutenção e reavaliação; 

III - acompanhar a manutenção da Renda Mensal Vitalícia - RMV; 

IV - fornecer subsídios e participar da formação dos agentes envolvidos na 

operacionalização, reavaliação e controle dos benefícios; 

V - propor, desenvolver e acompanhar estudos, pesquisas e sistematização de dados 

e informações sobre os benefícios eventuais e de prestação continuada da 

assistência social; 

VI - disponibilizar dados do Cadastro do BPC de forma a subsidiar a oferta e 

inclusão dos beneficiários nos serviços; 

VII - implementar e manter sistema de informações e bancos de dados sobre os 

benefícios da assistência social, com vistas ao planejamento, desenvolvimento e 

avaliação das ações, bem como a regulamentação e controle dos benefícios; 

VIII - propor, implementar e acompanhar ações de controle, bem como coordenar o 

processo de reavaliação periódica dos benefícios, determinado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS; 

IX - atuar junto ao Ministério da Previdência Social e ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS e aos três níveis de governo, com vistas ao aperfeiçoamento da 

gestão do benefício de prestação continuada da assistência social; e 

X - prestar apoio técnico a Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes aos benefícios assistenciais. 

 

Art. 19. Ao Departamento de Proteção Social Básica compete: 

I - planejar, regular, coordenar e orientar a execução dos serviços, programas e 

projetos destinados à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação ou fragilização de vínculos afetivos, discriminações 

etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras; 

II - definir diretrizes para a organização do conjunto de serviços e programas de 

proteção social básica, tendo como referência a matricialidade sócio familiar e o 

território;  

III - definir diretrizes e acompanhar a inclusão de comunidades tradicionais nos 

serviços, programas e projetos da proteção social básica; 

IV - estabelecer mecanismos de controle, monitoramento e avaliação dos serviços, 

programas e projetos de proteção social básica; 

V - propor critérios de partilha de recursos de cofinanciamento federal para 

Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de sua competência; 

VI - formular diretrizes para participação do Governo Federal, dos Estados e 

Municípios no financiamento dos serviços, programas e projetos da proteção social 

básica; 

VII - prestar apoio técnico a Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações de proteção social básica; 

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de serviços e projetos da proteção 

social básica; 

IX - coordenar, organizar as informações e produzir dados com vistas ao 

monitoramento, apoio técnico e aprimoramento da proteção social básica; 



11 

 

X - contribuir para a implementação de sistema de informações e dados sobre os 

serviços, programas e projetos de proteção social básica; 

XI - propor e participar de estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas à 

proteção social básica; e 

XII - promover, subsidiar e participar de atividades de capacitação para 

aperfeiçoamento da gestão, regulação e desenvolvimento de serviços, programas e 

projetos de proteção social básica do SUAS. 

 

Art. 20. Ao Departamento de Proteção Social Especial compete: 

I - planejar, coordenar, regular e orientar a execução dos serviços, programas e 

projetos destinados a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 

pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência, abuso e exploração sexual, 

uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação 

de rua, de trabalho infantil, tráfico de pessoas, entre outras situações de violação 

dos direitos; 

II - estabelecer mecanismos de controle, monitoramento e avaliação dos serviços e 

programas e projetos de proteção social especial; 

III - propor critérios de partilha de recursos de cofinanciamento federal para 

Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de sua competência; 

IV - estabelecer critérios e definir procedimentos para participação do Governo 

Federal, no financiamento dos serviços, programas e projetos da proteção social 

especial nos Estados, Distrito Federal e Municípios; 

V - manter articulação e interlocução com outras políticas públicas e órgãos de 

defesa de direitos humanos com vistas à efetivação da intersetorialidade nas ações 

da proteção social especial; 

VI - definir diretrizes para a organização do conjunto de serviços e programas de 

proteção social especial, tendo como referência a unidade, a descentralização e a 

regionalização das ações; 

VII - prestar assessoramento técnico aos Estados, Municípios e Distrito Federal na 

organização e implementação das ações de proteção social especial; 

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de serviços e projetos da proteção 

social especial; 

IX - coordenar, organizar as informações e produzir dados com vistas ao 

monitoramento, apoio técnico e aprimoramento da proteção social especial; 

X - contribuir com a implementação do sistema de informações e dados sobre os 

serviços e programas, com vistas ao planejamento, desenvolvimento e avaliação das 

ações da proteção social especial; 

XI - subsidiar e participar de atividades de capacitação para aperfeiçoamento dos 

serviços e programas de proteção social especial; 

XII - propor e promover estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas à 

proteção social especial; e 

XIII - apoiar estratégias de mobilização social, pela garantia de direitos de grupos 

populacionais em situação de risco e de violação de direitos. 

 

Art. 21. Ao Departamento da Rede Socioassistencial Privada do Sistema Único de 

Assistência Social compete: 

I - implantar, gerir e manter atualizado o Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações de Assistência Social, em articulação com conselhos e órgãos gestores 

da assistência social; 
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II - proceder à certificação das entidades beneficentes de assistência social que 

prestam serviço ou realizam ações assistenciais, nos termos da Lei no 12.101, de 27 

de novembro de 2009; 

III - propor parâmetros e procedimentos para o estabelecimento da vinculação das 

entidades socioassistenciais privadas ao SUAS; 

IV - propor critérios para a inscrição dos serviços, programas e projetos das 

entidades de assistência social junto aos Conselhos de Assistência Social; e 

V - avaliar a compatibilidade de bens importados com as finalidades das entidades e 

organizações de assistência social, de que trata o art. 141, § 2o, do Decreto no 

6.759, de 5 de fevereiro de 2009. 

 

Com o redesenho institucional do MDS, por meio do Decreto Nº 7.493, de 02 de junho de 2011, os 

ajustes referentes à SNAS foram apenas de redação, como pode ser observado na transcrição a 

seguir: 

 

Art. 15.  À Secretaria Nacional de Assistência Social compete: 

I - definir diretrizes da Política Nacional de Assistência Social, considerando a 

articulação de suas funções de proteção social, defesa social e vigilância social; 

II - coordenar a formulação e a implementação da Política Nacional de Assistência 

Social e do Sistema Único de Assistência Social - SUAS, observando as propostas 

das conferências nacionais e as deliberações do CNAS; 

III - implementar e garantir o funcionamento do Sistema Único Nacional de 

Proteção Social, baseado na cidadania e na inclusão social, mediante a unificação e 

descentralização de serviços, programas, projetos e benefícios da assistência social; 

IV - definir as condições e o modo de acesso aos direitos relativos à assistência 

social, visando a sua universalização entre todos os que necessitem de proteção 

social, observadas as diretrizes emanadas do CNAS; 

V - garantir e regular a implementação de serviços e programas de proteção social 

básica e especial, a fim de prevenir e reverter situações de vulnerabilidade, riscos 

sociais e desvantagens pessoais; 

VI - coordenar a gestão do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social 

- BPC, articulando-o aos serviços e programas da assistência social e das demais 

políticas públicas com vistas à inclusão das pessoas idosas e com deficiência; 

VII - regular os benefícios eventuais, com vistas à cobertura de necessidades 

humanas na ocorrência de contingências sociais; 

VIII - regular e implementar a vigilância social no âmbito do SUAS;  

IX - formular diretrizes para acompanhamento, controle, financiamento e orçamento 

da Política Nacional de Assistência Nacional; 

X - acompanhar e avaliar a gestão do FNAS; 

XI - atuar no âmbito das políticas socioeconômicas setoriais com vistas à integração 

das políticas sociais para o atendimento das demandas de proteção social e 

enfrentamento da pobreza; 

XII - coordenar, administrar e manter o Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações do Sistema Único de Assistência Social - CadSUAS, em articulação 

com os órgãos gestores estaduais, municipais, do Distrito Federal e Conselhos de 

Assistência Social; 

XIII - apoiar técnica e financeiramente os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios na implementação dos serviços e programas de proteção básica e 

especial, dos projetos de enfrentamento à pobreza e das ações assistenciais de 

caráter emergencial; 
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XIV - apoiar técnica e financeiramente os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios na implementação de projetos de organização e aprimoramento da 

gestão do SUAS; 

XV - regular as relações entre os entes públicos federados, entidades e organizações 

não-governamentais na prestação de serviços socioassistenciais; 

XVI - incentivar a criação de instâncias públicas de defesa dos direitos dos usuários 

dos programas, serviços e projetos de assistência social; 

XVII - articular e coordenar ações de fortalecimento das instâncias de participação 

e de deliberação do SUAS; 

XVIII - formular política para a formação sistemática e continuada de recursos 

humanos no campo da assistência social; 

XIX - desenvolver estudos e pesquisas, em conjunto com o órgão competente do 

Ministério e com instituições de ensino e de pesquisa, para subsidiar a formulação 

de políticas; 

XX - fornecer subsídios ao Gabinete do Ministro quanto aos orçamentos gerais do 

SESI, SESC e SEST, em matéria relativa à assistência social; 

XXI - subsidiar a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação na elaboração de 

indicadores de desempenho, para desenvolver estudos e análises estratégicas sobre 

assistência social; e 

XXII - manter articulação com os demais programas sociais do Governo, com o 

objetivo de integrar ações na área de assistência social.  

 

Art. 16.  À Diretoria-Executiva do FNAS compete: 

I - gerenciar, coordenar, processar e controlar as atividades de planejamento e 

execução orçamentária, financeira e contábil do FNAS; 

II - estabelecer normas e critérios para o gerenciamento das fontes de arrecadação e 

a aplicação dos recursos orçamentários e financeiros relativos ao FNAS; 

III - planejar, coordenar, processar, orientar e supervisionar as atividades de 

repasse regular e automático dos recursos dos serviços da assistência social e de 

convênios, contratos e outros instrumentos similares; 

IV - contribuir para a implementação de mecanismos de controle, fiscalização 

monitoramento e avaliação da gestão financeira do SUAS; 

V - planejar, coordenar e supervisionar as atividades de prestação de contas e de 

tomada de contas especial dos recursos do SUAS alocados ao FNAS; 

VI - orientar os entes federados quanto à prestação de contas relativas a recursos 

transferidos pelo FNAS; 

VII - promover as atividades de cooperação técnica nas áreas orçamentária, 

financeira e contábil para subsidiar a formulação e a implementação de políticas de 

assistência social; 

VIII - coordenar, elaborar e subsidiar a realização de estudos e pesquisas 

necessárias ao processo de financiamento da Política Nacional de Assistência 

Social; 

IX - contribuir para o aprimoramento dos sistemas operacionais e gerenciais de 

processamento de dados, da despesa e da prestação de contas referentes aos 

repasses do FNAS para os fundos estaduais, municipais e do Distrito Federal, 

quanto aos serviços, programas, projetos e atividades; 

X - encaminhar ao CNAS relatórios gerenciais trimestrais e anuais da realização 

orçamentária e financeira do FNAS; 

XI - colaborar na definição dos critérios de partilha dos recursos do SUAS; e 

XII - prestar apoio técnico aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes à gestão dos Fundos.  
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Art. 17.  Ao Departamento de Gestão do SUAS compete: 

I - implementar, acompanhar e avaliar a gestão do SUAS; 

II - regular as ações de gestão do SUAS e as relações entre os entes públicos 

federados e as entidades e organizações de assistência social; 

III - propor instrumentos de regulamentação da Política Nacional de Assistência 

Social, quanto aos aspectos de sua gestão; 

IV - apoiar e fomentar os instrumentos de gestão participativa; 

V - participar da formulação de critérios de partilha de recursos de cofinanciamento 

federal para os Estados, Municípios e Distrito Federal; 

VI - participar da formulação de diretrizes para participação do Governo Federal, 

dos Estados e Municípios no financiamento dos serviços, programas, projetos e 

benefícios, em consonância com o modelo de gestão do SUAS; 

VII - organizar, implementar e manter o sistema nacional de informação do SUAS e 

a Rede SUAS, com vistas à produção de dados em todo o território nacional; 

VIII - coordenar e subsidiar a realização de estudos e pesquisas do processo de 

planejamento, implementação e normalização da Política Nacional de Assistência 

Social; 

IX - apoiar e acompanhar os Estados e Municípios na implantação e implementação 

dos princípios e diretrizes da Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do 

SUAS; 

X - propor normas e diretrizes, planejar, coordenar, acompanhar e executar as 

ações e os serviços de vigilância social; 

XI - estabelecer os padrões de tipificação de vulnerabilidades, riscos, eventos, 

agravos, violações de direitos e demandas sociais; 

XII - participar da definição de normas e padrões sobre a qualidade de serviços 

socioassistenciais prestados aos usuários; e 

XIII - prestar apoio técnico aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes à gestão do SUAS.  

 

Art. 18.  Ao Departamento de Benefícios Assistenciais compete: 

I - coordenar e implementar o BPC e orientar a operacionalização dos benefícios 

eventuais da assistência social, articulando-os aos programas e serviços de proteção 

social e demais políticas sociais; 

II - gerir o BPC, junto aos órgãos responsáveis pela operacionalização, 

compreendendo a sua concessão, manutenção e reavaliação; 

III - acompanhar a manutenção da Renda Mensal Vitalícia - RMV; 

IV - fornecer subsídios e participar da formação dos agentes envolvidos na 

operacionalização, reavaliação e controle dos benefícios; 

V - propor, desenvolver e acompanhar estudos, pesquisas e sistematização de dados 

e informações sobre os benefícios eventuais e de prestação continuada da 

assistência social; 

VI - disponibilizar dados do Cadastro do BPC de forma a subsidiar a oferta e 

inclusão dos beneficiários nos serviços; 

VII - implementar e manter sistema de informações e bancos de dados sobre os 

benefícios da assistência social, com vistas ao planejamento, desenvolvimento e 

avaliação das ações, bem como a regulamentação e controle dos benefícios; 

VIII - propor, implementar e acompanhar ações de controle, bem como coordenar o 

processo de reavaliação periódica dos benefícios, determinado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social - LOAS; 
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IX - atuar junto ao Ministério da Previdência Social e ao Instituto Nacional do 

Seguro Social - INSS, e aos três níveis de governo, com vistas ao aperfeiçoamento da 

gestão do BPC da assistência social; e 

X - prestar apoio técnico a Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações referentes aos benefícios assistenciais. 

  

Art. 19.  Ao Departamento de Proteção Social Básica compete: 

I - planejar, regular, coordenar e orientar a execução dos serviços, programas e 

projetos destinados à população que vive em situação de vulnerabilidade social 

decorrente da pobreza, privação ou fragilização de vínculos afetivos, discriminações 

etárias, étnicas, de gênero ou por deficiências, entre outras; 

II - definir diretrizes para a organização do conjunto de serviços e programas de 

proteção social básica, tendo como referência a matricialidade sociofamiliar e o 

território;  

III - definir diretrizes e acompanhar a inclusão de comunidades tradicionais nos 

serviços, programas e projetos da proteção social básica; 

IV - estabelecer mecanismos de controle, monitoramento e avaliação dos serviços, 

programas e projetos de proteção social básica; 

V - propor critérios de partilha de recursos de cofinanciamento federal para 

Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de sua competência; 

VI - formular diretrizes para participação do Governo Federal, dos Estados e 

Municípios no financiamento dos serviços, programas e projetos da proteção social 

básica; 

VII - prestar apoio técnico aos Estados, Municípios e ao Distrito Federal na 

organização e execução de ações de proteção social básica; 

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de serviços e projetos da proteção 

social básica; 

IX - coordenar e organizar as informações e produzir dados com vistas ao 

monitoramento, apoio técnico e aprimoramento da proteção social básica; 

X - contribuir para a implementação de sistema de informações e dados sobre os 

serviços, programas e projetos de proteção social básica; 

XI - propor e participar de estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas à 

proteção social básica; e 

XII - promover, subsidiar e participar de atividades de capacitação para 

aperfeiçoamento da gestão, regulação e desenvolvimento de serviços, programas e 

projetos de proteção social básica do SUAS.  

 

Art. 20.  Ao Departamento de Proteção Social Especial compete: 

I - planejar, coordenar, regular e orientar a execução dos serviços, programas e 

projetos destinados a famílias e indivíduos que se encontram em situação de risco 

pessoal e social, por ocorrência de abandono, violência, abuso e exploração sexual, 

uso de substâncias psicoativas, cumprimento de medidas socioeducativas, situação 

de rua, de trabalho infantil, tráfico de pessoas, entre outras situações de violação 

dos direitos; 

II - estabelecer mecanismos de controle, monitoramento e avaliação dos serviços e 

programas e projetos de proteção social especial; 

III - propor critérios de partilha de recursos de cofinanciamento federal para os 

Estados, Municípios e Distrito Federal, na área de sua competência; 

IV - estabelecer critérios e definir procedimentos para participação do Governo 

Federal, no financiamento dos serviços, programas e projetos de proteção social 

especial nos Estados, Distrito Federal e Municípios; 
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V - manter articulação e interlocução com outras políticas públicas e órgãos de 

defesa de direitos humanos com vistas à efetivação da intersetorialidade nas ações 

de proteção social especial; 

VI - definir diretrizes para a organização do conjunto de serviços e programas de 

proteção social especial, tendo como referência a unidade, a descentralização e a 

regionalização das ações; 

VII - prestar assessoramento técnico aos Estados, Municípios e Distrito Federal na 

organização e implementação das ações de proteção social especial; 

VIII - acompanhar a execução físico-financeira de serviços e projetos de proteção 

social especial; 

IX - coordenar, organizar as informações e produzir dados com vistas ao 

monitoramento, apoio técnico e aprimoramento de proteção social especial; 

X - contribuir com a implementação do sistema de informações e dados sobre os 

serviços e programas, com vistas ao planejamento, desenvolvimento e avaliação das 

ações da proteção social especial; 

XI - subsidiar e participar de atividades de capacitação para aperfeiçoamento dos 

serviços e programas de proteção social especial; 

XII - propor e promover estudos e pesquisas para subsidiar as ações relativas a 

proteção social especial; e 

XIII - apoiar estratégias de mobilização social, pela garantia de direitos de grupos 

populacionais em situação de risco e de violação de direitos.  

 

Art. 21.  Ao Departamento da Rede Socioassistencial Privada do SUAS compete: 

I - implantar, gerir e manter atualizado o Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações de Assistência Social, em articulação com conselhos e órgãos gestores 

da assistência social; 

II - proceder à certificação das entidades beneficentes de assistência social que 

prestam serviço ou realizam ações assistenciais, nos termos da Lei no 12.101, de 27 

de novembro de 2009; 

III - propor parâmetros e procedimentos para o estabelecimento da vinculação das 

entidades socioassistenciais privadas ao SUAS;  

IV - propor critérios para a inscrição dos serviços, programas e projetos das 

entidades de assistência social junto aos Conselhos de Assistência Social; e 

V - avaliar a compatibilidade de bens importados com as finalidades das entidades e 

organizações de assistência social, de que trata o art. 141, § 2o, do Decreto no 

6.759, de 5 de fevereiro de 2009.  

 

Para desempenhar essas competências, foi definida a estrutura organizacional disposta no 

organograma apresentado no Anexo II. 

 

2.1.2. Objetivos estratégicos 

 

O exercício de 2011 é caracterizado pelo início de nova gestão dos governos federal e estaduais. 

Nesse sentido, o ano foi caracterizado por um intenso processo de avaliação das ações existentes, 

ratificação ou formulação e negociação de alternativas, em um contexto de redesenho institucional e 

alteração na composição dos quadros dirigentes. 

 

Em outros termos, as mudanças na gestão resultaram em um amplo processo de avaliação e 

planejamento de novas ações para o SUAS, que na condição de um dos pilares da rede de proteção 

social brasileira, necessitava manter-se alinhado às prioridades definidas pelo Governo Federal e 

mais especificamente no âmbito do MDS, sem que isso representasse a volatilidade e o 
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comprometimento de ações já executadas e que contribuem, efetivamente, para o alcance desses 

mesmos objetivos prioritários. 

 

Dessa forma, ao mesmo tempo em que os dirigentes e técnicos da SNAS contribuíam ativamente no 

processo de formulação dos planos que sintetizam as prioridades para a área social (Planos Brasil 

sem Miséria, Viver sem Limite e Crack, Vencer é possível), bem como promoviam a reestruturação 

das ações do SUAS para o PPA (2012-2015), manteve-se a continuidade das ações existentes, vale 

dizer, benefícios e serviços continuados, bem como o andamento e conclusão de iniciativas 

remanescentes do exercício anterior. 

  

Merece destaque o acompanhamento do processo de implantação de unidades de prestação de 

serviços de proteção básica (CRAS) e especial (CREAS e Centro Pop), cuja expansão do 

cofinanciamento federal teve início em 2010, principalmente ao final do exercício. Dados 

preliminares do Censo SUAS-2011 indicam a existência de 7.477 unidades CRAS (Centro de 

Referência de Assistência Social), 2.110 unidades CREAS (Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social) e 90 Centros Pop (Centro de Referência Especializado para População em 

Situação de Rua), representando um importante passo no sentido da universalização da cobertura de 

atendimento da população em situação de vulnerabilidade e risco social. 

 

Ainda com base nos dados preliminares do Censo, em agosto/2011 (mês de referência), quase 1,6 

milhão de famílias se encontrava em acompanhamento pelo PAIF, o principal serviço ofertado nos 

CRAS. Esse público é formado, principalmente, por beneficiários do Programa Bolsa Família, 

famílias em situação de extrema pobreza, com beneficiários do Projovem Adolescente, BPC e 

PETI. Naquele mês, as equipes de referência dos CRAS também realizaram 1,164 milhão de 

atendimentos individuais e 267 mil visitas domiciliares. Mais de 90% dos CRAS também ofertam 

serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV), em cujos grupos participavam, no 

mês de referência, 97 mil crianças (0-6 anos) e 355 mil idosos. Ao final de 2011, os serviços 

socioeducativos para jovens de 15 a 17 anos, executados no âmbito do Projovem Adolescente, 

ofertavam 710 mil vagas, em 3.320 Municípios. 

 

Na proteção especial, em agosto/2011, aproximadamente 164 mil famílias se encontravam em 

acompanhamento do PAEFI, o principal serviço ofertado nos CREAS (dados preliminares do Censo 

SUAS). Em 2010, essas unidades atenderam aproximadamente 70 mil jovens em cumprimento de 

medidas socioeducativas (MSE), 68,3 mil crianças e adolescentes, 29 mil mulheres e 21 mil idosos 

em situação de violência intrafamiliar, além de 41,4 mil casos de abuso sexual contra crianças e 

adolescentes, dentre outras situações. Mais de 60% dessas unidades realizam o serviço 

especializado de abordagem social, adicionando um caráter proativo às suas ações. O censo também 

revela uma preocupação com a questão da drogadição: mais de 40% dos CREAS desenvolvem 

atividades específicas para usuários de substâncias psicoativas, existindo profissionais que já 

participaram de capacitação no tema crack, álcool e drogas em aproximadamente 70% das 

unidades. 

  

A partir de 2011, o Censo SUAS também passou a coletar dados relativos aos Centros Pop. Os 

dados preliminares apontam o funcionamento de 90 unidades, que ofertam o serviço especializado 

para pessoas em situação de rua, que acompanhavam 9,6 mil casos (famílias e indivíduos), no mês 

de agosto/11. Além disso, quase 78% dessas unidades ofertam abordagem social, imprimindo um 

caráter proativo às suas ações.  

   

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) beneficiou aproximadamente 817 mil 

crianças e adolescentes que se encontravam em situação de trabalho, em 3.500 municípios, 

representando a totalidade dos casos identificados no CadÚnico. 
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Encontra-se em desenvolvimento o Sistema Informatizado de Gestão do BPC (SigBPC), que 

permitirá o aperfeiçoamento do monitoramento da concessão, manutenção e revisão bienal do 

benefício. A extensão da Tarifa Social de Energia Elétrica para os beneficiários do BPC (Lei Nº 

12.212/2010), além de ampliar os benefícios para esse público alvo, constitui um incentivo para o 

seu cadastramento no CadÚnico, o que facilitará o acompanhamento destes e de suas famílias pelos 

serviços socioassistenciais e sua inclusão em outras políticas sociais. Outras ações intersetoriais 

voltadas às pessoas com deficiência, beneficiárias do BPC, são o BPC na Escola e o BPC Trabalho, 

que visam, respectivamente, viabilizar o acesso desses beneficiários ao sistema educacional e ao 

mercado de trabalho.  

 

Em relação à rede de entidades e organizações de assistência social, encontra-se em 

desenvolvimento sistema específico para a implantação do Cadastro Nacional de Entidades e 

Organizações de Assistência Social (CNEAS), que viabilizará a vinculação dessas entidades ao 

SUAS e o aprimoramento do processo de certificação (CEBAS) e acompanhamento dessas 

entidades. 

 

Em 2011 o Censo SUAS foi mais uma vez ampliado, passando a coletar informações das unidades 

de referência de prestação de serviços (CRAS, CREAS e Centro Pop), dos órgãos de gestão e dos 

conselhos de assistência social dos Municípios e Estados, bem como das entidades que compõem a 

rede privada de assistência.  

 

Em sequência à Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), que padronizou a 

oferta em todo o território nacional, criando uma identidade e nomenclatura nacionais e unidade de 

compreensão de seus objetivos, das provisões e aquisições dos usuários, em 2010 foi concluído o 

modelo nacional dos registros de atendimentos nas redes CRAS e CREAS. Em 2011, foi 

desenvolvido aplicativo para coleta de dados inseridos diretamente pelas unidades, implantado no 

início de 2012, o que resultará em melhoria da qualidade e confiabilidade da informação disponível 

para o monitoramento e avaliação de vulnerabilidades e riscos, bem como do atendimento prestado 

pela rede socioassistencial. 

 

Na dimensão regulatória, a aprovação da Lei Nº 12.435/2011 representou um marco no processo de 

institucionalização do SUAS, ao mesmo tempo em que viabilizou a implementação do IGD-SUAS, 

um incentivo ao desenvolvimento da gestão da Assistência Social pelas demais esferas federadas. O 

ano também foi marcado pela realização da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, que 

culminou um processo iniciado em mais de 5.300 Municípios, fortalecendo a participação e o 

controle social. 

 

Apesar dos avanços, a consolidação do SUAS apresenta uma série de desafios, em relação ao nível 

de cobertura da população em situação de vulnerabilidade e riscos, bem como em relação ao 

aprimoramento da gestão. Para tanto, apesar das melhorias decorrentes da nova estrutura 

organizacional do MDS (2010), faz-se necessária a ampliação da capacidade operacional da SNAS, 

reduzindo-se o persistente e significativo déficit de recursos humanos, bem como de equipamentos 

e sistemas de tecnologia da informação e comunicação (TIC). Verifica-se também a necessidade: da 

continuidade e aprofundamento da regulação dos serviços, programas e benefícios; da consolidação 

de uma cultura de planejamento, monitoramento e avaliação; do aperfeiçoamento das atividades de 

coleta, organização, sistematização e divulgação de dados e informações técnicas sobre as ações da 

política de assistência social; do fortalecimento do papel dos Estados no acompanhamento dos 

serviços; da estruturação e aprimoramento dos Fundos de Assistência Social; da promoção de 

capacitações e ações de educação permanente para gestores, técnicos e conselheiros da assistência 

social; e do fortalecimento dos espaços de deliberação e de pactuação. 
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Finalmente, a execução das ações nos níveis autorizados pela lei orçamentária tem sido restringida 

em razão da insuficiência dos limites de empenho e financeiro, o que tem contribuído para limitar o 

alcance das metas definidas. 

 

2.2. Estratégias de atuação frente às responsabilidades institucionais 

 
O exercício de 2011 foi marcado por diversos processos e ocorrências particulares, que merecem 

ser destacadas, para contextualizar o desempenho e escolhas adotadas: como primeiro ano de gestão 

do governo federal e estaduais/DF, com mudanças no corpo dirigente do Ministério e da própria 

Unidade, previsivelmente o ano iniciou-se com um período de incertezas quanto à direção e 

magnitude destas mudanças, em relação à estrutura e papel dos diversos órgãos, (re)formulação de 

programas e ações, redefinição de prioridades e estratégias. 

 

No âmbito da SNAS, esse processo não resultou em alterações na estrutura organizacional, porém 

exigiu um grande esforço e participação de dirigentes e técnicos na formulação e negociação de 

inovações e ajustes das ações governamentais. Com efeito, a SNAS participou intensamente da 

formula«o dos Planos Brasil sem Mis®ria, Viver Sem Limite e ñCrack, ® poss²vel vencer!ò, os 

quais incorporam relevantes ações a serem implementadas pelo SUAS. Além disso, uma 

preocupação central era compatibilizar o alinhamento da Secretaria às inovações e ajustes mais 

gerais do MDS e do Governo Federal, sem comprometer a continuidade das ações já executadas, 

que passam, inclusive, por um processo de expansão dos serviços ofertados, iniciado em 2010. 

Entre as ações existentes, o Projovem Adolescente, enquanto modalidade integrante do Projovem, 

passou por um amplo processo de avaliação, coordenado pela Casa Civil/PR, que resultou no 

redesenho do serviço. 

 

As significativas mudanças na estruturação do novo PPA (2012-2015), a partir de programas 

temáticos, se por um lado exigiu um grande esforço de planejamento, resultou em uma organização 

mais racional das ações da SNAS para o período. Nesse sentido, a definição do programa temático 

2037 - Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social (SUAS) possibilitou a redefinição e 

integração de ações orçamentárias antes dispersas em vários programas, o que deverá contribuir 

positivamente para sua execução, acompanhamento e avaliação. Complementarmente, a SNAS 

atuará em um objetivo do programa 2062 - Promoção dos Direitos de Crianças e Adolescentes, 

visando o enfrentamento do trabalho infantil. 

 

No âmbito do Plano Brasil Sem Miséria, a SNAS responderá pela ampliação da cobertura de 

serviços socioassistenciais de proteção básica (Serviço de Proteção e Atendimento Integral à 

Família - PAIF e Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - SCFV) e especial, de 

média (Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos ï PAEFI e 

Serviço Especializado para Pessoas em Situação de Rua) e alta (Serviços de Acolhimento) 

complexidades, prevendo-se a expansão da rede de unidades que ofertam esses serviços (CRAS, 

CREAS e Centro Pop). Contudo, para enfrentar o desafio de superar a exclusão dos indivíduos e 

famílias em situação de extrema pobreza, ainda não atendidos pela rede de proteção social, se fez 

necessário complementar o atendimento da demanda espontânea à rede pelo fortalecimento da 

Busca Ativa, ação proativa visando a localização e identificação das famílias extremamente pobres, 

para sua inclusão no CadÚnico, nos serviços e benefícios socioassistenciais ou encaminhamento 

para outras políticas e benefícios, conforme as situações e necessidades específicas. Nesse sentido, 

o Brasil sem Miséria prevê, inclusive, a implantação de equipes volantes, vinculadas a CRAS, para 

a cobertura de localidades caracterizadas por grande extensão territorial, situações de isolamento ou 

difícil acesso. 
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O Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência (Viver sem limite), resultou na expansão 

das metas do BPC Escola e BPC Trabalho e das ações voltadas a esse segmento. Até 2014, o BPC 

Escola deverá buscar a adesão da totalidade dos Municípios brasileiros, resultando na identificação 

das barreiras de acesso de outros 224 mil beneficiários, enquanto o BPC Trabalho atenderá 50mil 

beneficiários, em todas as capitais, metrópoles e Municípios de grande porte. Também deverá 

ocorrer, nesse período, o reordenamento dos serviços de acolhimento de pessoas com deficiência 

em 200 residências inclusivas e a implantação de 27 centros-dia, que ofertarão serviços 

especializados para as pessoas com deficiência. 

 

Dentro do Plano ñCrack, ® poss²vel vencer!ò, vislumbra-se o fortalecimento da integração das ações 

da Assistência Social com a Saúde, nos eixos prevenção e cuidados, demandando a definição de 

papéis e fluxos, orientações técnicas e capacitação de equipes técnicas, além da expansão das 

equipes de abordagem social. 

 

Internamente, um dos grandes desafios a serem enfrentados é a adequação da crescente demanda 

pelo desenvolvimento, manutenção e aperfeiçoamento de sistemas de tecnologia de informação e 

comunicação, em relação à limitada capacidade à disposição da Secretaria. Da mesma forma, o 

quadro de servidores próprios do MDS apresenta uma elevada rotatividade, além de não ter sido 

autorizado ainda o concurso para a carreira de analista de políticas sociais. Sob o aspecto 

orçamentário-financeiro, o contingenciamento de recursos obrigou o adiamento ou não execução de 

atividades previstas, particularmente em razão da limitação das despesas com diárias e passagens 

em níveis inferiores ao observado em 2010. Vale salientar que em 2011, tal despesa tenderia a ser 

ampliada, em razão do processo de conferências, municipais, estaduais e nacional, inexistente no 

ano anterior. A ampliação do limite, em outubro/2011, possibilitou a realização das conferências, 

contudo, restringiu, na prática, a realização de outras atividades programadas. Em linhas gerais, é 

esse o contexto que condiciona as escolhas adotadas no período. 

 

2.2.1. Análise do andamento do plano estratégico da unidade ou do órgão em que a unidade esteja 

inserida 

 

O plano estratégico da assistência social foi elaborado em 2007, compreendendo o período 2007-

2015, a partir das deliberações das Conferências Nacionais de Assistência Social. O Plano Decenal 

SUAS-Plano 10 definiu um conjunto de estratégias e metas relativas ao modelo socioassistencial, à 

rede socioassistencial e intersetorialidade, ao investimento setorial, à gestão do trabalho e à 

democratização do controle social. 

 

Em relação à gestão/modelo socioassistencial, destaca-se a institucionalização do SUAS, por meio 

das alterações introduzidas na LOAS a partir da Lei Nº 12.435/2011 e suas regulamentações, que 

permitiram a criação do IGD-SUAS, um incentivo ao aperfeiçoamento da gestão e da qualidade dos 

serviços ofertados. 

 

Em 2011 também foram definidos os parâmetros nacionais para os registros das informações 

relativas aos serviços ofertados nas unidades da rede socioassistencial (CRAS e CREAS) e 

desenvolvido o aplicativo para a coleta de dados, já implementado no início de 2012. Juntamente 

com a Tipificação Nacional dos Serviços, aprovada em 2009, o registro mensal dos atendimentos 

realizados na rede de serviços possibilitará a melhoria da qualidade das informações e a observação 

de fenômenos sazonais. 

 

Constata-se uma evolução da disponibilidade e uso de informações sobre o público-alvo, usuários, 

unidades de serviço, de gestão e de controle social, favorecendo o desenvolvimento de um sistema 

de vigilância social, elemento central para a prevenção de riscos e organização do sistema de 



21 

 

proteção social nos territórios. Para isso, têm sido desenvolvidos diversos sistemas informacionais, 

além da realização dos censos e outros levantamentos e pesquisas específicas, que contribuem para 

o aumento da capacidade de monitoramento e avaliação. Em 2011, o Censo SUAS foi expandido 

para as entidades socioassistenciais privadas, que passaram a preencher o questionário diretamente. 

Além disso, encontra-se em desenvolvimento o Cadastro Nacional de Entidades e Organizações de 

Assistência Social (CNEAS), de fundamental importância para a emissão do CEBAS e para a 

implementação do vínculo SUAS. 

 

Em relação à rede socioassistencial e intersetorialidade, a meta de universalizar a proteção básica 

em territórios vulneráveis foi perseguida, principalmente, com a expansão da cobertura de CRAS 

para a quase totalidade dos municípios. A partir de 2011, com o Plano Brasil sem Miséria, o esforço 

foi direcionado para a extensão da cobertura em territórios intraurbanos e por meio da criação de 

equipes volantes para atuação em áreas dispersas ou isoladas, reduzindo o déficit de cobertura 

(municípios com unidades cofinanciadas em quantidade inferior à necessidade estimada) e 

garantindo equidade de atendimento entre áreas urbanas e rurais, outra meta do Plano Decenal. Na 

proteção especial, além da expressiva evolução da cobertura dos CREAS, foram criados serviços e 

unidades específicos, de média e alta complexidades, para a população em situação de rua. O Brasil 

sem Miséria prevê uma significativa expansão da rede de Centro Pop e do serviço de acolhimento 

voltados a esse segmento, superando as metas definidas à época do Plano Decenal. 

 

O SUAS-Plano 10 também definiu a implantação de cuidados específicos para os idosos e pessoas 

com deficiência, que serão tratados no âmbito do Plano Viver sem Limite, por meio dos serviços 

especializados a serem ofertados nos Centros-dia e no acolhimento em residências inclusivas. A 

evolução do número de beneficiários do BPC, que passou de 2,5 milhões (2006) para 3,6 milhões 

de pessoas (2011), reflete o esforço de atingir a meta de universalizar o acesso ao BPC para a 

totalidade das pessoas idosas e com deficiência que atendam aos critérios definidos. As metas 

referentes ao acesso e permanência na rede de ensino das pessoas com deficiência (até 18 anos) e a 

promoção de seu acesso ao trabalho (prioritariamente os beneficiários entre 16-45 anos) tem sido 

implementadas por meio das ações intersetoriais do BPC na Escola e BPC Trabalho, além de 

redefinições no marco regulatório do benefício. 

 

No âmbito da gestão do trabalho, a Lei Nº 12.435/2011 permitiu que parcela do cofinanciamento 

federal seja direcionada ao pagamento das equipes de referência, atendendo meta específica do 

Plano Decenal, visando à qualificação e redução da rotatividade dos recursos humanos da área. Em 

2011 também foi lançada a versão preliminar da Política Nacional de Capacitação do SUAS (PNC), 

cuja implementação será fortalecida com o Brasil sem Miséria. Até 2011, foram capacitados 22 mil 

profissionais e 21,7 mil conselheiros estaduais e municipais. O Brasil sem Miséria prevê a 

capacitação de 30 mil profissionais, em diversos temas, até 2014. 

 

Além das ações específicas no âmbito da assistência social, deve-se registrar a crescente integração 

do SUAS com as áreas de Segurança Alimentar e Nutricional (MDS), Direitos Humanos, Educação, 

Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo (SINASE) e o Sistema Único de Saúde. 

 

2.2.2. Análise do plano de ação referente ao exercício a que se referir o relatório de gestão 

 

Considerando as metas e diretrizes previstas no plano decenal, o Plano de Ação de 2011 definiu 

como prioritárias um conjunto de atividades que contribuíssem para a ampliação da cobertura das 

diversas ações e a qualificação dos serviços ofertados e da gestão da política de assistência social 

nas três esferas federativas. 

 

Nesse sentido, a aprovação da Lei Nº 12.435/2011 permitiu a regulamentação do IGD-SUAS e da 
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aplicação de parcela do cofinanciamento federal para o pagamento das equipes de referência das 

unidades de prestação de serviço, mecanismos que deverão induzir os processos de qualificação da 

gestão, redução da rotatividade e profissionalização das equipes responsáveis pela oferta dos 

serviços. Ainda nessa direção, também contribuirão a Política Nacional de Capacitação (PNC), cuja 

versão preliminar foi lançada em dezembro/2011, e a nova NOB-SUAS, que se encontra em 

processo de pactuação junto ao CNAS e CIT e deverá ser lançada ainda em 2012.  

 

Em sequência à Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais (2009), em 2011 ocorreu a 

definição da padronização dos registros de atendimentos realizados pelas unidades CRAS e 

CREAS, cujos dados começaram a ser coletados em janeiro/2012, visando a atuação da vigilância 

social, o monitoramento e avaliação dos serviços ofertados. Mensalmente, em aplicativo 

desenvolvido pelo MDS, os CRAS informarão dados referentes ao volume e perfil das famílias em 

acompanhamento pelo PAIF e o volume de atendimentos coletivos e individualizados. Da mesma 

forma, os CREAS informarão o perfil e volume de famílias ou indivíduos em acompanhamento e as 

situações de violência ou violações de direitos atendidas no PAEFI, desagregadas pelo perfil dos 

usuários.   

 

Vale registrar a implantação, em 2011, da nova política de acesso aos sistemas da Rede SUAS, que 

se utiliza de login individualizado, ampliando a segurança das informações inseridas nos sistemas, 

conforme determinado no Acórdão TCU Nº 2.809/2009 ï Plenário. Contudo, as limitações da 

SNAS para a adequação dos sistemas e, por outro lado, as dificuldades dos usuários, notadamente 

os gestores, conselheiros e técnicos de milhares de Municípios, para atenderem aos procedimentos 

decorrentes da implementação da nova política, ocasionaram consideráveis atrasos no processo de 

entrada de dados, manutenção e aperfeiçoamento de outros sistemas. Como exemplo, o prazo para 

preenchimento do Censo SUAS pelas Gestões e Conselhos Municipais, Estaduais e do DF, CRAS, 

CREAS e Centro Pop foi adiado até 13/01/2012 e o prazo para as entidades e organizações da rede 

socioassistencial privada foi estendido até 01/02/2012. Em razão disso, as informações constantes 

deste Relatório de Gestão, com base no Censo SUAS-2011 se referem a dados preliminares, ou 

seja, poderão vir a sofrer alguma correção posteriormente. 

 

Logo no início de 2011, em razão da situação de calamidade pública, o MDS prestou apoio técnico 

à região serrana do Rio de Janeiro. No decorrer do ano, a SNAS também ofereceu apoio técnico a 

Municípios de Alagoas e Roraima. Com a recorrência dessas situações, a Presidência da República 

constituiu um grupo interministerial, do qual faz parte a SNAS/MDS, visando a construção de 

protocolos nacionais de procedimentos para o atendimento de crianças e pessoas com deficiência, 

em situação de desastres.  

 

As ações previstas para o ano passaram por ajustes consideráveis em razão da redefinição de 

prioridades da agenda social do Governo Federal, traduzidas nos Planos Brasil sem Miséria (Busca 

Ativa, expansão intra-urbana dos CRAS e criação de equipes volantes), Viver Sem Limite 

(ampliação do BPC na Escola e BPC Trabalho, residências inclusivas e centros-dia para pessoas 

com defici°ncia) e ñCrack, ® poss²vel vencer!ò, al®m da avalia«o do Programa Nacional de Jovens 

(Projovem). 

 

Para disseminar esse conjunto de normativas, decisões e orientações, anteriormente mencionados, 

foram realizados eventos nacionais e regionais, capacitações presenciais e à distância, impressas e 

distribuídas diversas publicações técnicas e informativas, além do uso intensivo da comunicação 

eletrônica (site, e-mails e envio de mensagens quando do acesso aos sistemas eletrônicos) e 

tradicional (contatos telefônicos e presenciais). 
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2.3. Programas de Governo sob a responsabilidade da Unidade 

 

Os Programas sob a responsabilidade da SNAS são os seguintes: 

¶ 1384 ï Proteção Social Básica 

¶ 1385 ï Proteção Social Especial 

¶ 0068 ï Erradicação do Trabalho Infantil (PETI) 

Além destes, a SNAS executa ações dos seguintes Programas: 

¶ 0073 ï Enfrentamento da Violência Contra Crianças e Adolescentes 

¶ 0152 ï Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com 

a Lei (Pró-SINASE) 

¶ 8034 ï Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) 

¶ 1006 ï Gestão da Política de Desenvolvimento e Combate à Fome 

 

2.3.1. Execução dos programas de Governo sob a responsabilidade da UJ 

 

A apresentação e detalhamento dos Programas e Ações executadas pela SNAS no exercício de 2011 

são discriminados nos tópicos seguintes. As informações relativas aos programas sob a 

responsabilidade da UJ SNAS constam de Quadros Demonstrativos que seguem o modelo definido 

na Portaria TCU Nº 123/2011, enquanto para os programas cuja responsabilidade é atribuída a 

outras unidades (do MDS ou de outros Ministérios), foram criados quadros simplificados. Em 

ambas as situações, o quadro referente ao programa é seguido de texto explicativo e quadros 

complementares contendo atributos relativos às ações do referido programa que são executadas pela 

SNAS. Em cada ação é realizada uma análise critica sobre sua execução no exercício. 

 

No tópico seguinte (2.3.2), são apresentados os dados e análise crítica (sintética) sobre a execução 

físico-financeira do exercício. 

 

2.3.1.1. Programa 1006 ï Gestão da Política de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 
 

Quadro 2 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 1006 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1006 Denominação: Gestão da Política de Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome 

Tipo do Programa: Apoio às Políticas Públicas e Áreas Especiais 

Objetivo Geral: Coordenar o planejamento e a formulação de políticas setoriais e a avaliação e controle dos programas 

na área de Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

Objetivos Específicos: N/A 

Público Alvo: Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome 

 

A implantação do SUAS (2005) representou uma ruptura com o modelo assistencialista que 

historicamente caracterizou a oferta da assistência social no país, que se ancorava em uma 

perspectiva de filantropia e benemerência. A Constituição Federal de 1988 e a LOAS (1993) 

caracterizaram a assistência social enquanto mínimos sociais, ou seja, serviços e benefícios 

meritórios, mas sua materialização enquanto direito de cada cidadão e dever do Estado passou a ser 

efetivada apenas com a implementação do SUAS. 

 

O Programa de Gestão da Política de Desenvolvimento Social e Combate à Fome compreende um 

conjunto de ações de planejamento, formulação de políticas setoriais e de seus programas, avaliação 

de resultados, correção de rumos e apoio à execução das ações finalísticas. Dentro desse programa, 

a SNAS é responsável pela gestão da política de Assistência Social, fundamentada na Constituição 

Federal de 1988, na Lei Orgânica da Assistência Social ï LOAS (Lei Nº 8.793/1993), na Política 
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Nacional de Assistência Social ï PNAS (2004) e na NOB SUAS 2005 (Resolução CNAS Nº 

130/2005). 

 

A política de Assistência Social organiza-se em um sistema descentralizado e participativo, de 

caráter paritário entre governo e sociedade civil. O processo decisório relativo à formulação e 

implementação das ações envolve a prévia aprovação das proposições pelo CNAS e pactuação da 

alocação dos recursos e compartilhamento de responsabilidades junto à Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT), composta por gestores federais e representantes dos gestores das esferas local e 

regional. 

 

No exercício de 2011, três ações desse programa foram executadas sob a responsabilidade das 

Unidades SNAS (8893 e 8937) e CNAS (8249).  

 

2.3.1.1.1. Ação 8249 ï Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Assegurar o funcionamento do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS) e a realização de 

conferências, assim como apoiar técnica e financeiramente a manutenção, estruturação e qualificação dos 

conselhos estaduais, do Distrito Federal (DF) e municipais de assistência social, em virtude de constituírem-

se em instâncias deliberativas e de controle social no Sistema Único de Assistência Social. 

Descrição 

Viabilização, com vistas à democratização do SUAS e transposição do estágio atual para o efetivo 

fortalecimento do controle social, do investimento na autonomia, eficiência e na estruturação desses 

conselhos, além de outros espaços que promovam o protagonismo dos usuários dessa política. Essa ação 

consiste na manutenção do CNAS, na realização de conferências, na transferência de recursos para os 

fundos estadual, do DF e municipal, para assegurar realização de reuniões, desenvolvimento de estudos e 

pesquisas, atividades de capacitação, recursos humanos e estrutura física e material, entre outras condições 

necessárias ao funcionamento de um conselho, e no apoio à realização de ações que viabilizem maior 

participação na política de assistência social. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Maria das Mercês de Avelino Carvalho 

Unidades executoras  
Conselho Nacional de Assistência Social e Secretaria Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 

 

Ao longo do exercício, o CNAS realizou um conjunto de atividades, visando cumprir sua função 

institucional de controle social sobre as ações e serviços da Política de Assistência Social. A seguir, 

estão elencadas as principais atividades no ano. 

 

Reuniões do Colegiado 

 

A Plenária do CNAS apreciou, discutiu e deliberou assuntos de sua competência, conforme 

atribuições previstas no art. 18 da LOAS, em reuniões ordinárias, reunião ampliada e oficinas. O 

quadro seguinte demonstra o período das realizações das Reuniões Ordinárias do CNAS. 
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Tabela 1 - Reuniões Ordinárias do CNAS em 2011 

 

Sessão Período 

196ª Reunião Ordinária 11/12/2011 

195ª Reunião Ordinária 22 a 24/11/2011 

194ª Reunião Ordinária 18 a 20/10/2011 

193ª Reunião Ordinária 13 a 15/09/2011 

192ª Reunião Ordinária 16 a 18/08/2011 

191ª Reunião Ordinária 12 a 14/07/2011 

190ª Reunião Ordinária 15 e 16/06/2011 

189ª Reunião Ordinária 18 e 19/05/2011 

188ª Reunião Ordinária 12 a 15/04/2011 

187ª Reunião Ordinária 14 a 17/03/2011 

186ª Reunião Ordinária 08 a 10/02/2011 

Fonte: CNAS 

 

Grupos de Trabalho em Funcionamento em 2011 

 

O CNAS instituiu 3 (três) Grupos de Trabalhos e procedeu a recomposição de 1 (um) Grupo de 

Trabalho, instituído em 2010: a) GT para discutir parâmetros de caracterização de entidades de 

assessoramento e defesa e garantia de direitos (Resolução CNAS Nº 38/2010, alterada pelas 

Resoluções CNAS Nº 2 e 8/2011); b) GT para discussão, de forma ampla e intersetorial, dos Incisos 

III e IV do Artigo 2º da LOAS (Resolução CNAS Nº 03/2011, alterada pelas Resoluções CNAS Nº 

12, 16 e 24/2011); c) GT para definir a identidade visual do CNAS (Resolução CNAS N° 30/2010); 

e d) GT para definir diretrizes e procedimentos para o processo de escolha dos representantes da 

sociedade civil para a gestão 2012-2014 do CNAS (Resolução CNAS N° 36/2011). Em relação aos 

trabalhos desses GTs, são elencados a seguir os principais acontecimentos durante o exercício. 

  

Em fevereiro de 2011, foi acolhida a reivindicação da Federação Brasileira de Associações 

Socioeducacionais de Adolescentes (FEBRAEDA), no sentido de que as entidades associadas não 

se sentiam contempladas na Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, enfatizando que 

essas entidades, sem fins lucrativos, inserem jovens no mercado de trabalho, conforme a Lei Nº 

10.097/2000 (Lei da Aprendizagem) e executam serviços socioassistenciais. Nesse sentido, a 

Resolução CNAS Nº 03/2011 criou um GT para definir o papel da assistência social em relação ao 

inciso III do Art. 2Ü da LOAS, que trata da ñpromo«o da integra«o ao mercado de trabalhoò. 

Posteriormente, com a Resolução CNAS Nº 12/2011, as atribuições do referido grupo passaram a 

incluir, também, a discussão do inciso IV do referido artigo, que trata da ñhabilita«o e reabilita«o 

das pessoas com defici°ncia e a promo«o de sua integra«o ¨ vida comunit§riaò. 

 

Considerando a importância de contemplar a diversidade das ações realizadas no país em relação a 

esses dois objetivos da assistência social, o CNAS divulgou amplamente as reuniões do GT em seu 

endereço na internet. O processo de debate envolveu a participação de estudiosos, organizações e 

entidades ligadas ao tratamento dessas questões. 

 

Em relação à promoção da integração ao mercado de trabalho (inciso III), ao longo de 2011 foram 

realizadas nove reuniões, tendo como resultados: a Resolução CNAS Nº 33/2011 (que define a 

Promoção da Integração ao Mercado de Trabalho no campo da assistência social e estabelece seus 

requisitos); a proposta de inclusão na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, de 

Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) com especificidades para a faixa 

etária de 18 a 59 anos, com atenção das vulnerabilidades decorrentes da ausência ou insuficiência 

de renda, situação de extrema pobreza, não acesso ao mundo do trabalho ou por doenças ou 

deficiências; a proposta de elaboração, pelo MDS, de orientação técnica relativa à Resolução CNAS 
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Nº 33/2011; a elaboração, pelo CNAS, das orientações acerca da referida normativa; e a realização 

de uma ampla discussão da mesma com os Conselhos de Assistência Social. 

 

Com relação à habilitação e reabilitação das pessoas com deficiência e a promoção de sua 

integração à vida comunitária (inciso IV), ocorreram 8 reuniões, que tiveram como resultados a 

Resolução CNAS Nº 34/2011 (que define a Habilitação e Reabilitação da Pessoa com Deficiência e 

sua Inclusão à Vida Comunitária, no campo da assistência social, e estabelece seus requisitos); a 

proposta de que o CNAS inclua essa resolução em sua pauta para avaliação de sua implantação até 

setembro/2012; a elaboração, pelo CNAS, das orientações a cerca da resolução; um processo de 

ampla discussão desta normativa com os Conselhos de Assistência Social e com a Rede 

socioassistencial; e a proposta de elaboração, pelo MDS, de orientação técnica relativa à mesma. 

 

Para ampliar as informações sobre o conjunto de ações desenvolvidas nas diversas regiões do País, 

o GT criado para discutir parâmetros de caracterização de entidades de assessoramento e defesa e 

garantia de direitos, realizou uma consulta pública (por meio do site do CNAS) destinada à 

participação das entidades que não possuem convênios para o recebimento de recursos públicos 

(aquelas que recebem recursos, já participam do Censo SUAS). Ao todo, 223 entidades 

responderam à consulta, encerrada em 30/06/2011. Também foi realizada, em agosto/2011, em 

Brasília, a Oficina de Discussão sobre a Caracterização das Ações de Assessoramento e de Defesa e 

Garantia de Direitos, que contou com a presença de 244 Entidades, de 25 Estados. Esse processo 

resultou na publicação da Resolução CNAS Nº 27/2011, que normatizou a matéria. 

 

Tratamento do CNAS quanto ao subitem 9.6 do Acórdão Nº 2.809/2009 

 

O Tribunal de Contas da União (TCU), por meio do subitem 9.6 do Acórdão Nº 2.809/2009, 

determinou: 

 

ñDeterminar ao Conselho Nacional de Assistência Social que altere os normativos 

(resoluções Nº 205/2007, e reedições, e 237/2006) as quais disciplinam o processo 

de escolha dos representantes da sociedade civil no CNAS, bem como nos conselhos 

municipais de assistência social, de modo que a escolha dos representantes das 

entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores do setor recaia 

diretamente sobre pessoas físicas e não sobre pessoas jurídicas, em observância ao 

disposto no art. 17, § 1º, inciso II, da Lei Nº 8.742/1993.ò 

 

O CNAS solicitou à Conjur/MDS (Memorando Nº 08/2010 CF/SE/CNAS), orientação acerca da 

implicação jurídica e alteração de normativas do CNAS, a qual, por meio do Parecer Nº 

0914/2010/CONJUR/MDS, concluiu que: 

 

a) A escolha dos representantes da sociedade civil para exercer o mandato de 

conselheiro do CNAS e dos conselhos municipais de assistência social deve recair 

sobre as próprias entidades e organizações de assistência social e dos trabalhadores 

do setor, e não sobre as pessoas físicas por estas indicadas; 

b) Resta oportuno à Ministra de Estado do Desenvolvimento Social e Combate à 

Fome, no exercício da supervisão ministerial que exerce sobre o CNAS: 

- Apresentar, junto ao TCU, recurso de revisão em face do Acórdão Nº 

2.809/2009 - Plenário - TCU, com amparo no art. 288, II, do Regimento 

Interno do TCU, para que a Corte de Contas reveja o entendimento 

sufragado em seu subitem 9.6, mantendo-se incólumes os atos normativos do 

CNAS que atualmente regem o processo de escolha dos representantes da 
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sociedade civil naquele Conselho e nos conselhos municipais de assistência 

social; 

- Requerer ao TCU, inclusive na oportunidade da interposição do recurso 

acima mencionado, caso se mantenha o entendimento sufragado no acórdão 

em apreciação, para fins de seu cumprimento, esclarecimentos acerca do 

alcance da determinação inserida no subitem 9.6 do Acórdão Nº 2.809/2009 - 

Plenário - TCU, tendo em vista as premissas explanadas nos itens 43 a 46. 

 

Motivado por esse Parecer, o CNAS solicitou à Conjur/MDS que apresentasse recurso de reexame, 

em face do Acórdão Nº 2.809/2009 - Plenário - TCU, o qual não foi conhecido pelo órgão 

impetrado, nos termos do Acórdão TCU Nº 1.002/2011. Em consequência, a CONJUR editou o 

Parecer Nº 0294/2011/CONJUR/MDS, o qual concluiu pela alteração de resoluções do CNAS, de 

forma a adequá-las às recomendações do TCU. Irresignado o CNAS, em sua 192ª Reunião 

Ordinária (13 a 15/09/2011), deliberou-se que a decisão do TCU (Acórdão 2.809/2009, confirmado 

pelo Acórdão 1.002/2011) padece de questionamento judicial, em decorrência de que o subitem 9.6 

apresenta erro e infringe diversos textos legais, sendo pedido à Conjur/MDS para que fossem 

adotados os procedimentos necessários para a reforma, pelas vias judiciais, do questionado subitem 

(Memorando Nº 095/2011 CN/SE/CNAS/MDS). Diante dessa manifestação, a Conjur/MDS 

encaminhou a referida solicitação ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais da Consultoria Geral 

da União, conforme informado na Nota Nº 0184/2011/CONJUR-MDS/CGU/AGU. Até o momento, 

o CNAS aguarda manifestação do referido órgão de representação da União. 

 

Todavia, para o processo eleitoral que escolherá os representantes da sociedade civil para o biênio 

2012-2014, as determinações do TCU serão implementadas, conforme edital de regulamentação 

(Resolução CNAS Nº 04/2012, publicado no DOU de 14/03/12). 

 

Acórdão Nº 251/2011 ï Plenário TCU 

 

O TCU, por meio do Acórdão Nº 251/2011 - Plenário, fez também a seguinte determinação: 

 

(...) ñdeterminando ao Conselho Nacional de Assist°ncia Social ï CNAS que envie a 

esta Corte de Contas, dentro de 45 dias, reanálise e julgamento sobre a validade das 

Resoluções Nº 43/2005 e 17/2006, como também encaminhe tais decisões à 

Secretaria da Receita Federal do Brasil, para fins do acompanhamento que lhe 

compete, conforme o art. 32 da Lei Nº 12.101, de 2009, e o art. 14 do Anexo I do 

Decreto Nº 7.386, de 8 de dezembro de 2010, dando ciência desta deliberação, com 

o envio de cópia da respectiva instrução, ao Conselho Nacional de Assistência 

Social ï CNAS, ao Ministério da Previdência Social e à Secretaria da Receita 

Federal do Brasil, e apensando-se os autos do TC 013.757/2004-1.ò 

 

O CNAS solicitou à Conjur/MDS (Memorando Nº 16/2011 SE/SE/CNAS, de 21/02/2011) 

orientações acerca da melhor forma como deveria proceder, ressaltando ainda que nas Notas 

PGFN/CAT/Nº 1.460 e Nº 1.461/2010, da Procuradoria da Fazenda Nacional, o entendimento é de 

que falece a competência administrativa do CNAS para conceder, renovar, revigorar, ratificar ou 

retificar Certificados de Entidades Beneficentes de Assistência Social (CEBAS), após o advento da 

Lei Nº 12.101/2009. 

 

Por meio do Parecer Nº 0112/2011/CONJUR/MDS, a Conjur/MDS recomendou ao presidente do 

CNAS que apresentasse pedido de Reexame em face do referido Acórdão, para que o TCU revisse 

seu entendimento e reconhecesse a incompetência do CNAS para reanalisar e julgar as citadas 

Resoluções e, por conseguinte, determinasse ao Ministério da Educação que procedesse à revisão 
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dos julgados, posto que se tratam de entidades da área de educação. Sugeriu, também, que o CNAS 

enviasse cópia do Parecer e do Processo de Consulta à Secretaria da Receita Federal do Brasil, à 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, à Consultoria Jurídica do MEC e à Consultoria-Geral da 

União, para conhecimento e adoção das providências cabíveis. Tal Parecer Jurídico foi aprovado na 

188ª Reunião Ordinária do CNAS (13 e 14/10/11) e todas suas recomendações foram adotadas. 

 

Contudo, o Pedido de Reexame apresentado pelo CNAS em face do referido Acórdão não foi 

recebido pelo TCU (Acórdão Nº 1.637/2011 ï Plenário), que o considerou intempestivo e sem 

apresentar fatos novos supervenientes, capazes de alterar o mérito da deliberação ocorrida. Em 

seguida, por meio da Nota Nº 133/2011/CONJUR-MDS/CGU, de 29/07/2011, a Conjur/MDS se 

manifestou sobre o fato e encaminhou cópia da Nota à Consultoria-Geral da União, para ciência, 

solicitando também urgência na apreciação de controvérsia de entendimentos sobre a competência 

para a prática de atos relativos a CEBAS após a edição da Lei Nº 12.101/2009, bem como 

encaminhou cópia da peça jurídica ao Departamento de Assuntos Extrajudiciais (DEAEX/CGU), 

que possui competência para planejar, supervisionar, coordenar, orientar e atuar na representação 

extrajudicial da União, perante o TCU. 

 

Tendo em vista a ocorrência de posicionamentos divergentes e da omissão legislativa a respeito do 

órgão competente para proceder às revisões de atos praticados anteriormente à edição da Lei Nº 

12.101/2009, a ConsultoriaïGeral da União elaborou o Parecer Nº 038/2011/DECOR/CGU/AGU, 

aprovado pelo Consultor-Geral da União por intermédio do Despacho Nº 470/2011, uniformizando 

a interpretação jurídica em torno do tema, dispondo que não restou ao CNAS qualquer competência 

para prática de atos atinentes a CEBAS, seja para aplicação da Medida Provisória Nº 446/2008, seja 

para correção administrativa ou para cumprimento de decisões judiciais. 

 

Em consequência, a Conjur/MDS emitiu a Nota Nº 149/2011/CONJUR-MDS/CGU/AGU, 

sugerindo ao presidente do CNAS apresentar novo Pedido de Reexame ao TCU, em face ao fato 

novo superveniente consubstanciado no Parecer Nº 038/2011/DECOR/CGU/AGU. Contudo, 

solicitado novo reexame da matéria, o mesmo não foi reconhecido (Acórdão Nº 3.206/2011 ï 

Plenário), em razão de preclusão consumativa. O CNAS solicitou nova manifestação da 

Conjur/MDS, que por meio da Nota Nº 004/2012/CONJUR-MDS/CGU/AGU, deu conhecimento 

ao DEAEX/CGU, bem como à Conjur/MEC para fins de conhecimento e adoção das providências 

que julgar cabíveis, visando a reanálise e o julgamento das Resoluções CNAS Nºs 43/2005 e 

17/2006. 

 

Deliberações 

 

Ao longo do ano, os Membros do CNAS participaram de diversos eventos, inclusive diversas 

Conferências estaduais e municipais de Assistência Social, representando o Conselho e discutindo 

assuntos relativos à Política Nacional de Assistência Social, o Controle Social e outras questões 

correlatas. 

 

O conteúdo das 35 Resoluções Normativas ou Reguladoras do CNAS aprovadas e publicadas no 

exercício de 2011 está disponível no site do CNAS, na pasta Legislação. As principais normativas 

encontram-se relacionadas no Anexo I. 

 

Em cumprimento à decisão judicial expedida pela 13ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 

Federal, nos autos da Ação Ordinária Nº 5439-94.2009.4.01.34001, o CNAS aprovou a Resolução 

Nº 001/2011, de 14/02/11, dispondo sobre a expedição de CEBAS (à Irmandade da Santa Casa da 

Misericórdia de Araraquara, referentes aos processos de Renovação de CEBAS Nºs 

44006.005180/2000-41 e 71010.003698/2006-48, deferidos, respectivamente, pelo art. 39 e art. 37 



29 

 

da Medida Provisória Nº 446/2008, com validade de 01/01/2001 a 31/12/2003 e de 23/11/2006 a 

22/11/2009). 

 

Por meio do Edital CNAS Nº 01/11, foi prorrogado até 31/03/2011, o prazo do regulamento para 

inscrições no Concurso da criação da logomarca do CNAS. 

 

Por outro lado, a composição do CNAS foi alterada por meio das Portarias MDS Nºs 93, 94, 122, 

123, 147, 148, 197, 296 e 311/2011, que designaram membros governamentais e Nº 138/2011, que 

designou membro da sociedade civil.  

 

Transparência Ativa 

O CNAS mantém sua página eletrônica www.mds.gov.br/cnas, onde são encontradas todas as 

deliberações, legislação, notícias, orientações, agenda e pautas das reuniões do CNAS.  

 

VIII Conferência Nacional de Assistência Social (Brasília, 07 a 10/12/2011) 

 

O MDS e o CNAS, por meio da Portaria MDS/CNAS Nº 1, de dezembro de 2010, convocaram 

extraordinariamente a VIII Conferência Nacional de Assistência Social, com o fim de avaliar a 

situação atual da Assistência Social e propor novas diretrizes para o seu aperfeiçoamento. Por sua 

vez, a Resolução CNAS Nº 40/2010 criou a Comissão Organizadora da Conferência, composta pelo 

Presidente e Vice-Presidente do CNAS; um representante do Fórum Nacional de Secretários(as) de 

Estado da Assistência Social (FONSEAS); um representante do Colegiado Nacional de Gestores 

Municipais de Assistência Social (CONGEMAS); um representante do MDS; um representante dos 

usuários da assistência social ou de organizações de usuários; um representante das entidades e 

organizações de assistência social; e um representante dos trabalhadores do setor. 

 

Em abril/2011, o CNAS se reuniu com os Conselhos de todos os Estados e do DF, para prestar 

orientações sobre as Conferências Municipais, Estaduais e do DF que iriam ocorrer ao longo do ano 

e apresentar o Manual Orientador da VIII Conferência Nacional, com conceitos básicos, 

procedimentos necessários e instrumentos norteadores do processo. 

 

O tema central da VIII Conferência Nacional ñAvanos na Consolida«o do Sistema Đnico de 

Assistência Social ï SUAS, com a Valorização dos Trabalhadores e a Qualificação da Gestão dos 

Servios, Programas e Projetosò apresentou elementos importantes para serem debatidos com  

aproximadamente 2 mil participantes de todo o Brasil. Delegados e convidados, em quatro dias de 

discussões, deliberaram sobre as diretrizes da Política de Assistência Social, a valorização dos 

trabalhadores do SUAS, a qualificação dos serviços e o papel do SUAS na execução do Plano 

Brasil Sem Miséria. Este processo teve início em 5.349 Municípios e nos 26 Estados e Distrito 

Federal, que realizaram conferências, conforme orientações do CNAS. Foram objetivos específicos 

da VIII Conferência Nacional: 

 

I - avaliar os avanços obtidos na gestão do trabalho no SUAS, seu financiamento e propor 

estratégias para implementação da NOB/RH, como mecanismo para qualificar os serviços e 

consolidar o SUAS no sistema de proteção social não contributivo brasileiro; 

II - avaliar a qualidade da oferta dos serviços, programas, projetos e benefícios da 

assistência social sob a lógica do trabalho articulado em rede (entidades socioassistenciais e 

unidades estatais), do protagonismo e participação dos usuários e da valorização dos 

trabalhadores; 

III  - propor estratégias para o fortalecimento do alcance das atenções ofertadas pelo SUAS 

no processo de erradicação da pobreza extrema, definindo articulações intersetoriais 

prioritárias e formas de financiamento adequadas; e 

http://www.mds.gov.br/cnas
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/portarias/portarias%2520MDS/2010-mds-0-001-17-12-2010.pdf/download
http://www.mds.gov.br/cnas/legislacao/resolucoes/arquivos-2010/cnas-2010-040-21-12-2010.pdf/download
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IV  - avançar na propositura de estratégias para a consolidação da participação e do controle 

social na assistência social, como eixo estruturante do SUAS, para o fortalecimento do 

protagonismo dos usuários e para valorização dos trabalhadores. 

 

Uma inovação dessa Conferência foi a transmissão on-line das plenárias, o que permitiu que 

pessoas de todo o país acompanhassem os debates realizados nos painéis temáticos e na plenária 

final. Todas as informações sobre o processo de realização das Conferências de Assistência Social 

foram encaminhadas aos Conselhos de Assistência Social e estão disponíveis no site do CNAS. 

Merecem destaque: 

 

. Carta Aberta aos gestores, trabalhadores e usuários do SUAS;  

. Agenda atualizada das Conferências municipais das capitais, DF e estaduais; 

. Orientações para a garantia da acessibilidade nas Conferências; 

. Legislação vigente; 

. Informes, boletins diversos e Imagens (logomarcas) do CNAS e da VIII Conferência 

Nacional, em diversos formatos e tamanhos; 

. Inclusão do banner com link de acesso ao Sisconferência, para inscrição dos Delegados 

Municipais, Estaduais e do DF; 

. Regulamento, Caderno de Texto, Programação, Relação nominal de Observadores, 

Entrevistas e Notícias sobre a VIII Conferência Nacional; 

. Documentos finais: Apresentações referentes às 25 Oficinas e 4 painéis da VIII 

Conferência Nacional; Manifesto do CNAS e Deliberações. 

 

O CNAS publicou as deliberações da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, por meio da 

Resolução CNAS Nº 01/2011 (DOU de 10/01/2012). Algumas das principais deliberações 

aprovadas foram: a instalação da Mesa Nacional de Negociação permanente do SUAS, no prazo de 

até 120 dias, com o objetivo de discutir a Política Nacional de Gestão do Trabalho; a reafirmação da 

centralidade do SUAS no Programa Brasil sem Miséria; e a garantia da participação dos usuários, 

com vistas ao controle social do SUAS; dentre outros. 

 

Acessibilidade e audiodescrição: Moção da VII Conferência Nacional de Assistência Social 

 

A Moção de Reivindicação sobre Acessibilidade de Audiodescrição, aprovada na VII Conferência 

Nacional de Assistência Social, foi discutida na Comissão de Política, em fevereiro de 2011, com a 

presença da Organização Nacional dos Cegos do Brasil (ONCB). O CNAS deliberou pelo 

encaminhamento de ofício ao Ministério das Comunicações, demonstrando seu descontentamento 

quanto ao cronograma e a quantidade de horas estabelecidas pela Portaria Nº 188/2010 e solicitou 

informações sobre a implementação da referida resolução. 

 

Benefícios Eventuais ï BE 

 

A Resolução CNAS Nº 39/2010, dispôs sobre o processo de reordenamento dos Benefícios 

Eventuais no âmbito da Política de Assistência Social em relação à Política de Saúde, reafirmando 

que não são provisões da política de assistência social os itens referentes à órteses e próteses, tais 

como aparelhos ortopédicos, dentaduras, dentre outros; cadeiras de rodas, muletas, óculos e outros 

itens inerentes à área de saúde, integrantes do conjunto de recursos de tecnologias assistivas ou 

ajudas técnicas, bem como medicamentos, pagamento de exames médicos, apoio financeiro para 

tratamento de saúde fora do município, transporte de doentes, leites e dietas de prescrição especial e 

fraldas descartáveis para pessoas com necessidades de uso. 
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Essa resolução tem um caráter político importante, uma vez que recomenda que Estados, DF e 

Municípios se articulem, visando o reordenamento desses benefícios junto às políticas sociais. A 

resolução foi amplamente divulgada para conselhos e gestores e, em março/2011, a Comissão 

propôs o reencaminhamento do Levantamento Nacional sobre os Benefícios Eventuais da 

Assistência Social, realizado em outubro/2009, que mapeou a situação da regulação desses 

benefícios por todo o Brasil e a cópia da referida resolução para conhecimento dos seguintes 

parceiros: Ministério da Saúde, CNS, SNAS, CONADE, CNDI, SEDH e CONANDA, solicitando 

que os mesmos divulgassem amplamente e, no caso dos conselhos, solicitando que os mesmos 

pautassem o tema em suas reuniões. 

 

Reconhecimento dos Trabalhadores do SUAS de nível superior 

 

Em fevereiro de 2010 o CNAS deu início à discussão da definição de quais categorias profissionais 

de nível superior atendem as especificidades dos serviços socioassistenciais e das funções essenciais 

de gestão do SUAS. O processo de debate envolveu a representação de trabalhadores de cada 

Estado da federação e de 12 entidades de classe de trabalhadores identificadas no Censo SUAS-

2008. Entre setembro e novembro/2010 foram realizados cinco encontros, sendo um em cada 

grande região do país, que culminaram no Encontro Nacional dos Trabalhadores do SUAS 

(Brasília, 30-31/03/2011), que foi transmitida on-line (2.500 acessos) e contou com 300 

participantes presenciais, dentre os articuladores estaduais e regionais, representantes dos 

trabalhadores nos conselhos municipais das capitais, conselhos estaduais e do DF; representantes 

estaduais do Fórum Nacional dos Trabalhadores do SUAS; dos fóruns municipais e estaduais de 

Trabalhadores da Assistência Social existentes no país; Entidades Nacionais de Classe dos 

Trabalhadores; Associações de Ensino e Pesquisa; professores universitários das cinco regiões do 

país; colaboradores e servidores. O Encontro Nacional também elegeu a Coordenação Colegiada do 

Fórum Nacional dos Trabalhadores do SUAS, composta pelas seguintes entidades: Conselho 

Federal de Serviço Social (CFESS), Federação Nacional dos Assistentes Sociais (FENAS), 

Federação Nacional dos Psicólogos (FENAPSI), Federação Nacional dos Sociólogos (FNS) e 

Grupo Pró-Organização Nacional dos Pedagogos. 

 

Como resultado desse processo, foi aprovada a Resolução CNAS Nº 17/2011, que ratificou a equipe 

de referência definida pela Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-

RH/SUAS) e reconheceu as categorias profissionais de nível superior que atendem às 

especificidades dos serviços socioassistenciais e às funções essenciais de gestão do SUAS. 

 

Discussão sobre estudos e indicativos contidos na Classificação Brasileira de Ocupações ï 

CBO para o trabalho de nível médio e fundamental 

 

Após o processo de debate com as categorias de nível superior, teve início o debate sobre o 

reconhecimento dos trabalhadores de nível médio e fundamental.  A referência para esse trabalho é 

a NOB-RH/SUAS/2006, que prevê um quantitativo de técnicos de nível médio e fundamental, 

segundo as proteções afiançadas pelo SUAS nos equipamentos públicos. Segundo o Censo SUAS-

2010, dos 220 mil trabalhadores do Sistema, 45% (100,8 mil) são de ensino médio e 24% (52,2 mil) 

são de nível fundamental, lotados principalmente nos CRAS, enquanto os CREAS apresentam uma 

proporção maior de trabalhadores de nível superior. 

 

A SNAS, por meio do DGSUAS, vem realizando estudos para subsidiar a definição de estratégias 

para o aprimoramento da gestão do trabalho. O primeiro estudo analisou a Classificação Brasileira 

de Ocupações (CBO), junto ao Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), em relação às profissões 

de nível médio ou fundamental que atuam no SUAS. Está em fase de construção um estudo 

contendo a análise cruzada dos saberes estabelecidos pela CBO para profissionais de nível médio ou 
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fundamental e os saberes requeridos pelo SUAS. Entre os desafios dessa agenda, encontram-se: 

redefinir as categorias profissionais de nível médio e fundamental para apoiar as equipes de 

referência na prestação dos serviços socioassistenciais e da gestão do SUAS; unificar denominações 

das categorias profissionais de nível médio e fundamental do SUAS; fortalecer o processo de 

formação dos trabalhadores de nível médio e fundamental; e possibilitar o processo de avaliação e 

certificação de competências. 

 

Aprovação da Lei Nº 12.435/2011 

 

O CNAS participou ativamente do processo de elaboração e negociação que resultou na aprovação 

da Lei Nº 12.435/2011 (Lei do SUAS), que ratifica as conquistas alcançadas pela política de 

assistência social nesses últimos seis anos e traz novos desafios para a consolidação do SUAS, 

cabendo ao CNAS acompanhar a regulamentação dessas alterações. A Lei Nº 12.435/2011: 

 

. Institucionaliza o Sistema Descentralizado e Participativo denominado Sistema Único de 

Assistência Social ï SUAS; 

. Organiza a assistência social e define suas proteções em social básica e social especial de 

média e alta complexidades; 

. Institui os Centros de Referência de Assistência Social ï CRAS e os Centros de Referência 

Especializada de Assistência Social ï CREAS; 

. Cria o Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família ï PAIF, o Serviço de Proteção 

e Atendimento Especializado a Famílias e Indivíduos ï PAEFI e o Programa de Erradicação 

do Trabalho Infantil ï PETI; 

. Autoriza a utilização dos recursos do cofinanciamento dos serviços socioassistenciais para 

pagamento de equipes de referência; 

. Institui o Índice de Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social ï IGD-

SUAS; 

. Classifica as entidades e organizações de assistência social em: atendimento, 

assessoramento, e defesa e garantia de direitos; 

. Define o Vínculo SUAS e seus requisitos para reconhecimento; 

. Assinala as competências dos Estados e Municípios em relação ao custeio dos benefícios, 

serviços e programas; 

. Dispõe que os Conselhos de Assistência Social estão vinculados ao órgão gestor da 

assistência social e que este deve prover a infraestrutura necessária para seu funcionamento 

(recursos materiais, humanos e financeiros, inclusive passagens e diárias); 

. Altera as competências do Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS); 

. Estabelece que a Conferência Nacional seja realizada a cada 4 anos; 

. Reduz para 65 anos a idade mínima para recebimento pelo idoso do BPC (Estatuto do 

Idoso); 

. Conceitua os termos ñpessoa com defici°nciaò e ñimpedimento de longo prazoò; 

. Define os Benefícios Eventuais e os Serviços Socioassistenciais; e 

. Dispõe que o cofinanciamento dos serviços, programas, projetos, benefícios eventuais e 

aprimoramento à gestão será efetuado por meio de transferências automáticas entre fundos 

de assistência social, mediante alocação de recursos próprios. 

 

Além disso, a Advocacia Geral da União (AGU), em seu Parecer Nº 075/2011/DENOR/CGU/AGU, 

ratificou entendimento de que as transferências de recursos da assistência social são de natureza 

obrigatória e, portanto, é possível o repasse para pagamento de pessoal, aplicando-se ao SUAS a 

exceção do Art. 25 da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e, portanto, afastando a aplicação do 

Art. 167, Inciso X da Constituição Federal, que veda ña transfer°ncia volunt§ria de recursos e a 

concessão de empréstimos, inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e 
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Estaduais e suas instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 

pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios." 

 

Estabelecimento de percentual dos recursos do cofinanciamento federal dos serviços do SUAS 

para pagamento de profissionais que integram as equipes de referência 

 

A Lei Nº 12.435/2011 acrescentou à LOAS (Lei Nº 8.742/1993) o Art. 6º ï E, que autoriza a 

destinação de parcela dos recursos do cofinanciamento federal para as ações continuadas ao 

pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de referência. A partir de proposta 

apresentada pela SNAS/MDS, o CNAS aprovou a Resolução Nº 32/2011, que estabeleceu em 60% 

dos recursos transferidos pelo FNAS para as ações, o limite a ser alocado ao pagamento das 

equipes. 

 

Política Nacional de Capacitação do SUAS (PNC/SUAS) 

 

A construção da Política Nacional de Capacitação do SUAS partiu das reivindicações dos 

trabalhadores do SUAS nas conferências de assistência social e da necessidade de uma formação 

continuada, constituindo-se em uma das metas do Plano Decenal do SUAS. A NOB-RH/SUAS 

(2006) já trazia um capítulo específico com as diretrizes para a política nacional de capacitação. Em 

2010, a SNAS iniciou o processo de construção dessa política, com a realização de cinco encontros 

regionais, que contaram com a participação expressiva dos trabalhadores das secretarias estaduais e 

do Distrito Federal, visando apoiar os governos dos Estados e do DF na formulação dos Planos 

Estaduais de Capacitação, que constam como meta do Pacto de Aprimoramento de Gestão do 

SUAS. O CNAS deliberou que a versão preliminar da PNC/SUAS deveria ser apresentada na VIII 

Conferência Nacional, prevendo-se a realização de eventos já em 2012, com a participação dos 

núcleos de pesquisa das universidades, representantes das entidades nacionais das categorias 

profissionais, associações de ensino e pesquisa e colaboradores do processo de debate sobre os 

trabalhadores do SUAS, para aprofundamento e validação da proposta a ser submetida à apreciação 

e aprovação do CNAS. 

 

O objetivo da PNC/SUAS é promover a capacitação dos gestores, trabalhadores da rede pública e 

privada, dirigentes da rede socioassistencial e conselheiros da assistência social, fundada nos 

princípios da educação permanente e da interdisciplinaridade, visando o aprimoramento da gestão, a 

qualificação dos serviços e benefícios socioassistenciais e o estabelecimento de patamares 

formativos progressivos para os trabalhadores do SUAS. A PNC/SUAS será assentada na 

certificação profissional, por meio de instituições de ensino credenciadas pelo MEC, estando 

previstas as modalidades de educação presencial, semipresencial e à distância, tendo como 

patamares formativos a capacitação introdutória (nivelamento), capacitações para atender agendas 

pactuadas nacionalmente, atualização, aperfeiçoamento, especialização (lato sensu), mestrado 

profissional (stricto sensu) e a formação técnica de nível médio. Os planos de capacitação terão uma 

gestão compartilhada em sua formulação, coordenação, execução e cofinanciamento, considerando 

as especificidades regionais, cabendo a cada instância o desenvolvimento de atribuições específicas. 

 

Reunião conjunta com a Comissão de Políticas Públicas do CONANDA 

 

As Comissões de Política do CONANDA e do CNAS tem realizado reuniões conjuntas para tratar 

de temas pontuais, como: Toque de Recolher; Recolhimento Compulsório; Medidas 

Socioeducativas em Meio Aberto e Depoimento sem Dano, considerando a perspectiva da interface 

das Políticas de Assistência Social e dos Direitos da Criança e do Adolescente. O CNAS aprovou 

alguns encaminhamentos em relação à posição dos dois conselhos e pautou para 2012 a definição 

de uma Agenda Política Conjunta.  
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Plano Plurianual 2012-2015, LOA 2012 e Execução Orçamentária e Financeira do FNAS 

 

Com a nova estrutura do PPA, que substituiu o ñPrograma - A«oò por ñProgramas Temáticos, 

Objetivos e Iniciativasò, tornando a ñA«oò uma categoria exclusiva dos oramentos, o CNAS 

conquistou maior visibilidade para execução do seu papel definido na LOAS. No novo modelo, a 

SNAS/MDS ficou respons§vel pelo programa tem§tico ñFortalecimento do Sistema Único de 

Assist°ncia Socialò, composto por cinco Objetivos: (1) Servios de Prote«o Social B§sica, (2) 

Serviços de Proteção Social Especial, (3) Benefícios, (4) Gestão e Vigilância Social e (5) Controle e 

Participação Social. 

 

O objetivo Controle e Participação Social tem como iniciativa ñAssegurar o funcionamento do 

Conselho Nacional de Assistência Social (CNAS), realizar as Conferências Nacionais de 

Assistência Social, incentivar a participação da sociedade civil nos conselhos de assistência social, 

apoiar e acompanhar o aprimoramento e fortalecimento do controle social no ©mbito do SUASò, à 

qual se vincula a ação orçamentária 8249 ï Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social. 

 

Conforme determinação da LOAS, o CNAS também discutiu e aprovou a proposta orçamentária 

elaborada pela SNAS/MDS para a assistência social no exercício de 2012 (Resolução CNAS Nº 

020/2011), assim como os Relatórios de Execução Orçamentária e Financeira do FNAS, referentes 

ao exercício de 2010 e os 3 primeiros trimestres de 2011 (Resoluções CNAS Nºs 05, 11, 18 e 

28/2011). 

 

Documento orientador sobre matéria orçamentária e financeira 

 

Em parceria, o FNAS e a Comissão de Financiamento do CNAS elaboraram um Documento 

Orientador aos Conselhos Municipais, sobre Matéria Orçamentária e Financeira, como forma de 

subsidiá-los na análise orçamentária e financeira dos relatórios dos Fundos Municipais de 

Assistência Social.  

 

Critérios de Partilha 

 

Por meio da Resolução CNAS Nº 26/2011, o CNAS analisou e aprovou a proposta apresentada pela 

SNAS com os critérios de partilha dos recursos para expansão 2011 do cofinanciamento federal 

para os serviços de proteção social básica. Além disso, a Comissão de Financiamento discutiu 

outros temas, como: o Relatório de execução da ação 8249; orientações para os CEAS e CMAS 

quanto à elaboração, execução e acompanhamento do seu orçamento; e educação fiscal (capacitação 

ministrada pela SOF/MPOG). 

 

Publicações 

 

O CNAS publicou em 2011 os documentos ñPerguntas e Respostas sobre Funcionamento e 

Estrutura dos Conselhos de Assist°ncia Socialò e ñOrienta»es aos CEAS para a cria«o da 

Comiss«o de Acompanhamento aos Conselhos Municipais de Assist°ncia Socialò, com a finalidade 

de subsidiar a atuação dos conselhos e conselheiros no cumprimento do controle social do SUAS. 

 

Comissão de Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda 

 

Criada pelo novo Regimento Interno do CNAS (Resolução Nº 06/2011), a Comissão de 

Acompanhamento de Benefícios e Transferência de Renda teve o seu funcionamento disciplinado 

pela Resolução Nº 15/2011, tendo realizado sua primeira reunião em setembro/2011. A Comissão 

tem competência para: acompanhar os benefícios e transferência de rendas executadas pelo MDS; 
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acompanhar e fomentar os Conselhos de Assistência Social no exercício da atribuição de instância 

de controle social do Programa Bolsa Família e dos Benefícios Eventuais; acompanhar e fiscalizar a 

execução dos recursos transferidos a titulo de fortalecimento das instâncias de controle social do 

Programa Bolsa Família; zelar pelo critério de concessão, monitoramento e manutenção do BPC, do 

Bolsa Família e dos Benefícios Eventuais; estimular, propor e apoiar ações de fortalecimento ou 

ampliação dos Benefícios e Transferência de Renda; acompanhar a gestão integrada entre serviços e 

benefícios; avaliar, acompanhar e fiscalizar o IGD dos Estados e Municípios; acompanhar e 

fomentar a intersetorialidade dos Conselhos de Assistência Social com os conselhos setoriais e de 

defesa de direitos; e avaliar, fomentar e acompanhar os índices dos Municípios, do DF e dos 

Estados, especificamente os relacionados aos benefícios e transferência de renda. 

 

Procedimentos aplicáveis às denúncias 

 

Os procedimentos aplicáveis às denúncias recebidas pelo CNAS foram estabelecidos na Resolução 

CNAS Nº 11/2010, que foram revistos, dando origem à Resolução CNAS Nº 4/2011. As denúncias 

recebidas pelo CNAS já estão sendo tratadas de acordo com os novos procedimentos. Em 2011, a 

Secretaria Executiva elaborou 25 despachos de denúncias, encaminhando-os à Presidência do 

Conselho, para a emissão de juízo sobre a caracterização do conteúdo dos documentos recebidos. 

 

Regulamentação dos incisos III e IV do art. 18 da LOAS 

 

A forma como o CNAS irá acompanhar e fiscalizar o processo de certificação das entidades e 

organizações de assistência social pelo MDS, bem como as informações que serão exigidas e 

encaminhadas aos Conselhos de Assistência Social dos Estados e do DF, foi definida na Resolução 

Nº 18/2011. 

 

Debate sobre a participação do usuário na política de assistência social 

 

Desde março/2011 o CNAS está debatendo formas de ampliar a participação dos usuários na 

política de assistência social. Estão sendo resgatadas as deliberações da VII Conferência Nacional 

de Assistência Social sobre a participação do usuário, para um debate integrado ao tema da 

participação dos usuários no processo eleitoral da sociedade civil no CNAS. 

 

Atos de Gestão Administrativa, em 2011 

 

. Realização de 10 Reuniões da Presidência Ampliada; 

. Expedição de 411 certidões de entidades beneficentes de assistência social que tramitaram 

no CNAS no período de janeiro a julho de 2011; 

. Expedição de 71 Informações Processuais, no período de agosto a dezembro de 2011; 

. Expedição de 634 pesquisas de histórico de processos de entidades beneficentes de 

assistência social, que tramitaram no CNAS, de janeiro a dezembro de 2011; 

. Atualização das validades de Certificados concedidos de 1938 a 2009, que não constam no 

SICNAS; 

. Realização de 11 audiências, pela Secretaria Executiva; 

. Atualização permanente da mala direta do CNAS, para envio de informações e 

deliberações; 

. Acompanhamento e orientações aos conselhos sobre o preenchimento do Censo SUAS 

2011; 

. Prorrogação da vigência do Contrato Administrativo Nº 06/2006, com a Empresa 

A.ACREW Emily traduções Ltda, para serviço de acompanhamento e registro de reuniões, 

com gravação e degravação (Termo de Referência do processo Nº 71000.008118/2006-28); 
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. Prorrogação da vigência do Contrato Administrativo Nº 18/2009, com a Empresa 

INSTITUTO BRASILEIRO DE EDUCAÇÃO E GESTÃO AMBIENTAL ï IBEG, para 

serviço de intérprete de LIBRAS (Termo de Referência do processo Nº 71010.007525/2008-

61). 

 

Em relação à execução físico-financeira, deve-se registrar o equívoco no lançamento da execução 

física no Sigplan. A meta refere-se à quantidade de Conselhos apoiados, direta ou indiretamente, em 

decorrência das atividades executadas pelo CNAS. Contudo, enquanto na meta prevista foi 

considerado o quantitativo de municípios (5.555), no lançamento da meta realizada foi considerado 

o número de Conselhos de âmbito regional (27), parâmetro adotado a partir do exercício corrente. A 

execução financeira foi equivalente a 57% da dotação, principalmente em razão de dois motivos: o 

gasto efetivo com a realização da Conferência Nacional foi bastante inferior ao valor inicialmente 

estimado e a limitação de despesas com diárias e passagens, ao longo do ano, que restringiu a 

realização de atividades programadas. 
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2.3.1.1.2. Ação 8893 ï Apoio à Organização e Gestão do SUAS 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Coordenar a gestão do Sistema Único de Assistência Social - SUAS e apoiar sua implementação nos 

Estados, Distrito Federal e Municípios, tendo em vista as diretrizes de primazia do Estado, descentralização 

político-administrativa, participação da população e centralidade na família. 

Descrição 

Viabilização de meios para melhoria da gestão do SUAS, incluindo a gestão do trabalho, por meio do apoio 

a iniciativas que busquem desprecarizar as condições de trabalho existentes, bem como promover e apoiar 

processos voltados à formação e capacitação permanente dos atores sociais envolvidos com a política de 

assistência social. Potencialização da REDE SUAS de modo a aprimorar a detecção de dimensões das 

situações de precarização em escalas diferenciadas, sistematização de suas características, identificação, 

classificação e localização em escalas diferenciadas da demanda e oferta de serviços e benefícios. 

Qualificação e apoio à participação da gestão municipal, estadual e do DF nos espaços de pactuação (CIT e 

CIB) e deliberação (CNAS e CEAS) do SUAS, por meio das instâncias municipais, estatuais e nacional 

representativas dos gestores municipais de assistência social - COEGEMAS e CONGEMAS e dos gestores 

estaduais de assistência social - FONSEAS. Apoio à implantação, implementação, qualificação e 

aperfeiçoamento de serviços, programas, projetos e benefícios no campo da política de assistência social. 

Implantação e gerenciamento do sistema de monitoramento e avaliação da política de assistência social. 

Deslocamento de técnicos aos Estados, DF e Municípios. Realização das seguintes atividades: regulação da 

política; aquisição de equipamentos; realização de campanhas; assessoramento para a gestão municipal e 

estadual; produção e edição de publicações para divulgação e disseminação de informações; realização de 

estudos e pesquisas; promoção de eventos; divulgação de experiências inovadoras no âmbito do SUAS; 

definição e utilização de mapa de indicadores de assertividade de gestão (desempenho dos processos) e de 

impacto do sistema; identificação e avaliação de áreas de incidências de vulnerabilidades e riscos, 

sazonalidades dos eventos e necessidades; entrega de subsídios para a qualificação e tipificação da demanda 

e da oferta: rede socioassistencial e usuários; otimização de recursos de informação com intercambio e 

cruzamento de bases; suporte a planejamento, estudos organizacionais, processos institucionais de 

monitoramento e acompanhamento da gestão do SUAS, avaliação gerencial dos padrões de atendimento e 

satisfação dos usuários; dentre outras. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Jaime Rabelo Adriano 

Unidades executoras  
Departamento de Gestão do SUAS e Fundo Nacional de Assistência 

Social 
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Fonte: SIGPlan 

 

Os resultados da Pesquisa de Informações Básicas Municipais (MUNIC/2009), realizada pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), revelaram que 99,8% dos municípios 

brasileiros declararam possuir alguma estrutura para tratar da política de assistência social, sendo 

que 70,1% possuíam uma secretaria exclusiva para a área. Além disso, os Conselhos de Assistência 

Social estavam presentes em 99,3% dos municípios.  

 

Ratificando esses achados, os resultados do Censo SUAS/Gestão Municipal-2011 mostram que 

96,7% dos municípios possuem estrutura administrativa para tratar a política de assistência social, 

sendo 75% dessas Secretarias Municipais, exclusivas da área de Assistência Social. As principais 

áreas constituídas formalmente são: Gestão da Proteção Social Básica (65%), Gestão do Bolsa 

Família (74,3%) e Gestão do SUAS (57%).  Outro dado relevante refere-se ao fato de que o órgão 

gestor da Assistência Social é responsável pelo Cadastro Único (CadÚnico) em 96,8% desses 

municípios. O Censo SUAS mostra, também, que os Conselhos de Assistência Social estão 
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presentes em 94% dos municípios e que o controle social do Programa Bolsa Família (PBF) é 

realizado pelo Conselho Municipal de Assistência Social em 72% dos municípios brasileiros.  

 

Considerando seu caráter inovador e a magnitude da tarefa de constituir um sistema único capaz de 

prover proteção socioassistencial universal a distintas situações de risco e vulnerabilidade, em um 

contexto federativo complexificado por imensas desigualdades de capacidade institucional, tornou-

se imperativo que o governo federal, enquanto responsável pela coordenação nacional do sistema, 

implementasse um conjunto de ações visando orientar e apoiar o processo de constituição e 

qualificação do novo sistema. Como resultado desse esforço, em dezembro/2011, 99,7% dos 

municípios brasileiros (5.544) já se encontravam habilitados em algum nível de gestão do SUAS, 

sendo 180 (3,2%) em gestão inicial, 4.970 (89,3%) em gestão básica e 394 (7,1%) em gestão plena. 

A tabela seguinte apresenta a evolução desse processo de adesão, evidenciando o rápido processo 

de consolidação da assistência social como um pilar do sistema de proteção social brasileiro.  
 

Tabela 2 - Evolução das habilitações de municípios ao SUAS (2005-2011) 

 

TIPO DE HABILITAÇÃO  
PERÍODO 

2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 

Gestão Inicial 1.625 1.286 1.262 1.170 940 372 180 

Gestão Básica 3.206 3.690 3.813 3.921 4.182 4.771 4.970 

Gestão Plena 312 356 364 374 385 389 394 

Total 5.143 5.332 5.439 5.465 5.507 5.532 5.544 

Fonte: DGSUAS/SNAS ï dezembro/2011 

 

Destaca-se para esse período o aumento na quantidade de municípios habilitados em gestão básica e 

plena, que são níveis de gestão desejáveis, e a redução progressiva dos municípios em gestão 

inicial, que passaram de 372 (2010) para 180 (2011), em conseqüência, principalmente, da 

expansão de recursos para o cofinanciamento dos serviços de Proteção Social Básica e Especial. 

 

O principal questionamento apontado pelos órgãos de controle público em relação ao processo de 

habilitação refere-se à observância dos requisitos, pelos municípios, ou seja, o pleno funcionamento 

do Conselho e Fundo Municipais de Assistência Social, a elaboração do Plano Municipal de 

Assistência Social e a alocação de recursos próprios no mesmo, conforme determina a LOAS (Lei 

N° 8.742/1993). Visando aperfeiçoar os instrumentos legais de adesão ao SUAS e o repasse de 

recursos do FNAS para os municípios, o MDS vem discutindo com a Comissão Intergestores 

Tripartite (CIT) a introdução de inovações na gestão do Sistema. Nesse sentido, a CIT instituiu uma 

Câmara Técnica (CT) de Habilitação e Desabilitação, composta por representantes das três esferas 

federativas, objetivando propor a revisão do atual modelo de adesão ao SUAS. 

 

Seguindo avaliações do CNAS, da CIT e dos órgãos de controle, decidiu-se pela revisão da NOB-

SUAS/2005, visando aprimorar a gestão do SUAS e qualificar os serviços por meio do 

fortalecimento de Conselhos, Planos e Fundos municipais de assistência social, como instrumentos 

essenciais à gestão descentralizada do Sistema e à instituição de uma cultura de planejamento e 

acompanhamento continuados. Nesse sentido, o MDS disponibilizou para consulta pública (entre 

04/08 e 13/10/10) em sua página eletrônica uma nova proposta para a NOB-SUAS, dando início a 

uma intensa agenda de discussão nacional, que contou com a participação de gestores e conselhos 

das demais esferas federativas, pesquisadores, entidades e profissionais da área, sendo iniciado o 

processo de pactuação no mês de novembro/2010. Até dezembro/2011, 06 (seis) capítulos da NOB-

SUAS haviam sido pactuados no âmbito da CIT, restando para 2012 a pactuação de mais 04 

capítulos. Após a conclusão desse processo, o referido documento seguirá para deliberação do 

CNAS. 
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A coordenação nacional do SUAS implica na realização de atividades de regulação e apoio técnico 

e financeiro. Na dimensão regulação, além da continuidade do processo de revisão da Norma 

Operacional Básica (NOB-SUAS/2005), da discussão e elaboração de diversos normativos relativos 

à execução e gestão da política setorial (vide Anexo I), os principais fatos que marcaram o exercício 

foram: 

 

Á a sanção da Lei Nº 12.435/2011, que incorporou à LOAS o modelo de gestão do SUAS 

(a forma de organização do sistema; inovações e revisão de aspectos da gestão; 

instituição dos equipamentos públicos e de seus respectivos serviços; atualização de 

mecanismos da gestão financeira, do cofinanciamento federal e dos benefícios 

assistenciais); e 

Á a regulamentação do Incentivo à Gestão Descentralizada do SUAS (IGD-SUAS), pelo 

Decreto Nº 7.636/2011 e Portaria MDS Nº 337/2011, estabelecendo um importante 

mecanismo de indução do aprimoramento da gestão do SUAS e da qualidade dos 

serviços prestados à população.  

 

A principal atividade programada para execução em 2011 na ação orçamentária 8893 refere-se ao 

Apoio à Gestão Descentralizada do SUAS, por meio da implantação do IGD-SUAS. O incentivo 

financeiro foi repassado a 5.250 Municípios, incluindo o DF, e aos 26 Estados que estão habilitados 

ao SUAS e atingiram o índice mínimo estabelecido para o exercício de 2011. Em dezembro/2011, 

foram pagas as parcelas referentes aos meses de julho e agosto. Em razão do contingenciamento de 

recursos, o pagamento das parcelas referentes aos meses de setembro, outubro, novembro e 

dezembro, foi adiado para o exercício corrente. Em 2011, foram executados R$ 15.292.964,54 

(quinze milhões, duzentos e noventa e dois mil, novecentos e sessenta e quatro reais e cinqüenta e 

quatro centavos), sendo R$ 1.565.458,16 (um milhão, quinhentos e sessenta e cinco mil, 

quatrocentos e cinqüenta e oito reais e dezesseis centavos) referentes ao IGDSUAS-E e R$ 

13.727.506,38 (treze milhões, setecentos e vinte e sete mil, quinhentos e seis reais e trinta e oito 

centavos) relativos ao IGDSUAS-M, repassados para os Municípios e o Distrito Federal. 

 

No apoio à gestão descentralizada, deve-se ressaltar o papel de coordenação da Comissão 

Intergestores Tripartite (CIT), espaço de interlocução entre gestores municipais, estaduais, federal e 

do DF, onde são discutidos e pactuados aspectos atinentes à operacionalização do SUAS. Em 2011 

ocorreram 08 reuniões da CIT e 03 Câmaras Técnicas/CIT, que resultaram na expedição de 12 

resoluções. 

 

Outra importante estratégia para a consolidação do SUAS foi a realização da VIII Conferência 

Nacional de Assistência Social, que contou com o envolvimento da SNAS na organização e 

execução do referido evento.  

 

Desde a implementação do SUAS, o governo federal tem se empenhado na realização de estudos e 

no desenvolvimento de sistemas de informações que ampliem a capacidade de diagnóstico das 

necessidades e capacidades existentes, potencializando o processo de formulação, implementação e 

avaliação das ações setoriais. Nesse sentido, destaca-se o Censo SUAS (iniciado em 2007), que se 

constituiu em estatística oficial referente às unidades de prestação de serviços (CRAS, CREAS, 

Centro Pop), órgãos gestores e de controle social das esferas municipal/DF e estadual, além da rede 

socioassistencial privada. 

 

Na dimensão apoio técnico, merecem destaque as publicações e a realização de capacitações. Como 

parte do processo de qualificação dos conselheiros, gestores e trabalhadores do SUAS, foram 

impressos e reimpressos 406 mil exemplares das publicações da SNAS, sendo enviados para as 

capacitações, conferências (municipais, estaduais, do DF e nacional) e outros eventos da área, 
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durante o ano, aproximadamente 562 mil exemplares. O material foi distribuído a órgãos de todas 

as esferas de governo, ONGs, organizações da sociedade civil, comunidade acadêmica e institutos 

de pesquisas, bem como disponibilizado na página do MDS na internet. 

 

Dentre os temas abordados nas publicações produzidas em 2011, estão: 

. CD-ROM com a compilação de todas as publicações e normativas do SUAS 

. Caderno de Orientações Técnicas sobre o Centro de Referência Especializado para População em 

Situação de Rua (Centro POP) 

. Caderno de Orientações Técnicas ï Centro de Referência Especializado de Assistência Social 

(CREAS) 

. Cartilha de Inclusão das Pessoas em Situação de Rua no Cadastro Único para Programas Sociais 

do Governo Federal 

. Perguntas e Respostas sobre o Centro de Referência Especializado para População em Situação de 

Rua 

. Perguntas e Respostas sobre o Centro de Referência Especializado de Assistência Social ï CREAS 

. Caderno ño CRAS que temos, o CRAS que queremosò 

. A Gestão do Trabalho no Âmbito do SUAS (livro) 

. NOB RH/SUAS: anotada e comentada (livro) 

. Orientações para processos de Recrutamento e Seleção de Pessoal no SUAS (livro) 

. Política Nacional de Capacitação do SUAS ï PNC/SUAS 

. Caderno SUAS V ï Financiamento da Assistência Social. 

 

As atividades de capacitação de gestores, técnicos, conselheiros e prestadores de serviços da 

Assistência Social têm fundamental importância no contexto de implantação e consolidação do 

SUAS, em razão da sua crescente magnitude e complexidade, que exige a reestruturação dos 

programas e ações, o reordenamento das unidades e organizações então existentes e, ao mesmo 

tempo, expande sua cobertura do ponto de vista das garantias ofertadas/demandas a serem atendidas 

e do público-alvo, visando sua universalização. 

 

Em 2011 investiu-se na continuidade do processo de capacitação do controle social na esfera local, 

visando oferecer a esses atores os conhecimentos e atitudes essenciais ao desempenho de suas 

atribuições legais, de forma a aprimorar a capacidade institucional e a efetividade do controle 

social. Esse projeto tem por público alvo, nos 5.564 Municípios brasileiros, os membros do 

Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) e da Instância de Controle Social do Programa 

Bolsa Família (ICS/PBF). Em 2010 foram capacitados aproximadamente 7,5 mil alunos em 2.456 

Municípios e em 2011 o projeto atingiu aproximadamente 12 mil alunos, de 4.159 Municípios, 

prevendo-se para 2012 a oferta de 51 turmas, envolvendo 3 mil alunos. 

 

Em 2011, também foram elaborados conteúdos para capacitações sobre o Programa Bolsa Família e 

o SUAS, na modalidade Educação à Distância, e para capacitações nas ações voltadas à prevenção 

do uso, ao tratamento e à reinserção social de usuários de crack e outras drogas, que serão 

direcionadas para os trabalhadores de CRAS e CREAS e realizadas sob coordenação da SENAD. 

Ambas as capacitações iniciarão as primeiras turmas em 2012. 

 

Também foram realizados Encontros Regionais e Nacional dos Trabalhadores da Assistência 

Social, envolvendo 1,7 mil profissionais no debate sobre a Gestão do Trabalho no âmbito do SUAS, 

com foco no reconhecimento das categorias profissionais necessárias à prestação dos serviços e à 

gestão do SUAS e na elaboração dos Planos Estaduais de Capacitação, tendo em vista o processo de 

conferências iniciado em maio passado. O debate junto aos trabalhadores resultou na Resolução 

CNAS Nº 17/2011, que ratificou a composição das equipes de referência definidas pela Norma 

Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS (NOB-RH/SUAS) e definiu as categorias 



41 

 

profissionais de nível superior adequadas ao atendimento das especificidades dos serviços 

socioassistenciais e das funções essenciais de gestão do SUAS. 

 

A análise dos resultados do Censo SUAS tem demonstrado uma tendência de redução da 

rotatividade dos componentes das equipes de referência das unidades prestadoras de serviços da 

proteção básica e principalmente da especial. Contudo, a taxa de permanência dessas equipes 

técnicas ainda se mostra insuficiente para garantir a qualidade dos serviços ofertados. Ao mesmo 

tempo, com a promulgação da Lei Nº 12.435/2011, o CNAS (Resolução Nº 32/2011) definiu que 

ñOs Estados, Distrito Federal e Municípios poderão utilizar até 60% (sessenta por cento) dos 

recursos oriundos do Fundo Nacional de Assistência Social, destinados a execução das ações 

continuadas de assistência social, no pagamento dos profissionais que integrarem as equipes de 

referência do SUASò. Com isso, pretende-se induzir os demais entes federados a ampliarem suas 

equipes de referência, por meio da realização de concursos públicos, reduzindo a rotatividade das 

equipes e garantindo a continuidade, eficácia e efetividade dos serviços e ações ofertadas nas 

unidades, principalmente tendo em vista a necessidade do estabelecimento de vínculos entre os 

profissionais e usuários.  

 

Em 2012, visando consolidar a gestão do trabalho no âmbito do SUAS, pretende-se dar 

continuidade à realização de oficinas para o fortalecimento do processo de planejamento conjunto 

entre a União, Estados, Municípios e o DF e organizar a secretaria executiva da Mesa Nacional de 

Negociação Permanente do SUAS. Da mesma forma, a área deve apoiar, acompanhar e monitorar 

os Municípios, DF e Estados na estruturação de equipes de referência, na implementação das Mesas 

de Negociação no âmbito do SUAS, assim como acompanhar a implementação do Art. 6º-E da Lei 

Nº 8.742/93, alterado pela Lei Nº 12.435/2011. 

 

Pretende-se ainda, em 2012, capacitar 10 mil trabalhadores da Assistência Social nas ações 

referentes ao Plano Brasil Sem Miséria; desenhar o curso e capacitar 500 orientadores sociais de 

nível médio; promover atualização de conteúdos para 1.000 trabalhadores; e aperfeiçoamento para 

600 trabalhadores do SUAS, além de estruturar cursos de especialização e mestrado profissional. 

 

Com relação à gestão dos sistemas informatizados do SUAS, destaca-se a implantação da nova 

Política de Acesso aos sistemas da Rede SUAS, utilizando login individualizado, visando ampliar a 

segurança aos usuários e às informações registradas nos sistemas, além do atendimento ao Acórdão 

TCU Nº 2809/2009 ï Plenário. Atualmente 98,44% dos gestores e 98,35% dos conselheiros 

presidentes receberam o novo login e senha. A SNAS realizou quatro oficinas de capacitação à 

distância sobre a Nova Política de Acesso aos sistemas da Rede SUAS, para os gestores e 

conselheiros estaduais e municipais, que contaram com aproximadamente 800 participantes.  

 

Em 2011, também houve o aprimoramento do aplicativo ñPlano de Açãoò, apresentando um modelo 

dinâmico, mais eficiente, com mudanças tecnológicas, navegação mais interativa, novas 

funcionalidades e novo layout, seguindo novas tendências da web. Os aplicativos do Censo SUAS e 

do Plano de Ação foram integrados com o CadSUAS, facilitando o preenchimento e garantindo 

maior confiabilidade às informações. 

 

Em 2011, foram executados R$ 15.292.964,54 (quinze milhões, duzentos e noventa e dois mil, 

novecentos e sessenta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos), destinados ao pagamento do 

Incentivo à Gestão Descentralizada do SUAS ï IGD SUAS e R$ 1.983.567,46 (hum milhão, 

novecentos e oitenta três mil, quinhentos e sessenta sete reais e quarenta e seis centavos) destinados 

ao pagamento de eventos (Encontro dos Trabalhadores do SUAS, serviços para o 1º Encontro do 

BPC Trabalho, realização de teleconferências), além de novas publicações e reedição de mais de 

400 mil exemplares das mais diversas publicações do SUAS (folders, cartilhas, livretos, revistas e 
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livros), distribuídos nas conferências municipais, estaduais e nacional de assistência social, bem 

como nos eventos do SUAS. 

 

2.3.1.1.3. Ação 8937 ï Serviço de Vigilância Social no Território 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Garantir a estruturação dos serviços locais, regionais e nacional de vigilância social no âmbito do Sistema 

Único de Assistência Social - SUAS. 

Descrição 

Estruturação do serviço de vigilância social nas três esferas federativas, por intermédio de: construção do 

referencial conceitual da Vigilância Social - SUAS; conceituação e tipificação de riscos, vulnerabilidades e 

violações de direitos e definição de funções/atribuições e características dos serviços e do perfil de suas 

equipes; construção dos sistemas e análise de informações; realização de estudos das condições de vida das 

populações mais vulneráveis, seus determinantes e impactos das ações do SUAS; capacitação das equipes 

locais e regionais e demais atores para a estruturação dos serviços nessas esferas e o registro, notificações e 

análise das informações; e a vigilância dos padrões de qualidade e condições de acesso aos serviços 

ofertados pelas unidades públicas e privadas que integram o SUAS. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Luis Otávio Pires Farias 

Unidades executoras  Departamento de Gestão do SUAS 
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5.555 5.591 - 1.184.224 42.000 - 

Fonte: SIGPlan 

 

Por meio desta ação, são realizadas diversas atividades relevantes para o apoio aos quase 5.600 

entes federados (5.564 Municípios, 26 Estados e o Distrito Federal), com destaque para a realização 

do Censo SUAS, incluindo a análise e disseminação de seus dados e informações, o Encontro 

Nacional de Monitoramento do SUAS, de periodicidade anual, a produção de normativas e 

orientações técnicas relativas à Vigilância Socioassistencial e a implementação de rotinas para 

gestão do Cadastro Nacional do SUAS ï CadSUAS, no que concerne ao registro das unidades 

públicas de prestação de serviços (CRAS, CREAS e Centros Pop).   

 

Em síntese, atualmente a Vigilância Social, no âmbito federal, tem estruturado dois macroprocessos 

principais: a realização do Censo SUAS e a gestão do cadastro de unidades públicas no CadSUAS. 

 

O Censo tem como objetivo produzir informações para monitorar a implementação do SUAS nos 

Estados e Municípios, identificando os avanços conquistados e as necessidades de aprimoramento 

na oferta dos serviços, na gestão e no controle social.  Representa uma ação de extrema relevância 

na consolidação da Vigilância Social, ao possibilitar análises sobre o perfil da oferta dos serviços e 

ampliar a capacidade de planejar intervenções que promovam o aumento da qualidade dos serviços 

socioassistenciais. 

 

O censo é realizado pela SNAS, em parceria com a Secretaria de Avaliação e Gestão da Informação 

(SAGI/MDS), à qual cabe o desenvolvimento do aplicativo informatizado para a coleta dos dados. 

Estados e Municípios preenchem os respectivos questionários pela internet, mediante utilização da 

senha de acesso fornecida pela SNAS. Durante o primeiro semestre realiza-se simultaneamente a 

análise dos dados coletados no ano anterior e a revisão dos instrumentos de coleta de dados, com 

vistas à realização do censo no ano corrente. 
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No segundo semestre realizam-se as atividades próprias à execução do censo, incluindo as etapas de 

divulgação, mobilização e coleta de dados. Em 2011, o censo foi composto por um conjunto de oito 

questionários, abrangendo: Gestão Estadual, Gestão Municipal, Conselho Estadual, Conselho 

Municipal, Centro de Referência da Assistência Social (CRAS), Centro de Referência 

Especializado da Assistência Social (CREAS), Centro de Referência Especializado para População 

em Situação de Rua (Centro POP) e Entidades da Rede Socioassistencial Privada (sem fins 

lucrativos). No conjunto, participaram do Censo SUAS 2011 aproximadamente 98% dos 

Municípios brasileiros, tendo sido respondidos quase 30 mil questionários.  

 
Tabela 3 - Censo SUAS 2011 

 
Ref. Entes Unidades 

Gestão Estadual 27 - 

Conselho Estadual 27 - 

Gestão Municipal 5.409 - 

Conselho Municipal 5.237 - 

CRAS 5.264 7.475 

CREAS 1.897 2.110 

Centro Pop 81 90 

Entidades Privadas 1.927 10.193 

Fonte: DGSUAS/SNAS 

 

Em 2011, o Encontro Nacional de Monitoramento do SUAS teve sua quarta edição (Brasília, 20 a 

22/julho), consolidando-se como evento de periodicidade anual. Estiveram presentes 

aproximadamente 220 pessoas, entre técnicos e gestores municipais e estaduais, conselheiros 

estaduais e especialistas convidados. Além de discutir os resultados do Censo SUAS e ações para 

aprimoramento do SUAS, o Encontro também pautou o debate sobre a implementação das áreas de 

Vigilância Socioassistencial, com destaque para o papel desta no monitoramento da oferta e da 

demanda de serviços no âmbito do SUAS. 

 

Outro momento de importante debate e disseminação de informações sobre a temática ocorreu 

durante a Oficina ñFortalecimento da Vigilância Socioassistencial como estratégia para 

qualificação do SUASò, realizada na VIII Confer°ncia Nacional de Assist°ncia Social, na qual 

estiveram presentes aproximadamente 120 participantes. 

 

No campo normativo, destaca-se a elaboração dos marcos conceituais e operacionais da Vigilância 

Socioassistencial e sua apresentação e pactuação na CIT, durante o processo de revisão da NOBï

SUAS. A Vigilância Socioassistencial deve analisar, de um lado, as informações relativas às 

demandas, às incidências de violações e às necessidades de proteção da população, no que concerne 

à assistência social, e, de outro, as características e distribuição da rede socioassistencial instalada 

para a oferta de serviços. A análise da adequação entre as necessidades da população e a oferta dos 

serviços, vistos na perspectiva do território, constitui objeto central e de permanente reflexão da 

área de Vigilância Socioassistencial. Esta visão de totalidade, integrando necessidades e ofertas, 

permite traçar melhores ações e estratégias para prevenção e para redução de agravos, contribuindo 

para o planejamento, gestão e execução da política e dos serviços, objetivando sempre o 

fortalecimento da função de proteção social do SUAS. Com fundamento na PNAS e NOBï

SUAS/2005, a proposta elaborada e pactuada organiza a Vigilância Socioassistencial a partir de 

dois eixos, a Vigilância de Riscos e Vulnerabilidades e a Vigilância sobre os Padrões dos Serviços, 

além de descrever as principais atividades inerentes às competências e responsabilidades da área. 

 

Ainda no campo normativo, também merece destaque a elaboração e pactuação da Resolução CIT 

Nº 04/2011, que instituiu parâmetros nacionais para o registro das informações relativas aos 
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serviços ofertados nos CRAS e CREAS.  Em decorrência desta normativa, o SUAS passará a 

produzir registros administrativos mensais relativos ao tipo e quantidade de atendimentos realizados 

nessas unidades de prestação de serviços, em todo o país. 

 

Cabe destacar também que em 2011 foram implementadas rotinas para gestão do Cadastro Nacional 

do SUAS ï CadSUAS, relativas ao registro dos CRAS, CREAS e Centros POP, visando assegurar a 

qualidade das informações declaradas no sistema, manter atualizadas as informações sobre as 

principais unidades públicas da rede socioassistencial e eliminar duplicidades cadastrais.  A partir 

das rotinas implantadas e da efetiva melhoria do cadastro, foi possível implementar a integração das 

bases de dados e sistemas eletrônicos do CadSUAS com o Censo SUAS 2011, superando assim as 

dificuldades que anteriormente decorriam da ausência de integração entre estas bases e sistemas. 

 

Por fim, a execução financeira da ação atingiu um patamar razoável no ano de 2011, tendo sido 

empenhado 77% do orçamento existente. A não execução de parte do orçamento (23%) ocorreu 

devido à insuficiência de recursos humanos, decorrente da perda de alguns técnicos da área durante 

o ano, que impactou na necessidade de redução de escopo de algumas ações previstas.  
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2.3.1.2. Programa 1384 ï Proteção Social Básica 

 
Quadro 3 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 1384 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1384 Denominação: Proteção Social Básica 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Consolidar o Sistema Único de Assistência Social e ampliar a rede de proteção e promoção social 

Objetivos Específicos: Prevenir situações de risco por meio do desenvolvimento de potencialidades e aquisições e do 

fortalecimento de vínculos familiares e comunitários 

Gerentes:  

Maria Luiza Amaral Rizzotti (01/01 a 01/02/2011) 

Denise Ratmann Arruda Colin (02/02 a 31/12/2011) 

Público Alvo: Famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e/ou risco social decorrentes da pobreza, privação, 

ausência de renda, precário ou nulo acesso aos serviços públicos, intempérie ou calamidade, fragilização de vínculos de 

pertencimento social decorrente de discriminação etária, étnica, de gênero, por orientação sexual, por deficiência, entre 

outros. 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
Em R$ 

1,00 

Dotação 

Despesa Empenhada 
Despesa 

Liquidada 

Restos a 

Pagar não 

processad

os 

Valores Pagos 
Inicial Final 

25.464.788.595 25.830.299.511 25.770.329.357 25.744.768.098 25.561.258 25.529.475.485 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Razão entre o Número de 

Serviços Ofertados pela 

Proteção Social Básica e o 

Número de Benefícios 

Pagos 

31/12/2006 0,28 0 0 0,63 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Razão entre a oferta dos serviços da Proteção Social Básica (Agente Jovem, CRAS, PSB Infância e PSB Idoso) e a oferta 

dos benefícios do Bolsa Família e Benefícios de Prestação Continuada. 

Análise do Resultado Alcançado: 

Os dados utilizados para o cálculo do numerador do indicador são os que constam da base de dados de cofinanciamentos 

do DPSB, no mês de dezembro/2011.  Para os valores referentes ao Bolsa Família e ao BPC (denominador), foram 

utilizados os dados da MI Social do MDS, do dia 17/01/2011.  Na fórmula de cálculo, no lugar de jovens do Agente 

Jovem, foi considerado a quantidade de jovens vinculados no sistema de monitoramento do Projovem Adolescente - 

Sisjovem e no lugar de CRAS foi considerada a capacidade de atendimento de famílias/ano dos CRAS. 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

2 

Taxa Anual de Crescimento 

do Benefício de Prestação 

Continuada da Assistência 

Social para a Pessoa com 

Deficiência 

31/12/2006 6,76 6,14 6,14 7,26 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Variação percentual, entre janeiro e dezembro do ano, do estoque de Benefícios de Prestação Continuada à pessoa com 

deficiência emitidos. 

Análise do Resultado Alcançado: 

A Taxa Anual de Crescimento do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social para Pessoa com Deficiência 

em 2011 cresceu em um ritmo menor do que o de 2010. Podemos apontar como a principal causa da diminuição do 

crescimento da taxa do indicador as limitações impostas para as despesas com diárias e com passagens aéreas, que 

dificultaram o procedimento operacional regular na concessão dos benefícios nas agências da Previdência Social que tem 

déficit de profissionais necessários para concluir o trabalho. A diminuição do crescimento do índice em relação à 2010 
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não foi suficiente para atingir o índice previsto para o final do PPA de 6,14%, 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

3 

Taxa Anual de Crescimento 

do Benefício de Prestação 

Continuada da Assistência 

Social para Pessoa Idosa 

31/12/2006 11,1 6,77 6,77 3,98 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Variação percentual, entre janeiro e dezembro do ano, do estoque de Benefícios de Prestação Continuada à pessoa idosa 

emitidos. 

Análise do Resultado Alcançado: 

A Taxa Anual de Crescimento do Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social para Pessoa Idosa apresentou 

queda nos últimos cinco anos. Em 2006, o crescimento registrado foi de 9,98%, em 2010 atingiu 5,32% e no ano de 2011 

alcançou o percentual de 3,98%. As limitações impostas para as despesas com diárias e com passagens aéreas, que 

dificultaram o procedimento operacional regular na concessão dos benefícios nas agências da Previdência Social que tem 

déficit de profissionais necessários para concluir o trabalho contribuíram para um crescimento da taxa do indicador ainda 

mais acentuada do que o estimado. O resultado final do PPA foi abaixo do previsto de 6,77%. 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

4 

Taxa de Cobertura de CRAS 

para Famílias com Renda 

Familiar Per Capita de até 

1/2 Salário Mínimo Co-

Financiados com Recursos 

Federais 

31/12/2006 48  100  100 97,2 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de CRAS co-financiados com recursos federais e a demanda estimada de CRAS. 

Análise do Resultado Alcançado: 

A taxa de cobertura de CRAS para família com renda familiar per capita de até 1/2 salário mínimo cofinanciada com 

recursos federais apresentou elevação, praticamente alcançando a meta de 100% prevista para o período.  A expansão 

intra-urbana, que se refere à ampliação de unidades em municípios com déficit de cobertura e presença de pobreza, foi 

um dos eixos mais importante da expansão 2011, com recursos do Plano Brasil sem Miséria, o que permitiu o alcance de 

97,2% da meta. 

Fonte: SIGPlan 

 

A Proteção Social Básica (PSB) objetiva fortalecer o acolhimento, a convivência e a socialização de 

famílias e de indivíduos, conforme a situação de vulnerabilidade apresentada. Nesse sentido, 

articula um conjunto de serviços, benefícios e projetos, buscando a inserção dessas famílias e 

indivíduos na rede socioassistencial e em outras políticas setoriais, visando prevenir situações de 

risco, fortalecer vínculos familiares e comunitários e superar as situações de vulnerabilidade. 

 

Os benefícios assistenciais se caracterizam em duas modalidades direcionadas a públicos e 

situações específicas e possuem natureza diferenciada quanto à forma de prestação (eventual e 

continuada): os Benefícios Eventuais e o Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social 

(BPC). Os benefícios eventuais estão previstos no art. 22 da LOAS, como provisões suplementares 

e provisórias prestadas aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de 

vulnerabilidade temporária e de calamidade pública. A concessão e o valor desses benefícios são 

definidos pelos Municípios, Estados e Distrito Federal, com base em critérios e prazos estabelecidos 

pelos respectivos Conselhos de Assistência Social. Os Estados têm como responsabilidade na 

efetivação desse direito o apoio técnico e a destinação de recursos financeiros aos Municípios, a 

título de cofinanciamento. 
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O Benefício de Prestação Continuada (BPC) é um benefício da Política de Assistência Social, de 

natureza individual, não vitalício e intransferível, que garante a transferência mensal de 1 (um) 

salário mínimo ao idoso, com 65 (sessenta e cinco) anos ou mais, e à pessoa com deficiência, de 

qualquer idade, com impedimentos de longo prazo, de natureza física, mental, intelectual ou 

sensorial, que comprovem não possuir meios para prover a própria manutenção, nem de tê-la 

provida por sua família, cuja renda per capita familiar mensal, em ambos os casos, seja inferior a ¼ 

do salário mínimo. O BPC integra a Proteção Social Básica do SUAS e seu acesso independe de 

contribuições prévias à seguridade social. A gestão, a coordenação e o financiamento do BPC são 

de responsabilidade do MDS e a operacionalização do benefício é de competência do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS). 

 

No âmbito do SUAS, os benefícios assistenciais são prestados de forma articulada aos serviços, 

programas e projetos. Além de significar garantia de renda para o beneficiário, o BPC possui um 

potencial efeito multiplicador, dinamizando as economias locais e contribuindo para reduzir 

desigualdades regionais. O MDS tem promovido ações junto aos entes federados e à sociedade, 

visando assegurar a melhoria da qualidade de vida, a participação e inclusão social dos(as) 

beneficiários(as) e suas famílias, a exemplo do BPC na Escola e BPC Trabalho, o cadastramento 

dessas famílias no CadÚnico, concessão da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) e sua 

priorização nos Planos Brasil Sem Miséria e Viver sem Limite. 

 

Com a implantação do BPC, em janeiro de 1996, foi extinta a Renda Mensal Vitalícia (RMV), um 

benefício previdenciário criado no início da década de 1970, incorporado à assistência social e que 

permanece sendo pago às pessoas que já faziam jus a esse benefício quando da sua extinção. 

 

Os serviços continuados de PSB se destinam às famílias e são ofertados de forma direta nos Centros 

de Referência da Assistência Social (CRAS) e em outras unidades públicas de assistência social e 

de forma indireta pelas entidades e organizações de assistência social da área de abrangência do 

CRAS. Cada CRAS oferta, necessariamente e com exclusividade, o Serviço de Proteção e 

Atendimento Integral à Família (PAIF), o principal serviço da proteção básica. O PAIF é 

complementado pelos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) destinados a 

crianças e idosos, além dos Serviços no Domicílio (SD), para pessoas com deficiência ou idosos. 

 

A Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Básica consiste no apoio à implantação, 

qualificação e reestruturação da rede de serviços da PSB, de modo a viabilizar a melhoria das 

condições de atendimento, ampliar o acesso aos serviços e aprimorar sua gestão. 
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2.3.1.2.1. Ação 0561 ï Renda Mensal Vitalícia por Idade 

 
Tipo da ação Operações Especiais 

Finalidade  

Assegurar às pessoas com 70 anos ou mais o benefício à renda mensal vitalícia instituído pela Lei 

6.179/1974, desde que tenham contribuído com a Previdência, no mínimo por 12 meses; ou tenham 

exercido atividade remunerada anteriormente não coberta pela Previdência Social, no mínimo por cinco 

anos. 

Descrição 

Garantia da viabilização do pagamento do benefício de renda mensal vitalícia, no valor de um salário 

mínimo, às pessoas com 70 anos ou mais. Esse benefício, criado no âmbito da Previdência Social, foi 

extinto a partir de 01 de Janeiro de 1996, quando entrou em vigor a concessão do BPC.  Sendo assim, a 

permanência desta ação orçamentária ocorre para que o pressuposto no artigo 40, da Lei 8.742/1993 - 

LOAS se cumpra e não haja dissolução de continuidade no atendimento à população anteriormente 

contemplada com o benefício previdenciário. Trata-se de um benefício em extinção, mantido apenas para 

aqueles que já eram beneficiários, com base no pressuposto do direito adquirido. A partir da Lei 

Orçamentária Anual de 2004 os recursos para pagamento da RMV e despesas operacionais foram alocados 

no orçamento do Fundo Nacional de Assistência Social. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Cláudia Francisca de Amorim 

Unidades executoras  
Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social e Instituto Nacional do Seguro Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

A RMV é um benefício operacionalizado pelo INSS e encontra-se em processo de extinção, 

conforme determinado em Lei. Assim, o quantitativo de benefícios ativos decresce a cada ano. Em 

2011, a Renda Mensal Vitalícia (RMV) por idade beneficiou 70.799 pessoas, com um investimento 

total de R$ 427,9 milhões. Entre janeiro de 2010 e janeiro de 2011, verifica-se uma redução de 

13.057 pessoas (15,58%) no quantitativo de beneficiários da RMV por idade. A tabela 4 a seguir 

demonstra o decréscimo da quantidade de beneficiários nos últimos cinco anos. 

 
Tabela 4 - RMV por Idade - Execução Físico-Financeira (2007-2011) 

 

Tipo 2007 2008 2009 2010 2011 

Beneficiários (*) 133.871 114.821 99.627 83.856 70.799 

Recursos ï R$ 

(**)  
563.947.113 527.991.234 511.519.803 488.990.995 427.908.958 

Fonte: SIGPlan, 31/12/2011 

(*) Dados do mês de janeiro de cada ano. 

(** ) Dados acumulados de janeiro a dezembro de cada ano. 

 

 

Em dezembro/2011, o quantitativo de benefícios ativos era de 59.540, o que significa que no 

decorrer do ano houve a redução de 11.259 beneficiários (15,91%). O decréscimo do número de 

beneficiários foi aproximadamente 10% superior à meta física estimada (65.836). A tendência é 

diminuir ainda mais rapidamente nos próximos anos, tendo em vista a elevada faixa etária e a não 

reposição deste público específico. A execução financeira atingiu 99,99% da meta prevista, que 

contempla os recursos dotados pela LOA acrescida de suplementação orçamentária. O aumento do 

valor do salário mínimo e os recursos empenhados em 2010 e somente pagos em 2011 impactaram 

no resultado financeiro final.  
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2.3.1.2.2. Ação 0565 ï Renda Mensal Vitalícia por Invalidez 

 
Tipo da ação Operações Especiais 

Finalidade  

Assegurar às pessoas com invalidez o benefício de renda mensal vitalícia, instituído pela Lei 6.179/1974, 

desde que tenham contribuído com a Previdência social, no mínimo por 12 meses, ou tenham exercido 

atividade remunerada anteriormente não coberta pela Previdência Social, no mínimo por 5 anos. 

Descrição 

Garantia da viabilização do pagamento do benefício de renda mensal vitalícia, criado no âmbito da 

Previdência Social, às pessoas com deficiência amparadas pela Lei Nº 6.179/1974. Esse benefício foi 

extinto a partir de 01 de Janeiro de 1996, quando entrou em vigor a concessão do BPC. No entanto, o direito 

à manutenção do benefício, já concedido, foi assegurado na Lei 8.742/1993 - LOAS art. 40. Sendo assim, a 

permanência desta ação orçamentária se dá para que o pressuposto desse artigo se cumpra, ou seja, para que 

não haja dissolução de continuidade no atendimento à população anteriormente contemplada com o 

benefício previdenciário durante o processo de transição de um para outro sistema. É, assim, um benefício 

em extinção, uma vez que apenas é mantido para aqueles que foram inseridos quando ainda da vigência da 

legislação anterior, com base no pressuposto do direito adquirido. A partir da Lei orçamentária de 2004, os 

recursos para pagamento da RMV e despesas operacionais foram alocados no orçamento do Fundo 

Nacional de Assistência Social. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Cláudia Francisca de Amorim 

Unidades executoras  
Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social e Instituto Nacional do Seguro Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

A RMV se encontra em processo de extinção, resultando na redução da quantidade de benefícios 

ativos a cada ano, porém em um ritmo mais lento do que a RMV por idade, como pode ser 

visualizado na tabela 5. 
 

Tabela 5 - RMV por Invalidez - Execução Físico-Financeira (2007-2011) 

 
Tipo 2007 2008 2009 2010 2011 

Beneficiários (*) 308.517 282.320 259.088 235.278 214.147 

Recursos ï R$ (**)    1.324.439.974 1.364.731.633 1.336.290.039 1.365.455.346 1.335.672.407 

Fonte: SIGPlan. 

(*) Dados do mês de janeiro de cada ano. 

(**) Dados acumulados de janeiro a dezembro de cada ano. 
 

 

Em 2011, a Renda Mensal Vitalícia (RMV) por invalidez beneficiou um total de 214.147 pessoas, 

com um investimento de R$ 1,33 bilhão. Entre janeiro de 2010 e janeiro de 2011, verifica-se uma 

redução de 21.131 pessoas (8,99%) no quantitativo de beneficiários, enquanto no decorrer de 2011 

ocorreu uma redução de 19.129 (8,94%), resultando em 195.018 benefícios ativos em 

dezembro/2011 (4,92% inferior à meta física estimada, de 205.100). A execução financeira atingiu 

99,98% da meta, que contempla os recursos dotados pela LOA, acrescida de suplementação 

orçamentária. O aumento do valor do salário mínimo e os recursos empenhados em 2010 e somente 

pagos em 2011 impactaram no resultado financeiro final.  
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2.3.1.2.3. Ação 0573 ï Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa Idosa 

 
Tipo da ação Operações Especiais 

Finalidade  

Assegurar renda mensal de 1 salário mínimo à pessoa idosa com 65 anos ou mais que não possua meios de 

prover sua manutenção nem tê-la provida por sua família, de modo a ampliar a cidadania dessas pessoas. 

Descrição 

Efetivação do pagamento do Benefício de Prestação Continuada - BPC, em vigor desde janeiro de 1996, 

que garante um salário mínimo mensal à pessoa idosa com 65 anos ou mais, cuja renda familiar per capita 

seja inferior a ¼ do salário mínimo. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Cláudia Francisca de Amorim 

Unidades executoras  
Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social e Instituto Nacional do Seguro Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

O número de benefícios mantidos em 2011 alcançou um percentual de 98,1% da meta prevista 

(1.720.298 beneficiários), o que corresponde ao ingresso de 64.630 novos beneficiários. Como pode 

ser visto na tabela 6, em 2011 o BPC destinado à Pessoa Idosa atendeu a 1.687.826 pessoas, 

representando no ano um investimento de R$ 11,1 bilhões.  A execução financeira atingiu 99,99% 

da meta, que contempla os recursos dotados pela LOA, acrescida de suplementação orçamentária. O 

aumento do valor do salário mínimo e os recursos empenhados em 2010 e somente pagos em 2011 

impactaram no resultado financeiro final. 
 

Tabela 6 - BPC para Pessoa Idosa - Execução Físico-Financeira (2007-2011) 

 
Tipo 2007 2008 2009 2010 2011 

Beneficiários      (*) 1.295.716 1.423.790 1.541.220 1.623.196 1.687.826 

Recursos (**) (R$) 5.482.762.663 6.666.510.659 8.163.464.715 9.875.589.794 11.109.452.111 

Fonte: SIGPlan, atualizado em 31/12/2011                                                             

(*) Dados do mês de dezembro de cada ano. 

(** ) Dados acumulados de janeiro a dezembro de cada ano. 
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2.3.1.2.4. Ação 0575 ï Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa com 

Deficiência 

 
Tipo da ação Operações Especiais 

Finalidade  

Assegurar renda mensal de 1 salário mínimo à pessoa com deficiência incapacitada para o trabalho e para a 

vida independente que não possua meios de prover sua manutenção nem tê-la provida por sua família, de 

modo a ampliar sua cidadania. 

Descrição 

Efetivação do pagamento do Benefício de Prestação Continuada - BPC, em vigor desde janeiro de 1996, 

que garante um salário mínimo mensal à pessoa com deficiência incapacitada para o trabalho e para a vida 

independente, cuja renda familiar per capita seja inferior a ¼ do salário mínimo. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Cláudia Francisca de Amorim 

Unidades executoras  
Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social e Instituto Nacional do Seguro Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

Como pode ser visto na tabela 7, em 2011 o BPC destinado à Pessoa com Deficiência atendeu a 

1.907.511 beneficiários e superou a meta física em 2,2%, representando um investimento no ano de 

R$ 12,2 bilhões. A execução financeira atingiu 99,99% da meta, que contempla os recursos dotados 

pela LOA, acrescida de suplementação orçamentária. O aumento do valor do salário mínimo e os 

recursos empenhados em 2010 e somente pagos em 2011 impactaram no resultado financeiro final. 

Entre dezembro de 2010 e dezembro de 2011 houve um incremento de 129.166 beneficiários, o 

equivalente a 7,2% de crescimento.  

 
Tabela 7 - BPC para Pessoa com Deficiência - Execução Físico-Financeira (2007-2011) 

 
Tipo 2007 2008 2009 2010 2011 

Beneficiários      

(*)  
1.385.107 1.510.682 1.625.625 1.778.345 1.907.511 

Recursos (**) 

(R$) 
6.010.882.520 7.081.286.397 8.700.910.183 10.503.358.498 12.243.098.751 

Fonte: SIGPlan, atualizado em 31/12/2011                                                             

(*) Dados do mês de dezembro de cada ano. 

(** ) Dados acumulados de janeiro a dezembro de cada ano. 

 

Com o objetivo de ampliar a proteção social às pessoas com deficiência, beneficiárias do BPC, o 

MDS tem realizado diversos esforços, merecendo destaque o BPC na Escola e o BPC Trabalho. 

 

O BPC na Escola (Programa de Acompanhamento e Monitoramento do Acesso e Permanência na 

Escola das Pessoas com Deficiência Beneficiárias do BPC) foi instituído pela Portaria Normativa 

Interministerial MDS/MEC/MS/SDH Nº 18/2007, sendo direcionado preferencialmente aos 

beneficiários com idade até 18 anos, com o objetivo de favorecer a frequência desses beneficiários a 

classes comuns do ensino regular e à convivência com os demais alunos, tornando a escola mais 

democrática e o direito à diversidade humana na escola, mais amplo. 
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As ações desenvolvidas apontam um significativo aumento de matrículas desses beneficiários nas 

classes comuns do ensino regular. O cruzamento entre as bases de dados do BPC 

(DATAPREV/MPS) e do EducaCenso (INEP/MEC) havia revelado que, em 2007, apenas 100.574 

beneficiários (29,53%) se encontravam matriculados. Em 2010, novo cruzamento revelou uma 

evolução significativa: dentre os 435.298 beneficiários do BPC com deficiência (até 18 anos), 

229.017 (52,61%) se encontravam matriculados na rede escolar. 

 

Em 2011 o Sistema BPC na Escola foi integrado, em etapas, ao Sistema de Autenticação e 

Autorização (SAA) do MDS e foram disponibilizados dois novos módulos: um para o 

Acompanhamento do Beneficiário e sua Família, onde os técnicos dos CRAS poderão visualizar as 

situações diagnosticadas nos questionários, cadastrarem os Planos de Acompanhamento dos 

Beneficiários, informarem e acompanharem as atividades realizadas, e outro módulo relativo às 

Ações Intersetoriais, que permite ao Grupo Gestor Municipal cadastrar e acompanhar as ações 

intersetoriais para a superação de barreiras identificadas. 

 

O Grupo Gestor Interministerial (GGI) elaborou o Documento Orientador do Programa para o 

biênio 2011/2012 e o encaminhou em agosto/2011 às equipes dos diversos órgãos participantes do 

Programa, com o intuito de orientá-los quanto ao desenvolvimento de estratégias intersetoriais para 

atender os objetivos do programa. Também foi elaborado o Protocolo de Ações Intersetoriais, que 

reúne as medidas que deverão ser implementadas no período de 2011/2014, pelos Ministérios 

participantes do Programa, contribuindo para que o atendimento aos beneficiários se dê por 

intermédio de uma abordagem integrada das políticas setoriais. 

 

Em setembro de 2011 teve início nova etapa de adesão ao BPC na Escola, com o objetivo de 

ampliar a participação de novos Municípios no Programa e possibilitar que os entes já participantes 

reafirmem os compromissos assumidos quando de sua adesão em 2008. Foram realizadas 09 

videoconferências, com o propósito de orientar os entes federados sobre o novo processo de adesão 

e capacitar os técnicos dos CRAS na operacionalização do Módulo de Acompanhamento dos 

Beneficiários e suas Famílias. Participaram das videoconferências aproximadamente 240 

representantes dos grupos gestores do Programa de todos os Estados e das capitais, que dialogaram 

com o GGI, a partir das salas do Datasus, localizadas nas capitais. 

 

Em outubro/2011 foi contratada consultoria técnica para realizar a análise quali- quantitativa dos 

dados obtidos por meio dos questionários aplicados junto aos beneficiários e cadastrados no 

aplicativo BPC na Escola, cujo produto contribuirá para o aperfeiçoamento do programa. 

 

Por fim, o BPC na Escola é uma das ações que compõem o Plano Nacional dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência ï Viver sem Limite, lançado em novembro/2011. Com o Plano, a meta do 

programa foi expandida para a adesão de 100% dos Municípios, resultando na identificação das 

barreiras de acesso e permanência na escola junto a 224 mil beneficiários do BPC (até 18 anos), o 

que equivale a 82% do público alvo estimado, até 2014. 

 

O Programa BPC Trabalho tem como objetivo a promoção do acesso ao trabalho das pessoas com 

deficiência, beneficiárias do BPC, prioritariamente na faixa etária de 16 a 45 anos, por meio de 

ações integradas entre o órgão gestor municipal da assistência social e os gestores de outras 

políticas (educação, trabalho e emprego, ciência e tecnologia), em parceria com entidades sociais, 

para o desenvolvimento das seguintes atividades: identificação do perfil do beneficiário, diagnóstico 

da situação familiar, avaliação do potencial de trabalho, levantamento das barreiras que impedem o 

acesso ao trabalho, desenvolvimento dos apoios necessários para a superação das barreiras e 

promoção do acesso à qualificação profissional e ao trabalho.  
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O Programa teve início em 2010, a partir da celebração de Acordo de Cooperação Técnica entre o 

MDS e a Federação Nacional das Associações para Valorização de Pessoas com Deficiência 

(Fenavape) e de um protocolo de implantação de projetos piloto, firmado entre a SNAS e as 

Secretarias dos Municípios de São Paulo e Santo André (SP). Em setembro/2011, por ocasião do I 

Encontro do BPC Trabalho, o projeto piloto foi ampliado para os Municípios de João Pessoa, Porto 

Alegre, Recife, Belém, Campo Grande, Teresina e Fortaleza. 

 

Ainda em setembro/2011, foi contratada consultoria técnica para realização de análise quali-

quantitativa dos resultados do Projeto Piloto, com foco na intersetorialidade e em outras políticas de 

inclusão no mercado de trabalho, com vistas à regulamentação e aperfeiçoamento da 

implementação do Programa. 

 

A partir do lançamento do Plano Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência ï Viver sem 

Limite, em novembro/2011, a meta do BPC Trabalho para 2014 passou a ser a implantação do 

programa em todas as capitais, metrópoles e Municípios de grande porte do país, promovendo o 

acompanhamento de 50 mil beneficiários. Além disso, o MDS está articulando junto ao Ministério 

da Educação o acesso dos beneficiários aos cursos ofertados pelos Institutos Federais de Educação, 

Ciência e Tecnologia, com a finalidade de ampliar suas oportunidades educacionais e profissionais.  
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2.3.1.2.5. Ação 2583 ï Serviço de Processamento de Dados do Benefício de Prestação 

Continuada e da Renda Mensal Vitalícia 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Assegurar recursos à informatização do processamento de dados relativos à operacionalização e avaliação 

do BPC e à operacionalização da RMV. 

Descrição 

Inserção dos dados dos requerentes do BPC no sistema informatizado da Empresa de Tecnologia e 

Informação da Previdência Social - Dataprev. Após análise e avaliação, é emitida carta concessória ou 

comunicado de indeferimento da concessão do benefício. Esse processo resulta na manutenção, atualização, 

pagamento, revisão, avaliação, suspensão e cessação do Benefício de Prestação Continuada.  Em relação à 

Renda Mensal Vitalícia decorre a manutenção ou cessação. Todos esses procedimentos são informatizados, 

possibilitando a estruturação do banco de dados dos benefícios. Os recursos dessa ação se referem ao 

pagamento efetuado à Dataprev. Destaca-se que o Benefício de Prestação Continuada foi estabelecido pela 

Constituição Federal e regulamentado pela LOAS, sendo considerado pela Política Nacional de Assistência 

Social parte da Proteção Social Básica. A RMV é um benefício vinculado à Previdência Social, que se 

encontra em extinção, cujo direito adquirido foi preservado no processo de transição do sistema 

previdenciário para o assistencial. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Maria José de Freitas 

Unidades executoras  

Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social, Instituto Nacional do Seguro Social e Empresa de 

Tecnologia e Informação da Previdência Social - DATAPREV 

F
u

n
ç
ã
o 

S
u

b
fu

n
ç
ã
o 

P
ro

g
ra

m
a 

A
ç
ã

o 

T
ip

o
 d

a
 

A
ç
ã

o 

P
ri
o

ri
d

a
d

e 

U
n

id
a
d

e
 d

e
 

M
e
d

id
a 

Execução Física Execução Financeira 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta para 

2012 

Meta 

Prevista 

Meta 

Realizada 

Meta para 

2012 

0
8 

1
2
2 

1
3
8
4 

2
5
8
3 

A
 

4
 Benefício 

processado 
43.249.265 45.287.797 47.941.419 46.897.133 43.133.566 46.982.581 

Fonte: SIGPlan 

 

Além do processamento informatizado de toda a operacionalização dos benefícios, também estão 

incluídas nesta ação as despesas referentes à extração de bases, atualização e manutenção do 

aplicativo REVAS Gerencial, entre outras ações. Com base nas projeções da evolução física do 

BPC e da RMV, é estimado o volume de registros de benefícios a ser processado no ano. Em 2011, 

foi processado um montante de 45.287.797 registros (104,7% da meta física). No que tange à 

execução financeira, o valor empenhado e liquidado foi de R$ 43,1 milhões (91,9% da meta), sendo 

o restante da dotação (8,1%) lançado em RAP para liquidação e pagamento em 2012. 
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2.3.1.2.6. Ação 2589 ï Avaliação e Operacionalização do Benefício de Prestação Continuada 

da Assistência Social e Manutenção da Renda Mensal Vitalícia 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Realizar a operacionalização do BPC, a reavaliação das condições que geraram o direito ao benefício, o 

controle, o acompanhamento, o monitoramento, a análise quantitativa e qualitativa de dados do Benefício 

de Prestação Continuada da Assistência Social, estudos e produção de informações estratégicas, e a 

operacionalização da Renda Mensal Vitalícia, de modo a garantir e aprimorar os meios de acesso ao BPC e 

gestão dos benefícios. 

Descrição 

Avaliação das condições de renda dos requerentes, pressuposta pela concessão do Beneficio de Prestação 

Continuada da Assistência Social à Pessoa Idosa e à Pessoa com Deficiência, assim como o grau de 

incapacidade para o trabalho e para a vida independente das pessoas com deficiência que requerem o 

benefício. Além disso, periodicamente deve ser realizada a reavaliação dessas condições que geram o 

direito ao recebimento do benefício, podendo resultar na manutenção, suspensão ou cessação deste. Para 

tanto, está previsto o pagamento de exames complementares à perícia médica, o deslocamento dos 

requerentes/beneficiários com deficiência para realizar avaliação social e médica, o deslocamento de 

servidores para supervisão e acompanhamento de unidades de atendimento, o reforço de equipes de trabalho 

para realizar atividades de coleta de dados, serviços jurídicos, contratação de serviços de correspondência 

aos beneficiários e inclusão e atualização dos beneficiários em cadastros sociais. Ainda emergem como 

atividades atinentes a esta ação: o monitoramento, a realização de estudos e a produção de informações 

estratégicas a partir da identificação e acompanhamento da cobertura, foco e impactos econômicos, 

financeiros e sociais do BPC na vida do beneficiário, território e sociedade, além de ações intersetoriais com 

outras políticas que alcancem os beneficiários do BPC e suas respectivas famílias. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Maria José de Freitas 

Unidades executoras  
Departamento de Benefícios Assistenciais, Fundo Nacional de 

Assistência Social e Instituto Nacional do Seguro Social 
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 Benefício 

avaliado 
1.810.000 693.915 935.592 9.000.000 4.371.923 14.000.000 

Fonte: SIGPlan 
 

Os recursos desta ação orçamentária custeiam as despesas referentes à operacionalização dos 

benefícios, incluindo os serviços de requerimento, concessão, manutenção, revisão, suspensão e 

cessação do BPC, bem como de manutenção da RMV. Em 2011, os recursos desta ação também 

foram utilizados para o envio de correspondências aos beneficiários, visando sensibilizá-los sobre a 

importância de seu cadastramento e de suas famílias no CadÚnico, bem como informar sobre as 

ações desenvolvidas no âmbito do BPC, tais como: BPC na Escola, BPC Trabalho e Acesso à 

Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE). 

 

Em 2011, a execução física atingiu 693.915 benefícios avaliados (38,3% da meta prevista). 

Considerando apenas os valores empenhados e liquidados em 2011, a execução financeira foi de 

48,5% da meta prevista. Importante destacar o efeito do Decreto Nº 7.466/2011, que limitou 

sensivelmente os gastos com diárias e passagens, necessários para o deslocamento de profissionais 

do INSS (peritos médicos, servidores administrativos e assistentes sociais) às agências (APS) com 

déficit desses profissionais para a realização de procedimentos relativos à operacionalização dos 

benefícios.  
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Com o propósito de ampliar a proteção social aos beneficiários do BPC e às suas famílias, o MDS 

tem envidado esforços no sentido de inseri-los em outras ações de assistência social e das demais 

políticas públicas. Nessa perspectiva, podemos destacar as seguintes iniciativas: 

 

a) Cadastramento dos beneficiários do BPC e suas famílias no CadÚnico: continua em andamento a 

ação instituída pela Portaria MDS Nº 706/2010 e Instrução Operacional Conjunta 

SENARC/SNAS Nº 06/2010, reeditada em 2011. Essa iniciativa possibilitará um conhecimento 

mais aprofundado dos beneficiários do BPC e de suas famílias, a realização de um diagnóstico 

das situações de risco e vulnerabilidade social e o acompanhamento familiar para a inclusão 

deste público na rede de serviços socioassistenciais e de outras políticas setoriais, além de servir 

como base de dados para o processo de revisão bienal no Módulo de Reavaliação do SIGBPC. 

Com intuito de verificar a intensidade desse processo, foi realizado um cruzamento entre as 

bases de dados do CadÚnico (maio/2011) e do BPC (abril/2011), que apontou a existência de 

916.657 beneficiários do BPC já incluídos no CadÚnico (26,73%). Os melhores índices foram 

obtidos pelos Estados do Ceará e Rio Grande do Norte (mais de 36%), enquanto Amapá, São 

Paulo e Rio de Janeiro variaram entre 18,5% e 20%.  

 

Com a finalidade de sensibilizar os beneficiários do BPC sobre a importância do seu 

cadastramento no CadÚnico, foram realizadas em 2011 duas ações: a disponibilização de 

mensagem no Demonstrativo de Crédito e o envio de cartas aos beneficiários do BPC. Além 

disso, o DBA/SNAS contratou uma consultoria (vigência até abril/2012) com o objetivo de 

acompanhar o processo de cadastramento. 

 

b) concessão da Tarifa Social de Energia Elétrica (TSEE) aos beneficiários do BPC: a TSEE, 

instituída pela Lei Nº 12.112/2010 e regulamentada pela Resolução Normativa ANEEL Nº 

407/2010, consiste em um desconto aplicável pelas distribuidoras de energia elétrica aos 

consumidores enquadrados na Subclasse Residencial de Baixa Renda. 

 

O MDS firmou em 2011 o Acordo de Cooperação com a Associação Brasileira de Distribuidores 

de Energia Elétrica (ABRADE), com vigência de 36 meses, tendo como objeto a cooperação 

visando à aplicação de mecanismos de identificação das famílias potencialmente beneficiárias da 

TSEE e o desenvolvimento de ações e atividades de divulgação do CadÚnico e dos programas 

destinados aos seus usuários, em especial da TSEE, às famílias que possuem renda mensal de até 

½ salário mínimo per capita. Com o acordo, a SNAS forneceu à ABRADE a base de dados do 

BPC, para fins de identificação das famílias beneficiárias. 

 

O processo de cadastramento dos beneficiários do BPC, para fins de concessão da TSEE, será 

também um mecanismo que permitirá a atualização cadastral dos endereços desses beneficiários 

e suas famílias, repercutindo na avaliação bienal do benefício prevista na LOAS. 

 

Sob o aspecto da regulação dos benefícios, merecem destaque a edição ou elaboração dos 

instrumentos normativos e operacionais a seguir elencados:  

 

a) Em relação ao BPC, a Lei Nº 12.435/2011 efetivou as seguintes alterações nos arts. 20 e 21 da 

LOAS: 

. Para efeito de concessão do benefício, considera-se pessoa com deficiência aquela que tem 

impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais, em 

interação com diversas barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade, 

em igualdade de condições com as demais pessoas. Essa definição recepciona o conceito de 

pessoa com deficiência estabelecido na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência da ONU, promulgada pelo Decreto Nº 6.949/2009; 
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. Alteração do conceito de família para fins de cálculo da renda familiar per capita. A família 

passa a ser composta pelo requerente, o cônjuge ou companheiro, os pais e, na ausência de um 

deles, a madrasta ou o padrasto, os irmãos solteiros, os filhos e enteados solteiros e os menores 

tutelados, desde que vivam sob o mesmo teto. A adoção desta nova definição para a família 

reflete uma composição familiar mais próxima da realidade e mais justa, pois, além de incluir o 

padrasto e a madrasta no cálculo da renda per capita, o novo conceito abrange parentes que 

possuem obrigação alimentar para com o idoso ou a pessoa com deficiência, como filhos e 

irmãos maiores de idade. Além disso, ao se referir a filhos e irmãos solteiros, o novo conceito 

inclui no núcleo familiar do beneficiário, para fins de cômputo da renda, parentes 

economicamente ativos, cuja probabilidade de contribuírem para a manutenção da família e do 

requerente do BPC não pode ser desprezada. Desta forma, é possível focalizar o benefício em 

famílias mais pobres e corrigir eventuais distorções neste sentido.  

 

b) Lei Nº 12.470/2011, que alterou dispositivos da Lei Nº 8.742/1993 (LOAS). Em relação ao BPC, 

podem ser ressaltadas as seguintes alterações nos art. 20 e 21 da LOAS: 

. Nova conceitua«o da express«o ñimpedimentos de longo prazoò, como aquele que produz 

ñefeitos pelo prazo m²nimo de dois anosò, em substitui«o ¨ defini«o de incapacidade ñpara a 

vida independente e para o trabalhoò, prevista na Lei Nº 12.435/2011; 

. Previsão de suspensão do BPC em caráter especial, em vez de cessação, quando a pessoa com 

deficiência desenvolver atividade de trabalho remunerada. A suspensão visa simplificar os 

procedimentos operacionais para o restabelecimento do pagamento do benefício, quando cessada 

a situação de trabalho sem aquisição de direito a benefício previdenciário; 

. Possibilidade de acumulação do BPC com remuneração advinda de contrato de aprendizagem, 

por período de dois anos. Esta previsão, bem como a disposta no item anterior, objetiva 

incentivar a experiência do trabalho para o beneficiário do BPC. Além disso, a remuneração da 

pessoa com deficiência na condição de aprendiz não será considerada para fins do cálculo da 

renda per capita elegível para a concessão do BPC.  

 

c) Decreto Nº 7.617/2011, que alterou o Regulamento do BPC, aprovado pelo Decreto Nº 6.214/07, 

especialmente quanto aos seguintes itens: 

. Incorporação no Regulamento do BPC das disposições das Leis Nº 12.435/2011 e 12.470/2011; 

. Exclusão de benefícios e auxílios assistenciais de natureza eventual e temporária, bolsas de 

programas sociais, bolsas de estágio curricular, pensão especial de natureza indenizatória, 

benefícios de assistência médica e rendas de natureza eventual ou sazonal do cálculo de renda 

mensal familiar per capita para fins de acesso ao BPC, em consonância com o § 2º do art. 4º do 

Decreto Nº 6.214/2007; 

. Previsão da inserção dos beneficiários do BPC e de suas famílias no CadÚnico, visando o 

delineamento do perfil socioeconômico e o conhecimento das demandas e potencialidades do 

beneficiário e de suas famílias, objetivando a promoção do acesso a políticas e programas sociais 

que se utilizam do CadÚnico como instrumento de seleção de seu público, bem como para 

subsidiar a reavaliação do BPC e aprimorar a gestão do benefício; 

. Inserção de rendimentos do seguro desemprego para o cálculo da renda mensal bruta familiar. 

Já estava disposta a impossibilidade de o beneficiário acumular o BPC com seguro desemprego, 

mas considerou-se relevante deixar expresso que esse rendimento, no caso de ser percebido por 

outros membros da família, deve somar-se à renda mensal bruta familiar; e a 

. Normatização da obrigatoriedade de prestação de informações por parte do beneficiário e de 

seus familiares. O Decreto estabelece que o beneficiário seja obrigado a reportar ao INSS o 

desenvolvimento de atividades remuneradas, a percepção de renda ou o usufruto de outros 

benefícios no âmbito da Seguridade Social, não acumuláveis com o BPC, bem como alterações 

de dados cadastrais que possam ter repercussão no direito ao benefício. 
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d) Portaria Conjunta MDS/INSS Nº 01/2011, que estabeleceu critérios e procedimentos para a 

avaliação das pessoas com deficiência requerentes do BPC, e atualizou os instrumentos para as 

avaliações social e médico-pericial. Esta Portaria foi elaborada em conseqüência do 

monitoramento da implantação do Novo Modelo de Avaliação da Pessoa com Deficiência, 

implementado pela Portaria Conjunta MDS/INSS Nº 01/2009, que indicou a necessidade de 

aprimorar os instrumentais utilizados no processo de concessão do BPC. 

 

e) Portaria Conjunta MDS/INSS Nº 02/2011, que dispôs sobre os parâmetros a serem observados 

na apuração da manutenção das condições que deram origem ao BPC, nos casos averiguados 

pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão Nº 668/2009 ï Plenário). Trata-se de 

aproximadamente 111 mil benefícios cujos titulares foram identificados, pelo TCU, como 

proprietários de patrimônio que podem indicar alteração do critério de renda exigido para a 

concessão/manutenção do BPC. Com base na relação de benefícios com indícios de 

irregularidades encaminhada pelo TCU, foi estabelecida uma classificação segundo o grau de 

risco de incompatibilidade com o critério de renda do BPC, a partir da qual, o INSS emitirá ato 

normativo interno que detalhará os procedimentos a serem adotados na apuração dos casos 

apontados pelo TCU. 

 

f) Minuta de Portaria Conjunta MDS/MPS/INSS, prorrogando o período de vigência do Grupo de 

Monitoramento da Avaliação da Deficiência e do Grau de Incapacidade - GMADI, formado por 

gestores, peritos médicos e assistentes sociais do MDS e do INSS, para manter permanente 

interlocução com os profissionais diretamente envolvidos com o processo de concessão do BPC, 

visando à melhoria dos processos operacionais, instrumentos, conceitos e demais questões 

concernentes ao processo de avaliação. 

 

g) Minuta de Portaria Conjunta MDS/MPS/INSS instituindo os procedimentos operacionais a 

serem adotados pelo INSS na operacionalização do BPC, dentre os quais: 

. Regulamentação dos dispositivos alterados no Regulamento do BPC (Decreto Nº 6.214/2007, 

alterado pelo Decreto Nº 7.617/2011); 

. Alteração do conceito de família para fins de cálculo da renda per capita familiar, em 

consonância com a Lei Nº 12.435/2011; 

. Conceituação de rendas de natureza eventual ou sazonal, excluídas do cômputo de renda per 

capita para fins de concessão do BPC. 
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2.3.1.2.7. Ação 2A60 ï Serviços de Proteção Social Básica às Famílias 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Atender a famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade e risco social, por meio do Programa de 

Atenção Integral às Famílias - PAIF, ofertado nos Centros de Referência de Assistência Social - CRAS. 

Descrição 

Cofinanciamento federal junto aos Municípios e ao DF, para custeio do Serviço de Proteção e Atendimento 

Integral a Família - PAIF, ofertado nos CRAS. O PAIF tem por objetivos: a) Fortalecer a função protetiva 

da família, contribuindo na melhoria da sua qualidade de vida; b) Prevenir a ruptura dos vínculos familiares 

e comunitários, possibilitando a superação de situações de fragilidade social vivenciadas; c) Promover 

aquisições sociais e materiais às famílias, potencializando o protagonismo e a autonomia das famílias e 

comunidades; d) Promover acessos a benefícios, programas de transferência de renda e serviços 

socioassistenciais, contribuindo para a inserção das famílias na rede de proteção social de assistência social; 

e) Promover acesso aos demais serviços setoriais, contribuindo para o usufruto de direitos; f) Apoiar 

famílias que possuem, dentre seus membros, indivíduos que necessitam de cuidados, por meio da promoção 

de espaços coletivos de escuta e troca de vivências familiares. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Maria do Socorro Fernandes Tabosa Mota 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Básica e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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 Família 

referenciada 
18.612.248 24.264.286 5.487 557.635.838 496.679.138 1.200.000.000 

Fonte: SIGPlan 
 

O Serviço de Proteção e Atendimento Integral a Família (PAIF) é o principal serviço de Proteção 

Social Básica e possui como características essenciais o seu caráter proativo, preventivo e protetivo, 

sendo ofertado nos CRAS. O CRAS é a unidade pública responsável pela organização e oferta de 

serviços da proteção social básica do SUAS nas áreas de vulnerabilidade e risco social dos 

Municípios e DF. Em dezembro de 2011, a SNAS/MDS cofinanciava a execução do PAIF em 

7.226 CRAS, que referenciam cerca de 21,5 milhões de famílias, em 5.414 Municípios brasileiros. 

 

Em 2011, os principais desafios enfrentados em relação ao PAIF foram a extensão da cobertura do 

serviço em territórios intra-urbanos e por meio da criação de equipes volantes para atuação em áreas 

dispersas ou isoladas, além da continuidade dos processos de acompanhamento da implantação dos 

serviços e indução do planejamento das demais esferas federadas. 

 

Expansão com qualidade do cofinanciamento federal do PAIF 

 

Em 2011 teve continuidade o acompanhamento do processo de expansão do cofinanciamento para o 

PAIF, realizado em 2010, com recursos originários do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack 

e Outras Drogas (Decreto Nº 7.179/2010 e Resolução CIT Nº 07/2010), em razão dos seguintes 

fatores: 1) Municípios que realizaram o aceite ao cofinanciamento, porém não estavam habilitados 

em gestão básica do SUAS. Nestes casos, houve acompanhamento da habilitação do Município; 2) 

Municípios que realizaram o aceite, no entanto os Estados não confirmaram a implantação do 

serviço. Neste caso, cabe aos Estados acompanharem e informarem ao MDS de sua efetiva 

implantação; 3) Municípios cujos gestores realizaram o aceite, porém não demonstraram efetiva 

implantação no CadSUAS. Nestes casos, os Municípios são acompanhados para que implantem e 

registrem no Sistema; e 4) Municípios nos quais não houve manifestação do CMAS em 2010, 
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quanto ao aceite realizado pelo gestor municipal. Neste caso, houve alteração de prazo, por meio da 

Resolução CIT Nº 03/2011. 

 

De 1.835 Municípios elegíveis, 1.686 (92%) aceitaram o cofinanciamento federal para a 

implantação do serviço, vale dizer, de uma unidade CRAS para ofertá-lo. Destes, 1.544 (92%) 

foram implantados, tendo os Municípios e DF informado as condições de implantação no 

CadSUAS; e 142 CRAS (8%) tiveram o cofinanciamento federal suspenso, por não demonstração 

da implantação do Serviço. Em 72 destes casos, não houve manifestação do CMAS no prazo 

regulamentado. Até fevereiro de 2012, os CMAS de 19 municípios não haviam se manifestado em 

relação à aprovação do aceite e, por este motivo, estavam com seu cofinanciamento bloqueado.   

 

A partir da análise da experiência adquirida com as expansões anteriores, a área estimou o tempo 

máximo necessário para desenvolvimento de ações que antecedem a implantação do Serviço 

(construção ou locação de imóvel, eventual reforma, realização de concurso público, aquisição de 

equipamentos e materiais de consumo, dentre outros) e propôs, na CIT, a ampliação do prazo para 

implantação anteriormente estipulado (06 meses, sendo 03 com repasse de recursos e mais 03, em 

caráter suplementar, sem repasses), para até dois anos, sendo obrigatória a solicitação de 

prorrogação de prazo, com justificativa, antes de encerrado o primeiro ano. A Resolução CIT N° 

05/2011 padronizou em no máximo dois anos, a contar da data de início da expansão do 

cofinanciamento, constante do aceite, o prazo para implantação dos serviços socioassistenciais. 

Com isso, Municípios que fizeram aceite em 2010 e justificaram a necessidade do prazo adicional, 

terão, conforme o caso, até junho ou novembro de 2012 para implantação desses CRAS/PAIF. 

 
Em 2011 foi realizada a expansão do cofinanciamento federal com recursos originários do Plano 

Brasil sem Miséria (Decreto Nº 7.492/2011 e Resoluções CNAS Nº 26/2011 e CIT Nº 06/2011), 

para oferta do PAIF e para serviços de proteção social básica e ações executadas por equipes 

volantes. 

 

Em números absolutos, a extrema pobreza concentra-se principalmente nas cidades de maior porte. 

Nesse sentido, uma das ações do Plano Brasil sem Miséria é a ampliação de unidades CRAS em 

Municípios com déficit de cobertura, caracterizando uma expansão intra-urbana. Foram 

considerados elegíveis para esta expansão os Municípios que apresentaram déficit de cobertura de 

CRAS, considerando, para tanto, a diferença entre a necessidade estimada de CRAS e o número de 

unidades já cofinanciado pelo MDS no respectivo Município. Foram excluídos os Municípios que 

possuíam pendências de implantação de CRAS em expansões de anos anteriores ou não aceitaram a 

oferta de 2010. Dentre os elegíveis, foram priorizados aqueles que já tinham implantado unidades 

financiadas com recursos próprios ou do Estado, seguido daqueles que ainda não haviam 

implantado.   

 

Para o êxito do Plano Brasil sem Miséria, a identificação das famílias em situação de extrema 

pobreza, o conhecimento das suas necessidades e seu acesso a direitos socioassistenciais torna-se 

fundamental. Vale salientar que aproximadamente 46,7% das pessoas em situação de extrema 

pobreza vivem na zona rural (Censo 2010/IBGE). Para enfrentar esse desafio, o Brasil sem Miséria 

prevê a implantação de equipes volantes, vinculadas a CRAS em funcionamento, de acordo com a 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. O trabalho das equipes volantes visa efetivar 

a cobertura da proteção social básica em locais com peculiaridades de extensão territorial, 

isolamento, áreas rurais ou de difícil acesso, de forma a prestar os serviços às famílias referenciadas 

ao CRAS e potencializar a oferta do PAIF.  

 

Segundo a NOB-RH/SUAS, a equipe volante deve ser composta por dois técnicos de nível superior 

(sendo um assistente social e o outro, preferencialmente, um psicólogo) e dois técnicos de nível 
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médio, constituindo-se em equipe adicional à de um CRAS em funcionamento. É função dessas 

equipes realizarem a busca ativa de famílias em situação de vulnerabilidade social, especialmente 

daquelas em extrema pobreza, viabilizando seu acesso a serviços e benefícios. Para as equipes 

volantes, foram elegíveis os Municípios que possuíam CRAS com o quantitativo de profissionais 

previsto nas Metas de Desenvolvimento dos CRAS para 2009/2010 (Censo SUAS 2010); e 

possuíam CRAS em áreas de grande extensão (área territorial em quilômetros quadrados, dividida 

pelo número de CRAS necessários à plena cobertura, tendo como referência o número de famílias 

de até ½ salário mínimo no CadÚnico, seja superior a 700 km²). Para ordenar a classificação dos 

Municípios, foram consideradas as médias das seguintes variáveis: percentual de pessoas 

extremamente pobres e percentual de pessoas extremamente pobres que residem em área rural 

(Censo 2010/IBGE). 

 

Em consequência de problemas operacionais ocorridos na implantação do novo sistema de 

autenticação e autorização de senhas (SAA) do MDS, o prazo de adesão dos Municípios (26/09 a 

29/10/2011) foi prorrogado para 14/12/2011. Dados preliminares (existem Municípios que alegam 

que realizaram o aceite, mas este não foi processado pelo sistema, o que será objeto de avaliação e 

decisão sobre a pertinência do acolhimento dessas solicitações) apontam que dos 220 PAIF/CRAS 

ofertados a 121 Municípios, 199 (90%) foram aceitos por 116 Municípios e DF. Em relação às 

equipes volantes, o MDS ofertou cofinanciamento para 1.456 equipes em 1.230 Municípios, sendo 

aceitas 1.164 equipes (80%), por 990 Municípios (80%). Alguns Municípios alegaram a recusa do 

cofinanciamento por se encontrarem no limite da Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) ou porque o 

repasse federal é insuficiente para cobrir os custos do serviço.  

 

O processo de expansão dos serviços socioassistenciais (2011) está em fase inicial de implantação, 

sendo prevista a demonstração da efetiva implantação pelos Municípios a partir de fevereiro/2012, 

quando os Estados iniciam o processo de acompanhamento (Resolução CIT Nº 08/2010). 

 

Censo SUAS/CRAS, IDCRAS e Metas de Desenvolvimento dos CRAS  

 

O Censo SUAS/CRAS 2011 foi disponibilizado para preenchimento pelos gestores municipais no 

período de 19 de setembro a 22 de dezembro de 2011, tendo sido este prazo posteriormente 

estendido até 13 de janeiro de 2012. Foram registrados 7.477 CRAS, em 5.264 Municípios, o que 

representa um aumento percentual de 9,9% em relação a 2010.  

 

Destacamos a seguir algumas de suas principais informações: 7.151 CRAS (95,64%) informaram 

que 1.572.580 famílias estavam inseridas em atividades do PAIF no mês de agosto/2011.  Isso 

significa que aproximadamente 7,44% das famílias referenciadas a estes CRAS participavam das 

ações ou recebiam algum tipo de atendimento naquele mês, o que é significativo, visto que a 

capacidade de atendimento/ano estimada para estes CRAS, segundo os parâmetros da NOB-SUAS, 

é de 4.819.300 famílias e que 379.072 famílias ingressaram no PAIF apenas no mês de agosto. 

Quanto às ações desenvolvidas e sua frequência, pode-se perceber, pela tabela abaixo, que os CRAS 

executaram, em média, 8.609 visitas domiciliares/dia, no mês de agosto. 
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Tabela 8 - Censo CRAS 2011 ï Informações relativas ao atendimento 

 
Ações Desenvolvidas em Agosto/2011 Número 

Quantidade Famílias que ingressaram no acompanhamento familiar do PAIF 379.072 

Quantidade de visitas domiciliares realizadas 266.860 

Total de atendimentos individualizados realizados  1.164.448 

Quantidade de Famílias encaminhadas para inclusão no CadÚnico  154.091 

Quantidade de Famílias encaminhadas para atualização no CadÚnico  260.457 

Quantidade de indivíduos encaminhados para acesso ao BPC  38.641 

Quantidade de Famílias encaminhadas para outras políticas  151.358 

Quantidade de famílias encaminhadas para o CREAS  14.692 

Fonte: Censo SUAS - CRAS 

 

O Censo CRAS é a fonte de informação para o Índice de Desenvolvimento dos CRAS (IDCRAS
1
) e 

das Metas de Desenvolvimento dos CRAS. Essas informações são geradas e analisadas pela 

SAGI/MDS. A seguir são analisadas as principais informações geradas a partir do Censo 2010, o 

qual registrou um total de 6.801 CRAS, distribuídos em 4.720 Municípios e DF, o que representou 

um aumento de 17,3% em relação a 2009. O IDCRAS agrega informações de quatro dimensões: 

estrutura física, horário de funcionamento, atividades realizadas e recursos humanos. 
 

Figura 1 - Evolução do percentual de CRAS, segundo dimensões do IDCRAS ï 2008 a 2010 

 

Percentual de CRAS distribuídos na 

dimensão estrutura física do 

IDCRAS (2008 a 2010) ï Brasil 

 

Percentual de CRAS distribuídos na 

dimensão horário de funcionamento do 

IDCRAS (2008 a 2010) ï Brasil 

 
Percentual de CRAS distribuídos na 

dimensão atividades realizadas do 

IDCRAS (2008 a 2010) ï Brasil 

 

Percentual de CRAS distribuídos na 

dimensão recursos humanos do 

IDCRAS (2008 a 2010) ï Brasil 

 
Fonte: Censo SUAS / Elaboração: SAGI/SNAS 

 

                                                 
1
 Ocorreram pequenas mudanças no questionário do Censo CRAS 2010, em relação à versão 2009, o que pode ter 

influenciado as alterações observadas. Os questionários encontram-se disponíveis na página do MDS 

(www.mds.gov.br/aplicacoes sagi). 
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Em relação à estrutura física, 4.838 (71%) CRAS estão nas gradações superior ou suficiente, tendo 

ocorrido um crescimento na categoria superior, o que indica uma adequação progressiva dos CRAS 

aos parâmetros nacionais do SUAS. No entanto, ainda é significativo o percentual de CRAS no grau 

insuficiente (20%). Um fator que pode ter impactado negativamente nessa dimensão é a falta de 

acessibilidade para pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida. A construção de unidades 

CRAS, em substituição às unidades alugadas, é um importante desafio do SUAS. Nesse sentido, a 

melhoria definitiva desta dimensão não é realizável no curto prazo e demanda um grande 

investimento dos entes, para sua consecução. 

 

O horário de funcionamento permanece com os melhores resultados entre as quatro dimensões, 

visto que 97% dos CRAS têm gradação suficiente ou superior. A leve redução na gradação superior 

(que prevê funcionamento superior a 40 horas semanais ou a 5 dias na semana) pode ser explicada 

em função do aumento do número de CRAS no Censo 2010. 

 

No que se refere à dimensão atividades realizadas, constata-se uma melhora significativa, a cada 

ano, apesar de sua dependência das dimensões espaço físico e recursos humanos.  Em 2010, 82% 

dos CRAS alcançaram a gradação superior, indicando que esses CRAS incorporaram as orientações 

nacionais e estão gradativamente implantando a busca ativa, o acompanhamento de famílias, as 

atividades de gestão do território e as oficinas/grupos de convivência com famílias. Observa-se, 

ainda, que a proporção de Centros na categoria regular não apresenta um decréscimo significativo, 

apesar do aumento da rede observado a cada ano. Em 2011 foram produzidas orientações para 

Estados, DF e Municípios, visando contribuir para a percepção da necessidade de desenvolvimento 

de todas as atividades em todos os CRAS, com análise dos problemas identificados. 

 

Com relação à dimensão recursos humanos, apesar da evolução observada, os resultados 

encontrados são os mais críticos, dentre as dimensões. Apenas 54,6% dos CRAS apresentam-se nas 

categorias suficiente e superior. Com a autorização da utilização dos recursos do cofinanciamento 

federal para pagamento de servidores efetivos (Lei Nº 12.435/2011), espera-se que os Municípios 

possam realizar concursos públicos, reduzindo a rotatividade dos profissionais e qualificando suas 

ações, com impactos significativos a partir de 2013. 

 

A análise do indicador sintético IDCRAS aponta para uma melhora gradativa em suas dimensões. 

Contudo, aquelas que demandam maiores investimentos e tempo de maturação (estrutura física e 

recursos humanos) apresentam uma evolução mais lenta e impactam negativamente no indicador 

agregado. Somados, os estágios 4 e 8 (escala 1-10) contêm 66% dos casos. Nesse contexto, discute-

se a reformulação do IDCRAS, de modo a obter-se uma distribuição estatisticamente mais 

consistente, com poucos casos nos extremos e maior concentração nos estágios intermediários.  
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Figura 2 - Indicador de Desenvolvimento dos CRAS - IDCRAS ï 10 estágios (2008 a 2010) 

 

 
Fonte: Censo SUAS / Elaboração: SAGI/SNAS 

 

 

Metas de Desenvolvimento dos CRAS  

 

Em 2010, foram instituídas as Metas de Desenvolvimento dos CRAS (Resolução CIT Nº 5, de 

maio/2010), que representam compromissos pactuados nacionalmente, de padrões normativos 

mínimos a serem alcançados ao longo de cinco períodos anuais. As metas impulsionam o 

acompanhamento e assessoria técnica dos Estados aos Municípios; do MDS ao DF e aos Estados; e 

dos Municípios à sua rede, induzindo à melhoria da qualidade e impactando positivamente no 

IDCRAS. As metas estão organizadas por dimensão do IDCRAS e foram escalonadas 

progressivamente ao longo de 5 períodos anuais, até 2012/2013. Todos os CRAS que não 

cumpriram metas de períodos encerrados são necessariamente incluídos dentre os que têm metas a 

cumprir no período anual subseqüente. Do total de CRAS cadastrados no Censo SUAS 2010, 75,9% 

não cumpriram uma ou mais metas do período 2009/2010 e 96,6% tinham metas a cumprir no 

período 2010/2011. 

 

A primeira apuração de metas foi realizada com base em informações prestadas até 24/10/2010, 

apenas 5 meses após a instituição das metas. Aquele exercício foi importante para que os demais 

entes se apropriassem do conteúdo das normativas e tomassem as providências a seu encargo. 

Apenas 1.638 (24%) CRAS atingiram suas metas. Em relação à Estrutura Física, 3.050 CRAS não 

as atingiram, sendo a ñaus°ncia de placa em modelo padr«oò, a variável de maior impacto. Na 

dimensão Recursos Humanos, 2.830 CRAS deixaram de atingir suas metas, sendo a ausência de um 

coordenador no CRAS a de maior incidência. Quanto às Atividades Realizadas, 2.292 CRAS não 

conseguiram atingir suas metas, principalmente pelo não cumprimento do ñacompanhamento 

prioritário das famílias em descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa Fam²liaò 

(1.541 casos, ou 22,7%). Por fim, 97% dos CRAS atenderam ao pactuado na dimensão Horário de 

Funcionamento. 

 

Em relação ao ñacompanhamento priorit§rio das fam²lias em descumprimento de condicionalidades 

do Programa Bolsa Fam²liaò, esta ® uma atividade essencial, sendo atribui«o do CRAS ou do 
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CREAS ou de outras políticas, a depender da causa do descumprimento. Entre janeiro e dezembro 

de 2011, o número de famílias acompanhadas pela assistência social passou de 18.556 para 56.501 

(+204%). Deve-se salientar que à assistência social cabe o acompanhamento de famílias cujos 

motivos estejam relacionados à necessidade de acesso aos serviços socioassistenciais de proteção 

básica ou especial. Os motivos relacionados à educação ou saúde devem ser processados no âmbito 

das respectivas políticas. 

 

A partir do acompanhamento dos Estados, conforme informações prestadas até início de 

janeiro/2012, dos 5.163 CRAS que não atendiam às metas para o período 2009/2010, 3.389 (65%) 

elaboraram Plano de Providências, ou seja, se comprometeram a sanar pendências e definiram 

cronograma para superação das metas não cumpridas; b) 138 não cumpriram as metas e não 

elaboraram Plano de Providências; e c) os Estados não informaram ao MDS a situação de 1.636 

CRAS. 

 

Em razão da prorrogação do prazo para preenchimento do Censo SUAS/CRAS-2011 para 

13/01/2012, a análise das metas previstas para o período 2010/2011 ficou prejudicada para este 

momento. Contudo, a previsão é de que os maiores desafios se encontrem nas dimensões 

Atividades Realizadas e Recursos Humanos, principalmente em relação à realização de atividades 

de gestão do território, articulando a rede de PSB e o acompanhamento prioritário a famílias com 

beneficiários do BPC e de benefícios eventuais, bem como à inexistência de profissional com a 

função de coordenador e a grande rotatividade de profissionais dos CRAS. 

 

Em 2011, com intuito de qualificar o processo de progressivo atingimento de metas, o DPSB 

elaborou orientações técnicas e o documento ñO CRAS que temos, O CRAS que queremosò, que 

foram divulgadas na internet, em teleconferência e em encontro técnico com os Estados. Foram 

divulgadas também, para todos os entes federados (gestores, conselhos e CIBs), dentre outras, as 

seguintes informações: 

. indicador de desenvolvimento de cada CRAS; 

. CRAS com pendências de metas a cumprir no período anual 2009/2010; 

. CRAS que cumpriram metas no período anual 2009/2010; e 

. CRAS com metas a cumprir no período anual 2010/2011. 

 

As informações, disponibilizadas pela SAGI no site do MDS, no link: Monitoramento SUAS / 

Censo Suas / ferramentas / Indicadores do SUAS, tomaram como base as informações prestadas por 

Municípios e DF no Censo SUAS CRAS/2010. Essa ferramenta é fundamental para que os entes 

tenham um panorama claro de quais metas estipuladas para o período que se encerrou foram ou não 

alcançadas, bem como quais desafios se colocam para o período anual vigente. 

 

O desafio colocado para os Estados, de assumir a responsabilidade de acompanhamento sistemático 

aos Municípios, apoiando-os para que qualifiquem os serviços prestados, exige a estruturação 

destes e é um dos eixos do Pacto de Aprimoramento da Gestão. Nos casos de Estados que tem 

apresentado dificuldades nessa atividade, o MDS acompanhará com mais atenção seu 

desenvolvimento, oferecendo, se necessário, apoio técnico continuado aqueles com maiores 

problemas. 

 

Em relação ao Distrito Federal, cujo acompanhamento é da responsabilidade do MDS, existem 22 

CRAS cofinanciados pelo MDS, sendo que dois deles não cumpriram as metas do período 

2009/2010, no que concerne à estrutura física. Segundo informações da Secretaria de Assistência e 

Transferência de Renda do DF, 1 CRAS está adequado e o outro continua com pendências. O MDS 

encaminhou solicitação de visita ao DF, e aguarda o agendamento. A transferência do recurso do 

Piso Básico Fixo a estas unidades continua bloqueada até a efetivação da visita técnica. 
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Assessoria e Apoio Técnico a Municípios, DF e Estados 

 

Em 2011 foram realizadas, em Brasília, três oficinas destinadas a prestar apoio técnico aos Estados. 

Cada Estado podia indicar até três técnicos para participar de capacitação (8 horas) em uma das 

datas disponíveis (07, 13 e 14/10/2011), custeando a participação dos seus técnicos. Nessas 

oficinas, foram tratadas a expansão socioassistencial 2011, com especial atenção para as equipes 

volantes e o acompanhamento da expansão, por parte dos Estados, e o acompanhamento das metas 

de desenvolvimento dos CRAS. Participaram 28 técnicos de 16 Estados. Os Estados que não 

participaram receberam as informações via informe eletrônico. 

 

Também foram realizadas 05 capacitações, em 04 Estados (MG, RR, GO e SE), envolvendo cerca 

de 370 pessoas (técnicos, gestores, conselheiros municipais e estaduais de assistência social), sobre 

CRAS, Tipificação dos Serviços de Proteção Social Básica e Protocolo de Gestão Integrada do 

SUAS. 

 

Com o objetivo de repassar informações estratégicas, a equipe do DPSB realizou diretamente ou em 

conjunto com a Central Fome Zero, mais de 29 mil contatos (ativos) com gestores municipais e 

estaduais e conselheiros municipais, estaduais e nacionais de Assistência Social, por meio de 

telefonemas, e-mails e telegramas. Além disso, a Central Fome Zero atendeu a demandas de 903 e-

mails e 798 telefonemas e repassou para o DPSB outras 549 demandas. Para a qualificação dos 

atendimentos prestados, foram realizadas capacitações da equipe da Central Fome Zero, envolvendo 

aproximadamente quarenta profissionais e atualizadas as FAQôs. 

 

Ações para Qualificação dos Serviços: Orientações Técnicas e principais resultados de 

pesquisas 

 

Para apoiar gestores, técnicos e conselheiros, diversas iniciativas têm sido empreendidas, das quais 

se destacam: 

. no início de 2012, será publicado na página eletrônica do MDS o primeiro volume das 

Orientações Técnicas sobre o PAIF: Serviço de Proteção e Atendimento Integral à Família ï 

PAIF, segundo a Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais, que se encontra em fase de 

revisão final. Em 2011, foi iniciada a produção do segundo volume, que será finalizado em 2012 e 

fornecerá subsídios sobre o trabalho social com famílias, no âmbito do PAIF; 

. Em agosto/2011, a SNAS disponibilizou na internet e divulgou em teleconferência o documento 

ñO CRAS que temos, o CRAS que queremosò, publicado em dezembro de 2011. Os cruzamentos 

de dados do Censo SUAS 2010 propostos nessas orientações pretendem estimular os Municípios, 

DF e, sobretudo os Estados, a praticarem metodologias análogas que possibilitem a produção de 

um diagnóstico realista, ampliando a capacidade de apoio técnico aos Municípios e DF. 

. Embora previstas na Tipificação Nacional, as ações e serviços executados por equipes volantes 

não dispunham, ainda, de detalhamentos que pudessem orientar os Municípios. A partir da sua 

priorização no âmbito do Plano Brasil sem Miséria, o MDS disponibilizou em setembro/2011, no 

endereço eletrônico do MDS, as orientações preliminares para oferta do serviço. Encontra-se em 

fase de contratação uma consultoria com vistas à elaboração de protocolos operacionais sobre as 

ações e metodologia de trabalho dessas equipes, que resultará na produção de orientações técnicas 

em 2012. 

 

No âmbito do Projeto PNUD BRA/04/046 foi contratada uma consultoria, sob coordenação da 

SAGI/MDS, para a realização de estudo sobre a capacidade protetiva de famílias beneficiárias de 

transferência de renda, residentes em regiões metropolitanas vulneráveis. A partir da utilização de 
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dados de diferentes fontes
2
, foram produzidas informações sobre a capacidade protetiva das 

famílias, agregadas por setores censitários que correspondam à área de abrangência de um CRAS. 

 

Com este objetivo, são propostos três painéis de indicadores e índices complementares: 1) 

Vulnerabilidade Social das Famílias, que classifica o grau de vulnerabilidade das famílias 

(domicílios) por setor censitário do IBGE; 2) Característica dos territórios, que visa identificar o 

grau de qualidade/risco dos lugares onde as famílias vivem. Esta análise é suporte para o estudo da 

capacidade protetiva das famílias, mas tem aplicabilidade para diversos objetivos, como, por 

exemplo, estabelecer áreas prioritárias para a presença territorializada da política de assistência 

social e suas relações intersetoriais; e 3) Demandas de proteção social, onde se realiza um balanço 

entre as condições objetivas de vida, incluindo a composição familiar, as condições de moradia, 

escolaridade, trabalho e renda; e os vínculos da família com a parentela, a vizinhança e as relações 

societárias, de modo a captar os recursos e possibilidades com que conta para ampliar a proteção 

social dos membros da família e seus requerimentos. 
 

Articulação e Parcerias: Agenda Social do Governo Federal 

 

As ações de articulação e parcerias partem do pressuposto de que as vulnerabilidades e riscos 

sociais, que incidem sobre parte da população brasileira, são multicausais, ou seja, nenhuma política 

conseguirá ter êxito isoladamente. Determinadas articulações intersetoriais dependem das 

características específicas de cada território, inclusive da incidência de vulnerabilidades, riscos e 

potencialidades. Nesse sentido, o DPSB tem investido na articulação, em nível nacional, com 

Ministérios e Secretarias Especiais, com intuito de contribuir para a construção de uma cultura de 

gestão intersetorial, com objetivos e resultados comuns. Nesse contexto, ganham força as Agendas 

Sociais do Governo Federal. 

 

O Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, coordenado na SNAS pelo DPSE, 

combina tratamento aos usuários, reinserção social, prevenção e enfrentamento ao tráfico. A SNAS 

expandiu os serviços socioassistenciais, visando contribuir para os processos de apoio aos usuários 

após seu atendimento pela saúde, apoio às famílias e à prevenção do uso de drogas nos territórios. 

Em 2011 foram elaboradas orientações técnicas para os trabalhadores dos CRAS e CREAS, com 

informações quanto ao papel da Política Nacional de Assistência Social no enfrentamento ao uso de 

crack e outras drogas. Outra ação importante é a articulação com o Ministério da Saúde, no sentido 

de elaboração de um protocolo de atendimento integrado entre o SUS e o SUAS. 

 

Em relação ao BPC Trabalho, coordenado pelo DBA/SNAS, as principais ações do CRAS são: a 

realização de busca ativa dos beneficiários do BPC; mobilização e sensibilização das famílias; 

acompanhamento familiar; e encaminhamento para outros serviços socioassistenciais ou outras 

políticas (educação, saúde e, em especial, para o trabalho). 

 

Encontra-se em fase de formulação o Projeto Mãe Social, parceria do MDS com o Ministério da 

Saúde, que integrará o Programa Rede Cegonha. Seus objetivos são: fomentar uma rede de apoio às 

mulheres gestantes, puérperas e mães, sem apoio familiar, em situação de vulnerabilidade social e 

de risco clínico; fomentar a criação de uma rede de apoio para auxiliá-las nas tarefas domésticas, na 

orientação dos cuidados com o bebê e no apoio aos outros filhos até 2 anos, garantindo melhores 

condições para o exercício da maternidade e o fortalecimento do vínculo mãe/bebê; contribuir para 

a redução da mortalidade materna e infantil, com ênfase no componente neonatal; e contribuir para 

o fortalecimento das redes de proteção social primária local familiar e comunitária, inserindo os 

                                                 
2
 IBGE, DATASUS, Prefeitura Municipal, CEDEPLAR, IDEB, Ministério das Cidades, CadÚnico, Cadastros de 

beneficiários do Bolsa Família e dos beneficiários do BPC, ficha de registro do CRAS (base cidade de São Paulo), 

dentre outros. 
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membros das famílias mais vulneráveis nos serviços existentes. O Projeto cria uma função atribuída 

à Mãe Social, uma pessoa da comunidade selecionada, capacitada e remunerada para atuar no 

domicílio ou hospital, como cuidadora de gestantes, puérperas, mães e crianças em risco clínico e 

em situação de vulnerabilidade social, sem apoio familiar e comunitário, até a cessação do risco 

clínico inicialmente apresentado. A participação da SNAS, por demanda do Ministério da Saúde, 

teve início em junho/2011, estando sob coordenação interna do DPSB. Encontra-se em processo de 

elaboração uma Portaria Interministerial que institui o projeto, o qual deverá ser apresentado para 

pactuação nas CITs da Assistência Social e da Saúde. A gestão financeira e o acompanhamento da 

execução dos recursos serão de responsabilidade do Ministério da Saúde. 

 

Praças do Esporte e Cultura (PEC) 

 

A Praça dos Esportes e da Cultura (PEC) compõe o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC-

2), lançado pelo Governo Federal em março/2010. A Praça é composta por equipamentos sociais de 

cultura, esporte, assistência social, educação, segurança pública e trabalho, devendo ser construídas 

800 PECs até 2014. O objetivo da PEC é integrar, em um mesmo espaço físico, programas e ações 

culturais, práticas esportivas e de lazer, formação e qualificação para o mercado de trabalho, 

serviços socioassistenciais, políticas de prevenção à violência e inclusão digital, de modo a 

promover a cidadania em territórios de alta vulnerabilidade social. O CRAS é um dos equipamentos 

centrais da Praça, motivo pelo qual o MDS participa desta ação, fornecendo subsídios para 

elaboração dos materiais de orientação para execução do projeto, como o Manual Técnico de 

Implantação das Praças do PEC nos Municípios, no que concerne ao equipamento do CRAS 

(DPSB/DGSUAS). 

 

Para orientar a formulação de propostas pelos Municípios selecionados e capacitá-los sobre o 

projeto, em 2011 foram realizados, sob a coordenação do Ministério da Cultura, 11 Seminários 

Regionais em 10 capitais brasileiras (Belém, Belo Horizonte, Brasília, Curitiba, Fortaleza, Porto 

Alegre, Recife, Salvador, São Paulo e Rio de Janeiro), para os Municípios elegíveis na primeira 

etapa de seleção (400 praças). Ao todo, participaram dos eventos aproximadamente 1.000 pessoas, 

entre representantes das Secretarias Municipais de Cultura, Esporte e Assistência Social. 

 

Por fim, a execução física desta ação superou a meta prevista, uma vez que durante o ano de 2011 

ocorreu uma expansão da rede. Observa-se que a execução financeira não apresentou a mesma 

tendência, decrescendo em relação à meta prevista. Este fato pode ser explicado pelos bloqueios de 

recursos efetuados ao longo do ano, como reflexo do processo de acompanhamento da implantação 

do serviço. 
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2.3.1.2.8. Ação 2A61 ï Serviços Específicos de Proteção Social Básica 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Atender a demandas e necessidades específicas de famílias com presença de crianças de até 06 anos e/ou 

idosos em situação de vulnerabilidade social nos serviços de proteção social básica, de acordo com as 

diversidades de cada região ou território, bem como as prioridades e resultados pactuados nacionalmente. 

Descrição 

Cofinanciamento federal de atividades complementares às ações do serviço de proteção social básica às 

famílias, ofertados no CRAS ou na rede de serviços socioassistenciais de proteção básica, de acordo com as 

definições e regulações da Política Nacional de Assistência Social. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Adriana da Silva Pereira 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Básica e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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 Pessoa 

atendida 
4.691.471 4.715.790 - 91.735.685 84.451.244 - 

Fonte: SIGPlan 
 

Os Serviços Específicos de Proteção Social Básica são ações continuadas que tem por objetivo 

atender a demandas e necessidades específicas de famílias e indivíduos em situação de 

vulnerabilidade social, por meio de atividades complementares às ações do PAIF. São 

cofinanciados por meio desta ação os serviços de proteção social básica para idosos ou crianças de 

até seis anos e suas famílias, conforme Portaria MDS Nº 288/2009.  

 

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) organiza-se por faixa etária, 

devendo prever a oferta de atividades intergeracionais. Objetiva prevenir possíveis situações de 

risco, visando à melhoria da qualidade de vida por meio da socialização, da inclusão das pessoas 

com deficiência, do incentivo à participação e do fortalecimento de vínculos familiares e 

comunitários. Contribui para a prevenção da institucionalização e segregação de crianças, 

adolescentes, jovens e idosos em situação de vulnerabilidade social, inclusive pessoas com 

deficiência, e oportuniza o acesso às informações sobre direitos e participação cidadã. Ocorre por 

meio do trabalho em grupos e organiza-se de modo a ampliar trocas culturais e de vivências, 

desenvolvendo o sentimento de pertença e de identidade. Pode ser ofertado no CRAS, em outras 

unidades públicas, como os Centros de Convivência, ou em entidades de assistência social sem fins 

lucrativos, referenciadas ao CRAS. 

 

O Serviço de Proteção Social Básica no Domicílio (SD) para Pessoas com Deficiência e Idosas, tem 

por finalidade o enfrentamento de barreiras atitudinais das famílias, prevenindo ou superando 

situações de risco, exclusão e isolamento, agravos que podem provocar inclusive o rompimento de 

vínculos familiares e sociais. Atua na promoção do acesso aos direitos, no desenvolvimento de 

mecanismos para a inclusão social, na igualdade de oportunidades, na participação e no 

desenvolvimento da autonomia das pessoas idosas ou com deficiência, a partir de suas 

necessidades, contribuindo também para a promoção de seu acesso a toda a rede socioassistencial e 

a outras políticas públicas. 

 

Em 2011 foram envidados esforços para a qualificação dos serviços de convivência (SCFV) e para 

o apoio técnico aos Estados, responsáveis pelo acompanhamento dos Municípios, na verificação do 
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atendimento da exigência de implantação de ao menos um CRAS para referenciar os serviços 

(Portaria MDS Nº 288/2009). A qualificação da oferta desses serviços passa pelo referenciamento 

ao CRAS e por sua articulação ao PAIF, do qual é complementar. 

 

Apoio técnico e Capacitação  

 

De acordo com a Portaria MDS N° 288/2009, os Municípios que se comprometeram em ofertar, 

com recursos originários do Piso Básico de Transição (PBT), serviços de proteção básica para 

crianças de até 6 anos ou idosos e suas famílias, e não possuíam CRAS, teriam até dezembro/2010 

para implantar o CRAS e a ele referenciar os serviços, sob pena de deixar de receber o recurso 

federal para esse serviço. 

 

No entanto, muitos Municípios, cujos recursos do PBT não eram suficientes para garantir o 

cofinanciamento do PAIF, tiveram dificuldades para implantar o CRAS com recursos próprios, no 

prazo estipulado. Dos 3.890 Municípios que informaram a implantação dos serviços no Módulo de 

Demonstração da Execução, 512 (13,1%) ainda não possuíam CRAS no final de 2010. Por outro 

lado, o prazo estipulado pela Portaria Nº288/2009 era inferior ao das Resoluções CIT N°s 7/2010 e 

10/2010, que pactuaram a expansão de CRAS naquele período. Como se vê, embora se tratando de 

processos distintos de expansão do cofinanciamento federal, em algumas situações os prazos 

estipulados mostravam-se incompatíveis com os objetivos pretendidos. Diante disso, a Portaria 

MDS Nº 842/2010 compatibilizou os prazos para demonstração da implantação, considerando 

inclusive eventuais prorrogações, o que ocorreu por meio da Resolução CIT Nº 1/2011, que dilatou 

o prazo até 31/05/11. Deste modo, a compatibilidade evitou que novos ajustes fossem necessários e 

que ocorressem prejuízos aos usuários dos serviços. 

 

Finalmente, após discussões na CIT e avaliações realizadas com base na experiência acumulada nos 

últimos anos, em relação ao tempo necessário para implantação do CRAS, a Resolução CIT Nº 

5/2011 padronizou os prazos para a demonstração da implantação dos equipamentos públicos e da 

prestação dos serviços socioassistenciais por parte dos Municípios e DF que realizaram aceite do 

cofinanciamento federal para serviços socioassistenciais em 2009 e 2010, que passam a vigorar 

também para futuras expansões. Os prazos fixados na Resolução CIT Nº 5/2011 são apresentados 

no quadro seguinte. 
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Tabela 9 - Resolução CIT Nº 5/2011: Situações, Providências, Prazos e Número de Casos Abrangidos 

 

SITUAÇÃO  PROVIDÊNCIAS  PRAZO 

Municípios que realizaram aceite 

do cofinanciamento federal p/ 

serviços (PAIF e/ou SCFV 

p/crianças ou idosos em 2009, 

com recursos originários do 

PBT, Port. MDS Nº 288/2009) 

Até 31 de julho de 2011 

deveriam apresentar justificativa 

por meio de ofício encaminhado 

ao MDS para que fizessem jus a 

prorrogação de prazo. 

Até 31 de dezembro de 2011 

desde que apresentassem 

justificativa. 

Municípios nesta situação: 60 (referente ao PBVII) 

Municípios que realizaram aceite 

da expansão dos serviços (PAIF) 

referentes ao exercício 2010, 

com início do cofinanciamento 

em junho de 2010. 

Até 31 de julho de 2011 

deveriam apresentar justificativa 

por meio de ofício encaminhado 

ao MDS para que fizessem jus a 

prorrogação de prazo. 

Um (01) ano a contar do início 

do cofinanciamento, podendo ser 

prorrogado por igual período 

mediante apresentação de 

justificativa ao MDS. 

Municípios nesta situação: 01 (referente ao PBVII) 

Municípios que realizaram aceite 

da expansão dos serviços (PAIF) 

referentes ao exercício de 2010, 

com início do cofinanciamento 

em novembro de 2010. 

Até 30 de novembro de 2011 

deveriam enviar justificativa por 

meio de ofício encaminhado ao 

MDS para que fizessem jus a 

prorrogação de prazo. 

Um (01) ano a contar do início 

do cofinanciamento, podendo ser 

prorrogado por igual período, 

mediante apresentação de 

justificativa ao MDS. 

Municípios nesta situação: 66 (referente ao PBVII) 

Total: 127 Municípios (Referente ao PBVII ï Em junho de 2011) 

Fonte: SNAS 

 

Entre os Municípios acima também se encontram aqueles que não atingiram a habilitação mínima 

exigida para a implantação de CRAS, o que corresponde a uma desconformidade com as 

normativas do SUAS, sendo, portanto, considerado pendente de implantação. Em consequência do 

acompanhamento dessas situações, em dezembro/2011, existiam 52 Municípios com o repasse de 

recursos do PBVII bloqueado, sendo 31 por não justificarem ou não implantarem CRAS e 21 por 

motivo de não se habilitarem no mínimo em gestão básica do SUAS, necessária para a implantação 

de CRAS. 

 

Em 2011, o DPSB manteve o acompanhamento das situações de implementação dos serviços de 

proteção básica para crianças e idosos que apresentavam ao final de 2010 alguma inadequação em 

relação a sua oferta. Em dezembro/2011, do conjunto de 3.890 Municípios que demonstraram a 

implantação dos serviços no Módulo de Demonstração (2010), 06 Municípios apresentavam status 

de ñn«o ofertaò (o que gerou bloqueio do repasse do PBVII) e 118 encontravam-se com status de 

ñofertaò, mas ñn«o conforme o Termo de Aceite e Op«oò. Esses Municípios permanecerão sendo 

acompanhados pelos Estados, os quais deverão registrar no Módulo de Acompanhamento e 

Monitoramento pelos Estados/MDS a implantação e adequação dos serviços, até que esses sejam 

ofertados de forma adequada (Resolução CIT Nº 09/2010). No ano, 11 Municípios foram retirados 

da rede do PBVII e tiveram o repasse do cofinanciamento federal cancelado, sendo 09 em razão da 

não implantação do serviço e 02 por desistência formal, comunicada ao MDS. 

 

Os cancelamentos foram comunicados ao FNAS para as providências cabíveis na apreciação da 

prestação de contas e devolução de recursos, quando for o caso. Além disso, foi enviado ofício para 

que os Municípios em situação de bloqueio informem, até 31/01/2012, as providências em curso 

para regularização da situação, sob pena de cancelamento do cofinanciamento federal desse piso, 

em 2012. Vale salientar que, de acordo com a Resolução CIT Nº 08/2010, cabe aos Estados o 

acompanhamento aos Municípios e a comunicação de eventuais desconformidades identificadas, 

além de apoio técnico para a superação das dificuldades. 

 



72 

 

Em 2011, após a realização de capacitação da equipe da Central de Relacionamento Fome Zero, o 

recebimento da demanda de informações (por e-mail e telefone) oriunda dos Municípios foi 

centralizado no Sistema de Registro daquela unidade, sendo transferidas ao DPSB apenas aquelas 

não solucionadas pela Central.  Entretanto, permanece ativo um e-mail específico da área 

(servicosdeconvivencia@mds.gov.br), de conhecimento dos técnicos dos Estados, para sua 

utilização, quando necessário. 

 

O DPSB também realiza ações proativas, contatando os técnicos estaduais de referência dos 

serviços, quando é identificada alguma dificuldade ou situação potencialmente problemática, além 

do repasse de orientações para a uniformização de procedimentos e conceitos técnicos, como a 

elaboração de Nota Técnica esclarecendo os procedimentos e prazos para o cumprimento do art. 26 

da Portaria MDS Nº 288/2009 (implantação de CRAS para referenciar serviços).  

 

Ao final de 2010 os Estados de Rondônia, Santa Catarina e Rio Grande do Sul apresentavam 

pendências no acompanhamento de Municípios, em relação à implantação de serviços com recursos 

originários do Piso Básico de Transição (Relatório de Gestão 2010, pg 108). O MDS solicitou 

providências ou justificativas e visitou as respectivas Secretarias Estaduais de Assistência Social, 

visando identificar possíveis problemas que impediam o acompanhamento e desenvolver estratégias 

de apoio aos Estados, de forma a contribuir para a superação dessas dificuldades. Os Estados se 

comprometeram em elaborar planos de providências, que fundamentariam planos de apoio do 

MDS, se necessário. 

 

Tendo em vista a alteração nas administrações estaduais em 2011, que renovou equipes nos três 

Estados, o MDS pactuou na CIT a realização de novas visitas. Em junho/2011, os Estados foram 

visitados por equipe formada com técnicos do DPSB, DPSE, FNAS e coordenada pelo DGSUAS, 

buscando colher subsídios para a elaboração do Plano de Apoio, prestar os esclarecimentos 

necessários acerca da resolução CIT Nº 08/2010 e intensificar o processo de acompanhamento da 

gestão estadual. 

 

Em novembro/2011, o DGSUAS informou à CIT a situação dos três Estados: o RS, após 

reavaliação do plano de providências pela CIB, encaminhou o plano ao MDS, para análise e 

elaboração do Plano de Apoio. A CIT pactuou a concessão de novo prazo (até 30/12/11) para que os 

Estados de SC e RO encaminhassem a nova versão do plano de providências, sob pena de aplicação 

de sanções previstas naquela normativa. O acompanhamento e apoio técnico a estes Estados terá 

continuidade em 2012, sob coordenação do DGSUAS. 

 

Em 2011, foram organizadas várias estratégias de capacitação, com o objetivo de fortalecer o papel 

dos Estados no acompanhamento e na orientação aos Municípios, com destaque para: 

 

¶ 13° Encontro Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social  

O DPSB participou do 13° Encontro Nacional de Gestores Municipais de Assistência Social (18 a 

20/04/11, em Belém/PA), visando: dirimir dúvidas quanto ao funcionamento dos SCFV (gestão e 

execução); conhecer experiências realizadas pelos Municípios na execução dos serviços da PSB; e 

identificar dificuldades quanto ao registro de informações sobre o SCFV no Censo SUAS/CRAS, a 

fim de subsidiar a elaboração de orientações específicas. Além da troca de informações, os 

Municípios apontaram sugestões de aprimoramento do aplicativo utilizado no Censo, sendo 

algumas delas incorporadas na discussão da elaboração do Censo SUAS 2011. 
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¶ Plano Brasil sem Miséria: articulação local entre a Política de Assistência Social e as 

ações de Assistência Técnica e Extensão Rural 

No âmbito das ações do Plano Brasil Sem Miséria, em 16/09/11 foi realizado em Bom Jesus da 

Lapa (BA), evento coordenado pelo DGSUAS e SENARC, destinado à capacitação de agentes de 

ATER (Assistência Técnica e Extensão Rural) sobre a execução do SCFV para crianças e 

adolescentes de 06 a 15 anos. O trabalho desenvolvido pela ATER é direcionado a um conjunto de 

famílias que também se constituem em público potencial da Assistência Social. Neste sentido, a 

articulação das atividades dos agentes de ATER à Assistência Social (acesso a programas de 

transferência de renda, situações de violência intrafamiliar, negligência ou abandono e situações de 

trabalho infantil, especialmente quando envolvem exposição a agrotóxicos, trabalhos exaustivos ou 

exploração de mão-de-obra por terceiros) potencializa os resultados dos esforços de ambas as áreas. 

 

. Capacitação para o Estado e Municípios da Bahia quanto ao SCFV para crianças e 

adolescentes de 6 a 15 anos 

Por demanda do Estado da Bahia, o DPSB enviou representante para capacitação de técnicos do 

Estado e de Municípios, no período de 10/04 a 14/04/11, relativa à oferta do serviço de convivência 

e fortalecimento de vínculos para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, principalmente em vista da 

publicação do caderno de orientações técnicas deste serviço, no final de 2010. Participaram do 

evento 20 técnicos da equipe da Secretaria de Estado e 80 técnicos da proteção básica e especial de 

Municípios (CRAS e CREAS). 

 

O DPSB também participa ativamente de diversas agendas temáticas do Governo Federal, dentre as 

quais, merecem destaque as representações no Conselho Nacional de Defesa dos Direitos do Idoso 

(CNDI) e no Comitê de Articulação e Monitoramento do Plano Nacional de Políticas para as 

Mulheres (PNPM) e a participação em discussões de ações para a Primeira Infância, sobre o PL Nº 

7.672/10 (que propõe estabelecer o direito da criança e do adolescente de serem educados e 

cuidados sem o uso de castigos corporais ou de tratamento cruel ou degradante) e para a definição 

do Protocolo Nacional para Proteção Integral de Crianças e Adolescentes em Situação de Desastres 

e do Protocolo Nacional para Proteção Integral de Pessoas com Deficiência em Situação de 

Desastres. 

 

Censo SUAS 2011 

 

No questionário do Censo SUAS CRAS-2010 foram introduzidas questões relativas à execução dos 

Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) e do Serviço de Proteção Social 

Básica no Domicílio para pessoas com deficiência ou idosas (SD). Tendo em vista que esses 

serviços não são obrigatoriamente ofertados em CRAS, podendo ser executados em outras unidades 

públicas ou entidades privadas de assistência social, deve-se salientar que os dados do Censo não 

abrangem o universo da oferta. A seguir serão detalhados os principais resultados apurados em 

relação aos serviços, ressaltando que são dados preliminares, sujeitos a alteração. 

 

Dos 7.477 CRAS que responderam o CENSO 2011, 3.152 (42,1%) ofertam SCFV para crianças de 

até 06 anos, 4.463 (59,7%) para a faixa etária de 6 a 15 anos e 5.424 (72,5%) para idosos. Na 

distribuição por Municípios, observa-se que dos 5.264 Municípios que responderam o CENSO 

2011, 2.430 (46,2%) ofertam SCFV para crianças até 6 anos, 3.346 (63,6%) para 06 a 15 anos e 

4.153 (78,9%) para idosos.  

 

Como se observa na tabela seguinte, o SCFV mais ofertado nos CRAS é o voltado para idosos, 

presente em 5.436 Centros de Referência. Essa informação ratifica o resultado apresentado pela 

Munic/IBGE (2009), refletindo uma tendência histórica da assistência social, porém compatível 
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com a dinâmica demográfica, que aponta para o crescimento da participação desse grupo etário na 

sociedade.  

 
Tabela 10 - CRAS que ofertam SCFV por faixa etária (2011) 

 

REGIÃO  

CRAS que 

preencheram o 

Censo2011 

CRAS com SCFV 

para até 6 anos 

CRAS com SCFV 

para 6 a 15 anos 

CRAS com 

SCFV para 

idosos 

CENTRO-OESTE 599 265 346 452 

NORDESTE 2.444 1.104 1.484 1.963 

NORTE 573 279 351 441 

SUDESTE 2.467 956 1.401 1.614 

SUL 1.394 548 881 966 

Total Geral 7.477 3.152 4.463 5.436 

Fonte: Censo SUAS/CRAS 2011, dados preliminares 

 

O SCFV é realizado em grupos e, na média, os CRAS que ofertam SCFV possuem: 2,8 grupos de 

crianças de até 6 anos;  4,7 grupos de crianças e adolescentes de 6 a 15 anos; e 2,6 grupos de idosos. 

Esses grupos são formados, em média, por: 16,1 participantes nos grupos de crianças de até 6 anos; 

22,4 crianças e adolescentes de 6 a 15 anos; e 41,3 usuários nos grupos de idosos. Estas médias 

apresentam-se em conformidade com as orientações técnicas sobre os serviços, divulgadas pelo 

MDS, as quais propõem que os grupos sejam constituídos por até 15 crianças (de até 6 anos), até 25 

crianças e adolescentes (de 6 a 15 anos), sendo que para idosos não há orientação específica. 

 

Ainda de acordo com o Censo CRAS-2011, em média, os grupos de crianças de até 6 anos realizam 

dois ou três encontros semanais (em 40,5% dos CRAS e 25,6% dos CRAS, respectivamente), com 

apenas 14,2% das unidades apresentando periodicidade inferior. As orientações do MDS sugerem a 

realização de um ou dois encontros semanais, mas essa frequência pode ser flexibilizada, desde que 

observada a Tipificação, para que o Município possa fazer as adequações necessárias de acordo 

com a realidade local, como por exemplo, a distância entre o local da oferta do serviço e os 

usuários, a incidência de vulnerabilidades e riscos no território e a presença de outras políticas 

públicas, dentre outras características.  

 

Entre os grupos de crianças e adolescentes (de 6 a 15 anos), 28,9% tem atividades três vezes por 

semana; 21,3% duas vezes ou mais por semana; e em 12% dos CRAS, uma vez por semana. Vale 

salientar que as crianças e adolescentes provenientes do Programa de Erradicação do Trabalho 

Infantil (PETI) são público prioritário, porém os grupos existentes nos CRAS não são exclusivos 

para os mesmos. De acordo com a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais, a duração 

das atividades desses grupos é de até quatro horas diárias, sendo que para as crianças e adolescentes 

retirados do trabalho infantil deve ser de três horas diárias. Além disso, conforme orientações 

publicadas em 2010, sobre o SCFV e a gestão do PETI, essa carga horária poderá levar em conta 

outras atividades ofertadas na rede socioassistencial, por outras políticas públicas setoriais e 

também pode ser flexibilizada mediante avaliação individual e desde que o direito à proteção não 

seja prejudicado. 
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Em relação aos grupos de idosos, destacam-se as ocorrências de atividades em três ou duas vezes 

por semana (em 42,6% e 21,6% dos CRAS, respectivamente). Para todos os grupos etários, os 

dados sugerem aderência às normativas e orientações técnicas na oferta dos serviços no CRAS. 

 
Tabela 11 - Frequência das Atividades dos grupos de SCFV nos CRAS (2011) 

 

Faixa 

etária 

5 ou + 

vezes p/ 

semana 

4 vezes 

p/ 

semana 

3 vezes 

p/ 

semana 

2 vezes 

p/ 

semana 

1 vez 

p/semana 

1 vez 

p/quinzena 

1 vez 

p/ 

mês 

Total 

0 - 6 
256 364 1.277 808 238 107 102 3.152 

8,1% 11,5% 40,5% 25,6% 7,5% 3,4% 3,3% 100,0% 

06 -15 
174 323 1.292 951 536 344 843 4.463 

3,9% 7,2% 28,9% 21,3% 12,0% 7,7% 18,9% 100,0% 

Idosos 
454 659 2.314 1.176 529 162 142 5.436 

8,4% 12,1% 42,6% 21,6% 9,7% 3,0% 2,6% 100,0% 

Fonte: Censo SUAS/CRAS-2011 

 

A oferta do serviço de proteção social básica no domicílio (SD) para pessoas com deficiência e 

idosas exige um conjunto de ações/atividades planejadas (Plano de Desenvolvimento do Usuário ï 

PDU), que garantam o acesso a direitos, oportunidades de participação e desenvolvimento da 

autonomia dos usuários. O PDU é um instrumento de observação, planejamento e acompanhamento 

das ações realizadas. O serviço no domicílio (SD) é usualmente ofertado pela rede referenciada ao 

CRAS. No Censo SUAS 2011, verifica-se que 1.361 unidades públicas disponibilizam esse serviço, 

assim como 698 entidades privadas de assistência social.  

 

Por fim, a tabela seguinte informa as atividades realizadas com os participantes dos grupos ou 

usuários dos SCFV existentes nos CRAS.  
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Tabela 12 - Atividades realizadas com os participantes dos grupos e/ou usuários dos SCFV existentes nos CRAS (2011) 

Atividades 

Público do Serviço 

Crianças até 6 

Crianças e 

Adolescentes 

de 6 a 15 

Idosos 

Oficinas sobre temas transversais (saúde, meio 

ambiente, cultura, esporte etc) 
27,10% 59,20% 70,70% 

Oficinas sobre direitos e programas sociais 10,70% 37,30% 69,60% 

Oficinas, seminários, palestras dentre outras ações 

que abordem a temática da segurança alimentar e 

nutricional 

15,40% 32,60% 61,70% 

 Atividades intergeracionais 17,80% 34,00% 53,10% 

Atividades com participação da comunidade 4,80% 16,20% 49,30% 

Atividades voltadas à promoção dos direitos das 

mulheres e questões de gênero 
22,80% 44,00% 63,00% 

Atividade de afirmação étnico-cultural 10,00% 30,60% 33,80% 

Atividades físicas (esportes, ginástica) 16,20% 47,90% 60,90% 

Atividades de arte e cultura (dança, teatro, música 

etc) 
24,80% 55,80% 59,00% 

Artesanato (bijuterias, pintura em tecido, bordado, 

crochê etc)  
6,10% 33,10% 61,60% 

Atividades recreativas e/ou lúdicas 43,30% 61,20% 56,40% 

Atividades de inclusão digital 4,50% 29,50% 23,10% 

Exibição de filmes ou documentários 25,00% 53,10% 46,90% 

Orientações sobre higiene e cuidados pessoais 36,30% 59,10% 62,70% 

Passeios 17,50% 44,90% 65,10% 

Reforço escolar 5,70% 23,70% 3,80% 

Atividades de qualificação profissional (Não 

considerando os encaminhamentos realizados pelo 

PAIF) 

1,10% 5,40% 14,00% 

Fonte: Censo SUAS/CRAS-2011 

 

Nos grupos de crianças de até 6 anos, destacam-se as atividades recreativas ou lúdicas (43,3%) e de 

orientações sobre higiene e cuidados pessoais (36,3%), já que nesses grupos há a participação de 

pelo menos um adulto responsável pela criança; para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos, as 

principais atividades envolvem recreação/lúdicas (61,2%) orientações sobre higiene e cuidados 

pessoais (59,1%), temas transversais, filmes e documentários (59,2%), atividades de arte e cultura 

(55,8%); e nos grupos de idosos, são mais frequentes as oficinas sobre temas transversais (70,7%); 

oficinas sobre direitos e programas sociais (69,6%) e passeios (65,1%). Deve-se assinalar que 

mesmo sendo possível a realização de reforço escolar nos grupos para crianças e adolescentes, esta 

não deve ser sua atividade central, ou seja, o serviço não deve reproduzir o ambiente escolar, mas 

caracterizar-se pela utilização do lúdico como metodologia de fortalecimento do convívio e dos 

vínculos. 
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Ações para Qualificação dos Serviços 

 

Em 2011 foram contratados dois consultores, por meio de projeto de cooperação técnica com o 

PNUD (Projeto BRA/04/046), para a elaboração de subsídios para o SCFV destinado a crianças e 

adolescentes de 06 a 15 anos, incluindo definições de concepção, eixos, temas e ciclos. Os produtos 

dessa consultoria (encerrada em 30/11/11) contribuirão para a revisão da primeira parte das 

Orientações Técnicas do serviço, cuja conclusão deverá ocorrer em 2012, por meio de outra 

consultoria, que desenvolverá os percursos necessários para atingir os objetivos propostos e as 

atividades que podem ser desenvolvidas nesses percursos, construindo assim o traçado 

metodológico e finalizando a proposta técnica a ser posteriormente divulgada. 

 

No final de 2011 concluiu-se o processo de seleção para consultoria, também por meio do PNUD 

(Projeto BRA/04/046), com o objetivo de preparar subsídios e elaborar um documento com a 

concep«o de ñConvivência e Fortalecimento de Vínculosò, que norteie todos os serviços de 

proteção básica. Essa consultoria só será iniciada em 2012, tendo em vista os prazos e requisitos 

formais exigidos no processo de contratação pelo organismo internacional. 

 

Ainda no âmbito da cooperação técnica com o PNUD, foi contratada consultoria com o objetivo de 

auxiliar na elaboração de metodologia de acompanhamento do MDS aos Estados e DF, em relação à 

oferta dos Serviços de Convivência (SCFV). Como resultados, além da avaliação do Censo SUAS-

2010 em relação aos referidos serviços, foram apresentadas propostas e sugestões de 

aprimoramento do instrumental e manual para o Censo-2011 e proposta de conteúdo para aplicativo 

a ser desenvolvido pelo MDS para o registro de informações relativas à execução do SCFV, 

permitindo assim o acompanhamento pelas três esferas federativas. 

 

Além disso, encontra-se em discussão interna na SNAS a proposta de caderno de orientação para o 

serviço de convivência para idosos e uma proposta preliminar de orientações técnicas para o serviço 

de proteção básica no domicílio (SD) para pessoas com deficiência e idosos, que resultaram de 

consultorias contratadas por meio da cooperação técnica com a UNESCO (Projeto 914BRA3026), 

encerrada em 2010. O documento relativo ao serviço no domicílio encontra-se em revisão, em razão 

das discussões ocorridas durante a elaboração do Plano Nacional da Pessoa com Deficiência (Viver 

sem Limite), lançado em novembro/2011. Pretende-se aprimorar e realizar discussões internas ao 

MDS para validação do documento, em 2012. 

 

Em 2010 foi proposta à SAGI/MDS uma pesquisa sobre o funcionamento dos Centros de 

Convivência de Idosos (CCI), cuja construção ou manutenção foi financiada com recursos do 

FNAS, por meio de convênios com os Municípios e Estados, entre 1996 e 2006. O Centro de 

Convivência de Idosos é uma modalidade não asilar de atendimento, destinado à permanência 

diurna do idoso (pessoa com 60 ou mais anos), onde são desenvolvidas atividades físicas, 

laborativas, recreativas, culturais, associativas e de educação para a cidadania (Decreto Nº 

1.948/96). Desse modo, as bases legais que ampararam esses investimentos são anteriores à 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais (2009), devendo-se considerar este fato na 

análise dos resultados. 

 

Este é o primeiro estudo desenvolvido para conhecer a situação em que se encontram esses Centros. 

Seus resultados forneceram subsídios para a discussão da regulamentação das unidades que ofertam 

o serviço, bem como para a orientação de gestores sobre a oferta dos serviços, tendo como 

referência a Tipificação Nacional. Foram entrevistados 65 gestores municipais de assistência social 

e 67 coordenadores responsáveis por 68 Centros, dentre os 248 que receberam recursos do FNAS. 
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Destacamos a seguir os principais achados: o Município é o principal responsável pela 

administração dos Centros (89% dos CCI) e, contam, para tanto, com o cofinanciamento federal 

(91% dos Municípios). Em média, cada Centro é frequentado por 59 idosos do gênero masculino e 

139 do gênero feminino e quase 50% desse público possui entre 60 e 70 anos. Uma parcela 

considerável dos usuários é formada por beneficiários de programas federais, como o BPC (média 

de 50 usuários) e o Bolsa Família (média de 23 usuários). Quase 90% das unidades visitadas estão 

localizadas em Municípios de pequeno porte, possuem algum tipo de acessibilidade (74%), 

utilizam-se da busca ativa para mobilizar o público-alvo (79%) e mantêm articulação com os CRAS 

(76%). 

 

As atividades mais desenvolvidas são festas/bailes/confraternizações (em 99% dos Centros), 

geralmente com frequência semanal e participação média de 140 idosos. A maior parte dos CCI 

visitados (56%) não possui grupos instituídos para a oferta do SCFV. Dentre aqueles que possuem 

grupos de convivência, em 67% os grupos são formados por até 50 idosos; em 70% os grupos se 

reúnem até cinco horas por semana e em 56% foi oferecida, ao longo dos últimos dois anos, alguma 

capacitação na área do idoso para os profissionais responsáveis pelos grupos. Os Centros dispõem 

de alguns materiais e equipamentos para o desenvolvimento das atividades de recreação, artísticas, 

esportivas e educativas, contando com equipes de referência formadas, em média, por 10 

funcionários. Em 60% dos centros existem assistentes sociais no quadro de pessoal, assim como 

enfermeiros (32%), fisioterapeutas (24%), nutricionistas (19%) e profissionais com função de 

orientadores sociais (18%).  

 

A partir dos resultados da pesquisa, uma possibilidade que está sendo analisada é a alteração da 

finalidade dos Centros de Convivência, de forma a comportar a oferta de outros serviços 

socioassistenciais de proteção básica, além do originalmente proposto. Considerando que nem 

sempre o espaço físico disponível no CRAS é suficiente para a oferta com qualidade dos serviços, a 

Tipificação define os espaços já existentes nos Centros de Convivência, que foram concebidos 

como equipamentos para a implementação de políticas, como a Política Nacional do Idoso (1994) e 

a própria PNAS (2004), como unidades passíveis de oferta do SCFV para os diversos grupos etários 

e inclusive intergeracionais. Nesse sentido, a revisão das normativas em vigor, em especial das 

Portarias MPS Nº 73/2001 e 879/2001, visando induzir a organização dos serviços em consonância 

com o atual modelo de organização do SUAS, deverá resultar na otimização do espaço físico, na 

melhoria da gestão e na pertinência do desenvolvimento dos serviços de convivência e de ações 

intergeracionais que possibilitem o fortalecimento do convívio e da socialização, além de permitir 

que o Município ganhe autonomia na administração de seus equipamentos públicos. 

 

Finalmente, apesar de não terem ocorrido expansões do serviço, a execução física da ação foi maior 

do que a prevista para o ano, em razão do corte de recursos na meta financeira prevista, com 

redução de meta física, na mesma proporção. Tendo em vista que o serviço é prestado de forma 

continuada, no curto prazo, não sofre alterações na oferta, em virtude de contingenciamentos. Desse 

modo, a redução da execução financeira não impactou na mesma medida a execução física. 
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2.3.1.2.9. Ação 2B30 ï Estruturação da Rede de Proteção Social Básica 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Apoiar a implantação, a qualificação e a reestruturação dos serviços da Proteção Social Básica, de modo a 

viabilizar a melhoria das condições de atendimento, ampliar o acesso aos serviços e aprimorar sua gestão. 

Descrição 

Cofinanciamento federal de ações prestadas de forma descentralizada, por meio da transferência de recursos 

do Fundo Nacional de Assistência Social, para construir, ampliar, concluir, reformar/adaptar/recuperar, 

prover, equipar e modernizar os Centros de Referência de Assistência Social e outras unidades de serviços 

da rede socioassistencial do SUAS, em consonância com a base territorial, visando aprimorar o atendimento 

às famílias e indivíduos em situação de vulnerabilidade social. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Lídia Cristina Silva Barbosa 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Básica e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 

 

Os recursos consignados nessa ação são aplicados por meio de transferências voluntárias, de forma 

a favorecer o desenvolvimento dos Serviços de Proteção e Atendimento Integral à Família (PAIF) e 

de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV). Somente os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios podem habilitar-se para receber recursos destinados à estruturação da rede de serviços 

de proteção social básica, mediante a celebração de convênios e contratos de repasse.  

 

Em razão dos vetos à LOA-2011, não foi providenciada no Sistema de Gestão de Convênios e 

Contratos de Repasse ï SICONV a abertura de programa específico para apresentação de propostas 

apoiadas com recursos provenientes de emendas parlamentares. Posteriormente, em razão de 

contingenciamento, não ocorreu liberação de recursos desta ação durante o exercício. Desse modo, 

em 2011 não houve execução física e financeira desta ação, apenas o empenho de propostas 

analisadas. 

 

Entretanto, merece destaque a publicação da Resolução CIT Nº 07/11, dispondo sobre prazo e 

procedimentos para os Municípios e DF que atenderam os critérios da Resolução CNAS Nº 32/10 

apresentarem propostas para a construção de CRAS. Vale salientar que os entes classificados pelos 

requisitos estabelecidos na Resolução do CNAS e que no exercício 2010 tiveram suas propostas 

aprovadas e empenhadas, não foram contemplados com novos recursos da ação. Destarte, em 2011, 

45 Municípios atenderam os requisitos da Resolução CIT referentes à construção de CRAS, dos 

quais 33 Municípios, de 3 estados, apresentaram propostas. 

 

Para auxiliar os Municípios na elaboração das plantas de seus projetos, foram disponibilizados dois 

projetos básicos de engenharia para construção de CRAS, no site do MDS 

(http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2011/outubro/noventa-e-uma-cidades-podem-

receber-recursos-para-construir-centros-de-assistencia-social), cujo uso foi opcional. Essa medida 

deverá contribuir para agilizar os procedimentos em Municípios que contam com terrenos 

compatíveis para receber as correspondentes edificações, bem como naqueles que têm dificuldades 

em contratar profissionais para tal finalidade. 

http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2011/outubro/noventa-e-uma-cidades-podem-receber-recursos-para-construir-centros-de-assistencia-social
http://www.mds.gov.br/saladeimprensa/noticias/2011/outubro/noventa-e-uma-cidades-podem-receber-recursos-para-construir-centros-de-assistencia-social
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Outra medida importante realizada em 2011 foi a instituição de Comissão Especial, no âmbito do 

MDS, com a atribuição de elaborar e submeter ao Secretário Executivo relatório conclusivo sobre a 

padronização dos objetos mais frequentes nos convênios, contratos de repasse, termos de 

cooperação e instrumentos congêneres. A padronização de objetos consiste no estabelecimento de 

critérios definidos pelo concedente ou contratante, a serem seguidos nos convênios ou contratos de 

repasse com objeto semelhante, especialmente quanto às características do objeto e ao seu custo, 

visando tornar mais eficiente a aplicação dos recursos, pela redução de custos e a otimização de sua 

utilização. 

 

Dando cumprimento ao Decreto Nº 6.170/2007, foi publicada a Portaria MDS Nº 294/2011, 

aprovando os objetos padronizados que serão registrados no SICONV em 2012. As respectivas 

informações encontram-se disponibilizadas na página do MDS, no endereço  
www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/objetos-padronizados/objetos-padronizados. 

 

Para os convênios e contratos de repasse no âmbito da proteção social básica, foram padronizados 

os seguintes objetos: 

a) Construção de Centro de Referência de Assistência Social (CRAS); 

b) Aquisição de veículo de transporte adaptado para pessoas com dificuldade de locomoção; e 

c) Aquisição de equipamentos para o funcionamento dos CRAS. 

 

 

2.3.1.3. Programa 8034 ï Nacional de Inclusão de Jovens ï Projovem 

 
Quadro 4 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 8034 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 8034 Denominação: Nacional de Inclusão de Jovens ï Projovem 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Garantir a articulação do governo com a sociedade civil 

Objetivos Específicos: Promover a reintegração do jovem ao processo educacional, sua qualificação profissional e seu 

desenvolvimento humano 

Público Alvo: Jovens que possuam entre 15 e 29 anos 

 

O Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) é um programa intersetorial, de 

responsabilidade da Secretaria Nacional de Juventude, da Secretaria-Geral da Presidência da 

República, constituído de quatro modalidades: Projovem Urbano; Projovem Campo ï Saberes da 

Terra; Projovem Trabalhador e Projovem Adolescente ï Serviço Socioeducativo. A cada 

modalidade corresponde uma ação específica do PPA, sob a coordenação de órgãos distintos. 

 

A Ação 20B8 ï Serviço Socioeducativo para Jovens de 15 a 17 anos refere-se à modalidade 

Projovem Adolescente, coordenada pelo MDS. O Projovem Adolescente é a única modalidade 

dirigida exclusivamente aos jovens nessa faixa etária e tem como objetivos gerais: (1) 

complementar a proteção social básica à família, criando mecanismos para garantir a convivência 

familiar e comunitária; e (2) criar condições para a inserção, reinserção e permanência do jovem no 

sistema educacional. 

 

Os jovens que participam do Projovem Adolescente estão organizados em grupos denominados 

ñcoletivosò, nos quais s«o desenvolvidas atividades articuladas em percursos socioeducativos, tendo 

como eixos estruturantes a convivência social, o mundo do trabalho e a participação cidadã. A partir 

do Decreto Nº 7.649/2011, o ciclo completo de atividades de cada coletivo foi reduzido de dois para 

um ano. Ao término de suas atividades, o coletivo é encerrado e substituído por outro coletivo, 

dando início a um novo ciclo, caracterizando assim a continuidade do serviço. 

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/objetos-padronizados/objetos-padronizados
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De acordo com as orientações técnicas do serviço, cada coletivo é composto, preferencialmente, por 

25 jovens, possui um profissional responsável por sua execução com função de orientador social e 

um profissional de nível superior do CRAS, que coordena a articulação entre os serviços de 

Proteção Social Básica no seu território de abrangência ï dentre eles o Projovem Adolescente e é 

referência para o atendimento às famílias dos jovens, por meio do PAIF. A quantidade de jovens 

que compõem um coletivo pode variar de 15 a 30 e, excepcionalmente, nos processos de formação e 

recomposição dos coletivos, admite-se o seu funcionamento com, no mínimo, sete jovens. 

 

O público alvo do Projovem Adolescente, definido pela Lei Nº 11.692/2008, constitui-se em sua 

maioria de jovens de famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família (PBF), estendendo-se 

também aos jovens em situação de risco pessoal e social, encaminhados pelos programas e serviços 

de Proteção Social Especial do SUAS ou pelos órgãos do Sistema de Garantia dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, por meio de demanda dirigida aos gestores municipais de assistência 

social. 

 

O Projovem Adolescente é cofinanciado pela União por meio de transferências fundo a fundo, 

regulares e automáticas, do FNAS para os Fundos de Assistência Social dos Municípios e do 

Distrito Federal, cujos entes tenham efetivado sua adesão. Para as despesas de custeio de cada 

coletivo em funcionamento, é repassado mensalmente o valor de R$ 1.256,25 (coletivos com 15 a 

30 jovens) ou o equivalente ¾ do valor de referência, R$ 942,00 (coletivos com 07 a 14 jovens), 

sendo que a partilha dos recursos federais é proporcional ao número de jovens de 15 a 17 anos 

pertencentes a famílias beneficiárias do PBF residentes no Município ou Distrito Federal, segundo o 

CadÚnico (Portaria MDS Nº 848/2010). 

 

2.3.1.3.1. Ação 20B8 ï Serviço Socioeducativo para jovens de 15 a 17 anos 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Promover o desenvolvimento social e humano de jovens entre 15 e 17 anos, favorecendo sua integração 

sociofamiliar, sua inclusão sociocomunitária, sua participação na vida pública e contribuindo para a 

superação de situações de vulnerabilidade e risco social. 

Descrição 

Co-financiamento federal de serviço socioeducativo de proteção social básica para jovens de 15 a 17 anos, 

mediante a transferência fundo a fundo, de maneira regular e automática, ofertado no CRAS ou na rede de 

serviço socioassistencial, sob supervisão deste e de acordo com a regulação específica e diretrizes da 

Política Nacional de Assistência Social - PNAS. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Alexandre Valle dos Reis 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Básica e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

Em 2011, a gestão da Ação 20B8 esteve organizada nas seguintes ações: a implantação efetiva do 

Sisjovem; a realização do Referenciamento 2011; o apoio técnico aos Estados; o cumprimento de 

determinações e recomendações do TCU e o levantamento de informações para subsidiar a 

avaliação e, em seguida, a formulação de nova proposta para o serviço. 
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Implantação do Sisjovem 

 

O Sistema de Gestão e Acompanhamento do Projovem Adolescente (Sisjovem) é uma ferramenta 

de gestão que fornece aos gestores de assistência social, das três esferas de governo, informações 

detalhadas e consolidadas sobre a execução do Projovem Adolescente. O sistema possibilita o 

acompanhamento online das regras estabelecidas para a oferta do serviço socioeducativo e subsidia 

a tomada de decisões gerenciais em todos os níveis, inclusive quanto ao cofinanciamento federal.  A 

Portaria MDS Nº 848/2010 marcou sua efetiva implantação como ferramenta de gestão, por todos 

os entes, a partir de janeiro de 2011. 

 

Todas as funcionalidades necessárias à gestão do sistema entraram em produção em 2011, à 

exceção da integração do Sisjovem ao Sicon e ao CadÚnico ï V7. A integração com o CadÚnico ï 

V7 permitirá a atualização mensal dos dados dos adolescentes no Sisjovem, enquanto o Sicon 

permitirá o acompanhamento da frequência escolar dos participantes do Projovem. A conclusão 

desses processos depende de modificações no Sicon e da efetiva implantação da V7. Em 2011, 

foram implantadas no Sisjovem funcionalidades relativas à geração de certificados de participação e 

conclusão dos jovens, geração de pagamento mensal e relatórios analíticos para cálculo de 

indicadores. 

  

Com a Portaria MDS Nº 848/2010, passou a ser obrigatória a informação da frequência dos jovens 

com participação regular, para o cálculo dos valores a serem transferidos mensalmente pela União. 

É considerada participação regular o atendimento simultâneo às seguintes condições: frequência ao 

serviço menor ou igual a 70% por, no máximo, três meses consecutivos; localização do jovem no 

CadÚnico e sua vinculação no Sisjovem (ou sua vinculação provisória, por um período máximo de 

6 meses). Cabe salientar que em função da não implantação da integração entre o Sisjovem e o 

CadÚnico-V7, esse prazo foi provisoriamente ampliado para 24 meses. 

 

A partir de avaliação da implantação do serviço, por parte dos entes executores, em evento 

realizado em Brasília (dezembro/2010), foi definido que os Municípios que enviarem ao MDS a 

frequência mensal de todos os seus coletivos dentro dos prazos estabelecidos, receberão o repasse 

no valor mínimo de R$ 2.512,50, o que corresponde a dois valores de referência (Art. 35-B, § 

único), o que se constitui em um incentivo principalmente para os pequenos Municípios, que 

possuem apenas um coletivo em funcionamento. Além disso, nos dois primeiros meses, a contar da 

data de início prevista do coletivo, o Município ou DF recebe o valor integral para cada coletivo em 

fase de implantação, independente do número de jovens vinculados e do envio da frequência, 

possibilitando a utilização do recurso para organização e desenvolvimento das ações necessárias à 

implantação do serviço, tais como capacitação da equipe, aquisição de materiais etc. 
 

O sistema também disponibilizou um módulo de gestão preventiva, pelo qual os técnicos da SNAS 

e das demais esferas podem acompanhar a ocorrência de descumprimento das regras de gestão do 

serviço, que podem gerar sanções financeiras.  

 

Ao longo de 2011, com a aplicação das regras de controle e gestão do serviço, foram cancelados 

2.184 coletivos, sendo: 1.195 de forma automática pelo Sisjovem, pelo fato de os Municípios ou DF 

não terem iniciado suas atividades no prazo previsto; 710 pelo não recebimento da frequência dos 

jovens por seis meses consecutivos; e 279 por solicitação dos Municípios. 

 

Contudo, deve-se registrar que ao longo do ano o sistema apresentou instabilidades que 

ocasionaram atrasos no repasse de recursos, comprometendo inclusive o cumprimento de prazos 

pelos Municípios. Identificou-se que a instabilidade decorria de manutenções no sistema durante o 

período de envio, pelos Municípios, das informações de frequência. Desse modo, foi acordado entre 
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o DPSB e a DTI/SE, em janeiro/2012, que não mais ocorrerão manutenções no sistema naquele 

período. 

 

Referenciamento 2011 

 

No referenciamento 2011, os Municípios poderiam aceitar ou recusar os coletivos, assim como 

redistribuir os coletivos entre os CRAS habilitados à execução do serviço, no limite de sua 

capacidade. Em 31/12/2010, o sistema realizou o referenciamento automático dos coletivos de 

jovens para os Municípios ou DF que não acessaram o sistema até aquela data, garantindo a 

renovação dos casos que não apresentavam problemas de elegibilidade de CRAS ao serviço e não 

desejavam alterar referenciamentos anteriormente realizados. Vale lembrar que os coletivos de 

jovens referenciados são implantados no território de abrangência do CRAS, seja na própria 

unidade, em outra unidade pública ou em entidades de assistência social, garantindo sua oferta onde 

se concentram as famílias e jovens em situação de maior vulnerabilidade social. 

 

Em dezembro/2010, concluíram suas atividades um conjunto de 5.301 coletivos existentes em 1.269 

Municípios. Destes, 88 Municípios foram considerados inelegíveis por perda de capacidade de 

referenciamento dos CRAS ou da habilitação no mínimo em gestão básica do SUAS e outros 69 

recusaram, total ou parcialmente, os coletivos ofertados. No processo foi identificada uma falha 

operacional no Sisjovem, que impediu 90 Municípios de renovarem seus coletivos. Para estes casos, 

foi realizado procedimento específico, que resultou na inclusão de 276 coletivos. Com isso, o 

número de coletivos renovados chegou a 5.042 (95,11%), em 1.225 Municípios e DF (96,5%). 

 

Apoio técnico aos Estados, Municípios e Distrito Federal 

 

O acompanhamento técnico realizado pelo DPSB às referências estaduais responsáveis pelo 

Projovem Adolescente foi intensificado com ações proativas e o acesso a informações mais 

qualificadas, geradas pelo Sisjovem. Com esse objetivo, são utilizados mecanismos eletrônicos de 

comunicação institucional: o e-mail juventude@mds.gov.br é disponibilizado para sanar 

dificuldades relacionadas às concepções do programa, atendidas pela Central de Relacionamento; e 

o e-mail atendimento.Sisjovem@mds.gov.br esclarece dúvidas relativas ao sistema de gestão e 

acompanhamento.  

 

Entre março e junho de 2011, em parceria com Estados e Distrito Federal, o DPSB organizou 

quatro encontros para capacitação de técnicos de referência do Projovem. Adolescente e operadores 

do Sisjovem, visando, entre outros objetivos, subsidiar o acompanhamento dos Estados aos 

Municípios (Resolução CIT N° 08/2010). Participaram desse processo 60 técnicos de 21 Estados e 

do DF. Além da capacitação, também foi iniciada a negociação de um instrumental padrão para 

registro das visitas, atendendo recomendação do TCU. 

 

Cumprimento de determinações e recomendações do TCU 

 

Em 2011 o DPSB se empenhou no cumprimento de determinações e recomendações do TCU, 

destacando-se os Acórdãos TCU N° 1.472/2009 ï Plenário e N° 488/2011 ï Plenário. O primeiro 

resultou de auditoria de conformidade (no período de 10/08/2009 a 31/03/2010) do Projovem junto 

à SNAS, e o segundo, de fiscalizações em 14 Municípios que executaram o Programa em 2008 e 

2009, e que resultou na determinação à SNAS/MDS de elaboração de Plano de Ação, no prazo de 

90 dias. Uma das providências adotadas foi a efetiva implantação do Sisjovem, em janeiro/2011, 

visando possibilitar melhor controle de frequência dos jovens ao serviço, assim como a verificação 

de sua elegibilidade, a partir do CadÚnico. 

 

mailto:juventude@mds.gov.br
mailto:atendimento.sisjovem@mds.gov.br
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O Acórdão N° 488/2011 ï Plenário recomendou à SNAS que viabilizasse a realização de 

fiscalizações in loco sobre a execução do serviço, considerando critérios de materialidade e risco e 

recomendou a tomada de providências relativas a impropriedades constatadas em Goiânia (GO). 

 

Neste sentido, em parceria com a Assessoria Especial de Controle Interno (AECI/MDS), foi 

realizada entre 17 e 21/10/2011, uma fiscaliza«o ñpilotoò naquele munic²pio, com o objetivo de 

verificar a execução físico-financeira e validar os dados constantes no Sisjovem, além de 

aperfeiçoar o instrumento a ser utilizado no acompanhamento e apoio técnico. Foram constatadas 

dificuldades para a permanência dos jovens nos coletivos, problemas de infraestrutura e 

manutenção, em lanches e acesso dos jovens aos CRAS. O gestor municipal foi orientado a 

promover melhorias nas instalações desses CRAS e capacitar as equipes de orientadores sociais, 

tendo se responsabilizado em melhorar a qualidade do lanche ofertado. O MDS tomará as medidas 

cabíveis, em decorrência desta visita ao município de Goiânia. 

 

Em relação à recomendação de elaboração de um instrumental para apoio aos Estados e DF nas 

fiscalizações in loco, foram definidos os itens que deverão ser observados no acompanhamento: 

Referenciamento dos coletivos aos CRAS, Estrutura Física, Recursos Materiais, Equipe 

Profissional, Metodologia, Focalização do Público alvo, Articulação com o PAIF, Inserção de 

Dados no Sisjovem e Gestão da Informação e Controle Social. Além disso, haverá um campo para 

indicação, pelo Estado, de situações que ensejam bloqueio de recursos. A validação desse 

instrumental foi realizada na fiscalização piloto realizada em Goiânia (GO). Este instrumento será 

encaminhado aos Estados, no início de 2012, para sugestões e definição de um instrumento padrão, 

consensual. 

 

Além disso, foi implantada rotina de conferência das informações inseridas no Sisjovem, para 

detectar a existência de campos obrigatórios não preenchidos ou com dados nitidamente inválidos. 

Foram constatados problemas na extração de informações do Bolsa Família/CadÚnico pela Caixa 

Econômica Federal, ou seja, a ausência de informações não estava sendo ocasionada pelos 

Municípios ou DF, mas por rotinas automatizadas já identificadas.  

 

Avaliação do serviço 

 

Em 2011 o Programa Nacional de Inclusão de Jovens (Projovem) passou por um intenso processo 

de avaliação, coordenado pela Presidência da República, visando avaliar a pertinência das quatro 

modalidades no contexto da política para a juventude, a situação de implantação, a robustez das 

informações que subsidiam a gestão e o funcionamento articulado das modalidades entre si. 

 

No âmbito do MDS, ocorreram oficinas com a participação de especialistas e técnicos e a 

atualização de diagnóstico de riscos e vulnerabilidades que incidem sobre adolescentes e jovens no 

país, construído com o apoio da SAGI/MDS, com a utilização de dados da PNAD 2009 e do Censo 

2010 (IBGE). Em seguida, considerando a importância do serviço, sua abrangência, a existência de 

informações e controle do repasse dos recursos, as Leis Nºs 11.629/2007 e 12.435/2011, a SNAS 

apresentou à direção do MDS uma proposta de redesenho do serviço, a partir de 2013, com base na 

Tipificação Nacional de Serviços Socioassistenciais e, portanto, nas competências da política de 

assistência social. Além disso, sugeriu a manutenção do serviço em 2012, com alguns ajustes, 

considerando a necessidade de pelo menos um ano para redesenhar, negociar com atores, fazer 

ajustes no Sistema, orientar e capacitar Estados, DF e Municípios a respeito das inovações a serem 

adotadas. 

 

O processo de avaliação, ainda em curso, resultou preliminarmente em alterações na configuração 

do Programa (Decreto Nº 7.649/2011), cuja alteração principal em relação ao Projovem 
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Adolescente foi a redução do ciclo de atividades, de dois para um ano. Desse modo, todos os 

coletivos em funcionamento finalizarão suas atividades em 31/12/2012. Nesse sentido, além de 

propor ajustes no marco regulatório do serviço e no Sisjovem, o DPSB divulgará sugestões aos 

Municípios, DF e Estados, para que realizem as adequações metodológicas necessárias à oferta do 

serviço e acompanhará o processo de implementação dessas alterações. 

 

O processo de avaliação do Programa, que não excluía inclusive a possibilidade de sua extinção, 

demandou significativos esforços e uma série de atividades não previstas para o ano, resultando na 

decisão de não realização de algumas atividades mais onerosas ou substancialmente vinculadas à 

continuidade do serviço, como a ativação e funcionamento do Comitê Gestor do PJA, o 

desenvolvimento de Plataforma Interativa, o refinamento de orientações técnicas e a participação 

em eventos de capacitação regional ou estadual. 

 

A proposta da SNAS, revista pela direção do MDS, será submetida à aprovação da Presidência, em 

2012. Para subsidiar a formulação do novo serviço para adolescentes e jovens, serão realizadas 

oficinas com Estados e Municípios, discussões internas e com especialistas convidados. Além disso, 

serão contratadas consultorias para rever materiais institucionais e de orientação metodológica. 

 

Resultados 

 

Já considerando os coletivos cancelados ao longo do ano, em 31/12/2011 o Sisjovem apresentava 

um total de 23.683 coletivos do Projovem Adolescente, em 3.320 Municípios e no DF, dos quais 

19.188 (81,02%) concluíram suas atividades naquela data e os demais 4.495 (19,98%) serão 

encerrados em dezembro/2012, cumprindo o segundo ciclo previsto anteriormente ao Decreto Nº 

7.649/2011. 

 

Desse modo, a capacidade ofertada ao final do exercício alcançava 710.490 jovens (máximo de 30 

vagas, por coletivo). No Sisjovem, encontravam-se vinculados 470.468 jovens, uma média de 19,87 

jovens por coletivo, valor compatível com a norma vigente (variando de 17,97 no Sul a 20,42 no 

Nordeste). O número de jovens vinculados representa 82,59% da meta física (569.643 vagas) 

prevista na LOA-2011. Como regra geral, pode-se afirmar que após o terceiro mês do ano, a 

variação mensal do quantitativo de jovens não é significativa. Contudo, no decorrer do ano, foram 

vinculados 214.150 e desvinculados 213.509 jovens (incluindo os 102.040 pertencentes a coletivos 

encerrados em dez/2010). A diferença observada entre o número de jovens vinculados no Sisjovem 

e o dado informado no Sigplan se deve à atualização ï vinculações e desvinculações de jovens ï 

pelos Municípios após a data de registro da informação pela SNAS no Sigplan. 

 

Em janeiro/2011, havia 25.867 coletivos cofinanciados, dos quais 2.184 (8,44%) foram cancelados, 

em atendimento às regras da Portaria MDS Nº 848/2010. As regiões Sudeste e Sul possuem os 

maiores percentuais de coletivos cancelados, situação antagônica ao Nordeste, onde também se 

localizava a maioria (56%) dos coletivos cofinanciados. O Projovem Adolescente apresenta uma 

elevada aceitação no Nordeste, tanto no que se refere à adesão dos Municípios, quanto à efetiva 

participação dos jovens nos coletivos. Essa resposta é compatível com os níveis superiores de 

vulnerabilidade e a precariedade de oportunidades dos adolescentes e jovens da região. 

 

Para subsidiar a análise das prestações de contas efetuadas pelo FNAS, o DPSB encaminhou 

informação de quais Municípios receberam o cofinanciamento federal e não implantaram 

efetivamente o serviço. 

 

O Sisjovem também possui questionários por ciclo de atividades, que auxiliam na gestão e 

avaliação do serviço. A seguir, elencamos informações fornecidas por 23.322 coletivos do Ciclo I, 
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que se encontravam ativos em novembro/2011. Com base nesta fonte, observa-se que 86,7% dos 

coletivos estão localizados no território do CRAS, em local próximo à residência dos jovens 

(81,8%). A grande maioria dos coletivos: tem uma carga horária igual ou superior a 12h semanais 

(72,7%); funciona em espaços com condições adequadas de conservação, limpeza e higiene 

(85,2%); quando necessário, oferece transporte dos jovens até o local de desenvolvimento das 

atividades (75,2%); dispõe de materiais em condições adequadas de uso, para atividades de Leitura 

(76,5%), arte e cultura (83,2%) e esporte e lazer (83%), dentre outras. Em relação a equipamentos 

de informática em condições adequadas, em 62,8% dos coletivos existem computadores para os 

orientadores sociais e em 39,6%, para o uso dos jovens. 

 

Outro conjunto importante de informações fornecidas pelo Sisjovem refere-se aos recursos 

humanos. Para os 23.683 coletivos existentes em 31/12/2011, havia 11.023 orientadores sociais, o 

que corresponde à média de 2,15 coletivos por orientador social. A tabela seguinte apresenta a 

escolaridade dos orientadores sociais. 

 
Tabela 13 - Projovem: Nível de escolaridade dos Orientadores Sociais (dez/2011) 

 

Nível de escolaridade Nº % 

Ensino médio completo 4.986 45,2% 

Ensino médio técnico/curso profissionalizante completo 252 2,3% 

Superior incompleto 2.740 24,9% 

Superior completo 2.415 21,9% 

Pós-graduação incompleto 196 1,8% 

Pós-graduação completo 418 3,8% 

Mestrado incompleto 10 0,1% 

Mestrado completo 6 0,1% 

Total 11.023 100,0% 

Fonte: Sisjovem/MDS 

 

Observa-se que 47,5% dos orientadores sociais possuem nível médio de escolaridade. Além disso, 

46,8% têm ensino superior completo ou incompleto, 5,6% estão cursando ou já cursaram pós-

graduação e 0,2% possuem ou estão cursando o mestrado. A área de formação dos orientadores 

sociais de nível superior é, em geral, pedagogia (40,1%), seguido por Serviço Social (16,8%) e 

psicologia (5%). Esses dados demonstram a qualificação do profissional que executa o serviço, já 

que todos os orientadores sociais possuem a escolaridade mínima exigida (ensino médio completo) 

e mais da metade possui escolaridade superior. 

 

Contudo, em relação ao vínculo empregatício, 54,3% dos orientadores sociais respondentes são 

servidores temporários. Essa fragilidade no vínculo empregatício dos profissionais pode se 

constituir em elemento de instabilidade, por influenciar as condições de trabalho e a qualidade dos 

serviços. Avaliando o grau de experiência dos orientadores sociais, observa-se que a maioria possui 

de 1 a 3 anos de experiência (77,4%), seguidos daqueles com 4 a 7 anos de experiência (17,1%), o 

que pode estar relacionado ao vínculo temporário, que resultaria em uma maior rotatividade de 

profissionais. Merece registro a informação de que aproximadamente 75% dos orientadores 

pesquisados participaram, em algum momento, de capacitação para aprimoramento profissional, 

principalmente em relação a temas ligados à adolescência e juventude e temas transversais, que 

contribuem para a qualificação da oferta do serviço. 

 

Em 2011 a execução física e financeira desta ação foi impactada pelo cancelamento de coletivos, 

pelo não envio de frequência dos jovens ao serviço ou pela redução do número de jovens vinculados 

em cada coletivo. 
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2.3.1.3.2. Ação 86AB ï Produção, Aquisição e Distribuição de Material Pedagógico 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Prover os alunos e os professores de material didático e pedagógico que auxiliem o desenvolvimento de sua 

prática pedagógica na educação de jovens atendidos pelo programa, assim como os gestores municipais de 

assistência social e técnicos do Centro de Referência de Assistência Social - CRAS, material sobre a 

concepção e gestão do serviço socioeducativo para jovens de 15 a 17 anos. Para os educadores sociais será 

disponibilizado material com conteúdos específicos, relacionados às atividades próprias do serviço 

socioeducativo. 

Descrição 

Produção, aquisição e distribuição de material didático e pedagógico básico aos jovens atendidos pelo 

programa, mediante a implementação do sistema instrucional que compreende a organização do material 

pedagógico constituído de Unidades Formativas, seleção de livros, vídeos, filmes, músicas, arquivos 

eletrônicos, etc, como materiais complementares que possam ser disponibilizados para os alunos e 

professores. Compreende ainda a elaboração de instrumentos de avaliação diagnóstica, formativa e 

somativa. Também será a realizada a produção, aquisição e distribuição de material sobre a concepção e 

gestão do serviço socioeducativo para jovens de 15 a 17 anos, voltado para os gestores municipais de 

assistência social e para os técnicos do Centro de Referência de Assistência Social/CRAS, bem como 

materiais com conteúdos específicos, destinados aos educadores sociais, responsáveis pelo desenvolvimento 

das atividades com os jovens. Aquisição e distribuição de materiais complementares para subsidiar as 

atividades desenvolvidas. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  José Ferreira da Crus 

Unidades executoras  Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 
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Fonte: SIGPlan 
 

Em razão do amplo processo de avaliação que envolveu o Projovem em 2011, a SNAS avaliou ser 

prudente suspender o processo de produção de materiais pedagógicos relativos ao programa, ante a 

expectativa potencial de mudanças profundas na estrutura e dinâmica do mesmo. Nesse sentido, 

durante o exercício, não ocorreu execução da dotação orçamentária desta ação. 
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2.3.1.3.3. Ação 86AD ï Formação de Profissionais 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Proporcionar, aos profissionais, oportunidades de formação continuada com conteúdos inovadores. 

Capacitar também gestores municipais de assistência social e técnicos do Centro de Referência de 

Assistência Social/CRAS sobre a concepção e gestão do serviço socioeducativo para jovens de 15 a 17 

anos, e educadores sociais para o desenvolvimento das atividades com os jovens. 

Descrição 

Implementação de projetos de formação, programação de cursos, seminários e oficinas, produção de 

material didático-pedagógico específico voltado à disseminação de metodologias inovadoras na educação 

de jovens, assim como implementação de programa de capacitação em escala nacional para gestores 

estaduais e municipais de assistência social, técnicos do CRAS, os educadores sociais e instrutores. Os 

profissionais que atuarão no Projovem terão uma formação específica. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  José Ferreira da Crus 

Unidades executoras  Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 
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Fonte: SIGPlan 
 

Em razão do amplo processo de avaliação que envolveu o Projovem em 2011, a SNAS avaliou ser 

prudente suspender o processo de formação de profissionais em relação ao programa, ante a 

expectativa potencial de mudanças profundas na estrutura e dinâmica do mesmo. Nesse sentido, 

durante o exercício, não ocorreu execução da dotação orçamentária desta ação. 
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2.3.1.4. Programa 1385 ï Proteção Social Especial 

 
Quadro 5 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 1385 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1385 Denominação: Proteção Social Especial 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Consolidar o Sistema Único de Assistência Social e ampliar a rede de proteção e promoção social 

Objetivos Específicos: Aumentar o alcance da Seguridade Social Brasileira não contributiva, a partir da concretização de 

atenções sócio-assistenciais de proteção social especial, de modo a promover a redução de risco pessoal e social em 

decorrência da exposição a situações de extrema vulnerabilidade, tais como abandono, violência física, psíquica e/ou 

sexual, uso de substâncias psicoativas, situação de rua, entre outras que caracterizam o fenômeno da exclusão social dos 

indivíduos e famílias que não tiveram seus direitos concretizados, visando a orientação, o convívio e o resgate de vínculos 

familiares e comunitários. 

Gerentes:  

Maria Luiza Amaral Rizzotti (01/01 a 01/02/2011) 

Denise Ratmann Arruda Colin (02/02 a 31/12/2011) 

Público Alvo: Indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social, com direitos violados, vínculos familiares e 

comunitários fragilizados ou rompidos e situações de contingência 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
Em R$ 

1,00 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 1385 Denominação: Proteção Social Especial 

Dotação 

Despesa Empenhada 
Despesa 

Liquidada 

Restos a 

Pagar não 

processad

os 

Valores Pagos 
Inicial Final 

204.219.150 290.128.927 263.922.322 258.467.212 5.455.110 258.467.212 

Informações sobre os resultados alcançados 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

1 

Porcentagem de Crianças e 

Adolescentes 

Institucionalizados por 

Motivo de Pobreza 

Reintegradas às suas 

Famílias 

01/07/2007 0 100 100 - 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de crianças e adolescentes reintegrados e o número de crianças e adolescentes 

institucionalizados por motivo de pobreza. 

Análise do Resultado Alcançado: 

 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

2 

Taxa de Cobertura dos Pisos 

de Proteção Social Especial: 

Piso de Transição de Média 

Complexidade; Piso de Alta 

Complexidade I; e Piso de 

Alta Complexidade II 

01/07/2007 38,8 70 70 - 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de Municípios que possuem pelo menos 1 (um) dos Pisos da Proteção Social Especial - 

Transição, Alta 1 e Alta 2 - e o número total de Municípios. 

Análise do Resultado Alcançado: 
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Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

3 

Taxa de Implantação dos 

Serviços de Proteção Social 

Especial a Indivíduos e 

Famílias em Municípios 

com Mais de 100 mil 

Habitantes 

01/07/2007 0,0 100 100 - 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de Municípios com mais de 100 mil habitantes que recebem co-financiamento federal 

para Serviços de Proteção Social Especial a Indivíduos e Famílias (constantes do Piso Fixo de Média Complexidade) e o 

número de Municípios com mais de 100 mil habitantes. 

Análise do Resultado Alcançado: 

 

Ordem 
Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

4 

Taxa de Reordenamento dos 

Serviços da Proteção Social 

Especial 

01/07/2007 0,0 100 100 - 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de Municípios com serviços de Proteção Social Especial reordenados e o número de 

Municípios com co-financiamento da Proteção Social Especial federal até julho de 2007. 

Análise do Resultado Alcançado: 

 

 

O Programa Proteção Social Especial (1385) organiza a oferta de serviços, programas e projetos de 

caráter especializado, com o objetivo de contribuir para a reconstrução de vínculos familiares e 

comunitários, o fortalecimento de potencialidades e aquisições e a proteção de famílias e indivíduos 

para o enfrentamento das situações de risco pessoal e social, por violação de direitos, tais como: 

violência física, psíquica, negligência, abandono, violência sexual (abuso e exploração), situação de 

rua, trabalho infantil, práticas de ato infracional, tráfico de pessoas, fragilização ou rompimento de 

vínculos, afastamento do convívio familiar, dentre outras. 

   

Considerando os níveis de agravamento das situações, a natureza e a especificidade do trabalho 

social ofertado, a atenção da Proteção Social Especial (PSE) organiza-se sob dois níveis de 

complexidade: 

I) a média complexidade organiza a oferta de serviços, programas e projetos de caráter 

especializado, que requerem maior estruturação técnica e operativa, destinados ao 

atendimento/acompanhamento às famílias e indivíduos em situação de risco pessoal e social, por 

violação de direitos. Devido à natureza e ao agravamento dessas situações, demandam um 

acompanhamento especializado, individualizado, continuado e articulado em rede. Constituem-se 

unidades de referência da PSE de média complexidade o Centro de Referência Especializado de 

Assistência Social (CREAS) e o Centro de Referência Especializado para População em Situação 

de Rua (Centro Pop); 

II) a alta complexidade organiza a oferta de serviços especializados em diferentes modalidades e 

equipamentos, visando afiançar a segurança de acolhida a indivíduos ou famílias afastados 

temporariamente do núcleo familiar ou comunitário de origem. Incluem os serviços tipificados: 

acolhimento institucional, acolhimento em república e família acolhedora, contemplando, ainda, a 

proteção em situações de calamidades públicas e de emergências. Tais serviços primam pela 

preservação, fortalecimento ou resgate da convivência familiar e comunitária ou, ainda, construção 

de novas referências. 
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Esses serviços caracterizam-se pela gestão descentralizada e compartilhada, ou seja, a oferta é da 

responsabilidade dos Municípios e Distrito Federal e, em casos específicos de oferta regionalizada, 

dos Estados, contudo, sob co-responsabilidade das três esferas federativas. Ao Governo Federal, 

cabe, particularmente, a coordenação, em âmbito nacional, incluindo a normatização, 

monitoramento, avaliação e cofinanciamento, além do apoio técnico, no caso do DF e Estados. 

 

Além dos serviços, o programa também conta com uma ação visando a Estruturação da Rede de 

Serviços de Proteção Social Especial, a qual consiste no apoio à implantação, qualificação e 

reestruturação da rede de serviços, de modo a viabilizar a melhoria das condições de atendimento, 

ampliação do acesso aos serviços e aprimoramento da sua gestão. 

 

2.3.1.4.1. Ação 2A65 ï Serviços de Proteção Social Especial a Indivíduos e Famílias 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Contribuir para o fortalecimento da família no desempenho de sua função protetiva, a restauração e 

preservação da integridade e das condições de autonomia dos usuários, o rompimento com padrões 

violadores de direitos no interior da família e a reparação de danos e da incidência de violação de direitos. 

Além disso, objetiva processar a inclusão das famílias no sistema de proteção social e nos serviços públicos, 

conforme necessidades, e prevenir a reincidência de violações de direitos. 

Descrição 

Desenvolvimento de serviços de apoio, orientação e acompanhamento especializado a famílias com 

membros em situação de risco, ameaça ou violação de direitos, no âmbito dos Centros de Referência 

Especializados de Assistência Social - CREAS (locais ou regionais) ou unidades específicas a eles 

referenciadas, visando a promoção de direitos, o fortalecimento da função protetiva das famílias e dos 

vínculos familiares, comunitários e sociais, podendo incluir, ainda, atividades de prevenção e busca ativa. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Juliana Maria Fernandes Pereira 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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3
 Pessoa 

atendida 
55.043 65.850 2.752 116.837.700 100.103.200 510.000.000 

Fonte: SIGPlan 
 

A ação 2A65 cofinancia o Serviço de Proteção e Atendimento Especializado a Famílias e 

Indivíduos (PAEFI), ofertado, obrigatoriamente, nos Centros de Referência Especializados de 

Assistência Social (CREAS) de abrangência municipal e regional. Este serviço, previsto na 

Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais e na Lei Nº 12.435/2011 (Lei do SUAS) 

promove o apoio, orientação e acompanhamento a famílias e indivíduos em situação de ameaça ou 

violação de direitos, tais como: violência física, psicológica e negligência, abandono, abuso e 

exploração sexual, situação de rua, trabalho infantil, tráfico de pessoas, dentre outras, visando 

fortalecer a função protetiva das famílias e contribuir para a superação dos padrões violadores de 

direitos e das condições que as vulnerabilizam ou as submetem a situações de risco pessoal e social. 

Estas situações podem ter repercussões diferenciadas, que podem ser agravadas ou não em função 

de diversos aspectos (contexto de vida, acesso à rede de proteção e direitos, ciclo de vida, 

deficiência, gênero, orientação sexual, uso/abuso de drogas, condições materiais etc). Isso implica 

que, diante das situações vivenciadas, cada indivíduo demanda do PAEFI um conjunto de atenções 

especificas, de acordo com suas singularidades. 
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De acordo com a Lei Nº 12.435/2011, o CREAS é a unidade pública estatal de abrangência 

municipal ou regional, que tem como papel constituir-se em locus de referência, nos territórios, da 

oferta de trabalho social especializado no SUAS a famílias e indivíduos em situação de risco 

pessoal ou social, por violação de direitos. 

 

Considerando a centralidade na família, o CREAS desenvolve suas ações em estreita interface com 

outras unidades e serviços da rede socioassistencial, demais políticas públicas e órgãos de defesa de 

direitos, com vistas à integração de esforços, recursos e meios para potencializar os resultados 

esperados para seus(as) usuários(as). Os serviços ofertados pelo CREAS devem propiciar acolhida e 

escuta qualificada às famílias e aos indivíduos visando, dentre outros aspectos: o fortalecimento da 

função protetiva da família; a interrupção de padrões de relacionamento familiares e comunitários 

com violação de direitos; a potencialização dos recursos para a superação das situações vivenciadas; 

o acesso à rede de proteção social; o exercício do protagonismo e da participação social; e a 

prevenção de agravamentos e institucionalização. 

 

Em 2010 o MDS realizou a Expansão dos Serviços Socioassistenciais, chegando a 2011 com 2.155 

CREAS cofinanciados. Com isso, a cobertura do PAEFI alcança aproximadamente 2.000 

Municípios, com capacidade de atendimento mensal a aproximadamente 120 mil famílias e 

indivíduos.  Assim, em 2011, além de manter o cofinanciamento da oferta do Serviço, a 

SNAS/MDS atuou no acompanhamento da Expansão dos Serviços Socioassistenciais - 2010, 

considerando prazos e procedimentos previstos nas Resoluções da CIT. 

 

Esta Expansão significou um grande avanço para a Proteção Social Especial de Média 

Complexidade, mas, também, um grande desafio no exercício de 2011, em razão do processo de 

acompanhamento da implantação das unidades e oferta dos serviços, que  incluiu o envolvimento e 

responsabilidades por parte dos Municípios, Distrito Federal, Estados e MDS para a concretização 

das pactuações relacionadas. O processo de acompanhamento da expansão possibilitou uma leitura 

crítica dos procedimentos e instrumentos utilizados, incluindo as dificuldades encontradas pelo 

MDS, Municípios e Estados para a concretização do processo. Estas reflexões nortearão, inclusive, 

ajustes e aprimoramentos nos procedimentos a serem adotados nas expansões do CREAS já 

planejadas pelo MDS, tendo em vista a simplificação do processo e, ao mesmo tempo, sua 

qualificação e efetividade.    

 

Lançado em 2011, o Plano Brasil sem Miséria prevê a ampliação do número de unidades CREAS já 

a partir de 2012, chegando a 570 novas unidades até 2014. No contexto da revisão da NOB-SUAS, 

os debates em curso nas Câmaras Técnicas acerca da regionalização e das unidades CRAS e 

CREAS nas metrópoles e Municípios de grande porte possibilitarão um maior amadurecimento 

quanto à relação entre CREAS e territórios com essas características, melhor subsidiando a 

elaboração dos critérios de partilha na CIT. 

 

Os recursos de cofinanciamento federal são transferidos mensalmente do FNAS para os Fundos de 

Assistência Social dos Municípios, Estados e Distrito Federal, por meio do Piso Fixo de Média 

Complexidade, tendo como referência os parâmetros definidos pela Portaria MDS Nº 520/2010 e 

reiterados pela Portaria MDS nº 843/2010, atualmente vigente. Cabe destacar que a revisão dos 

valores de referência para o cofinanciamento federal (equalização) assegurado pelas referidas 

portarias, além de contribuir para a maior adesão dos Municípios à expansão de CREAS, contribui 

para a qualificação do atendimento aos usuários, considerando que se trata de prestação de serviços 

de natureza especializada e que, portanto, envolve maiores custos. 

 

Além de participar do planejamento do Plano Brasil sem Miséria, em 2011 o DPSE esteve bastante 

envolvido nos debates relativos ao Plano de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, que 
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resultaram no Programa ñCrack, é Possível Vencerò, com a»es a serem implantadas no per²odo de 

2012 a 2014. Este trabalho foi coordenado pela Casa Civil da Presidência da República, a partir do 

reconhecimento da necessidade de se avançar na articulação intersetorial, especialmente entre as 

áreas de saúde, segurança pública e assistência social, objetivando melhor instrumentalizar os 

Estados, Municípios e Distrito Federal no enfrentamento da questão, a partir de três eixos: 

prevenção, cuidado e autoridade. Nessa direção, a SNAS foi bastante demandada a participar de 

várias reuniões interministeriais e produções, com o objetivo de aprimorar a definição das 

atribuições e responsabilidades de cada política setorial no Programa, elaborar novas ações para o 

período 2012-2014, preparar as pactuações com Estados, Municípios e DF, definidos como 

prioritários e, ainda, para discutir as alterações necessárias no Decreto Nº 7.179/2010.   

 

Além disso, ainda como desdobramento das ações lançadas em 2010, promoveu-se, também, 

discussão interna sobre a transversalidade da questão do crack e outras drogas nos serviços de 

proteção social especial de média complexidade. Este trabalho envolveu as diversas áreas da SNAS, 

em um esforço conjunto de clarificação do papel do SUAS em relação à questão e construção de 

diretrizes e subsídios para melhor orientar a atenção nas unidades e serviços de atendimento.   

 

Como principais resultados deste processo, pode-se mencionar, por exemplo, a elaboração de 

diretrizes e orientações técnicas para a atenção, no SUAS, aos usuários de crack e outras drogas. 

Este material encontra-se em fase de revisão final para sua posterior disseminação à rede 

socioassistencial, tendo sido também disponibilizado à SENAD para inclusão nos conteúdos das 

capacitações relacionadas. Além deste material, foi também elaborada uma proposta de fluxo de 

atendimento integrado entre SUS e SUAS, para facilitar à rede a visualização da materialização do 

atendimento no território, considerando a articulação entre unidades e serviços. 

 

Cabe mencionar, ainda, que o DPSE está iniciando uma consultoria para aprimorar a elaboração de 

orientações técnicas específicas para o atendimento especializado a famílias e indivíduos em 

situação de risco pessoal e social, por violação de direitos, associada ao uso de crack ou outras 

drogas. Além disso, está acompanhando as ações de preparação dos Municípios prioritários do 

Programa ñCrack, é possível vencerò, para a pactua«o entre as tr°s esferas federativas. 

 

Como parte do esforço de aprimoramento do processo de gestão e qualificação dos serviços do 

CREAS, cabe registrar a conclusão e publicação, em 2011, do caderno: ñOrienta»es T®cnicas: 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social - CREASò. Esta publicação atende a uma 

antiga demanda dos gestores e profissionais da Assistência Social, considerando que o único guia 

de orientação que tratava especificamente do CREAS (Guia nº 1 do CREAS), havia sido divulgado 

pelo MDS em 2006. A publicação destina-se a gestores, diretores, coordenadores, equipes técnicas 

e demais trabalhadores da gestão, das unidades e serviços do SUAS, devendo também subsidiar os 

Conselhos de Assistência Social nos seus processos de acompanhamento e controle social, 

representando, ainda, uma importante ferramenta de consulta para órgãos das demais políticas 

públicas e órgãos de defesa de direitos. 

 

O DPSE elaborou também o documento ñPerguntas e Respostas sobre o CREASò, que foi 

disponibilizado, no início de 2011, ao call center do MDS, para atualização de conhecimentos da 

equipe e do site. Este material foi posteriormente atualizado com base no caderno de Orientações 

Técnicas sobre o CREAS e transformado na cartilha ñPerguntas e Respostas sobre o CREASò, 

também publicada em 2011.   

 

Em resposta às demandas dos gestores de Assistência Social, especialmente dos gestores estaduais, 

a SNAS/DPSE participou de vários eventos, encontros e seminários desenvolvidos em diferentes 

Estados e com diferentes atores (gestores estaduais, municipais, Ministério Público, Poder 
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Judiciário, profissionais do SUAS, conselhos etc) para disseminar informações e orientações quanto 

ao processo de implantação, estruturação, organização dos serviços ofertados e gestão das unidades 

CREAS. Cabe destacar, inclusive, a realização de encontro com os Estados para discutir a Proteção 

Social Especial e apresentar, em especial, os avanços no âmbito da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade. O referido encontro, realizado em Brasília (novembro/2011), contou com a 

participação de 46 profissionais da PSE de 20 Estados. 

 

Considerando a diversidade de situações atendidas pelo CREAS, esses debates envolveram temas 

diversos, como: gênero e violência contra mulheres, atendimento à pessoa com deficiência, tráfico 

de pessoas, orientação sexual, situação de rua etc. Merece registro, ainda, a participação da área na 

Conferência Nacional das Mulheres e LGBT, além da Conferência Nacional de Assistência Social, 

que teve oficinas com finalidade específica de discutir o CREAS e serviços ofertados. Em 2011, a 

área também apoiou tecnicamente o Estado do Rio de Janeiro e Municípios da região serrana 

afetados pelos desastres, visando à reestruturação do CREAS e ao desenvolvimento de ações 

imediatas, voltadas à prevenção da violência nestes locais. 

 

Para o fortalecimento do CREAS como unidade de referência para o acompanhamento 

especializado no âmbito do SUAS, também foram articuladas diversas parcerias. Nesse sentido, 

destaca-se a participação em comissões, comitês e grupos interministeriais, como: Conselho 

Nacional dos Direitos do Idoso; Grupo Intergestor de Enfrentamento ao Tráfico de Pessoas; Grupo 

Intergestor do Programa LGBT; Comitê Intersetorial da Política Nacional para População em 

Situação de Rua, dentre outros.  Esses espaços possibilitam a convergência de ações, a integração 

das equipes intersetoriais, o nivelamento de informações e reflexões para a elaboração de 

documentos. Além disso, tem ocorrido uma crescente aproximação da SNAS com o Ministério 

Público, Conselho Nacional de Justiça, Ministérios da Saúde e da Educação e Secretaria de Direitos 

Humanos (SDH/PR), com a finalidade de fortalecer a intersetorialidade nos casos de violação de 

direitos contra os diversos segmentos atendidos pelos CREAS.  

 

O Censo SUAS/CREAS tem se mostrado uma importante ferramenta de monitoramento para a 

SNAS/MDS, no que diz respeito ao planejamento e à qualificação das ações do SUAS, 

constituindo-se em elemento fundamental para a construção do Índice de Desenvolvimento dos 

CREAS (ID-CREAS). O processo de elaboração do ID-CREAS foi iniciado em 2010, numa 

parceria com a SAGI/MDS, encontrando-se em fase conclusiva.  Este indicador se constituirá em 

um importante instrumento para o monitoramento do estágio de desenvolvimento das unidades 

CREAS, a partir das seguintes dimensões: Recursos Humanos, Infraestrutura, Serviços e Gestão do 

CREAS. Sua avaliação ensejará pactuações na CIT quanto às metas progressivas a serem 

alcançadas na qualificação dos CREAS, pelos Municípios e Distrito Federal.  

 

Por meio do preenchimento do Censo SUAS/CREAS ï 2011 foi possível coletar informações 

importantes que permitem analisar dados sobre os serviços ofertados pelos CREAS e, também, 

sobre as situações atendidas pelo PAEFI. No Censo 2011, foram registrados 2.110 CREAS, que 

informaram o acompanhamento, pelo PAEFI, de aproximadamente 164 mil casos (famílias e 

indivíduos) em agosto/2011 (mês de referência do censo), ou seja, um volume superior à capacidade 

de atendimento prevista. 

           

Com relação às situações atendidas, cabe destacar que mais de 79% das unidades CREAS informam 

terem atendido situações de violência contra mulheres (violência física, psicológica, negligência e 

abandono) e pessoas idosas (com predominância para as situações de violência psicológica e física). 

O atendimento a homens adultos em situação de violência foi mencionado por aproximadamente 

45% das unidades, com predominância para homens em situações de rua, seguido das situações de 

violência psicológica. Quanto às situações de tráfico de pessoas, 12,9% dos CREAS informaram o 



95 

 

atendimento, em 2011, envolvendo mulheres adultas. Por fim, 30% das unidades CREAS 

informaram terem prestado atendimento a casos de discriminação por orientação sexual. Segundo 

os dados preliminares do Censo 2011, em 2010 foram atendidos nos CREAS aproximadamente 29 

mil casos de mulheres e 21 mil casos de pessoas idosas, em situação de violência intrafamiliar. 

Esses dados evidenciam uma convergência dos serviços do CREAS com a Tipificação Nacional de 

Serviços Socioassistenciais, que prevê o atendimento no PAEFI a diversos públicos e a diversas 

situações de risco pessoal e social. 

 

Considerando a diversidade de situações atendidas pelos CREAS, a composição dos recursos 

humanos, com profissionais habilitados e qualificados, constitui elemento fundamental para a 

efetividade e qualidade dos serviços ofertados. Conforme dispõe a NOB RH-SUAS (2006), as 

equipes de referência das unidades CREAS são compostas por profissionais de nível superior e 

médio. Em função das especificidades do serviço, a equipe de nível superior deve contar com 

profissionais com formação em Serviço Social, Psicologia e Direito, aos quais poderão se agregar, 

de acordo com a Resolução CNAS Nº 17/2011, profissionais de outras áreas (pedagogo, sociólogo, 

antropólogo, dentre outros). Deve-se salientar que para a composição das equipes de referência e 

previsão da capacidade de atendimento das unidades, além do nível de gestão (previsto na NOB-

RH/SUAS), passou a ser também considerado o porte dos Municípios (Portaria MDS Nº 843/2010). 

 

Os profissionais de nível superior realizam atribuições diversas, segundo sua formação (acolhida, 

escuta qualificada, orientação, socialização de informações, acompanhamento especializado por 

meio de atendimentos familiar, individuais e em grupo, registro de informações, elaboração do 

Plano de Atendimento, visitas domiciliares, encaminhamentos à rede etc), além de atividades de 

coordenação, planejamento, monitoramento e avaliação dos processos de trabalho, articulação com 

demais unidades de serviço socioassistencial, de outras políticas públicas ou órgãos de defesa de 

direitos. Aos profissionais de nível médio, por sua vez, cabem as atribuições de recepção, oferta de 

informações às famílias, abordagem de rua ou busca ativa no território, dentre outras. 

Particularmente em relação aos recursos humanos, o Caderno de Orientações Técnicas Sobre o 

CREAS trouxe um significativo avanço na definição do perfil e das atribuições dos profissionais, 

representando um importante subsídio para o aprimoramento da composição das equipes e 

qualificação de sua atuação.  

   

O vínculo estabelecido entre as equipes e as famílias e indivíduos é, por vezes, decisivo para o 

sucesso do atendimento, em função da complexidade e singularidade das situações vivenciadas. 

Desse modo, um aspecto importante para a efetividade do trabalho é a reduzida rotatividade dos 

profissionais das equipes de referência das unidades. O censo SUAS tem revelado o crescimento do 

número absoluto de profissionais que permanecem vinculados a uma mesma unidade CREAS, uma 

tendência que, espera-se, seja confirmada como um dos impactos da Lei Nº 12.435/2011 (Lei do 

SUAS). 

 

Os recursos desta ação orçamentária também asseguram a oferta do Serviço Especializado em 

Abordagem Social, previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Neste 

Serviço, os profissionais se deslocam para o espaço da rua, praças, locais de intensa circulação de 

pessoas, dentre outros e realizam atividades de abordagem e busca ativa, com vistas a identificar, no 

território de abrangência do CREAS, pessoas em situação de risco e violação de direitos, tais como: 

situações de rua, trabalho infantil, dentre outras. A abordagem social agrega um caráter proativo ao 

trabalho desenvolvido pelos CREAS, possibilitando o atendimento às famílias e aos indivíduos para 

além das demandas espontâneas e encaminhadas pela rede, atingindo pessoas identificadas pela 

própria equipe da Unidade. Dessa forma, o serviço de abordagem contribui para a diminuição do 

hiato entre a incidência de situações de risco pessoal e social e a identificação, registro e trabalho da 

rede de proteção social. 
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O Censo SUAS tem apontado a tendência de diversificação dos públicos atendidos no Serviço de 

Abordagem. Em 2011, das 1.192 unidades que ofertam o serviço, 1.072 (90%) atendem os diversos 

públicos previstos na Tipificação Nacional (crianças e adolescentes, jovens, população adulta e 

pessoas idosas). 

 

O crescimento da oferta deste serviço pelos CREAS está relacionado, dentre outros aspectos, à 

melhor compreensão de sua concepção pelos gestores e equipes, à regulação da expansão dos 

CREAS (Portarias MDS Nº 510/2010 e 843/2010), à Tipificação Nacional (2009) e ao engajamento 

do MDS no fortalecimento das políticas de atenção à população em situação de rua. A ampliação da 

oferta do serviço de abordagem reflete, sobretudo, a decisão estratégica de alcançar aqueles 

segmentos que vivenciam processos de exclusão social e de extrema pobreza e que, historicamente, 

receberam menor ou nenhuma atenção do Estado. Nesse sentido, o serviço de abordagem social 

desempenha um papel fundamental para a identificação e trabalho social junto ao público alvo de 

ações como o Plano Brasil sem Miséria e o Programa Crack, vencer é possível. 

   

Em parceria com a SENARC, a SNAS elaborou e publicou a cartilha: ñInclusão das Pessoas em 

Situa«o de Rua no Cadastro Đnico para Programas Sociais do Governo Federalò, com orienta»es 

para a execução, pelos Estados e Municípios, da Instrução Operacional SENARC/SNAS Nº 7/2010, 

que regulamentou a questão. Esta cartilha deverá contribuir para potencializar o acesso desse 

segmento a programas de transferência de renda e sua vinculação à rede de serviços 

socioassistenciais. Até o final de 2011, já havia aproximadamente 4 mil pessoas em situação de rua 

registradas no CadÚnico. 

  

Para potencializar as ações de média complexidade, o DPSE procura manter e aprimorar a 

comunicação com os demais entes federados, por meio da utilização incisiva de espaços e canais 

para disseminação de informações como a CIT, a Rede SUAS, Boletins e o Call Center. Estes 

canais foram utilizados também para a mobilização da rede socioassistencial, sobretudo os CRAS e 

CREAS, para o engajamento em ações coletivas de enfrentamento à violência, a exemplo da 

campanha de combate ao trabalho infantil (12 de junho), combate à homofobia (17 de maio), dentre 

outras. 

 

Na mesma direção, manteve-se o acompanhamento ao DF e, também, junto aos Estados, das 

situações identificadas por meio do Censo SUAS/CREAS. Os Estados foram mobilizados e 

orientados com vistas ao acompanhamento mais sistemático aos Municípios e apoio na elaboração 

de Planos de Providências (Resolução CIT Nº 8/2010). 

  

Em 2011 teve continuidade o acompanhamento do redesenho dos CREAS de abrangência regional, 

iniciado a partir da expansão de 2010. Nesse sentido, os Estados receberam recomendações e 

solicitação de informações atualizadas sobre o percurso de redesenho da regionalização, 

considerando as normativas e o processo de amadurecimento do SUAS. 

 

Por fim, deve-se ressaltar que em 2011 a dinâmica e os processos de trabalho da área foram 

impactados pelas mudanças ocorridas na gestão federal e dos Estados, a instabilidade na 

composição dos recursos humanos e o esforço exigido no planejamento das ações do governo para 

o período 2012-2014 (Plano PlurianualïPPA; Brasil sem Miséria; Viver sem Limite; Crack, vencer 

é possível). Se em 2010 os principais avanços da área se relacionaram aos parâmetros de 

cofinanciamento e ampliação da rede financiada, em 2011 os principais resultados foram as 

publicações de orientações técnicas para subsidiar a melhoria na gestão dos CREAS e a qualificação 

da oferta dos serviços. 
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A expansão qualificada dos serviços socioassistenciais, ocorrida em 2010, gerou uma série de ações 

para os Municípios implantarem os serviços ofertados, melhorando o controle na gestão dos 

recursos. Considerando a natureza continuada desses serviços, que foram expandidos no período, e 

a limitação para empenho, verificada ao final do exercício, em 2011 a execução física atingiu 

119,63% da meta prevista, enquanto a execução financeira atingiu 85,68%. 

 

2.3.1.4.2. Ação 2A69 ï Serviços Específicos de Proteção Social Especial 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Proporcionar cuidados especializados, acompanhamento e orientação de forma continuada a idosos, 

crianças e adolescentes, jovens, pessoas com deficiência, mulheres vítimas de violência, dentre outras 

situações de risco ou violação de direitos e de contingência, visando à proteção, o fortalecimento de 

vínculos familiares e comunitários e a potencialização de recursos para o enfrentamento de condições 

adversas e o alcance da autonomia. 

Descrição 

Desenvolvimento de serviços de Média e Alta Complexidade. Os Serviços de Média Complexidade 

atendem indivíduos e famílias em situação de risco, violação de direitos ou situação de contingência, sendo 

cofinanciados pelo MDS os serviços de Proteção Social Especial para Pessoas com Deficiência, Idosos(as) 

e suas Famílias e o serviço especializado para pessoas em situação de rua. Os Serviços de Alta 

Complexidade atendem aos indivíduos e famílias que se encontram necessitando de acolhimento provisório, 

fora de seu núcleo familiar ou comunitário de origem, funcionando como moradia transitória. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  

Iracema de Abrantes Souto (01/01 a 16/02/2011) 

Ana Angélica Campelo de Albuquerque (demais períodos como 

substituta) 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

Os Serviços Específicos de Proteção Social Especial cofinanciados por meio da ação 2A69 

compreendem diversos serviços de média e alta complexidade, que proporcionam cuidados 

especializados e acolhimento a indivíduos e famílias em situação de risco pessoal e social 

(abandono, violência, situação de rua etc) e em situação de contingência (processo de 

envelhecimento e presença de deficiência). 

 

Nos termos da Portaria MDS Nº 440/2005, por meio do Piso de Transição de Média Complexidade 

(PTMC), é cofinanciada a atenção prestada nos serviços socioassistenciais de média complexidade 

à pessoa idosa e pessoa com deficiência, com vistas ao desenvolvimento de capacidades adaptativas 

para a vida diária, aquisição de habilidades, desenvolvimento de possibilidades, estímulo de 

capacidades de comunicação e socialização, locomoção independente e oportunidades de 

convivência, de modo a assegurar a conquista de maior grau de independência individual e social 

deste público. Em 2011 um conjunto de 1.557 Municípios, remanescentes da série histórica pré-

existente ao SUAS, recebeu o cofinanciamento dos serviços socioassistenciais para atendimento 

especializado a pessoas com deficiência e idosas. Com a Tipificação Nacional dos Serviços 

Socioassistenciais e a Resolução CNAS Nº 34/2011, teve início o processo de reordenamento 
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desses serviços. Em 2011, no âmbito do Plano Viver sem Limite, iniciou-se uma discussão conjunta 

com a política de saúde para implantação de Centros-Dia para Pessoas com Deficiência. 
 

Por meio do Piso Fixo de Média Complexidade a ação também cofinancia o Serviço Especializado 

para Pessoas em Situação de Rua, ofertado obrigatoriamente no Centro de Referência Especializada 

para População em Situação de Rua (Centro Pop). Este serviço tem a finalidade de assegurar 

atendimento e atividades direcionadas para o desenvolvimento de sociabilidades, na perspectiva de 

fortalecimento de vínculos interpessoais ou familiares que oportunizem a construção de novos 

projetos de vida e o processo de saída das ruas. 

 

O Centro Pop, previsto no Decreto Nº 7.053/2009 e na Tipificação Nacional de Serviços 

Socioassistenciais, constitui-se em mais uma unidade de referência da Proteção Social Especial de 

Média Complexidade, de natureza pública e estatal. Enquanto o CREAS atua com diversos públicos 

e oferta obrigatoriamente o PAEFI, o Centro Pop destina-se especificamente para o atendimento 

especializado à população adulta em situação de rua e oferta, obrigatoriamente, o Serviço 

Especializado para Pessoas em Situação de Rua.  

 

Em 2010, no âmbito do Plano Integrado de enfrentamento ao Crack e Outras Drogas, 99 

Municípios foram considerados elegíveis ao cofinanciamento do MDS para a oferta do Serviço 

Especializado para Pessoas em Situação de Rua. Destes, 88 Municípios realizaram o aceite dos 

recursos federais, assumindo o compromisso de implantação de unidades (Centro Pop) e oferta do 

Serviço, com uma capacidade de atendimento mensal para mais de 8.000 pessoas. Os critérios de 

elegibilidade e partilha dos recursos foram aprovados pelo CNAS e pactuados na CIT (Resolução 

CIT Nº 7/2010). O repasse de recursos (R$ 1,3 milhão/mês) foi iniciado em novembro/2010 e, em 

2011, o MDS acompanhou o processo de expansão-2010 e manteve a continuidade dos repasses 

para todos os Municípios que cumpriram os requisitos pactuados na referida resolução. A 

implantação de Centros Pop representa um avanço no âmbito do SUAS rumo à concretização dos 

direitos desse segmento e em resposta as suas reivindicações e demandas por ações efetivas de 

inclusão social. Nessa direção, o Plano Brasil sem Miséria prevê a ampliação da rede de Centros 

Pop já em 2012. A expectativa é atingir 350 novas unidades até 2014. 

 

Em 2011 foi publicado o Caderno ñOrientações Técnicas sobre o Centro de Referência 

Especializado para População em Situação de Rua (Centro Pop) e sobre o Serviço Especializado 

para Pessoas em Situa«o de Ruaò, que propõe um conjunto de parâmetros para que os Municípios 

e o Distrito Federal possam planejar e implantar o Centro Pop, contribuindo também para subsidiar 

os Conselhos de Assistência Social no exercício da sua função de controle social. Além disso, foi 

divulgado no endereço do MDS na internet documento orientador sobre o Centro Pop, organizado 

em perguntas e respostas, dispondo sobre concepção, organização do espaço físico, infra estrutura, 

equipe, dentre outros aspectos básicos e necessários à implantação das unidades. Estes produtos 

foram ainda transformados na Cartilha ñPerguntas e Respostas sobre o Centro POPò, também 

publicada em 2011. O aprimoramento das orientações técnicas relativas a este serviço e unidade 

terão continuidade em 2012, com a contratação de uma consultoria técnica, por intermédio do 

PNUD. 

 

Outro fato relevante em 2011 foi a inclusão do formulário do Centro Pop no Censo SUAS, a partir 

do qual espera-se ampliar o conhecimento sobre o funcionamento das unidades já implantadas e 

reunir subsídios para o acompanhamento e o aprimoramento da oferta dos serviços. O Censo 

SUAS/Centro Pop-2011 coletou dados de 90 unidades, no país. Além do Serviço Especializado 

para Pessoas em Situação de Rua, aproximadamente 78% dessas unidades ofertam abordagem 

social, imprimindo um caráter proativo às suas ações. Em agosto/2011(mês de referência do censo), 

foram acompanhados 9.627 casos (famílias e indivíduos em situação de rua), ocorrendo 409 
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encaminhamentos para inclusão no CadÚnico e 93 para acesso ao BPC. Esse reduzido número de 

encaminhamentos pode refletir dificuldades de acesso das pessoas em situação de rua à 

documentação civil, revelando a necessidade de aprimoramento das articulações intersetoriais e das 

estratégias nessa área. 

 

Os serviços de Alta Complexidade compreendem diversos tipos e modalidades de acolhimento 

(famílias acolhedoras, repúblicas, residências inclusivas, casa de passagem, casa lar e abrigo 

institucional) destinados a famílias e indivíduos em situação de abandono, ameaça ou violação de 

direitos, em função de fragilidades ou rompimento dos vínculos familiares ou comunitários. A 

organização desses serviços deve considerar as especificidades de cada segmento populacional, de 

acordo com a legislação vigente (Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei 

Maria da Penha etc), proporcionando moradia transitória e acompanhamento técnico profissional 

com vistas ao retorno dos usuários ao convívio familiar/comunitário ou alcance de sua autonomia. 

 

O cofinanciamento federal dos serviços de acolhimento teve uma mudança significativa após a 

implantação do SUAS. Até 1993, a grande maioria de suas vagas era ofertada por um conjunto de 

entidades privadas de natureza religiosa e comunitária, financiadas apenas de forma subsidiária pelo 

governo federal, por meio de dois órgãos, a Fundação Centro Brasileiro para a Infância e 

Adolescência (FCBIA) e a Legião Brasileira de Assistência (LBA). Ofertando diretamente ou por 

meio de convênios, a FCBIA era responsável pelo abrigamento de crianças e adolescentes, 

enquanto a LBA voltava-se ao asilamento de idosos e acolhida de pessoas com deficiência. Em 

outros termos, os serviços de acolhimento eram sinônimos de isolamento de indivíduos em 

instituições de grande porte e longa permanência, com financiamento federal inexpressivo e 

irregular, pautado pela oferta e desconsiderando a demanda. 

 

Com a aprovação da LOAS (1993), a LBA e a FCBIA foram extintas e suas atribuições 

incorporadas pelo extinto Ministério da Previdência e Assistência Social, constituindo os Serviços 

de Ação Continuada (Rede SAC). Com o SUAS (2005), os serviços de acolhimento passaram a ter 

uma lógica residencial para pequenos grupos, com um caráter de moradia transitória, visando a 

proteção integral e o alcance de maiores patamares de autonomia dos indivíduos e sua reinserção 

familiar e comunitária, quando possível. Em decorrência desse legado, perduram dois desafios de 

grande complexidade: 

 

a) o efetivo reordenamento da rede, de forma a adequá-la à legislação vigente e aprimorar o 

funcionamento dos serviços, garantindo aos usuários atendimento personalizado e em pequenos 

grupos, bem como a convivência familiar e comunitária. Uma das dificuldades para a efetivação 

de tal reordenamento estava na falta de parâmetros nacionais que regulamentassem e orientassem 

a prestação de tais serviços; e 

b) a escassez de dados sobre a efetiva configuração dessa rede e de seus usuários, que subsidiassem 

a definição de parâmetros consistentes e adequados às necessidades do público-alvo, bem como 

possibilitassem ações mais efetivas de monitoramento da execução desses serviços. 

 

Outras dificuldades frequentemente salientadas pelos Municípios referem-se à deficiência de 

qualificação profissional e o número insuficiente de profissionais para a oferta dos serviços de 

acolhimento, devido às dificuldades encontradas pelos Municípios na contratação de pessoal. 

Diante disso, muitos serviços de acolhimento apresentam elevada dificuldade para manter equipes 

de acordo com o previsto na NOB-SUAS/RH e demais normativas. Apesar dos valores globais 

serem significativos, o valor destinado a cada Município para execução dos serviços é insuficiente 

para garantir a qualidade requerida pela legislação vigente, considerando que tais serviços são, por 

definição, complexos e, portanto, requerem equipes multidisciplinares com pessoal qualificado e em 

quantidade adequada para o atendimento personalizado e em pequenos grupos (tendo em vista que 
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os serviços incluem moradia, alimentação, vestimenta etc, requerendo atendimento 24h, além dos 

gastos com sua estrutura e manutenção). 

 

Em 2011 foram analisados os dados do Levantamento Nacional de Crianças e Adolescentes em 

Serviços de Acolhimento, visando obter um cenário sobre a situação dos serviços de acolhimento 

institucional e familiar, bem como do perfil das crianças e dos adolescentes acolhidos em 2009 e 

2010 e compará-los com o Levantamento do IPEA, realizado em 2003. Naquele ano, haviam sido 

identificados 589 serviços de acolhimento para crianças e adolescentes no Brasil. Já entre 

2009/2010, foram identificados 2.624 serviços de acolhimento institucional em 1.157 Municípios, 

que acolhiam 36.929 crianças e adolescentes. Além disso, também foram identificados 144 

Programas de Família Acolhedora (hoje Serviços de Acolhimento em Família Acolhedora, segundo 

a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais), que acolhiam 932 crianças/adolescentes.  

 

Aproximadamente 35% do total das unidades são de natureza estatal. Em comparação com os dados 

de 2003, ocorreu uma redução do número de crianças/adolescentes acolhidos por unidade, em 

adequação às normativas vigentes. Em média, são 14,3 crianças/adolescentes por unidade, enquanto 

em 2003 a média era de 32,9. Quase 78% dos abrigos possuíam em 2009 no máximo 20 

crianças/adolescentes, o que está em conformidade com os padrões técnicos. Apesar disso, ainda 

havia 200 unidades com mais de 30 crianças/adolescentes, indicando necessidade de 

reordenamento. O principal motivo de desligamento de crianças/adolescentes de serviços de 

acolhimento, declarado pelas unidades, foi o ñretorno para a fam²lia de origemò, presente em 93% 

das unidades, seguido pela adoção nacional, com 55,8%. 

 

Dentre os principais motivos de acolhimento, cabe destacar: carência de recursos materiais (9,7%), 

negligência (37,6%), pais dependentes químicos/alcoolista (20,1%), abandono pelos pais (19%) e 

trajetória de rua (10,1%). Em 2003, as principais causas estavam relacionadas à pobreza/carência 

material, vivência de rua, exploração no trabalho ou mendicância (50,1%), sendo 24,1% 

exclusivamente por situação de pobreza/carência material. 

 

Em que pese a evolução observada, faz-se necessária a construção de referências norteadoras para 

os gestores municipais aplicarem os parâmetros adequados ao acolhimento de crianças e 

adolescentes. Nesse sentido, ainda em 2011 o MDS contratou dois consultores para elaborarem 

instrumentos norteadores do acompanhamento ao reordenamento da rede de serviços de 

acolhimento de crianças e adolescentes, os quais finalizarão seus produtos em 2012. Além disso, 

para debater os resultados do estudo e construir propostas concretas de articulação intersetorial para 

o reordenamento desses serviços, o MDS realizou uma oficina (outubro/11) que contou com a 

presença de gestores da política de assistência social das três esferas de governo e representantes 

dos Ministérios do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e do Meio Ambiente (MMA), da 

SDH/PR, da Casa Civil/PR, do CNAS, do Conanda, do CNMP, do CNJ, do GT Nacional Pró 

Convivência Familiar e Comunitária, da Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), 

Associação Nacional dos Defensores Públicos (ANADEP), Associação dos Pesquisadores de 

Núcleos de Estudos e Pesquisas sobre Crianças e Adolescentes (NECA), da Comissão Nacional 

Permanente da Infância, Juventude e Educação (COPEIJE), dentre outros. Os debates geraram 

metas de construção de protocolos de ação conjunta e levou à formação de um Grupo de Trabalho 

permanente, que dará continuidade à definição de novas estratégias para o reordenamento dos 

serviços em 2012. 

 

A necessidade de reordenamento também é a realidade dos grandes abrigos para jovens e adultos 

com deficiência, com grau de dependência e que estejam em processo de desinstitucionalização de 

instituições de longa permanência, que não disponham de condições de autosustentabilidade ou de 

retaguarda familiar. A SNAS identificou na rede cofinanciada (série histórica) a existência de 170 
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Municípios que ofertam serviços de acolhimento para pessoas com deficiência, em todas as 

unidades federadas, exceto Acre e Distrito Federal. Destes, 67 municípios (40%) contam com 

unidades que atendem a mais de 50 pessoas com deficiência, apontando a necessidade de 

reordenamento. Nesse sentido, foi contratada consultoria especializada, para produzir subsídios à 

elaboração de orientações técnicas para serviços de acolhimento na modalidade de Residência 

Inclusiva, conforme previsto na Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 

 

Entre as ações previstas no Plano Nacional dos Direitos das Pessoas com Deficiência - Viver sem 

Limite (Decreto Nº 7.612/2011), está previsto o reordenamento dos serviços de acolhimento de 

pessoas com deficiência, por meio da implantação de 200 Residências Inclusivas, até 2014. A 

SNAS/MDS participou ativamente da elaboração do Plano, o que demandou das equipes técnicas 

um desdobramento de esforços em reuniões e oficinas de trabalho para a construção de fluxos e 

competências entre as diversas políticas setoriais envolvidas. 

 

Em 2011 foram contratadas duas consultorias para elaborarem subsídios para os cadernos de 

orientações técnicas dos serviços de acolhimento de pessoas idosas e de pessoas em situação de rua 

e suas famílias. Adotou-se como metodologia a realização de oficinas temáticas para debate dos 

serviços, as quais contaram com a presença de especialistas e gestores da política de assistência 

social que dialogam ou ofertam serviços de acolhimento para os referidos públicos. A conclusão de 

ambas as consultorias está prevista para março de 2012. 

 

Visando o reordenamento e a expansão da cobertura dos serviços de acolhimento de pessoas em 

situação de rua e suas famílias, o MDS identificou a necessidade de cofinanciamento por meio do 

Piso de Alta Complexidade II de mais 16.100 novas vagas. Esta meta compõe o Plano Brasil sem 

Miséria, juntamente com outras ações socioassistenciais, cujos critérios deverão ser pactuados na 

CIT e o repasse dos recursos fundo a fundo iniciado já em 2012. 

 

Em relação às ações de alta complexidade voltadas às situações de calamidades públicas e de 

emergência, no início de 2011 o MDS prestou apoio técnico à região serrana do Rio de Janeiro 

(Municípios de Areal, Bom Jardim, Bom Jesus do Itabapoana, Cambuci, Nova Friburgo, Petrópolis, 

Pinheiral, Quatis, Resende, Rio Bonito, Sapucaia, São José do Vale do Rio Preto, Santo Antonio de 

Pádua, Sumidouro e Teresópolis), atingidos severamente pelas fortes chuvas de janeiro. Ao todo, 

quase mil óbitos foram registrados e 40.645 famílias foram afetadas, o que motivou o deslocamento 

de equipes técnicas às localidades, para reforço na identificação dos serviços socioassistenciais 

interrompidos e para prestar as seguintes orientações: a) quanto à implantação do Serviço de 

Proteção em Situações de Calamidades e Emergências, tipificado como um serviço de proteção 

social especial de Alta Complexidade; b) quanto à instalação adequada de serviços de acolhimento 

emergenciais de indivíduos e famílias; c) quanto ao acolhimento de crianças e adolescentes 

desacompanhadas de pais ou responsáveis, contribuindo assim para a construção de um fluxo 

adequado para encaminhamentos à rede de proteção integral de crianças e adolescentes; d) a 

reprogramação de saldos de recursos, para atender às situações emergenciais; dentre outras. 

 

A experiência na região serrana do Rio de Janeiro motivou a Presidência da República a instituir um 

Grupo de Trabalho Interministerial com o objetivo de elaborar proposta de protocolo nacional de 

diretrizes e procedimentos para assegurar a proteção integral das crianças e adolescentes em 

situação de vulnerabilidade nas localidades que se encontrem em situação de emergência ou estado 

de calamidade pública devido à ocorrência de desastres, por meio do Decreto S/N, de 03/02/11, cuja 

elaboração contou com a participação do MDS. Em decorrência deste trabalho, seguindo a mesma 

orientação, foi iniciada a elaboração de outro protocolo, com diretrizes e referências específicas 

para o atendimento de pessoas com deficiência em situação de desastres. 
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Atualmente, o cofinanciamento da alta complexidade ocorre por meio de dois pisos: o Piso de Alta 

Complexidade 1 (PAC I) está voltado à garantia de acolhimento para idosos, crianças e 

adolescentes, adultos com deficiência, jovens e mulheres vítimas de violência e o PAC II se destina 

ao acolhimento de indivíduos e famílias em situação de rua. Em 2011, 847 municípios e o Distrito 

Federal receberam para o PAC I um montante mensal de recursos da ordem de R$ 4.430.670,75, 

para ofertarem 40.520 (quarenta mil, quinhentas e vinte vagas) e para o PAC II, 93 municípios e o 

Distrito Federal receberam mensalmente um montante de R$ 1.030.000,00, para a oferta de 13.900 

(treze mil e novecentas) vagas. 

 

Finalmente, deve-se salientar que em 2011 o trabalho da área foi impactado por mudanças ocorridas 

na gestão federal e dos Estados e pelo esforço exigido no planejamento das ações do governo para o 

período 2012-2014 (Plano PlurianualïPPA, Brasil sem Miséria, Viver sem Limites). 

 

2.3.1.4.3. Ação 2B31 ï Estruturação da Rede de Serviços da Proteção Social Especial 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Qualificar as unidades prestadoras de serviços de proteção social especial de modo a que tais serviços 

possam ser executados de forma adequada, bem como promover a reintegração ao convívio familiar de 

crianças e adolescentes abrigados por questões relacionadas à pobreza. 

Descrição 

Aprimoramento da rede de serviços da proteção social especial, por meio da construção, ampliação e 

reforma das unidades que compõem a rede socioassistencial, melhorias na infra-estrutura, equipamentação, 

modernização tecnológica e aprimoramento das equipes profissionais, dentre outros, tendo em vista a 

necessidade de aprimorar o atendimento nas unidades de proteção social especial, reordenando-as de modo 

a se adequarem aos parâmetros exigidos pelas normativas legais específicas; promoção da reintegração ao 

convívio familiar de crianças e adolescentes abrigados por questões relacionadas à pobreza, por meio de 

aporte financeiro às famílias dessas crianças para reestruturação das condições físicas e materiais que 

propiciem a acolhida dos filhos reintegrados, e acompanhamento psicossocial das mesmas. Ressalte-se que, 

tanto a promoção da reintegração familiar de crianças e adolescentes abrigados quanto o aprimoramento da 

rede de serviços, são pressupostos para a adequação dos serviços socioassistencias da proteção social 

especial à legislação vigente - Política Nacional de Assistência Social, Estatuto do Idoso, Estatuto da 

Criança e do Adolescente, e aos objetivos do Plano Nacional de Promoção, Defesa e Garantia do Direito de 

Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - PNCFC, da Política Nacional de 

Enfrentamento ao tráfico de Pessoas e da Política Nacional para População em Situação de Rua. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Fábio Moassab Bruni 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 

 

A ação de Estruturação da Rede de Serviços de Proteção Social Especial visa contribuir para a 

melhoria do acesso e da qualidade dos serviços prestados aos usuários, por meio da construção, 

ampliação e reforma das unidades que compõem a rede socioassistencial, melhorias na infra-

estrutura, aquisição de equipamentos, modernização tecnológica e aprimoramento das equipes 

profissionais, dentre outras ações. 
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Os recursos são transferidos mediante a celebração de convênios ou contratos de repasse 

estabelecidos entre o MDS e entes/órgãos gestores das demais esferas federativas, em boa medida 

dependendo de previsão orçamentária originada por emendas parlamentares. Com a implantação do 

Sistema de Gestão de Convênios (SICONV), de responsabilidade do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, ocorreram avanços substanciais no processo de formalização das propostas e 

execução dos convênios pactuados, contribuindo para a eficiência e eficácia das transferências 

voluntárias no âmbito da administração pública. 

 

Em relação ao mérito das propostas, é feita uma análise técnica de cada caso, de acordo com a 

viabilidade da consecução da proposta, tendo em vista o reordenamento desses equipamentos, de 

modo a se adequarem aos parâmetros exigidos pelas normativas legais específicas
3
. Além disso, o 

SICONV possibilitou uma maior fiscalização da execução dos projetos pelo governo federal e um 

maior controle social sobre os recursos a serem executados, corroborando com o princípio da 

transparência, a partir da ação efetiva da Controladoria Geral da União (CGU). 

 

Em relação aos projetos cadastrados no Portal de Convênios, destacam-se aqueles destinados à 

reestruturação dos Abrigos Institucionais que atendem crianças e adolescentes que necessitam de 

proteção integral do Estado, bem como à população idosa. Também merecem destaque os projetos 

para os serviços de Proteção Social Especial de média complexidade, como o repasse de recursos 

financeiros para o provimento de equipamentos e modernização dos CREAS.  

 

Além disso, uma significativa parcela dos projetos apoiados com recursos oriundos de emendas tem 

sido destinada aos serviços de habilitação e reabilitação de pessoas com deficiência, referenciados 

na rede de proteção social. A partir de 2009 a SNAS passou a utilizar a modalidade de Contrato de 

Repasse, junto à Caixa Econômica Federal, para a transferência de recursos que envolvam obras 

(investimentos ou custeio). Os dados financeiros encontram-se no Relatório de Gestão da unidade 

agregada FNAS. 

 

No que se refere à execução destas emendas ï que representam grande volume de recursos da ação 

ï, o exercício de 2011 foi atípico, em função do veto à LOA e do limite para a realização de 

empenhos e pagamentos. Apesar disso, o MDS repassou aos proponentes o valor total de R$ 

21.186.250,00, inscritos em Restos a Pagar dos anos de 2008 a 2010. 

 

Com o objetivo de qualificar a estruturação das unidades de referência do SUAS, foram 

estabelecidos prazos e procedimentos (Resolução CNAS Nº 7/2011) para os Municípios que 

atendiam os critérios da Resolução CNAS Nº 32/2010 apresentarem propostas de construção de 

CREAS. Os referidos critérios de partilha dos recursos foram pactuados na CIT e previam estender 

a possibilidade de financiamento para a construção aos Municípios que possuíssem pelo menos uma 

unidade CREAS cadastrada no Censo SUAS/CREAS 2009, com a equipe de referência completa. 

Com o objetivo de facilitar a proposição dos Municípios, o MDS disponibilizou em seu endereço 

eletrônico sugestões de projetos básicos de engenharia para a construção de CREAS, cujo uso foi 

opcional. 

 

Ocorreram avanços ainda no que tange ao processo de padronização de objetos de convênios, 

visando atender o disposto na Portaria Interministerial MP/MF/MCT N° 127/2008, que estabelece 

normas para a execução do Decreto N° 6.170/2007. No âmbito do MDS foi instituída a Comissão 

Especial para padronização dos objetos de convênios, contratos de repasse, termos de cooperação e 

                                                 
3
 Política Nacional de Assistência Social, Estatuto do Idoso, Estatuto da Criança e do Adolescente, Plano Nacional de 

Promoção, Defesa e Garantia do Direito de Crianças e Adolescentes à Convivência Familiar e Comunitária - 

PNCFC, Política Nacional de Enfrentamento ao tráfico de Pessoas, Política Nacional Intersetorial para População 

em Situação de Rua e Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. 
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instrumentos congêneres (Portaria MDS N° 287/2011), à qual competia elaborar relatório 

conclusivo até o encerramento do exercício, para vigorar a partir de janeiro/2012. 

 

Neste sentido, no âmbito da proteção social especial, a Portaria MDS Nº 294/2011 padronizou os 

seguintes objetos: Construção de Centros de Referência Especializada em Assistência Social 

(CREAS); Aquisição de Veículo de Transporte Adaptado para Pessoa com Dificuldade de 

Locomoção; e Equipagem dos CREAS com kits de equipamentos para seu funcionamento. O 

resultado deste trabalho está disponível em http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/objetos-

padronizados/objetos-padronizados, visando facilitar a apresentação de propostas pelos Estados e 

Municípios, além de agilizar a análise pelo MDS. 

 

Além do exposto, cabe registrar que em 2011 houve contratação de consultoria técnica para 

aprimoramento dos parâmetros arquitetônicos das unidades públicas da proteção social especial, 

considerando a diversidade de serviços e públicos, volume de demanda, entre outros aspectos. 

Quando concluídas, estas orientações representarão importantes subsídios aos Municípios para 

construção ou adequação da infra-estrutura destas Unidades. 

 

 

2.3.1.5. Programa 0073 ï Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes 

 
Quadro 6 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 0073 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0073 Denominação: Enfrentamento da Violência Sexual contra 

Crianças e Adolescentes 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover, defender e proteger os direitos humanos de crianças e adolescentes 

Objetivos Específicos: Promover um conjunto de ações articuladas que permitam a intervenção técnico-política para o 

enfrentamento da violência sexual contra crianças e adolescentes, o resgate e a garantia dos direitos sexuais e 

reprodutivos 

Público Alvo: Crianças e adolescentes em situação de vulnerabilidade em relação à violência, ao abuso e à exploração 

sexual e respectivas famílias 

 

O Programa de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes tem caráter 

multissetorial. Sua coordenação é de responsabilidade da Secretaria de Direitos Humanos 

(SDH/PR), com ações executadas por diversos ministérios (Educação, Turismo e Saúde, além do 

MDS), que são complementares à atuação da SDH e promovem a transversalidade necessária entre 

as políticas setoriais. A SNAS/MDS é responsável pela ação 2383 - Serviços de Proteção Social a 

Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias. 

 

  

http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/objetos-padronizados/objetos-padronizados
http://www.mds.gov.br/assistenciasocial/financiamento/objetos-padronizados/objetos-padronizados
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2.3.1.5.1. Ação 2383 ï Serviços de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de 

Violência, Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Assegurar proteção imediata e atendimento psicossocial a crianças e adolescentes vítimas de violência 

(física, psicológica, negligência grave), abuso ou exploração sexual e suas famílias. 

Descrição 

Prestação de serviços, nos CREAS (locais ou regionais) ou Unidades Específicas a eles referenciadas, 

referentes à prevenção, atendimento psicossocial e jurídico, às crianças, adolescentes e suas famílias, em 

situação de risco, ameaça ou vítimização de violência, abuso ou exploração sexual, bem como 

encaminhamentos para responsabilização e comunicações às autoridades competentes, para a intervenção 

dos órgãos de defesa, além de atividades proativas (prevenção e busca ativa), conforme identificação de 

necessidade. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Juliana Maria Fernandes Pereira 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 

 

Esta ação responde pelo cofinanciamento federal, por meio de repasse de recursos do Piso Fixo de 

Média Complexidade (PFMC) do FNAS para os Fundos de Assistência Social dos Municípios e do 

Distrito Federal. Em 2010 realizou-se um processo de equalização dos valores repassados aos 

Municípios (Portarias MDS Nº 520/2010 e 843/2010), considerando-se, para tanto, o nível de 

habilitação na gestão do SUAS, o porte dos Municípios e o nível de especialização requerido para a 

oferta dos serviços. 

   

Com esta ação, o MDS responde a demandas do Eixo Atendimento do Plano Nacional de 

Enfrentamento da Violência Sexual Infanto-Juvenil, no que diz respeito à garantia de atendimento 

por profissionais especializados e capacitados, às crianças e aos adolescentes em situação de 

violência, abuso e exploração sexual e suas famílias. Em uma perspectiva mais ampla, responde 

também a dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente, na perspectiva do papel da rede de 

proteção nos casos de violência contra a criança e o adolescente e a orientações emanadas do Plano 

Nacional de Promoção, Proteção e Defesa do Direito à Convivência Familiar e Comunitária de 

Crianças e Adolescentes e do Plano Nacional de Prevenção e Erradicação do Trabalho Infantil e 

Proteção ao Trabalhador Adolescente. 

 

O trabalho desenvolvido nos CREAS viabiliza o acompanhamento especializado às crianças e aos 

adolescentes em situação de violência física, psicológica, negligência, abuso e exploração sexual e 

trabalho infantil e suas famílias. Dentre os eixos norteadores do trabalho dos CREAS, destaca-se a 

centralidade das ações na família, que, dentre outros aspectos, permite compreender a dinâmica 

familiar, considerando como se constroem e se expressam as singularidades das relações entre seus 

membros. Desse modo, para além da interrupção e superação dos padrões violadores de direitos no 

âmbito das relações familiares e sociais, o acompanhamento especializado tem como objetivos 

fortalecer a função protetiva da família, bem como prevenir a recorrência de violações ou 

agravamentos decorrentes das violências sofridas, por meio, inclusive, da ampliação do acesso à 

rede de proteção. 
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O Censo SUAS-2011 registra o volume de casos de crianças e adolescentes acompanhados na Rede 

CREAS em 2010. Em vista da multiplicidade de situações que podem afetar o mesmo 

indivíduo/família, obviamente, cada indivíduo/família poderá estar computado em mais de uma 

situação simultaneamente. Contudo, os valores são expressivos. Naquele ano, foram 

acompanhados: 68,3 mil casos de crianças e adolescentes vítimas de violência intrafamiliar; 41,4 

mil casos de abuso sexual; 9,7 mil casos de exploração sexual; 45,6 mil casos de negligência ou 

abandono; e 35,2 mil casos de trabalho infantil. 

 

Ao considerar a dinâmica de atendimento aos casos, em função das singularidades de cada situação 

e do ciclo de vida, os casos novos inseridos no acompanhamento da Rede CREAS no mês de 

agosto/2011 (mês de referência do censo), apontam que aproximadamente 60% dos casos de 

violência intrafamiliar e abuso sexual dizem respeito a crianças de 0 a 12 anos, percentagem que 

atinge 70% nas situações de negligência e abandono. Em relação às situações de exploração sexual, 

aproximadamente 59% dos casos envolve adolescentes de 13 a 17 anos. 

 

É importante ressaltar que, além do atendimento a crianças e adolescentes em situação de violência 

e suas famílias, encaminhados pela rede ou por demanda espontânea, as atividades de abordagem 

social e busca ativa, realizadas pelas equipes dos CREAS, contribuíram significativamente para o 

fortalecimento desta ação, por meio da inclusão das situações de risco identificadas no 

acompanhamento do CREAS e, também, no Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI). 

 

O Caderno de Orientações Técnicas sobre a Gestão do PETI, amplamente divulgado em 2011, 

trouxe avanços no que diz respeito aos fluxos de articulação que incluem o CREAS e o trabalho do 

serviço de abordagem nas ruas, apontando estratégias para a inclusão de crianças e adolescentes em 

situação de exploração sexual no referido Programa. É importante destacar que o Decreto Nº 

6.481/2008 reconheceu a exploração sexual como uma das piores formas de trabalho infantil. Nesse 

sentido, o PETI tem um papel estratégico, pois, além da garantia da transferência direta de renda às 

famílias, contempla ações articuladas e complementares para o enfrentamento da questão. 

 

Por meio desta ação, o CREAS também realiza o acompanhamento familiar às situações de 

descumprimento de condicionalidades do Programa Bolsa família (PBF) associadas à violência, 

abuso ou exploração sexual de crianças e adolescentes, de acordo com as orientações do Protocolo 

de Gestão Integrada de Serviços, Benefícios e Transferência de Renda no âmbito do SUAS. 

    

Também merece destaque a participação de representantes da SNAS/MDS nas seguintes comissões, 

comitês e grupos interministeriais: Comissão Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual de 

Crianças e Adolescentes; Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente 

(CONANDA); Comissão Nacional de Erradicação do Trabalho Infantil (CONAETI), dentre outros. 

Por meio da Comissão Intersetorial de Enfrentamento à Violência Sexual contra Crianças e 

Adolescentes, a SNAS participou em 2011 dos debates e encontros relativos aos grandes eventos 

que o Brasil irá sediar nos próximos anos, a copa do mundo FIFA 2014 e olimpíadas 2016, e às 

grandes obras em andamento nas cidades sede desses eventos, tendo em vista as possíveis 

vulnerabilidades que a realização dos mesmos podem implicar, e a necessidade, portanto, de 

prevenir, principalmente, as situações de exploração sexual de crianças e adolescentes nas 

localidades envolvidas e fortalecer as redes para o atendimento às situações identificadas. 

              

Da mesma forma, a SNAS mobilizou a rede de CRAS e CREAS, além de núcleos do PETI, 

Projovem Adolescente e gestores estaduais e municipais, para a campanha de Carnaval voltada à 

prevenção da violência contra crianças e adolescentes e para a Campanha do Dia Nacional de 

Combate ao Abuso e Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes (18 de maio). Além disso, 

participou ativamente das discussões, fornecendo os dados necessários para a atualização da Matriz 
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Intersetorial de Enfrentamento da Violência Sexual contra Crianças e Adolescentes, viabilizada por 

meio de uma parceria entre a SDH e a Universidade de Brasília. A atualização da matriz constitui 

um importante recurso para o planejamento de políticas públicas, inclusive para subsidiar os 

processos de planejamento de expansão dos CREAS. No que diz respeito, ainda, à construção de 

dados nacionais sobre a violência contra crianças e adolescentes, em 2011 foram intensificados os 

debates intersetoriais relativos à integração entre sistemas, dados e informações, particularmente do 

SUS, SUAS e Sistema de Educação, com vistas à construção de dados nacionais sobre a questão. 

Esta iniciativa integrou os debates coordenados pela Casa Civil sobre os aprimoramentos 

necessários nas políticas de proteção da criança e do adolescente no Brasil. 

 

Outra importante ação, em 2011, foi à aproximação com o Conselho Nacional de Justiça e com o 

Ministério Público. Dentre os debates, tratou-se, em especial, do problema da judicialização das 

atividades executadas nos CREAS, problema identificado pelo MDS no contato com Municípios e 

Estados e evidenciado na Conferência Nacional de Assistência Social. A expectativa é que estes 

debates conduzam a ações conjuntas em 2012, que possam fortalecer o papel do CREAS na rede de 

serviços voltados para o acompanhamento familiar e impulsionar o processo de ampliação das 

equipes do Judiciário e Ministério Público, em âmbito nacional, evitando assim que estes órgãos 

solicitem aos CREAS o desempenho de funções que fogem ao escopo de suas competências no 

SUAS. 

 

Tendo em vista a continuidade dos serviços e o impacto da equalização dos valores de repasse 

ocorrido em 2010 (Resolução CIT Nº 6/2010, Portarias MDS Nº 520/2010 e 843/2010), o 

percentual da execução financeira se sobrepôs ao nível de execução física observado em 2011. 
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2.3.1.6. Programa 0152 ï Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em 

Conflito com a Lei - Pró-SINASE 

 
Quadro 7 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 0152 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0152 Denominação: Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo 

ao Adolescente em Conflito com a Lei - Pró-SINASE 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Promover, defender e proteger os direitos humanos de crianças e adolescentes 

Objetivos Específicos: Fortalecer a implementação do SINASE, visando à efetividade das medidas socioeducativas 

Público Alvo: Adolescentes em conflito com a Lei 

 

O Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ao Adolescente em Conflito com a Lei 

(SINASE) é um sistema coordenado pela Secretaria de Direitos Humanos da Presidência da 

República (SDH/PR), por meio da Secretaria de Promoção dos Direitos da Criança e do 

Adolescente, com o objetivo de desenvolver ações socioeducativas ancoradas nos princípios dos 

direitos humanos. Constitui-se no marco regulador das ações socioeducativas em todas as esferas 

públicas, estabelecendo normas para padronizar os procedimentos jurídicos envolvendo 

adolescentes em conflito com a lei, que se estendem da apuração do ato infracional à aplicação das 

medidas socioeducativas pela justiça e cumprimento pelos adolescentes. 

 

O MDS participa da Comissão Intersetorial de Acompanhamento do SINASE, que envolve 12 

Ministérios e 2 Conselhos Nacionais (CONANDA e CNAS), sob a coordenação da SDH e tem 

como finalidade acompanhar o processo de implementação do Sistema, articular políticas 

governamentais e elaborar estratégias conjuntas para o desenvolvimento de ações relativas à 

execução de medidas socioeducativas dirigidas a adolescentes em conflito com a lei. 

 

O SINASE integra os sistemas estaduais, distrital e municipais, bem como políticas, planos e 

programas específicos de atenção aos jovens em conflito com a lei, em consonância com os 

dispositivos do Estatuto da Criança e do Adolescente. A integração SUAS-SINASE é fundamental 

no acompanhamento dos adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio 

aberto. 

 

Nesta direção, em 2008, o MDS iniciou o cofinanciamento federal do serviço de proteção social a 

adolescentes em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto (Liberdade Assistida ï 

LA e de Prestação de Serviços à Comunidade ï PSC), o que contribuiu significativamente para a 

consolidação da municipalização das medidas socioeducativas em meio aberto. A Tipificação dos 

Serviços Socioassistenciais (2009) fortaleceu sua oferta no SUAS e a integração SUASïSINASE. 
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2.3.1.6.1. Ação 8524 ï Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de 

Medidas Socioeducativas 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida que visem à ruptura com a prática de ato 

infracional; estabelecer contratos com o adolescente a partir das possibilidades e limites do trabalho a ser 

desenvolvido e normas que regulem o período de cumprimento da medida socioeducativa; contribuir para o 

estabelecimento da autoconfiança e a capacidade de reflexão sobre as possibilidades de construção de 

autonomias; possibilitar acessos e oportunidades para a ampliação do universo informacional e cultural e o 

desenvolvimento de habilidades e competências; e fortalecer a convivência familiar e comunitária. 

Descrição 

Desenvolvimento, no âmbito dos Centros de Referência Especializada da Assistência Social - CREAS, de 

abrangência local ou regional, de medidas de Liberdade Assistida e Prestação de Serviços à Comunidade, 

previstas no Estatuto da Criança e do Adolescente. 

O serviço tem por finalidade prover atenção socioassistencial e acompanhamento a adolescentes e jovens 

em cumprimento de medidas socioeducativas em meio aberto, determinadas judicialmente. Deve contribuir 

para o acesso a direitos e para a resignificação de valores na vida pessoal e social dos adolescentes e jovens. 

Para a oferta do serviço faz-se necessário a observância da responsabilização face ao ato infracional 

praticado, cujos direitos e obrigações devem ser assegurados de acordo com as legislações e normativas 

específicas para o cumprimento da medida. Na sua operacionalização é necessário a elaboração do Plano 

Individual de Atendimento (PIA) com a participação do adolescente e da família, devendo conter os 

objetivos e metas a serem alcançados durante o cumprimento da medida, perspectivas de vida futura, dentre 

outros aspectos a serem acrescidos, de acordo com as necessidades e interesses do adolescente. O 

acompanhamento social ao adolescente deve ser realizado de forma sistemática, com freqüência mínima 

semanal que garanta o acompanhamento contínuo e possibilite o desenvolvimento do PIA. No 

acompanhamento da medida de Prestação de Serviços à Comunidade o serviço deverá identificar no 

município os locais para a prestação de serviços, a exemplo de: entidades sociais, programas comunitários, 

hospitais, escolas e outros serviços governamentais. A prestação dos serviços deverá se configurar em 

tarefas gratuitas e de interesse geral, com jornada máxima de oito horas semanais, sem prejuízo da escola ou 

do trabalho, no caso de adolescentes maiores de 16 anos ou na condição de aprendiz a partir dos 14 anos. A 

inserção do adolescente em qualquer dessas alternativas deve ser compatível com suas aptidões e 

favorecedora de seu desenvolvimento pessoal e social. Tal acompanhamento, previsto na Política Nacional 

de Assistência Social, deve estar pautado na concepção do adolescente como sujeito de direitos, em 

condição peculiar de desenvolvimento. Essas medidas têm um caráter pedagógico e socializante, e sua 

operacionalização não pode prejudicar a freqüência à escola e a jornada de trabalho. Quanto às medidas 

restritivas e privativas de liberdade, incorporadas nos serviços socioassistenciais de alta complexidade, será 

realizado apoio técnico e financeiro junto aos entes federados para o atendimento dos adolescentes, de 

modo a garantir sua proteção integral e fortalecer os vínculos familiares e comunitários. A execução 

continuada dessas medidas atende às diretrizes do Sistema Nacional de Atendimento Socioeducativo ï 

SINASE relativas à incompletude institucional, municipalização do atendimento e garantia dos direitos 

fundamentais do adolescente previstos no Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  Juliana Maria Fernandes Pereira 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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3
 Vaga 

disponibilizada 
32.560 58.600 - 45.252.136 36.429.264 - 

Fonte: SIGPlan 
 

Este Serviço é ofertado no CREAS, sendo o cofinanciamento federal operacionalizado por meio do 

Piso Fixo de Média Complexidade (PFMC), conforme critérios de partilha pactuados na CIT, tendo 

seus dispositivos e valores de referência definidos atualmente na Portaria MDS Nº 843/2010. 
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O Serviço de Proteção Social a Adolescentes em Cumprimento de Medida Socioeducativa (MSE), 

de Liberdade Assistida (LA) e de Prestação de Serviços à Comunidade (PSC), oferece 

acompanhamento especializado e continuado, realizado por equipe interprofissional, tendo como 

objetivos principais: promover a inserção dos adolescentes em serviços e programas de promoção e 

proteção social; criar condições para a construção/reconstrução de projetos de vida, que visem à 

ruptura com a prática do ato infracional; estabelecer autoconfiança e capacidade de reflexão sobre 

as possibilidades de construção de autonomias; e fortalecer a convivência familiar e comunitária 

dos adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa. 

 

Em 2010 foi realizada uma equalização dos valores do cofinanciamento federal do PFMC destinado 

ao apoio à oferta do serviço de MSE pelos CREAS (Portarias MDS Nºs 520/2010 e 843/2010), 

resultando em significativa expansão do cofinanciamento federal para a oferta do serviço, pelos 

CREAS de abrangência municipal. Os critérios de elegibilidade e partilha de recursos consideraram 

as informações do Censo CREAS 2009 e da Munic-2009 (IBGE), sendo pactuados na CIT 

(Resoluções CIT Nº 7/2010 e 10/2010 e Portaria MDS Nº 843/2010) e aprovados pelo CNAS 

(Resolução CNAS Nº 17/2010). 

 

Com a expansão qualificada, na qual o gestor assume compromissos e responsabilidades, 

assegurou-se o fortalecimento do processo de acompanhamento da oferta do serviço pelos Estados. 

O processo incluiu, ainda, previsão de manifestação dos Conselhos Municipais de Assistência 

Social, quanto à aprovação do aceite realizado pelo gestor, fortalecendo, assim, o processo de 

acompanhamento e controle social. 

 

Concluída a expansão decorrente do Plano Integrado de Enfrentamento ao Crack e outras Drogas, 

no fim de 2010 a cobertura do cofinanciamento federal para o Serviço de MSE atingiu 

aproximadamente 900 Municípios, correspondendo a 1.833 grupos de adolescentes, o que 

representa uma capacidade de acompanhamento a aproximadamente 73 mil adolescentes em 

cumprimento de LA e PSC. O Censo SUAS 2011 registrou o acompanhamento, em 2010, de 69.668 

adolescentes em cumprimento de LA e PSC, dos quais 88% são do sexo masculino. 

Aproximadamente 68% dos 2.110 CREAS que responderam o Censo ofertam o serviço, um avanço 

importante na área. Em agosto/2011 (mês de referência do censo), foram inseridos em 

acompanhamento 15.789 adolescentes, dos quais 57% para cumprir Liberdade Assistida. 

 

Em 2011, além de manter o cofinanciamento da oferta do serviço, a SNAS atuou no 

acompanhamento da Expansão dos Serviços Socioassistenciais - 2010, considerando prazos e 

procedimentos previstos nas Resoluções da CIT. 

 

Se por um lado esta expansão favoreceu significativamente a consolidação da rede de proteção 

especial de média complexidade, por outro, representou um grande desafio no exercício de 2011, 

quanto ao processo de acompanhamento da implantação das unidades e oferta dos serviços, o que 

exigiu o envolvimento e responsabilidades por parte de todas as esferas federativas. Além disso, a 

expansão do cofinanciamento conferiu maior correspondência entre a oferta de acompanhamento 

aos adolescentes em cumprimento de MSE pelos CREAS, já operacionalizado pelos Municípios, e a 

capacidade de atendimento apoiada com recursos federais. Contudo, vale salientar, para a análise da 

relação entre a capacidade e os atendimentos realizados, é preciso considerar que a demanda varia 

ao longo do tempo, pelo próprio caráter temporal das medidas e que, de modo distinto dos demais 

serviços do CREAS, este só oferta atendimento a partir de uma aplicação por parte da autoridade 

judiciária. 

 

Em 2011, o DPSE deu continuidade à elaboração de orientações técnicas sobre o Serviço de MSE, 

iniciada em 2010, prevendo sua finalização e publicação em 2012. Os conteúdos já elaborados 
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foram inclusive apresentados aos participantes do encontro com os Estados, sendo debatidos, 

visando seu aprimoramento. Também em 2011, além do acompanhamento, junto aos Estados, das 

situações identificadas no Censo SUAS CREAS, à luz da Resolução CIT Nº 8/2010, teve início 

uma nova consultoria técnica, por meio de cooperação com o PNUD, para produzir subsídios 

voltados ao aprimoramento do acompanhamento, pela SNAS, dos processos de expansão do 

cofinanciamento e da oferta e qualificação do serviço. 

    

Finalmente, cabe destacar que a operacionalização do Serviço de MSE representa, atualmente, o 

principal recurso do poder público no país para assegurar o acompanhamento dos adolescentes em 

cumprimento de LA e PSC, nos termos do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), cujos 

dispositivos requerem a imperativa oferta do acompanhamento, frente à aplicação da medida pela 

autoridade judiciária.  

 
Considerando a continuidade dos serviços ofertados em 2010, em razão do Plano de Enfrentamento ao 

Crack e outras Drogas (Decreto N° 7.179/2010), em 2011 a execução física superou a meta 

estabelecida, apesar da execução financeira ter se limitado a 80,5%, em função do contingenciamento. 
 
2.3.1.7. Programa 0068 ï Erradicação do Trabalho Infantil 

 
Quadro 8 - A.2.1 - Demonstrativo da Execução do Programa 0068 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0068 Denominação: Erradicação do Trabalho Infantil 

Tipo do Programa: Finalístico 

Objetivo Geral: Consolidar o sistema único de assistência social e ampliar a rede de proteção e promoção social 

Objetivos Específicos: Retirar crianças e adolescentes com idade inferior a 16 anos da prática do trabalho precoce, 

exceto na condição de aprendiz a partir de 14 anos 

Gerentes:  

Maria Luiza Amaral Rizzotti (01/01 a 01/02/2011) 

Denise Ratmann Arruda Colin (02/02 a 31/12/2011) 

Público Alvo: Crianças e adolescentes de até 16 anos incompletos em situação de trabalho, bem como suas famílias 

Informações orçamentárias e financeiras do Programa 
Em R$ 

1,00 

Identificação do Programa de Governo 

Código no PPA: 0068 Denominação: Erradicação do Trabalho Infantil 

Dotação 

Despesa Empenhada 
Despesa 

Liquidada 

Restos a 

Pagar não 

processad

os 

Valores Pagos 
Inicial Final 

279.000.000 313.664.939 259.367.485 257.720.380 1.647.105 257.720.380 

Informações sobre os resultados alcançados 

Orde

m 

Indicador  

(Unidade medida) 

Referência Índice 

previsto 

no 

exercício 

Índice atingido 

no exercício Data 
Índice 

inicial 
Índice final 

1 Taxa de Trabalho Infantil 24/09/2005 7,2 0,0 0 - 

Fórmula de Cálculo do Índice: 

Relação percentual entre o número de crianças entre 5 e 15 anos que se encontram em situação de trabalho e o total da 

população entre 5 e 15 anos. 

Análise do Resultado Alcançado: 

 

 

O Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), instituído formalmente com a sanção da 

Lei Nº 12.435/2011, que alterou a redação da LOAS, constitui uma estratégia de âmbito nacional 

que articula um conjunto de ações intersetoriais visando o enfrentamento e a erradicação do 

trabalho infantil no país, desenvolvida de forma articulada pelos entes federados e com a 

participação da sociedade civil. 
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O PETI compõe as políticas de atendimento e proteção aos direitos da criança e do adolescente, 

inscritos na Constituição Federal de 1988 e ratificados no Estatuto da Criança e do Adolescente 

(ECA), assim como nas Convenções da OIT 138, sobre a idade mínima para admissão ao emprego, 

e 182, sobre as piores formas de trabalho infantil, ratificadas pelo Brasil. O programa integra a 

Política Nacional de Assistência Social e contribui para a retirada de crianças e adolescentes com 

idade inferior a 16 (dezesseis) anos de situações de trabalho, ressalvada a condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze) anos. 

 

As famílias das crianças e dos adolescentes identificados em situação de trabalho são cadastradas no 

CadÚnico, com a devida identificação das situações de trabalho infantil, e incluídas nos três eixos 

que compreendem o Programa, quais sejam: transferência de renda, trabalho social com famílias e a 

inclusão das crianças e adolescentes nos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. 

   

A atuação deste tripé de ações define os principais objetivos do PETI, quais sejam: 

  . o papel de proteção das crianças e dos adolescentes; 

  . a qualificação do tempo em que as crianças e adolescentes são atendidos nos SCFV; 

  . a prevenção das situações de risco das crianças e dos adolescentes, evitando assim sua 

permanência nas ruas, expostas a diversas situações de vulnerabilidade e de risco pessoal e 

social; 

  . impactar positivamente no: a) relacionamento familiar; b) desenvolvimento infanto-juvenil 

através da oferta de atividades lúdicas, esportivas, artísticas, educacionais, dentre outras; c) 

desempenho escolar, etc. 

      

Os recursos para o serviço do PETI são transferidos do FNAS para os Municípios que identificam 

situações de trabalho infantil, por meio do Piso Variável de Média Complexidade (PVMC), 

calculado a partir dos critérios estabelecidos na Portaria MDS Nº 431/2008, a partir dos registros 

realizados no CadÚnico. Em termos orçamentários, o Programa abrange duas ações específicas, a 

2060 ï Ações Socioeducativas e de Convivência para Crianças e Adolescentes em Situação de 

Trabalho e a 8662 ï Concessão de Bolsas para as famílias com Crianças e Adolescentes em 

Situação de Trabalho. 

 

Em 2011 foram registrados no CadÚnico, pelos Gestores Municipais, nos campos relativos ao 

trabalho infantil, aproximadamente 817.000 (oitocentas e dezessete mil) crianças e adolescentes em 

3.533 Municípios, em todas as unidades da federação. O programa tem como principal indicador de 

impacto a Taxa de Trabalho Infantil, que mede a proporção de crianças de 6-15 anos que se 

encontra em situação de trabalho. O Relatório de Gestão de 2010 informa o último valor apurado 

(5,63%, em 2009). Tendo em vista que a fonte de informação é a PNAD/IBGE e esta não é 

realizada simultaneamente ao censo populacional, a divulgação da informação referente a 2010 está 

prevista para ocorrer no final do primeiro semestre deste ano. 

 

É importante reconhecer que a execução do programa não tem alcançado o crescimento e 

abrangência esperados. Diante dessa constatação, esforços estão sendo empreendidos para a 

expansão do PETI, pelos Municípios, DF e União, sendo necessário o incremento das ações do 

Programa, tais como a inclusão de novos Municípios ou crianças, adolescentes e suas famílias, a 

qualificação dos SCFV ofertados, a ampliação e qualificação dos profissionais que atuam 

diretamente com as crianças e adolescentes, e ainda a ampliação dos valores financeiros a serem 

repassados aos Municípios e DF. 

 

Até certo ponto, parece estar ocorrendo certo esgotamento da configuração atual do programa, bem 

como há defasagem da legislação que o normatiza, considerando sua execução no âmbito do SUAS. 

Desde sua criação em 1996, o PETI passou por várias alterações ao longo desse tempo, e com a 



113 

 

aprovação do SUAS e da Lei Nº 12.435/2011, há um novo desafio, quer seja, reordená-lo em 

sintonia com o SUAS. 

 

Assim, apesar do lançamento das primeiras diretrizes neste novo cenário do PETI, por meio do 

ñCaderno de Orienta»es T®cnicas sobre o Servio de Conviv°ncia e Fortalecimento de V²nculos 

(prioridade para crianças e adolescentes de 6 a 15 anos integrantes do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil)ò e do ñCaderno de Orienta»es T®cnicas - Gestão do Programa de Erradicação do 

Trabalho Infantil no SUASò, publicados e distribu²dos a partir de 2010, ainda se faz necess§ria a 

realização de capacitações, para intensificar a incorporação desse conteúdo pelas equipes técnicas 

dos Municípios e Estados.  

 

Atenta a estas necessidades, a SNAS vem realizando um movimento interno de debates, contratação 

de especialistas, de pesquisas sobre a realidade e promovendo diálogos intersetoriais com o objetivo 

de dimensionar com mais propriedade os novos rumos que o programa deve seguir e garantir maior 

eficiência e adesão de Municípios e Distrito Federal, com o intuito de reformular as normativas do 

PETI, adequando-as ao SUAS. Além disso, as orientações técnicas mencionadas estão sendo 

incorporadas às ações de capacitação previstas no Plano Nacional de Capacitação. 

 

Por fim, o PETI tende a ganhar maior visibilidade entre as ações governamentais, em razão da 

previsão de realização, em 2013, da III Conferência Mundial sobre o Trabalho Infantil, cuja 

coordenação está sob responsabilidade do MDS.  

 

2.3.1.7.1. Ação 2060 ï Ações Socioeducativas e de Convivência para Crianças e Adolescentes 

em Situação de Trabalho 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Garantir às crianças e aos adolescentes retirados do trabalho a oferta de atividades socioeducativas e de 

convivência, no contraturno escolar, em estreita relação com a família, a comunidade, a educação, saúde, 

cultura, esporte, meio-ambiente, tendo em vista o desenvolvimento de habilidades, trocas culturais e 

fortalecimento de autoestima. 

Descrição 

Atendimento, em contraturno escolar, a crianças e adolescentes com até 16 anos de idade retirados do 

trabalho, estruturado a partir de proposta pedagógica que integre atividades multidisciplinares, de modo a 

propiciar o desenvolvimento integral de seu público-alvo. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  

Maura Luciane Conceição de Souza (01/01 a 09/02/2011) 

Luciana de Fátima Vidal (01/09 a 31/12/2011) 

Juliana Marques Petroceli (demais períodos como substituta) 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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atendido 
824.072 817.106 - 289.601.629 236.572.500 - 

Fonte: SIGPlan 

 

O acesso às Ações Socioeducativas e de Convivência para Crianças e Adolescentes em Situação de 

Trabalho (denominadas a partir da Tipificação como um dos Serviços de Convivência e 

Fortalecimento de Vínculos) se origina por meio da inclusão das famílias, crianças e adolescentes, 

no CadÚnico, com indicação nos campos específicos de situação de trabalho infantil. Esse é um 
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processo contínuo, inexistindo quotas ou limites de crianças e adolescentes a serem atendidos, 

objetivando, desse modo, a universalização do acesso ao PETI a todas as crianças e adolescentes 

identificados em situação de trabalho. 

 

A significativa diferença entre os dados de trabalho infantil declarados no CadÚnico e o percentual 

identificado pela PNAD (IBGE) reflete a dificuldade dos Municípios em identificar os casos 

concretos, sobretudo as piores formas, dispersos em seu território, bem como a persistência, em 

muitas regiões, da percepção de que o trabalho infantil não constitui uma situação de violação de 

direitos, o que se configuram em entraves ao alcance da erradicação do trabalho infantil no país. 

Diante disso, o MDS tem intensificado ações junto aos Municípios visando estimular a realização 

de busca ativa e o Serviço Especializado de Abordagem Social, para subsidiar a construção de um 

diagnóstico local sobre o trabalho infantil, que resulte na identificação e cadastramento das 

situações. Para tanto, tem sido utilizadas campanhas nacionais, capacitações, palestras e 

participação em fóruns com parceiros estratégicos, dentre outros instrumentos. 

 

Para contribuir com a qualificação da identificação do trabalho infantil, foi contratada consultoria 

para o PETI, tendo como objetivo a ñElabora«o de subs²dios t®cnicos para o desenvolvimento de 

metodologia para identifica«o do trabalho infantil, especialmente em suas piores formasò. 

Ressalta-se que estão previstas, no âmbito deste trabalho, a incorporação de estratégias 

locais/regionais para lidar com as especificidades de diversas formas de ocupação e territórios onde 

o fenômeno esteja mais presente (lixões, doméstico, população ribeirinha, áreas de fronteira, entre 

outras). Para isso, o trabalho analisará experiências anteriores de busca ativa, como o projeto 

desenvolvido de forma articulada pela Organização Internacional do Trabalho ï OIT no Estado da 

Bahia e proporá subsídios para a formulação de fluxos intersetoriais de busca ativa. Deste modo, a 

SNAS espera contribuir para que os Municípios intensifiquem as ações de busca ativa, em especial 

do trabalho infantil, conforme priorização dada pelo Plano Brasil sem Miséria. Na perspectiva de 

aprimorar o programa, o DPSE também contratou consultoria com o objetivo de construir 

orientações técnicas para o acompanhamento familiar das crianças e adolescentes retirados do 

trabalho infantil pela rede socioassistencial. 

 

Com o objetivo de ampliar a cobertura do PETI, o MDS deverá realizar, já a partir de 2012, 

campanhas em massa para a sensibilização e mobilização da sociedade para o enfrentamento do 

trabalho infantil. 

 

Outra estratégia visando ampliar a capacidade de identificação das situações de trabalho infantil foi 

a parceria do MDS em projeto piloto com o Ministério Público do Trabalho, realizando capacitação 

para os procuradores do MPT, que deverá ser ampliada a partir de 2012. 

 

O SISPETI é o aplicativo de gestão do acompanhamento da frequência das crianças e adolescentes 

ao Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O sistema vem apresentando graves 

problemas operacionais, comprometendo o monitoramento e acompanhamento do programa. A 

nova versão do aplicativo está em homologação, visando à superação dos mesmos. 

 

Em 2011 a execução físico-financeira da ação 2060 alcançou aproximadamente 82% da meta 

prevista. Uma das razões para a execução em níveis inferiores ao previsto, está relacionada 

diretamente à reduzida identificação das situações de trabalho infantil, com o respectivo registro no 

CadÚnico. Vale salientar que é de competência dos Municípios e Distrito Federal a condução destas 

ações, não estando, portanto, sob a governabilidade do MDS/SNAS. Outro aspecto que merece 

destaque foi a implantação da Versão 7.0, do CadÚnico, que apresentou inconsistências e 

dificuldades operacionais, além da perda de dados das marcações de trabalho infantil, que foram 
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recuperados apenas durante o segundo semestre de 2011, impactando negativamente na execução 

do Programa. 

 

2.3.1.7.2. Ação 8662 ï Concessão de Bolsa para Crianças e Adolescentes em Situação de 

Trabalho 

 
Tipo da ação Atividade 

Finalidade  

Assegurar a proteção social especial a crianças e adolescentes com idade até 16 anos incompletos, por meio 

da concessão de bolsas aos que tiverem seu direito violado e da igualdade de condições e acesso para a 

permanência na escola, além de inseri-los nos demais serviços do Sistema Único de Assistência Social, 

primando pela convivência familiar e comunitária. 

Descrição 

Pagamento de bolsas para as famílias que possuem crianças e adolescentes retiradas do trabalho, 

contribuindo para a permanência destes na escola, visando seu sucesso escolar e a retirada imediata da 

situação de trabalho, bem como a convivência familiar e comunitária. 

Unidade responsável pelas decisões 

estratégicas  
Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

Coordenador nacional da ação  

Maura Luciane Conceição de Souza (01/01 a 09/02/2011) 

Luciana de Fátima Vidal (01/09 a 31/12/2011) 

Juliana Marques Petroceli (demais períodos como substituta) 

Unidades executoras  
Departamento de Proteção Social Especial e Fundo Nacional de 

Assistência Social 
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Fonte: SIGPlan 
 

Desde a integração do PETI com o Bolsa Família (Portaria MDS Nº 666/2005), os recursos desta 

ação foram destinados ao atendimento daquelas famílias cuja renda per capita é superior ao teto 

determinado pelo PBF. Dessa forma, o número de crianças e adolescentes beneficiados diretamente 

por meio desta ação foi abaixo da previsão inicial, impactando de forma ainda mais acentuada a 

execução financeira. 

 

Em 2011 essa ação beneficiou aproximadamente 46.000 famílias de crianças e adolescentes 

retirados do trabalho infantil, favorecendo a universalização do atendimento. Os recursos são 

executados por meio de transferência direta às famílias beneficiárias do PETI, as quais se utilizam 

de cartões magnéticos da Caixa Econômica Federal para efetuarem o saque dos seus benefícios, 

resultando em menores riscos de desvio de recursos, mais transparência e agilidade para a gestão e 

facilidade para o usufruto dos benefícios sociais. 

 

Atualmente, o sistema de gestão deste benefício seleciona as famílias com marcação de trabalho 

infantil no CadÚnico e que não atendem aos critérios do PBF. Mensalmente, os Municípios 

realizam um procedimento operacional denominado ñsele«oò destes benefici§rios, para 

ñconcess«oò do benef²cio pelo MDS. Ocorre que muitos Municípios desconhecem ou não realizam 

este procedimento, impedindo o acesso das famílias. Diante desta constatação, estão em curso 

ajustes operacionais destes procedimentos, visando suprimir os processos manuais para habilitação 

do benefício, aproximando a operacionalização do sistema à do Bolsa Família. 
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2.3.2. Execução física das ações realizadas pela UJ 

 

Este tópico apresenta a análise da execução físico-financeira das ações executadas pela SNAS, que 

juntamente com as informações detalhadas no tópico anterior e os indicadores institucionais, 

possibilitam uma avaliação geral da atuação da Unidade no exercício. Os quadros agregam as ações 

de acordo com os programas aos quais se vinculam. 

 

Em relação às metas para 2012, vale ressaltar que no PPA 2012-2015 ocorreu um redesenho dos 

programas e ações orçamentárias. A SNAS será responsável pelo programa temático 2037 ï 

Fortalecimento do Sistema Único de Assistência Social e por um dos objetivos do programa 2062 ï 

Promoção dos Direitos de Crianças e Adolescentes. Com essa nova estrutura, várias ações foram 

fundidas, migrando para o programa 2037, ocorrendo também uma redefinição de seus produtos. 

Desse modo, a comparação das metas para 2012 com a previsão ou realização em 2011 restou 

prejudicada. 

 
Quadro 9 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 1006 
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Fonte: SIGPlan 

 

O programa 1006 (Gestão da Política de Desenvolvimento Social e Combate à Fome) agrega ações-

meio, cuja execução impacta a melhoria da gestão ou do controle social do conjunto dos entes 

federados.  

 

Ação 8249 ï Funcionamento dos Conselhos de Assistência Social  

A execução financeira foi equivalente a 57% da dotação, principalmente em razão de que o gasto 

efetivo com a realização da Conferência Nacional foi bastante inferior ao valor inicialmente 

estimado e em decorrência da limitação de despesas com diárias e passagens, ao longo do ano, que 

restringiu a realização de atividades programadas. O incremento dos recursos financeiros para 2012 

deve-se à realização de atividades extraordinárias, de digitalização do acervo processual do CNAS, 

visando garantir a preservação e agilizar o manuseio de documentos para atendimento de 

diligências de órgãos de controle. 

 

Ação 8893 ï Apoio à Organização e Gestão do SUAS 

Em 2011 foram executados R$ 15.292.964,54 (quinze milhões, duzentos e noventa e dois mil, 

novecentos e sessenta e quatro reais e cinqüenta e quatro centavos), destinados ao pagamento do 

Incentivo à Gestão Descentralizada do SUAS ï IGD SUAS e R$ 1.983.567,46 (hum milhão, 

novecentos e oitenta três mil, quinhentos e sessenta sete reais e quarenta e seis centavos) destinados 

ao pagamento de eventos (Encontro dos Trabalhadores do SUAS, 1º Encontro do BPC Trabalho e 

teleconferências) e publicações (novas e reedição de mais de 400 mil exemplares das mais diversas 

publicações do SUAS, entre folders, cartilhas, livretos, revistas e livros), distribuídos nas 

conferências municipais, estaduais e nacional de assistência social, bem como nos eventos do 

SUAS. 
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Ação 8937 ï Serviço de Vigilância Social no Território 

Em 2011 foram empenhados 77% do orçamento existente. A não execução de parte do orçamento 

(23%) ocorreu devido à insuficiência de recursos humanos, decorrente da perda de alguns técnicos 

da área durante o ano, que impactou na necessidade de redução de escopo de algumas ações 

previstas. 

 
Quadro 10 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 1384 
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Fonte: SIGPlan 

 

O programa 1384 (Proteção Social Básica) agrega ações relativas ao pagamento e gestão de 

benefícios e o cofinanciamento de serviços e projetos de estruturação da rede de unidades. A 

natureza distinta dos objetos se reflete no comportamento da execução físico-financeira das ações. 

 

Ações 0561 ï Renda Mensal Vitalícia por Idade e 0565 ï Renda Mensal Vitalícia por Invalidez 

Como a RMV é um benefício em extinção, as ações destinadas aos recursos para pagamento desses 

benefícios (0561 e 0565) apresentam uma tendência de execução física declinante ao longo do 

tempo. A execução financeira depende da consideração do valor dos benefícios, reajustados de 

acordo com o salário-mínimo. 

 

Ações 0573 ï Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa Idosa e 0575 ï 

Benefício de Prestação Continuada da Assistência Social à Pessoa com Deficiência 

 

As ações que respondem pelo pagamento do BPC (0573 e 0575) apresentam uma tendência 

ascendente, nas dimensões físicas e financeiras. Como essas são despesas obrigatórias, inexistindo 

limites para a concessão de novos benefícios, a execução financeira tende a ocorrer em níveis muito 

próximos à meta prevista, uma vez que a dotação orçamentária, se necessário, vai sendo ajustada no 

período, a partir da execução física, em comparação à projeção estimada de benefícios mantidos. 
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Ações 2583 ï Serviço de Processamento de Dados do BPC e da RMV e 2589 ï Avaliação e 

Operacionalização do BPC e Manutenção da RMV 

O elevado grau de previsibilidade dos gastos com benefícios se reproduz na ação 2583, responsável 

pelo pagamento do serviço de processamento dos benefícios, por meio da Dataprev/INSS. A ação 

2589 compreende um conjunto de atividades de gestão dos benefícios socioassistenciais. Em 2011, 

sua execução físico-financeira foi impactada pelo Decreto Nº 7.466/2011, que limitou 

sensivelmente os gastos com diárias e passagens, necessários para o deslocamento de profissionais 

do INSS a outras agências (APS), para a realização de procedimentos relativos à operacionalização 

dos benefícios. 

 

Ação 2A60 ï Serviços de Proteção Social Básica às Famílias 

A execução física desta ação superou a meta prevista, em consequência da expansão da rede, 

iniciada em 2010 e ampliada em 2011 por meio do Brasil sem Miséria. Observa-se que a execução 

financeira não apresentou a mesma tendência, o que pode ser explicado pelos bloqueios de recursos 

efetuados ao longo do ano, como reflexo do processo de acompanhamento da implantação do 

serviço. Em relação às metas para 2012, cabe esclarecer que a ação incorporou serviços 

cofinanciados até 2011 por meio de outras ações orçamentárias, o que se reflete na elevação da 

meta financeira. Por outro lado, o produto da ação passou a medir a cobertura geográfica, expressa 

na quantidade de municípios atendidos. 

 

Ação 2A61 ï Serviços Específicos de Proteção Social Básica 

A execução física da ação foi ligeiramente superior à prevista para o ano, apesar de não terem sido 

feitas expansões do serviço. Esse comportamento reflete o ajuste ocorrido no início do exercício, 

quando as metas físicas e financeiras foram reduzidas simultaneamente. Contudo, como o serviço é 

de natureza continuada, sua oferta não sofre alterações de curto prazo, em virtude de 

contingenciamentos. Além disso, a execução financeira no nível observado decorre dos bloqueios 

de recursos efetuados ao longo do ano, como reflexo do processo de acompanhamento da 

implantação do serviço. 

 

Ação 2B30 - Estruturação da Rede de Proteção Social Básica 

Em razão dos vetos às emendas parlamentares na LOA-2011 e, posteriormente, em razão do 

contingenciamento, não ocorreu liberação de recursos desta ação durante o exercício. Desse modo, 

em 2011 não houve execução física e financeira desta ação. 
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Quadro 11 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 8034 
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Fonte: SIGPlan 

 

Dentro do Programa Nacional de Jovens (Projovem), a SNAS executa a modalidade Projovem 

Adolescente, que envolve três ações: a oferta de serviços socioeducativos, a produção e distribuição 

de materiais pedagógicos e a formação de profissionais. 

 

Ação 20B8 - Serviço Socioeducativo para jovens de 15 a 17 anos 

Em 2011 a execução física e financeira desta ação foi impactada: pelo cancelamento de coletivos; 

pelo não registro, no Sisjovem, da frequência dos jovens ao serviço; e pela redução do número de 

jovens vinculados em cada coletivo. Essas situações geram o cancelamento do cofinanciamento ou 

o bloqueio de recursos, conforme o caso. 

 

Ações 86AB - Produção, Aquisição e Distribuição de Material Pedagógico e 86AD -Formação 

de Profissionais 

Em razão do amplo processo de avaliação que envolveu o Projovem em 2011, não ocorreu 

execução físico-financeira das ações 86AB e 86AD no exercício. 

 
Quadro 12 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 1385 
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Ação 2A65 - Serviços de Proteção Social Especial a Indivíduos e Famílias 

A expansão ocorrida em 2010 foi seguida em 2011 por um processo de acompanhamento da 

implantação desses serviços. Considerando que os serviços são de natureza continuada, em 2011 a 

execução desta ação superou o previsto e atingiu 119,63% de execução física, apesar da execução 

financeira ter atingido 85,68%, devido à limitação para empenho verificada ao final do exercício. 

Em relação às metas para 2012, com a reestruturação do PPA, a ação incorporou serviços 

cofinanciados até 2011 por meio de outras ações orçamentárias, o que se reflete na elevação da 

meta financeira. Por outro lado, o produto da ação passou a medir a cobertura geográfica, expressa 

na quantidade de municípios atendidos. 
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Ação 2A69 ï Serviços Específicos de Proteção Social Especial 

Até 2011, a ação 2A69 cofinanciava serviços de média e alta complexidades. A ação mantém os 

serviços de habilitação e reabilitação destinados à pessoa idosa e pessoa com deficiência e, na alta 

complexidade, cofinancia os serviços de acolhimento a diversos públicos e situações. Em 2011, a 

SNAS acompanhou a implantação dos serviços específicos para a população em situação de rua 

(ofertados em unidades Centro Pop), em decorrência da expansão-2010, mantendo a continuidade 

dos repasses para todos os Municípios que cumpriram os requisitos pactuados. Em relação às metas 

para 2012, deve-se esclarecer que a ação 2A69 passará a cofinanciar exclusivamente os serviços de 

alta complexidade. Com isso, a dotação orçamentária para esses serviços será ampliada, ao 

contrário da comparação direta dessa informação com o exercício de 2011. Além disso, o produto 

da ação passará a medir a cobertura geográfica, expressa na quantidade de municípios atendidos. 

 

Ação 2B31 ï Estruturação da Rede de Serviços da Proteção Social Especial 

Em função do veto à introdução de emendas na LOA e do limite para a realização de empenhos e 

pagamentos, o exercício de 2011 foi atípico. A execução da ação ficou restrita à liberação de 

projetos inscritos em Restos a Pagar. 

 
Quadro 13 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 0073 
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Ação 2383 ï Serviços de Proteção Social a Crianças e Adolescentes Vítimas de Violência, 

Abuso e Exploração Sexual e suas Famílias 

Tendo em vista a continuidade dos serviços e principalmente o impacto da equalização dos valores 

de repasse ocorrido em 2010 (Resolução CIT nº 6/2010, Portarias MDS nº 520/2010 e 843/2010), 

em 2011 o nível da execução financeira se sobrepôs ao nível de execução física. 

 
Quadro 14 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 0152 
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Ação 8524 ï Serviços de Proteção Social aos Adolescentes em Cumprimento de Medidas 

Socioeducativas 

Considerando a continuidade dos serviços ofertados em 2010, em razão do Plano de Enfrentamento 

ao Crack e outras Drogas (Decreto n° 7.179/2010), em 2011 a execução física superou a meta 

estabelecida, apesar da execução financeira ter se limitado a 80,5%, em função do 

contingenciamento. 

 
Quadro 15 - A.2.2 ï Execução física das ações realizadas pela UJ ï Programa 0068 
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Fonte: SIGPlan 

 

Ação 2060 ï Ações Socioeducativas e de Convivência para Crianças e Adolescentes em 

Situação de Trabalho 

Em 2011 a execução físico-financeira da ação 2060 alcançou aproximadamente 82% do previsto. 

Uma das razões para esse nível de execução está na reduzida identificação das situações de trabalho 

infantil, com o respectivo registro no CadÚnico, pelos Municípios e DF. Além disso, a implantação 

da Versão 7 do CadÚnico apresentou inconsistências e dificuldades operacionais, que impactaram 

negativamente na execução da ação. 

 

Ação 8662 ï Concessão de Bolsa para Crianças e Adolescentes em Situação de Trabalho 

Os recursos desta ação são destinados ao atendimento daquelas famílias cuja renda per capita é 

superior ao teto determinado pelo PBF. O número de beneficiados diretamente por meio desta ação 

tem se mostrado inferior ao previsto, impactando de forma ainda mais acentuada o nível da 

execução financeira. 

 

2.4. Desempenho Orçamentário e Financeiro 

 

Como já exposto na introdução, as ações finalísticas de responsabilidade da SNAS são programadas 

e executadas diretamente na UJ FNAS (agregada), enquanto os recursos destinados às atividades 

meio são alocados originalmente na UJ Secretaria Executiva/MDS, sendo descentralizados 

diretamente para as UGôs executoras. Desse modo, as referidas informa»es encontram-se nos 

Relatórios de Gestão daquelas unidades, inexistindo informações da SNAS em relação aos subitens 

2.4.1 a 2.4.6, respectivamente, programação e execução orçamentária das despesas. 

 

2.4.7. Indicadores Institucionais 

 

Neste tópico são apresentados diversos indicadores relacionados aos programas e ações executados 

pela SNAS. Os indicadores foram agrupados por nível de proteção (Básica e Especial) e ação 

(Benefícios, Serviços, atividade-meio) a que se referem. Além disso, o Relatório de Gestão do 

FNAS apresenta e analisa indicadores relativos às principais atividades realizadas por aquela 

Unidade e no tópico que informa as atividades de gestão referentes à ação 2A60 é apresentado e 

analisado o comportamento do IDCRAS.  
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Deve-se registrar, contudo, que o cálculo de alguns dos indicadores previstos no PPA 2008-2011 

mostrou-se inviável. Elaborados ainda nos anos iniciais do SUAS, a dinâmica do processo de 

implementação da política revelou que a produção de dados que lhes serviriam de fontes não estaria 

disponível com a facilidade e regularidade inicialmente previstas. Espera-se que essa situação tenha 

sido contornada no processo de elaboração do PPA 2012-2015. 

 

A principal fonte de dados dos indicadores é o Censo SUAS. Os dados do Censo SUAS são 

autodeclaratórios, fornecidos pelos Municípios, Estados e DF. Conforme o caso, as variáveis 

contêm informações para o ano ou para o mês de referência, indicado no questionário do Censo. 

Esse mês corresponde, nos anos de 2008 e 2009, ao mês de julho; e nos anos de 2010 e 2011, ao 

mês de agosto. Em 2007 não havia sido estabelecido mês de referência para os dados. A partir de 

2012, com a implantação de aplicativo para que os Municípios e DF forneçam informações mensais 

sobre os atendimentos, será possível definir indicadores que resultem em melhor qualidade da 

informação. 

 

1) Proteção Social Básica 

 

a) Benefícios (BPC por Idade e para a Pessoa com Deficiência) 

 

Em 2011, a Taxa de Concessão dos Benefícios por Idade alcançou 77,8% do quantitativo de 

benefícios requeridos, apresentando um decréscimo de 2,9% em relação a 2010. A proporção de 

concessões resultantes de decisões judiciais atingiu 5,4% do total, representando um crescimento 

em relação ao ano anterior. No ano, a proporção de benefícios concedidos por idade em relação ao 

total de concessões foi de 49,2%, variando positivamente em 4,3% em relação a 2010, 

principalmente em razão das limitações de gastos com passagens e diárias, ocorridas em 2011, que 

dificultaram o agendamento das avaliações das pessoas com deficiência em diversas Agências da 

Previdência Social (APS), que necessitam do deslocamento de servidores do INSS para realizar os 

procedimentos. O tempo médio para concessão desses benefícios em 2011 foi de 15 dias, 

computando-se o prazo entre a data de requerimento e o início do pagamento, um resultado 

ligeiramente superior ao do ano anterior.  

 
Tabela 14 - Indicadores de concessão do BPC ï Pessoa Idosa 

 

Indicadores 2010 2011 Variação 

Taxa de concessão do BPC Pessoa 

Idosa em relação ao benefícios 

requeridos 

80,7% 77,8 % (-) 2,9 % 

Taxa de concessões do BPC Pessoa 

Idosa por via judicial 
4,4 % 5,4 % 1 % 

Proporção de concessão do BPC 

Pessoa Idosa em relação a concessão 

total 

44,9%. 49,2 % 4,3 % 

Tempo médio para concessão do 

BPC Pessoa Idosa (desde o 

requerimento até o início do 

pagamento)  

14 dias 15 dias 1 dia 

Fonte: Suibe/Dataprev, fevereiro de 2012. 

 

Em 2011, a Taxa de Concessão do Benefício para Pessoa com Deficiência alcançou 43,4% do 

quantitativo de benefícios requeridos no ano, um resultado 2,1% menor do que em 2010. Em 2011, 

as decisões judiciais representaram 17,7% do total de benefícios concedidos para pessoas com 

deficiência, representando um crescimento de 2,6% em relação ao ano anterior. Em relação ao total 

de concessões, a proporção de novos benefícios concedidos para as pessoas com deficiência foi 
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4,3% menor que em 2010, alcançando 50,8%. Essa diminuição pode ser explicada pela restrição de 

gastos com passagens e diárias, que dificultaram o agendamento da avaliação de requerentes. 

Apesar disso, o tempo médio de concessão do benefício foi de 42 dias, um resultado positivo em 

relação ao ano anterior (45 dias). 

 
Tabela 15 - Indicadores de concessão do BPC ï Pessoa com Deficiência 

 

Indicadores 2010 2011 Variação 

Taxa de concessão do BPC Pessoa com 

Deficiência em relação aos benefícios 

requeridos 

45,5 % 43,4 % (-) 2,1 % 

Taxa de concessões do BPC Pessoa 

com Deficiência por via judicial 
15,1 % 17,7 % 2,6 % 

Taxa de concessão de BPC Pessoa com 

Deficiência em relação a concessão 

total 

55,1 %. 50,8 % (-) 4,3 % 

Tempo médio para concessão do BPC 

com Deficiência (desde o requerimento 

até o início do pagamento) 

45 dias 42 dias (-) 3 dias 

Fonte: Suibe/Dataprev, fevereiro de 2012. 

 

b) Serviços 

 

A tabela seguinte apresenta a evolução da taxa de acompanhamento das famílias pelos CRAS para o 

período 2007-2011. Esse indicador apresenta a relação entre a quantidade total de famílias em 

acompanhamento pelo PAIF no mês de referência e a capacidade anual de atendimento do CRAS. 
 

Tabela 16 - Taxa de Acompanhamento das Famílias pelos CRAS (2007-2011) 
 

ANO 2007 2008 2009 2010 2011 

X
4
 938.164 1.132.851 1.722.517 1.976.243 1.572.580 

Y
5
 2.692.400 2.834.500 3.452.000 4.637.400 4.961.100 

Total de CRAS considerados
6
 3.734 3.937 4.871 6.620 7.151 

RESULTADO 34,84% 39,97% 49,90% 42,62% 31,70% 

Fonte: Censo SUAS/CRAS 

 

A oscilação dos resultados obtidos com este indicador pode demonstrar aumento da demanda de 

atendimento das unidades, ou melhoria na coleta desta informação. Pode ainda induzir à reflexão 

sobre eventual necessidade de revisão da capacidade estimada de atendimento das unidades. 

 

Nota-se que, no decorrer dos anos de 2007 a 2009, houve um crescimento no número informado de 

famílias em acompanhamento pelo PAIF no mês de referência. Em 2007, o número informado de 

famílias em acompanhamento pelo PAIF representava 34,84% da capacidade anual de atendimento 

dos CRAS, enquanto em 2009 esse percentual foi de 49,90%. 

 

No entanto, a partir de 2010, começou-se a observar uma redução neste número, alcançando o 

percentual de 42,62%, em 2010, e de 31,70%, em 2011. Algumas hipóteses podem justificar tal 

                                                 
4
 X: Quantidade total de famílias em acompanhamento pelo PAIF no mês de referência; 

5
 Y: Capacidade de atendimento anual do CRAS conforme porte do município e DF (Valores previstos na NOB: 20% 

das famílias referenciadas). Para 2011, o porte sofreu alteração em relação aos anos anteriores, visto que considerou 

o censo demográfico de 2010, em detrimento da contagem populacional. Essa alteração, contudo, não causou grandes 

variações no índice (redução inferior a 0,3%). 
6
 Foram considerados para o cálculo do presente indicador, aqueles CRAS para os quais foram informados, no Censo, 

número de famílias acompanhadas pelo PAIF maior que zero. 
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fenômeno. O aprimoramento dos meios de coleta, de armazenamento e de apresentação dos dados, 

por exemplo, tem reduzido o risco de contagens duplicadas e aumentado a confiabilidade das 

informações. Além disso, os dados são coletados de forma sazonal, considerando períodos distintos 

de referência ao longo dos anos, o que pode influenciar na variação dos resultados obtidos no 

indicador.  

 

Em seguida é apresentada a taxa de ingressos de famílias no acompanhamento pelo PAIF, que 

informa a relação entre o número de famílias que iniciaram o acompanhamento pelo PAIF e o total 

de famílias em acompanhamento, no mês de referência. O dado foi coletado apenas a partir do 

Censo SUAS/CRAS 2010. Foram considerados, no indicador, apenas os CRAS que forneceram 

número maior que zero. 

 
Tabela 17 - Taxa de ingressos de famílias no acompanhamento pelo PAIF (2010-2011) 

 

ANO 2010 2011 

X
7
 276.854 357.244 

Y
8
 1.740.403 1.571.854 

Total de CRAS considerados 6.030 7.146 

RESULTADO 15,91% 22,73% 

Fonte: Censo SUAS/CRAS 

 

O indicador mostra que, em 2010, 15,91% das famílias em acompanhamento pelo PAIF havia 

ingressado no acompanhamento naquele mesmo mês. Em 2011, esse número foi elevado para 

22,73%. Essa elevação indica uma tendência de renovação do público atendido pelo PAIF e 

aumento do atendimento à população referenciada. Esse comportamento é positivo e pode estar 

associado às ações de busca ativa no território e ao maior conhecimento do CRAS pela população 

que vive na sua área de abrangência.   

 

A tabela seguinte apresenta a taxa anual de permanência dos técnicos de nível superior nos CRAS, 

que indica o percentual de técnicos de nível superior que estão no mesmo CRAS há, no mínimo, 1 

ano. Para isso, consideram-se apenas os CPFs válidos, visando minimizar as inconsistências (CPFs 

inválidos, duplicados, ou com carga horária superior a 60 horas semanais). Em 2007, os CPFs não 

foram coletados. Em 2011, considerou-se como técnico de nível superior os profissionais com 

escolaridade igual a ñensino superior completoò ou ñespecializa«oò ou ñmestradoò ou ñdoutoradoò. 

Foi considerada somente a variável escolaridade para cálculo do número de técnicos de nível 

superior. 
 

Tabela 18 - Taxa anual de permanência dos técnicos de nível superior nos CRAS 
 

ANO 2008/2009 2009/2010 2010/2011 2008/2010 2008/2011 

X
9
 7.417 10.992 16.148 6.008 5.460 

Y
10

 14.028 17.853 22.105 14.028 14.028 

RESULTADO 52,87% 61,57% 73,05% 42,83% 38,92% 

Fonte: Censo SUAS/CRAS 

                                                 
7
 X: Quantidade de famílias que iniciaram o acompanhamento pelo PAIF, no mês de referência; 

8
 Y: Quantidade total de famílias em acompanhamento pelo PAIF, no mês de referência. 

9
 X: Total de técnicos de nível superior cadastrados no Censo SUAS/CRAS no ano de referência e no ano anterior. 

10
 Y: Total de técnicos de nível superior cadastrados no Censo SUAS/CRAS do ano anterior ao de referência. 

Considera-se como técnico de nível superior os profissionais com função igual a 1 (Coordenação), 2 (Técnica de Nível 

Superior) ou 4 (Orientador Social do ProJovem) e formação menor que 10 (1 - Assistente Social, 2 ï Psicólogo, 3 ï 

Pedagogo, 4 - Terapeuta Ocupacional, 5 ï Advogado, 6 - Antropólogo ou Sociólogo, 7 - Médico, Enfermeiro ou 

Fisioterapeuta, 8 - Administrador ou Economista, 9 - Outro profissional de nível superior). 
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Verifica-se uma tendência ascendente na taxa anual de permanência dos técnicos de nível superior 

nos CRAS. Entre 2008/2009, 52,87% dos técnicos de nível superior cadastrados no Censo 

SUAS/CRAS de 2008 também foram cadastrados no Censo SUAS de 2009; essa taxa subiu, em 

2009/2010, para 61,57%; e, em 2010/2011, para 73,05%. Deve-se registrar que o resultado de 2011 

pode ser reflexo da aprovação da Lei N° 12.432 ou ter sido influenciado pelas alterações 

metodológicas (consideração somente da escolaridade).  Contudo, quando essa permanência é 

verificada em um período mais alongado, se reduz consideravelmente, como mostra as duas últimas 

colunas, comparando-se os dois últimos anos em relação a 2008. 

 

A estabilidade da equipe de cada unidade é desejável, favorecendo a continuidade do trabalho. Um 

dos principais questionamentos dos gestores da área de Assistência Social é a elevada rotatividade 

dos profissionais, o que coloca desafios à oferta continuada dos serviços ofertados no CRAS e, 

sobretudo, ao vínculo dos profissionais com usuários, no trabalho com famílias. É importante 

observar o comportamento deste indicador nos próximos anos, visto que após a aprovação da Lei 

N° 12.432/2011, parcela dos recursos dos serviços da assistência social poderão ser utilizados para 

pagamento de funcionários concursados, o que poderá impactar positivamente. 

  

Finalmente, um último indicador apresentado no Relatório de Gestão de 2010, a Taxa de 

desligamento de famílias pelo PAIF, que tratava da relação entre o número de famílias que foram 

desligadas do PAIF e o total de famílias em acompanhamento pelo PAIF, no mês de referência, 

deixou de ser calculado, em consequência da retirada da questão (Quantidade total de famílias que 

foram desligadas do acompanhamento do PAIF, no mês de referência) do formulário do Censo 

SUAS/CRAS 2011. 

 

Projovem Adolescente 

 

Como já exposto anteriormente, o Programa Nacional de Jovens (Projovem) passou por um 

processo de avaliação que resultou em significativas mudanças em seu desenho. A modalidade 

Projovem Adolescente era responsável pela oferta do Serviço de Convivência para jovens de 15 a 

17 anos. Algumas mudanças já foram implementadas nesse serviço, como a redução do período de 

funcionamento dos coletivos. Contudo, seu reordenamento ainda continua em processo de 

formulação, devendo ser definido ainda em 2012. Diante disso, o cálculo de alguns indicadores 

anteriormente definidos ficou prejudicado, afetando mesmo sua validade (Percentual de jovens 

inseridos em Projetos de Ação Coletiva de Interesse Social, Percentual de jovens inseridos no 

sistema de ensino, Percentual de jovens que concluem o Projovem Adolescente). Por outro lado, o 

Sisjovem passou a exigir que os orientadores sociais possuam a escolaridade mínima requerida para 

serem cadastrados, tornando dispensável o cálculo do percentual de Municípios com orientadores 

sociais com o perfil recomendado pelo Projovem Adolescente. Neste sentido, junto com o processo 

de reordenamento do serviço, deverão ser redefinidos novos indicadores, atentando para as 

características de utilidade e mensurabilidade, dentre outras. A tabela seguinte apresenta a evolução 

da taxa de permanência anual dos jovens, nos dois anos observados. 

 
Tabela 19 - Taxa de permanência anual dos jovens (2010-2011) 

 

ANO 2010 2011 

X
11

 471.380 470.468 

Y
12

 508.221 501.037 

Resultado 92,75% 93,90% 

Fonte: Sisjovem 

                                                 
11

 X: Nº de jovens que permaneceram durante 1 ano. 
12

 Y: Nº total de jovens. 
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De acordo com os registros do Sisjovem, 501.037 jovens foram vinculados e 30.569 foram 

desvinculados, em 2011. Dessa forma, o número de jovens que permaneceram vinculados no 

sistema durante o ano foi de 470.468 jovens. O resultado apresentado em 2010, ainda que parcial 

pela não implantação efetiva do SISJOVEM, foi de 92,75%. Dessa forma, verifica-se a existência 

de níveis bastante satisfatórios de permanência no serviço, demonstrando sua atratividade e 

adequabilidade. 

 

2) Proteção Social Especial 

 

A partir dos dados constantes do Censo SUAS, para o período 2008 a 2011, a tabela abaixo permite 

comparar a taxa de permanência dos técnicos de nível superior nas mesmas unidades CREAS, em 

relação ao período imediatamente anterior. 

 
Tabela 20 - Taxa anual de permanência dos técnicos de nível superior nos CREAS (2008-2010) 

 
ANO 2008/2009 2009/2010 2010/2011 

Nº de técnicos de nível superior que atuaram na mesma 

Unidade CREAS no período analisado 
1.070 3.469 4.457 

Nº de técnicos de nível superior cadastrados no Censo 

SUAS/CREAS do ano anterior ao de referência. 
5.331 5.283 7.885 

RESULTADO 20,1% 65,7% 56,5% 

Fonte: Censo SUAS/CREAS 

 

Os dados demonstram um considerável crescimento do número de profissionais de nível superior 

prestando serviços na rede e, também, um progressivo aumento do número daqueles que 

permanecem nas unidades, apontando uma tendência de redução da rotatividade. 

 

Em função da expansão dos CREAS, o número de profissionais passou de 5.283 para 7.885 

(+49%), apenas na comparação com o período imediatamente anterior. Em valores absolutos, o 

número de profissionais que permaneceu nas mesmas unidades aumentou de 3.469 para 4.457 

(+28,5%). Apesar da redução da taxa de permanência, que caiu de 65,7% para 56,5%, esse 

comportamento tem de ser ponderado pela expansão da rede e aumento da permanência, em valores 

absolutos. Vale salientar que esta tendência deverá ser consolidada nos anos vindouros, 

considerando, inclusive o provável impacto da aplicação dos dispositivos da Lei Nº 12.435/2011 

(Lei do SUAS), que autoriza a utilização de parcela dos recursos do cofinanciamento federal no 

pagamento de profissionais que compõem as equipes de referência do SUAS. 
 

O trabalho em rede pressupõe articulação entre instituições que compartilham objetivos e atuam em 

um determinado território com o mesmo propósito. Desse modo, o trabalho em rede realizado pelos 

CREAS tem grande implicação na qualificação dos serviços ofertados e requer significativa 

capacidade de articulação com as demais unidades e serviços da rede socioassistencial, com as 

demais políticas setoriais e com órgãos de defesa de direitos. A tabela seguinte demonstra a 

evolução da articulação em rede das unidades CREAS.  
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Tabela 21 - CREAS, Nível de Articulação Satisfatória
13

 com a Rede Essencial de Articulação Local (2009-2011)
 14 

 
Ref. 2009 2010 2011 

CREAS com ñrede 

essencialò de articula«o 

disponível  

921 1.247 

 

1.147 

CREAS com articulação 

satisfat·ria com a ñrede 

essencialò 

498 699 

 

619 

RESULTADO 54,1% 56,1% 53,9% 

Fonte: Censo SUAS/CREAS 

 

Comparando-se os dois últimos períodos, verifica-se uma pequena redução, em números absolutos 

e relativos, tanto do número de unidades com articulação disponível, quanto com articulação 

satisfatória. Contudo, deve-se ressaltar como restrição para a análise, o fato de que nem sempre a 

rede local ou regional conta com todos os serviços, unidades ou órgãos que compõem o que se 

denominou rede essencial. Tal aspecto escapa, inclusive, à governabilidade da política de 

assistência social. 

 

A tabela seguinte apresenta a evolução da Taxa de Cobertura do Serviço Especializado em 

Abordagem Social, tendo como referência a quantidade de Municípios que contam com unidade 

CREAS estruturadas.  

 
Tabela 22 - Cobertura do Serviço Especializado em Abordagem Social (2009-2010-2011) 

 
Ref. 2009 2010 2011 

Nº de CREAS que ofertam a abordagem social/busca ativa 623 1.007 1.298 

Nº total de CREAS
15

 1.200 1.596 2.110 

Taxa de Cobertura do Serviço de Abordagem Social 51,9% 63,1% 61,5% 

Fonte: Censo SUAS/CREAS 

 

Em números absolutos, verifica-se que a cobertura do Serviço Especializado em Abordagem Social 

tem apresentado evolução positiva, passando de 1.007 (em 2010) para 1.298 unidades (em 2011) 

que o ofertam. Contudo, a proporção das unidades que ofertam o serviço apresentou uma leve 

redução em 2011 (de 63,1 para 61,5%). Deve-se ressaltar, contudo, a elevada variação ocorrida 

entre os dois censos, quanto ao total de unidades CREAS respondentes, o que parece apontar para a 

oferta do serviço pelas novas unidades em níveis próximos à rede já existente. Em outros termos, as 

novas unidades estão sendo implantadas com atividades mais alinhadas às normativas da política de 

assistência social. 

 

  

                                                 
13

 A quantidade de CREAS com articulação satisfatória foi determinada pela quantidade de CREAS que informaram ter 

4(quatro) ou mais tipos de articulação com determinado serviço, programa, instituição ou órgão que compõem a 

rede essencial existente.    
14

 Considerou-se como rede essencial de articulação: Centro de Referência de Assistência Social (CRAS), Programa de 

Erradicação do Trabalho Infantil (PETI), Conselho Tutelar, Serviços de Saúde Mental (CAPSi, CAPSad, 

ambulatórios, etc) ou Demais Serviços da rede de Saúde, Serviços de Educação e Poder Judiciário. 
15

 Só foram considerados no cálculo os CREAS que forneceram informações para estas variáveis. 
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5. INFORMAÇÕES SOBRE RECURSOS HUMANOS 

(Parte A, Item 5 do Anexo II da DN TCU Nº 108, de 24/11/2010) 

 

5.1. Composição do Quadro de Servidores Ativos 

 

A gestão de pessoal do MDS é centralizada na UG-550006 Coordenação-Geral de Recursos 

Humanos, integrante da UJ-Secretaria Executiva do MDS. Nesse sentido, as informações abaixo 

foram fornecidas pela CGRH/SE/MDS. 

 

Os quadros a seguir refletem a composição dos Recursos Humanos da SNAS e do CNAS (UJ 

consolidada). O quantitativo de servidores lotado no FNAS (UJ agregada) encontra-se informado 

separadamente, no Relatório de Gestão daquela Unidade. 

 

Ressalta-se que os quadros A.5.6 ï Composição do Quadro de Servidores Inativos e A.5.7 ï 

Composição do Quadro de Instituidores de Pensão não se aplicam a UJ SNAS. Cabe ainda informar 

que as informações relativas aos quadros A.5.9.1 ï Cargos e atividades inerentes a categorias 

funcionais do plano de cargos da unidade jurisdicionada; A.5.10 ï Relação dos empregados 

terceirizados substituídos em decorrência da realização de concurso público ou de provimento 

adicional autorizados; A.5.11 ï Autorizações para realização de concursos públicos ou provimento 

adicional para substituição de terceirizados; e A.5.12 ï Contratos de prestação de serviços de 

limpeza e higiene e vigilância ostensiva, estão contidas no Relatório de Gestão da Secretaria 

Executiva. 
 

Quadro 16 - A.5.1 ï Força de Trabalho da UJ ï Situação Apurada em 31/12/2011 

Autorizada Efetiva

1. Servidores em cargos efetivos (1.1 + 1.2)                -               102                -                  -   

1.1. Membros de poder e agentes políticos 

1.2. Servidores de Carreira  (1.2.1+1.2.2+1.2.3+1.2.4)                -               102                -                  -   

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão  *               38 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado               12 

1.2.3. Servidores de carreira em exercício provisório

1.2.4. Servidores requisitados de outros órgãos e esferas               52 

2. Servidores com Contratos Temporários               32 

3. Total de Servidores (1+2)                -               134                -                  -   

Ingressos 

no 

exercícioTipologias dos Cargos

Lotação Egressos 

no 

exercício

 
Fonte: Sistema Data Warehouse ï DW/SIAPE - CGRH/SE/MDS 

*  Inexiste quota individualizada para a UJ 
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Quadro 17 - A.5.2 ï Situações que reduzem a força de trabalho da UJ ï Situação Apurada em 31/12/2011 

Tipologias dos afastamentos

Quantidade de 

pessoas na 

situação em 31 

de dezembro

1. Cedidos (1.1+1.2+1.3)                           1 

1.1. Exercício de Cargo em Comissão                         -   

1.2. Exercício de Função de Confiança                         -   

1.3. Outras situações previstas em leis específicas (especificar as leis) *                           1 

2. Afastamentos (2.1+2.2+2.3+2.4)                         -   

2.1. Para Exercício de Mandato Eletivo                         -   

2.2. Para Estudo ou Missão no Exterior                         -   

2.3. Para Serviço em Organismo Internacional                         -   

2.4. Para Participação em Programa de Pós-Gradução Stricto Sensu no País                         -   

3. Removidos (3.1+3.2+3.3+3.4+3.5)                         -   

3.1. De oficio, no interesse da Administração                         -   

3.2. A pedido, a critério da Administração                         -   

3.3. A pedido, independentemente do interesse da Administração para acompanhar 

cônjuge/companheiro                         -   

3.4. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Motivo de saúde                        -   

3.5. A pedido, independentemente do interesse da Administração por Processo seletivo                        -   

4. Licença remunerada (4.1+4.2)                         -   

4.1. Doença em pessoa da família                         -   

4.2. Capacitação                         -   

5. Licença não remunerada (5.1+5.2+5.3+5.4+5.5)                           1 

5.1. Afastamento do cônjuge ou companheiro                         -   

5.2. Serviço militar                         -   

5.3. Atividade política                         -   

5.4. Interesses particulares                           1 

5.5. Mandato classista                         -   

6. Outras situações (Especificar o ato normativo)                         -   

7. Total de servidores afastados em 31 de dezembro (1+2+3+4+5+6)                           2 
 

Fonte: SIAPE  

* Cessão prevista no art. 4º da Lei nº 9.020/95 
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Quadro 18 - A.5.3 ï Detalhamento estrutura de cargos em comissão e funções gratificadas da UJ ï Situação Apurada 

em 31/12/2011 

Autorizada Efetiva

1. Cargos em comissão                 99                 95                  -                    -   

1.1. Cargos Natureza Especial

1.2. Grupo Direção e Assessoramento superior                 99                 95 

1.2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão                 13 

1.2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado                   8 

1.2.3. Servidores de outros órgãos e esferas                 38 

1.2.4. Sem vínculo                 36 

1.2.5. Aposentados

2. Funções gratificadas  *                 12                  -                    -   

2.1. Servidores de carreira vinculada ao órgão                   7 

2.2. Servidores de carreira em exercício descentralizado                  -   

2.3. Servidores de outros órgãos e esferas                   5 

3. Total de servidores em cargo e em função (1+2)                 99               107                  -                    -   

Tipologias dos cargos em comissão e das funções 

gratificadas

Lotação Ingressos no 

exercício

Egressos no 

exercício

 
Fonte: Sistema Data Warehouse - DW/SIAPE - CGRH/SE/MDS 

* Inexiste quota individualizada para a UJ         
 

 
Quadro 19 - A.5.4 ï Quantidade de servidores da UJ por faixa etária ï Situação Apurada em 31/12/2011 

Até 30 anos
De 31 a 40 

anos

De 41 a 50 

anos

De 51 a 60 

anos

Acima de 

60 anos

1. Provimento de cargo efetivo                29                45                32                25                  3 

1.1. Membros de poder e agentes políticos

1.2. Servidores de Carreira                26               28                23                23                  2 

1.3. Servidores com Contratos Temporários                  3               17                  9                  2                  1 

2. Provimento de cargo em comissão                26                31                25                22                  3 

2.1. Cargos de Natureza Especial

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior                20               30                24                18                  3 

2.3. Funções gratificadas                  6                 1                  1                  4 

3. Totais (1+2)                55                76                57                47                  6 

Quantidade de Servidores por Faixa Etária 

Tipologias do Cargo

  
Fonte: Sistema Data Warehouse - DW/SIAPE - CGRH/SE/MDS 
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Quadro 20 - A.5.5 ï Quantidade de servidores da UJ por nível de escolaridade - Situação Apurada em 31/12/2011 

1 2 3 4 5 6 7 8 9

1. Provimento de cargo efetivo      -         1       1       1     25   103      -         3      -   

1.1. Membros de poder e agentes políticos

1.2. Servidores de Carreira       1       1       1     25     71       3 

1.3. Servidores com Contratos Temporários     32 

2. Provimento de cargo em comissão      -         1      -        -       22     81       3      -        -   

2.1. Cargos de Natureza Especial

2.2. Grupo Direção e Assessoramento Superior     14     78       3 

2.3. Funções gratificadas       1       8       3 

3. Totais (1+2)      -         2       1       1     47   184       3       3      -   

LEGENDA

Nível de Escolaridade

1 - Analfabeto;2 - Alfabetizadosemcursosregulares;3 - Primeirograuincompleto;4 - Primeirograu;5 - Segundo

grau ou técnico; 6 - Superior; 7 - Aperfeiçoamento/ Especialização/ Pós-Graduação;8 ïMestrado; 9 ï

Doutorado/Pós Doutorado/PhD/Livre Do

Tipologias do Cargo
Quantidade de pessoas por nível de escolaridade

 
Fonte: Sistema Data Warehouse - DW/SIAPE - CGRH/SE/MDS 

 

 

5.3. Composição do Quadro de Estagiários 

 
Quadro 21 - A.5.8 ï Composição do Quadro de Estagiários ï Situação Apurada em 31/12/2011 

1º Trimestre 2º Trimestre 3º Trimestre 4º Trimestre

1. Nível superior 6                 4                 4                 4                 22.474                         

1.1 Área Fim 6                 4                 4                 4                                               22.474 

1.2 Área Meio

2. Nível Médio 4                 6                 6                 6                 25.817                         

2.1 Área Fim 4                 6                 6                 6                                               25.817 

2.2 Área Meio

3. Total (1+2) 10               10               10               10               48.291                         

Despesa no exercícioNível de escolaridade
Quantitativo de contratos de estágio vigentes

 
Fonte: Sistema SIAPE e SIAFI - CGRH/SAA/SE/MDS 

* No campo de despesa no exercício foram somadas as despesas com bolsa estágio e o auxílio-transporte. 
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5.4. Demonstração dos custos de pessoal da unidade jurisdicionada 

 

A composição do quadro de custos de recursos humanos da SNAS é demonstrada no quadro a 

seguir, que discrimina as despesas realizadas nos exercícios de 2009, 2010 e 2011, por tipologias de 

servidores.  
 

Quadro 22 - A.5.9 ï Quadro de custos de pessoal no exercício de referência e nos dois anteriores ï Situação Apurada 

em 31/12/2011 

Retribuições Gratificações Adicionais Indenizações

Benefícios 

Assistenciais e 

previdenc.

Demais 

despesas 

variáveis

Membros de poder e agentes políticos

2011                    -   

2010                    -   

2009                    -   

Servidores de Carreira que não ocupam cargo de provimento em comissão

2011 410.168 23.776 54.111 24.085 114.251 33.038 284.605 944.034 

2010 429.746 24.465 64.924 7.764 150.963 7.720 393.501 1.079.084 

2009 335.734 25.449 56.250 24.335 81.950 346.031 869.749 

Servidores com Contratos Temporários

2011 1.996.138 165.266 66.113 113.796 32.320 2.373.633 

2010 2.188.169 177.813 64.251 122.068 2.533 2.554.834 

2009 1.749.883 144.034 9.387 55.967 1.011 1.960.281 

Servidores Cedidos com ônus ou em Licença

2011                    -   

2010

2009 6.871 1.198 8.280 16.349 

Servidores ocupantes de Cargos de Natureza Especial

2011                    -   

2010                    -   

2009                    -   

Servidores ocupantes de cargos do Grupo Direção e Assessoramento Superior

2011 2.815.106 1.613.042 393.771 136.507 259.658 63.690 330.821 0 5.612.595 

2010 2.720.367 1.592.490 355.490 118.835 260.882 13.515 344.035 470 5.406.084 

2009 1.612.642 1.023.414 241.841 83.020 91.434 415 297.154 0 3.349.920 

Servidores ocupantes de Funções gratificadas

2011 169.387 20.592 26.032 5.745 33.677 4.956 103.025 0 363.414 

2010 166.406 23.164 26.235 12.851 41.408 2.358 124.038 0 396.460 

2009 154.371 26.272 24.692 9.120 29.212 415 111.887 0 355.970 

E
x
e

rc
íc

io
s

E
x
e

rc
íc

io
s

E
x
e

rc
íc

io
s
 

Tipologias/ 

Exercícios

Vencimentos e 

vantagens fixas
Total

Despesas Variáveis

Despesas de 

Exercícios 

Anteriores

Decisões 

Judiciais

E
x
e

rc
íc

io
s

E
x
e

rc
íc

io
s

E
x
e

rc
íc

io
s

E
x
e

rc
íc

io
s

  
Fonte: Sistema Data Warehouse - DW/SIAPE - CGRH/SE/MDS 
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5.5. Terceirização de Mão de Obra Empregada pela Unidade Jurisdicionada 

 

5.5.1. Informações sobre terceirização de cargos e atividades do plano de cargos do órgão 

 

O quadro a seguir informa o quantitativo de servidores terceirizados que ocupam ou exercem cargos 

ou atividades típicos de categorias funcionais do plano de cargos da unidade. As informações foram 

prestadas pela CGRH/SAA/SE/MDS. 

 
Quadro 23 - A.5.9 ï Cargos e atividades inerentes a categorias funcionais do plano de cargos da unidade jurisdicionada 

 
Fonte: Lei nº 12.094/2009 

  

2011 2010 2009

31 35 35 4

Análise crítica da situação da terceirização no órgão

Visando à contínuacomposiçãodo quadropróprio de pessoaldo Órgão,e atuandono sentidode cumprir

junto como Ministério do Planejamento,Orçamentoe Gestãoao Termode ConciliaçãoJudicialcelebradopela

União e Advocacia-Geralda União nos autos do Processonº 00810.2006.017.10.00.7,junto ao Ministério

Público do Trabalho,quetrata da extinção dos 116 (centoe dezesseis)postosde trabalhoterceirizadosem

discordânciacomo Decretonº 2.271,de 1997,informamosqueestaPastatembuscadoatenderassolicitações

do Ministério do Planejamentoque tratamdo assunto,a fim de que o processode realizaçãodo concurso

ocorra no prazo estabelecido.

Descrição dos cargos e atividades do plano 

de cargos do órgão em que há ocorrência 

de servidores terceirizados

Quantidade no final do exercício Ingressos 

no exercício

Egressos no 

exercício

Executaratividadesde assistênciatécnica

em projetos e programas na área de

segurançaalimentar, assistênciasocial,

cidadania; verificar, acompanhar e

supervisionaros processosinerentesao

SistemaÚnico de Saúde,ao SistemaÚnico

de Assistência Social e aos demais

programas sociais do governo federal

objeto de execução descentralizada;

identificarsituaçõesemdesacordocomos

padrões estabelecidos em normas e

legislação específica,quando não sejam

privativas de outras carreiras ou cargos

isolados, proporcionando ações

orientadorase corretivas,promovendoa

melhoria dos processose redução dos

custos;aferir resultados,considerandoos

planos e objetivos definidos no Sistema

Único de Assistência Social e demais

políticas sociais; proceder à análise e

avaliação dos dados obtidos, gerando

informações que contribuam para o

planejamento e o aperfeiçoamentodas

açõesepolíticassociais;apoiaresubsidiar

as atividadesde controlee de auditoria;e

colaborarna definição de estratégiasde

execução das atividades de controle e

avaliação, sob o aspecto da melhoria

contínuae aperfeiçoamentodas políticas

sociais. 
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Quadro 24 - A.5.13 ï Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra (UJ SNAS) 

 
Fonte: CGRH/SAA/SE/MDS 

 

 
Quadro 25 - A.5.13 ï Contratos de prestação de serviços com locação de mão de obra (UJ CNAS) 

 
Fonte: CGRH/SAA/SE/MDS 

 

As informações relativas aos demais quadros e subitens encontram-se de forma agregada, no 

Relatório de Gestão da UJ Secretaria-Executiva. 

 

  

Nome:

UG/Gestão: CNPJ:

Início Fim P C P C P C

2005 14 O 3 01.596.964/0001-0701/03/2005 28/02/2011 22 0 36 0 E

2011 14 E 7 56.419.492/0001-0901/03/2011 28/08/2011 34 0 E

2011 14 E 22 56.419.492/0001-0929/08/2011 24/10/2011 34 0 E

2011 14 O 31 00.729.160/0001-7625/10/2011 30/06/2012 34 31 A

2011 14 O 6 56.419.492/0001/0907/02/2011 06/02/2012 3 3 49 46 A

Área:

Informações sobre os contratos

Sit.

Unidade Contratante

Coordenação-Geral de Recursos Humanos

550006/00001

2. Segurança; 9. Telecomunicações; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; 

(P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Nível de Escolaridade exigido dos 

trabalhadores contratados

F M S

Observações:* Advertimos que o Contrato nº 03/2005,foi prorrogado excepcionalmenteaté 28/02/2011,conforme Termo Aditivo nº 14/2010,

celebrado em 29/12/2010. E que somente há informações sobre as contratação para os Contratos que estavam vigentes no final do exercício de 2011

Ano do 

contrato
Área Natureza

Identificação 

do Contrato

 CNPJ da Empresa 

Contratada

Período contratual de 

execução das atividades 

contratadas

LEGENDA

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

1. Conservação e Limpeza; 8. Reprografia; Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino 

Médio; (S) Ensino Superior.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista 

no contrato; (C) Efetivamente contratada.4. Transportes; 11. Manutenção de bens imóveis

5. Informática; 12. Brigadistas

6. Copeiragem; 13. Apoio Administrativo ï Menores Aprendizes

7. Recepção; 14. Outras

3. Vigilância; 10. Manutenção de bens móvies

Nome:

UG/Gestão: CNPJ:

Início Fim P C P C P C

2005 14 O 3 01.596.964/0001-0701/03/2005 28/02/2011 4 0 26 0 0 0 E

2011 14 E 7 56.419.492/0001-0901/03/2011 28/08/2011 0 0 E

2011 14 E 22 56.419.492/0001-0929/08/2011 24/10/2011 0 0 E

2011 14 O 31 00.729.160/0001-7625/10/2011 30/06/2012 0 0 A

2011 14 O 6 56.419.492/0001/0907/02/2011 06/02/2012 3 3 20 19 A

Área:

Informações sobre os contratos

Sit.

Unidade Contratante

Coordenação-Geral de Recursos Humanos

550006/00001

2. Segurança; 9. Telecomunicações; Situação do Contrato: (A) Ativo Normal; 

(P) Ativo Prorrogado; (E) Encerrado.

Nível de Escolaridade exigido dos 

trabalhadores contratados

F M S

Observações:* Advertimos que o Contrato nº 03/2005,foi prorrogado excepcionalmenteaté 28/02/2011,conforme Termo Aditivo nº 14/2010,

celebrado em 29/12/2010. E que somente há informações sobre as contratação para os Contratos que estavam vigentes no final do exercício de 2011

Ano do 

contrato
Área Natureza

Identificação 

do Contrato

 CNPJ da Empresa 

Contratada

Período contratual de 

execução das atividades 

contratadas

LEGENDA

Natureza: (O) Ordinária; (E) Emergencial.

1. Conservação e Limpeza; 8. Reprografia; Nível de Escolaridade: (F) Ensino Fundamental; (M) Ensino 

Médio; (S) Ensino Superior.

Quantidade de trabalhadores: (P) Prevista 

no contrato; (C) Efetivamente contratada.4. Transportes; 11. Manutenção de bens imóveis

5. Informática; 12. Brigadistas

6. Copeiragem; 13. Apoio Administrativo ï Menores Aprendizes

7. Recepção; 14. Outras

3. Vigilância; 10. Manutenção de bens móvies
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5.6. Indicadores Gerenciais Sobre Recursos Humanos 

 

A competência regimental para estabelecer indicadores gerenciais de recursos humanos é da 

Coordenação Geral de Recursos Humanos da Subsecretaria de Assuntos Administrativos ï 

CGRH/SAA do MDS. 

 

Conforme informações, a referida Coordenação Geral tem como objetivo, durante o exercício de 

2012, trabalhar no desenvolvimento de indicadores relativos ao Absenteísmo, Acidente de 

Trabalho, Doenças Ocupacionais, Rotatividade (Turnover), Educação Continuada e Disciplina. 

 

Esta Secretaria mantém-se à disposição para contribuir com a CGRH no que concerne às 

informações necessárias ao desenvolvimento dos Indicadores Gerenciais de Recursos Humanos. 

 

5.7. Análise Crítica 

 

A SNAS encerrou o ano de 2011 contando com a força de trabalho de 241 servidores, cerca de 8% 

superior ao quantitativo de 2010. Destes, 115 servidores (48%) pertencem a demais carreiras da 

administração pública, sendo que 58 (24%) são vinculados ao MDS, enquanto os servidores com 

contrato temporário respondem por 13,3% do quantitativo. 

 

Importante salientar que a SNAS tem por finalidade coordenar a formulação e a implementação da 

Política Nacional de Assistência Social e do SUAS e que este conta hoje com uma complexa rede 

de pactuação federativa demandante de apoio do MDS/SNAS, ou seja, uma gestão descentralizada 

de apoio e controle social no âmbito do SUAS, que inclui: 27 órgãos gestores e conselhos estaduais 

e do DF; mais de 5,5 mil órgãos gestores e conselhos municipais; 27 Comissões Intergestores 

Bipartite e 01 Comissão Intergestores Tripartite. 

 

Diante do amplo e crescente rol das atribuições da SNAS, em especial as novas demandas oriundas 

do Plano Brasil Sem Miséria e a institucionalização das agendas do Plano Nacional de 

Enfrentamento ao Crack e outras drogas e da Pessoa com Deficiência, torna patente a necessidade 

de ampliação da força de trabalho da SNAS, de forma a continuar cumprindo a finalidade precípua 

da Secretaria. 
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6. INFORMAÇÕES SOBRE TRANSFERÊNCIAS MEDIANTE CONVÊNIO, CONTRATO DE 

REPASSE, TERMO DE PARCERIA, TERMO DE COOPERAÇÃO, TERMO DE 

COMPROMISSO OU OUTROS ACORDOS, AJUSTES OU INSTRUMENTOS CONGÊNERES, 

VIGENTES NO EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 

(Parte A, Item 6 do Anexo II da DN TCU Nº 108, de 24/11/2010) 

 

Em 2011 não ocorreu transferência de recursos diretamente pela SNAS. Desse modo, os subitens e 

quadros que possuem informação, limitam-se aqueles que apresentam a série histórica, tendo em 

vista a existência do convênio SIAFI Nº 615420, com vigência entre 2008-2009, cuja prestação de 

contas já se encontra aprovada. 

 

6.1. Instrumentos de Transferências Vigentes no Exercício 

 

6.1.2. Quantidade de instrumentos de transferências celebrados e valores repassados nos três 

últimos exercícios 

 
Quadro 26 - A.6.2 ï Resumo dos Instrumentos Celebrados pela UJ nos Três Últimos Exercícios 

Unidade Concedente ou Contratante 

Nome: Secretaria Nacional de Assistência Social - SNAS 

CNPJ: 05.526.783/0001-65 UG/GESTÃO: 550011/0001 

Modalidade 

Quantidade de instrumentos celebrados 

em cada exercício 

Valores repassados em cada exercício 

(Valores em R$ 1,00) 

2009 2010 2011 2009 2010 2011 

Convênio 0 0 0 547.457,34 0,00 0,00 

Contrato de 

Repasse 

      

Termo de 

Parceria 

      

Termo de 

Cooperação 

      

Termo de 

Compromisso 

      

Totais 0 0 0 547.457,34 0,00 0,00 

Fonte: SIAFI 

 

 

  




